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APRESENTAÇÃO

Este livro – intitulado Tríade acadêmica: explorando as dimensões 
do Programa de Educação Tutorial – teve origem nas discussões travadas 
no seio do grupo do Programa de Educação Tutorial (PET), modalidade 
interdisciplinar (PET Integração), e reúne debates teóricos e experiências 
vivenciadas nos projetos de formação, pesquisa e extensão. 

Foi um desafio reunir múltiplos e plurais pensamentos de todas as 
pessoas envolvidas na produção de cada capítulo desta obra, que contou 
com a participação ativa dos estudantes vinculados ao programa e da tu-
tora, além da colaboração valiosa de docentes, pós-graduandos, ex-petia-
nos e demais estudantes da Universidade Federal do Piauí (UFPI). 

Os frutos colhidos ao longo da trajetória dos seis últimos anos estão 
minuciosamente relatados na presente obra, na qual se evidencia o es-
forço do grupo e de seus colaboradores, resultando em excelentes resul-
tados, reflexões, trocas de experiências e conhecimentos, acima de tudo, 
realçando o compromisso com uma formação cidadã e com importantes 
contribuições para a qualidade do ensino, extensão e pesquisa na UFPI. 

Em linhas gerais, é evidente a capacidade do grupo de se reinventar 
ao longo dos anos e conectar-se de maneira mais profunda com a socie-
dade na produção acadêmica. A acumulação de experiências, aliada a for-
mações constantes e estímulos, possibilitou aos discentes a concepção e 
a implementação de novos cursos e ações cada vez mais enriquecedores.

Os capítulos evidenciam a visão holística do programa, demonstran-
do como os participantes do PET Integração se preocupam e possuem 
habilidade para transitar por diversos temas e espaços. 

Dentre esses espaços, a escola desempenha um papel fundamental 
nessas trocas, sendo o palco predominante para essas interações. Como 
formadora de cidadãos, a instituição de ensino básico é um dos principais 
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elos que podemos ter com a sociedade, e este programa reflete essa aspira-
ção ao projetar-se para o futuro e para a diferença.

Enfatiza-se que a atuação de cada curso de graduação que compõe 
atualmente o PET Integração, como Direito, Nutrição e Serviço Social, é 
de grande relevância no desenvolvimento das intervenções educativas e 
nos debates teóricos que acontecem por meio de abordagem multi e in-
terdisciplinar, uma vez que oferece uma riqueza de diálogos com diversas 
temáticas, fazendo jus à filosofia do programa em contribuir no processo 
formativo e articulando a tríade universitária.

O livro está organizado em duas partes, em uma delas, o Ensino, a 
Pesquisa e a Extensão se fundamentam em diversas temáticas interdis-
ciplinares com base em pesquisas bibliográficas e experiência de campo, 
necessárias à formação do aluno em uma relação de cooperação para com 
a sociedade. Na segunda parte, a ênfase dos autores é direcionada às liga-
ções entre experiências vividas no campo da alimentação e da nutrição, 
apontando diversos aspectos e contextos de temas teóricos e práticos sob 
o olhar da ciência da nutrição aplicada nas relações sociais.

Os capítulos não apenas fomentam um processo ampliado de reflexão 
e ação, mas também retratam uma potente realidade acadêmica. O grupo 
de aprendizagem tutorial faz e se mostra presente como cidadão corres-
ponsável no cumprimento do plano de trabalho planejado no calendário 
anual do PET. Cada capítulo da obra foi pensado e cuidadosamente pla-
nejado, pois o intuito é apresentar as ações do programa colocadas em 
práticas, bem como as concepções teóricas que orientam os projetos, evi-
denciando as contribuições de cada atividade para a comunidade acadê-
mica e para a sociedade.

O primeiro capítulo, intitulado “A importância do modelo tutorial 
para a qualidade do ensino superior” de autoria de petianas, ex-petiana, 
ex-petiano e tutora, discorre sobre as potencialidades da proposta tutorial 
em cotidianizar nos cursos de graduação a articulação entre Ensino, Pes-
quisa e Extensão, em um tom de crítica ao modelo arcaico de educação, 
baseado na memorização de conteúdos e na posição coadjuvante dos es-
tudantes. Traz informações sobre como o Programa de Educação Tutorial 
oportuniza a docentes e discentes a elaboração e a execução de uma gama 
de atividades, em um ambiente marcado pela horizontalidade de relações, 
além do protagonismo estudantil. 
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Dando continuidade, o Capítulo 2, “Aprendizagem científica, social 
e crítica da educação jurídica: promoção da cidadania para discentes do 
ensino médio em escola pública”, escrito por duas petianas e um ex-petia-
no, apresenta as experiências e as reflexões do grupo acerca do ensino dos 
direitos e garantias fundamentais da Constituição Cidadã em instituições 
educacionais. O capítulo denuncia as limitações da educação em escolas 
públicas, destacando a necessidade de ações de ensino jurídico que capa-
citem os alunos a compreenderem e defenderem seus direitos em meio a 
crises políticas e socioeconômicas. 

Uma dessas atividades educacionais é explorada no terceiro capítulo 
do livro, de autoria de dois petianos e a tutora, nomeado “Direitos Digi-
tais na Escola: promoção de debates em escola pública em Teresina, Piauí, 
Brasil”. O texto narra o processo de criação e implementação de um curso 
promovido pelo PET Integração sobre educação digital de estudantes do 
ensino médio, enfatizando a importância de debater questões jurídicas no 
contexto digital, abordando desafios relacionados à inclusão, à privaci-
dade e à segurança. Destaca-se o comprometimento do programa com o 
futuro e com a preparação da sociedade para lidar com as complexidades 
emergentes, refletindo sua preocupação com a construção de uma socie-
dade mais adaptada e consciente das tecnologias e suas transformações.

De forma subsequente, o quarto capítulo, “Relato de experiência: 
curso de redação para estudantes da rede pública de ensino e suas con-
tribuições para a comunidade”, escrito por três petianas e um professor 
convidado, relata a experiência do grupo PET Integração na promoção 
de curso de redação direcionado aos alunos de escola pública. Ao passo 
que destaca a relevância de um desempenho satisfatório na matéria do 
Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) para ingresso no Ensino Su-
perior, o capítulo expõe os obstáculos enfrentados por esses estudantes 
na preparação para a prova escrita. Com o apoio de um professor espe-
cialista no assunto, o capítulo revela que o curso não apenas aprimo-
rou as habilidades de escrita dos alunos, mas também contribuiu para 
o desenvolvimento do senso crítico e da capacidade de raciocínio e de 
organização de ideias.

Ainda no contexto escolar, o quinto capítulo, “O incentivo educacio-
nal a partir do Programa de Educação Tutorial: uma experiência vivencia-
da no evento ‘Workshop das profissões’”, elaborado por três petianas e a 
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tutora, explora um evento de orientação e troca de conhecimentos sobre 
cursos de graduação e profissões. O capítulo salienta como o PET Integra-
ção interagiu e esclareceu dúvidas dos alunos de escola pública sobre as 
diferentes áreas de estudo e carreiras profissionais que podem seguir, con-
tribuindo para o maior interesse e segurança na decisão dos estudantes 
em escolher sua futura profissão e ingressar em um curso de graduação. 

Passando para o campo da maternidade, o sexto capítulo, “Política 
assistencial de democratização da informação para efetivação dos direi-
tos humanos: experiências em uma maternidade pública”, de autoria de 
petiana, ex-petiana, ex-graduandos e professora convidada, aborda deli-
cadamente as dificuldades enfrentadas pelas mulheres durante o período 
gestacional, ressaltando a influência direta do estado fisiológico e emocio-
nal, bem como da qualidade da assistência dos serviços e do apoio fami-
liar. Nesse contexto, o capítulo discorre sobre a experiência do programa 
junto a um grupo de gestantes e nutrizes atendidas em uma maternidade, 
buscando promover o aleitamento materno, estimular o autocuidado e 
fornecer acesso a informações sobre direitos sociais e trabalhistas. A nar-
rativa sublinha a crucial importância da democratização de informações 
para esse público específico.

Prosseguindo, o sétimo capítulo, intitulado “A importância da par-
ceria entre o grupo Pet Integração e a monitoria”, de autoria de duas pe-
tianas e professora convidada, volta-se para a universidade, abordando 
a relevância do PET Integração para a melhoria da qualidade acadêmica 
dos cursos. Relata como as habilidades desenvolvidas no programa pelos 
seus participantes foram imprescindíveis para articulação com a moni-
toria, a fim de idealizar e executar o curso multidisciplinar e acessível de 
capacitação na área da pesquisa.

Encerrando a primeira parte desta obra, o oitavo capítulo, “Forma-
ção científica para os estudantes: a escrita científica nas Ciências Sociais 
e Ciências da Saúde”, escrito por petianas e professoras convidadas, ofe-
rece uma análise profunda do curso de escrita científica promovido no 
âmbito da universidade, abordando de maneira reflexiva os métodos de 
ensino e aprendizagem da escrita científica. Ademais, lança luz sobre 
as diferenças entre o processo de pesquisa nas Ciências Sociais e nas 
Ciências da Natureza. O capítulo conclui enfatizando a relevância de 
iniciativas educacionais como essa, que não apenas enriquecem a for-
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mação acadêmica daqueles que participam desses eventos, mas também 
desempenham um papel crucial na elevação da qualidade do curso e das 
produções acadêmicas.

O Capítulo 9, “A promoção da segurança alimentar através das po-
líticas públicas e sociais no Brasil: PNAE em destaque”, de autoria de pe-
tianas, ex-petiano e professora convidada, inicia a segunda parte do livro, 
integrando brilhantemente assuntos envolvendo políticas públicas e so-
ciais, alimentação e nutrição. Esse texto examina estratégias de políticas 
públicas no combate à insegurança alimentar, com destaque notável ao 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Em linhas gerais, 
o capítulo destaca a importância vital dessa política para os estudantes, 
visto que atua como um garante da segurança alimentar, além de contri-
buir para aspectos como cognição, cultura e educação alimentar. Ao tra-
çar uma perspectiva histórica e jurídica, o texto aprofunda a compreensão 
do leitor sobre o papel fundamental do PNAE no contexto das políticas 
públicas brasileiras.

Seguindo-se para o Capítulo 10, este expõe a temática sobre a “Edu-
cação alimentar e nutricional: da universidade à sociedade”, no qual apre-
senta atividades de educação alimentar e nutricional para três grupos de 
gerações diferentes, que foram realizadas por uma equipe de alunos do 
curso de Nutrição e tutora, integrantes do Programa de Educação Tuto-
rial. Para cada grupo foram utilizadas técnicas adaptadas para estimular e 
ampliar o conhecimento sobre escolhas alimentares saudáveis, promover 
reflexões e gerar mudanças de comportamentos. Esta atividade se mos-
trou de grande importância para os alunos por propiciar experiências 
para o futuro profissional, além de divulgar conhecimento sobre alimen-
tação saudável para grupos vulneráveis.

Na sequência, o Capítulo 11 relata sobre “Alimentação saudável: in-
tegrando a bioquímica de micronutrientes na educação com crianças”, 
propiciada pela experiência vivenciada em um curso de extensão pelos 
discentes da disciplina de Bioquímica da Nutrição e professora, com cola-
boração do grupo do Programa de Educação Tutorial, modalidade inter-
disciplinar. O enfoque do curso foi informar temas relacionados à alimen-
tação saudável com o foco em vitaminas e minerais para crianças de 5 a 
10 anos por meio de ações educativas utilizando abordagens lúdicas, para 
que as crianças pudessem compreender a temática. O evento promoveu 
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enriquecimentos para os discentes, pois foi um momento de conhecimen-
to com a realidade social.

No Capítulo 12, o tema “Alimentação saudável na escola: fontes de 
alimentos regionais” aborda, por meio de uma revisão da literatura, a 
importância da alimentação saudável utilizando fontes alimentares re-
gionais para os escolares. Trata-se de um texto escrito por acadêmicos 
do PET Integração e discentes do curso de graduação em Nutrição, com 
orientação de professora convidada. Traz informações relevantes para os 
escolares acerca da variedade dos alimentos in natura, além de opções de 
preparações populares da Região Nordeste e seus nutrientes, respeitando 
e valorizando, dessa forma, a cultura local.

A discussão envolvendo o Capítulo 13, com o título “Educação ali-
mentar e nutricional com adolescentes do ensino como estratégia para a 
promoção da alimentação saudável”, discorre sobre uma intervenção para 
a promoção de hábitos alimentares saudáveis, realizada com os adoles-
centes em uma escola. A equipe do PET Integração, com a colaboração da 
professora convidada, utilizou diversos métodos para a atividade, como: 
exposição dialógica, roda de conversa, práticas sobre higienização dos ali-
mentos e jogos tipo gincana para a revisão dos conteúdos. A ação promo-
veu aprendizado por parte dos adolescentes, mostrando a importância da 
troca de saberes entre a universidade e o ambiente escolar.

Quanto ao Capítulo 14, com o título de “Importância de vitaminas 
A, C, e D na saúde da população escolar do PNAE”, trata sobre a im-
portância de vitaminas essenciais na saúde da população escolar à luz do 
PNAE. São apresentadas as funções importantes desses micronutrientes 
no crescimento e desenvolvimento na infância, justificando a necessida-
de de adequação dessas vitaminas no cardápio da alimentação escolar. O 
capítulo apresenta as recomendações para o consumo desses nutrientes 
por estudantes, as quais devem ser seguidas pelos cardápios do PNAE, 
fornecendo exemplos de alimentos como fontes e destacando a impor-
tância de sua inclusão nos cardápios. Além disso, discute a problemática 
abordada em alguns estudos sobre os resultados que demonstraram que 
os cardápios de algumas escolas ainda apresentam inadequações quanto à 
oferta desses nutrientes.

O Capítulo 15, “Importância dos minerais cálcio, ferro e zinco para 
o desenvolvimento infantil”, também reforça o papel fundamental de al-
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guns micronutrientes específicos na saúde, no crescimento e no desen-
volvimento infantil, apresentando as evidências científicas sobre as de-
ficiências desses nutrientes, associadas ao comprometimento da saúde 
na infância. Apresenta uma análise aprofundada das funções biológicas e 
consequências da deficiência de cada nutriente, especialmente na infân-
cia, com as recomendações internacionais de ingestão diária para cada 
nutriente, acompanhadas de exemplos de alimentos considerados fonte, 
com quadros das quantidades de cálcio, ferro e zinco em 100 gramas do 
alimento, mostrando a necessidade de oferecer esses alimentos na infân-
cia, a fim de evitar prejuízos nutricionais na saúde das crianças. 

A abordagem no Capítulo 16 apresenta como título “Alimentação 
especializada: vegetariana, sem glúten e sem lactose para os escolares”, e 
faz um relato detalhado sobre a dieta vegetariana, com suas vantagens e 
implicações para o desenvolvimento da criança, elencando os alimentos 
importantes para o crescimento. Aborda também a doença celíaca e a 
intolerância à lactose; suas fisiopatologias, sintomas, prevalências e tra-
tamentos; patologias essas que, quando acometem os escolares, podem 
ter consequências graves no crescimento destes, impactando a qualidade 
de vida.

Já o Capítulo 17, intitulado “Hortas escolares na promoção da ali-
mentação saudável: incentivo ao plantio de ervas e preparo de temperos e 
molhos caseiros”, relata uma temática muito relevante para a promoção e 
o incentivo da alimentação adequada, saudável e sustentável com o estí-
mulo da prática de hortas nas escolas e a participação ativa dos escolares. 
Apresenta alguns exemplos de experiências positivas de hortas nas esco-
las, destacando exemplos de alimentos mais cultivados, bem como a com-
posição nutricional do alimento e exemplos de receitas para a alimentação 
escolar, reforçando que é possível aumentar o consumo de frutas e horta-
liças dos escolares por meio do cultivo de alimentos nas hortas escolares e 
elaboração de oficinas culinárias pelos próprios alunos.

O Capítulo 18 trata da “Manipulação higiênica: práticas colaborativas 
na escola”. Expõe a experiência sobre uma capacitação para os manipula-
dores de alimentos nas escolas, realizada por alunos petianos, um douto-
rando do Programa de Pós-Graduação em Alimentos e Nutrição da Uni-
versidade Federal do Piauí (PPGAN/UFPI), sob orientação da tutora. O 
conteúdo abordado destaca as boas práticas de preparação e manipulação 
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de alimentos, objetivando produzir refeições com qualidade higiênico-sa-
nitária, para evitar a contaminação dos alimentos e garantir a saúde dos 
escolares. Esta atividade possibilitou o compartilhamento do aprendiza-
do entre os universitários e os colaboradores das escolas dos municípios, 
colocando em prática os conhecimentos adquiridos durante a jornada do 
curso de graduação.

Por fim, o Capítulo 19, versando sobre a temática “Ideias de lanches 
com alimentos regionais para os escolares”, traz receitas ilustradas que 
foram criadas e executadas pelos alunos do PET Integração e discentes 
do curso de graduação em Nutrição no laboratório do curso citado. Exibe 
preparações diversificadas, nutritivas e ricas em vitaminas (A, D e C) e 
minerais (cálcio, ferro e zinco), com alimentos regionais, valorizando os 
produtos in natura, de baixo custo, considerando como base as recomen-
dações do Guia Alimentar da População Brasileira (2014). Nesta prática, 
os discentes, além de desenvolverem as habilidades culinárias, colocaram 
em prática a criatividade para a elaboração de pratos saborosos e atrati-
vos, favorecendo, assim, a aceitação pelos escolares.
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PREFÁCIO

O Programa de Educação Tutorial - PET Integração, implementa-
do em 2010 na Universidade Federal do Piauí (UFPI), apresenta uma 
abordagem inovadora ao criar um grupo interdisciplinar composto por 
estudantes dos cursos de Pedagogia, Direito, Nutrição, Serviço Social 
e Ciência da Computação. Fundamentado no tripé Ensino, Pesquisa e 
Extensão, o programa busca promover a excelência na formação acadê-
mica dos participantes, oferecendo uma variedade de experiências que 
ampliam e atualizam o conhecimento, ao mesmo tempo que direcionam 
atividades práticas voltadas para questões sociais.

Ao mergulhar nas páginas deste livro, o leitor é confrontado com as 
vivências e trocas dos membros desse programa com a sociedade. Além 
da participação de petianos e da tutora do grupo, Cecília Maria Resende 
Gonçalves de Carvalho, este livro conta com as contribuições enriquece-
doras de ex-petianos, estudantes e professores convidados.

A obra descreve minuciosamente os debates teóricos e as experiên-
cias vivenciadas pelo grupo, abrangendo desde reflexões fundamentadas 
sobre a qualidade acadêmica dos cursos de graduação até cursos envol-
vendo temáticas sociais, cidadania, educação jurídica, alimentar e nu-
tricional. Essas discussões e atividades transcendem a mera experiência 
acadêmica, revelando-se como uma jornada profunda e empolgante em 
que teoria, prática e propósito se encontram de maneira singular.

As nossas palavras neste livro expressam a ideia de que o desenvolvi-
mento humano é um processo contínuo, e o PET Integração emerge como 
um catalisador desse processo. Como petianos, os impactos nas nossas 
vidas são evidentes, tanto na constante melhoria acadêmica quanto na 
nossa formação como profissionais resilientes e comprometidos com as 
necessidades da comunidade. A carga de responsabilidades que assumi-
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mos é encarada não como um peso, mas sim como uma chance de fazer a 
diferença e deixar uma marca tangível no mundo.

Em Tríade acadêmica: explorando as dimensões do Programa de 
Educação Tutorial, percebe-se que a tríade Ensino, Pesquisa e Extensão 
não é somente um conceito abstrato, mas uma prática viva e em movi-
mento, que precisa ser explorada. Os capítulos atestam como, além de 
ouvintes, somos exploradores: protagonistas ativos na pesquisa e no pla-
nejamento e implementação de projetos, cursos, eventos e ações. Nesse 
sentido, a abordagem interdisciplinar contribui para a expansão dos hori-
zontes acadêmicos e para a promoção da compreensão e integração har-
moniosa de diferentes áreas do saber, aprimorando a experiência de cada 
membro do programa.

É nesse cenário que o livro pinta um retrato vibrante de liderança, 
criatividade, curiosidade e autonomia florescendo entre os petianos. 

Portanto, estimado leitor, convidamos-lhe a explorar estas páginas 
como uma janela para o mundo de trocas e conexões do PET Integra-
ção, em que o conhecimento se entrelaça com a experiência prática e o 
propósito, moldando não apenas bons alunos, mas também agentes de 
mudança críticos, autônomos e comprometidos em construir um futuro 
mais justo, saudável e solidário.

Membros do PET Integração



parte i
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CAPÍTULO 1 
A IMPORTÂNCIA DO MODELO TUTORIAL 

PARA A QUALIDADE DO ENSINO SUPERIOR

Ellen Melo Martins Rodrigues
Sofia Sá Carvalho Sales
Danley Denis da Silva

Gabriela de Sousa Alves Gameleira
Cecilia Maria Resende Gonçalves de Carvalho

1 INTRODUÇÃO

O modelo de educação tutorial propõe-se como alternativa de ressig-
nificação do modelo educacional do Ensino Superior, seja na perspectiva 
nacional ou no contexto local. Desse modo, em meio aos recentes retro-
cessos observados no campo dos direitos sociais, assumidos como políti-
ca de Estado como pautas reformistas necessárias à “modernização” das 
instituições, o corrente escrito objetiva abordar a configuração de uma 
importante política pública implementada no âmbito das universidades 
do Brasil. Trata-se do Programa de Educação Tutorial (PET), uma inicia-
tiva que merece melhor compreensão e que representa uma oportunidade 
de resistência às constantes ameaças de abandono ao ensino reflexivo por 
parte da própria atuação estatal.

Nesse ínterim, é perceptível que há, na atual conjuntura educacional 
brasileira, uma ampla oferta de cursos superiores em faculdades particu-
lares. Porém, ao invés de demonstrar uma democratização do acesso à 
educação superior, esse fato vem acompanhado de um contexto que ates-
ta a mercantilização em massa do Ensino Superior, o que é um reflexo da 
inércia estatal no cenário educacional, haja vista as insuficientes tentativas 
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do Estado em ampliar o número de vagas para universidades públicas e 
as permissões demasiadamente concedidas ao setor privado para fornecer 
um serviço que é de competência estatal (Sguissardi, 2015).

Desse modo, é notório que a existência do Ensino Superior público 
se encontra ameaçada, não apenas pela forte tendência de privatização da 
educação, mas também por discursos políticos revestidos de moralismo, 
que, na verdade, atacam e maldizem a universidade pública de forma in-
sincera, com o objetivo de dar margem para a privatização total do direito 
à educação superior, garantido pela Constituição Cidadã.

Nesse cenário, destaca-se que o Programa de Educação Tutorial se faz 
cada vez mais necessário para o fortalecimento da universidade pública, 
tendo em vista que este contribui para a prestação de um serviço de edu-
cação de qualidade, além de incentivar o protagonismo e o pensamento 
crítico dos estudantes. Dessa maneira, a universidade pública coloca na 
sociedade graduados que conhecem seus direitos, que lutam pela conti-
nuidade da prestação do serviço educacional pelo Estado e que são exem-
plos da importância da educação superior gratuita e de qualidade.

De forma paralela, destaca-se que as reformas educativas podem ser 
compreendidas como construções de um panorama legal e burocráti-
co, geralmente proposto pelas elites políticas legitimadas na função le-
gislativa, para responder certos problemas e gerar resultados mais ou 
menos efetivos com a adoção de uma série de projetos no âmbito de 
um governo ou sistema de poder (Dias Sobrinho, 2005). Desse modo, 
pode-se conceber que as ditas reformas não emergem necessariamente 
como pautas progressistas, mas sim como objetos das relações econômi-
cas, políticas e sociais.

Consciente de tal conjuntura e devido ao reduzido número de explo-
rações teórico-discursivas a respeito do tema, o presente trabalho reflete 
acerca das potencialidades da proposta tutorial em cotidianizar nos cur-
sos de graduação a articulação entre ensino, pesquisa e extensão, em um 
tom de crítica ao modelo arcaico de educação, baseado na memorização 
de conteúdos e na posição coadjuvante dos estudantes.

Nesse sentido, a pesquisa projetou um olhar sobre os marcos legais 
que, desde a criação do programa, têm regulado a sua implementação nas 
universidades públicas brasileiras. Além disso, com aporte nos mecanis-
mos jurídicos concernentes, foi possível dimensionar como as atuações 



27

do PET em âmbito local têm se aproximado, se afastado ou dado melhor 
concretização às previsões normativas que o regem. Assim, o trabalho es-
tabelece uma espécie de ponte analítica entre os textos legais e a realidade 
circundante na qual se concebe a verdadeira pauta petiana, qual seja, ser-
vir de estratégia de luta pela continuidade do ensino gratuito e por uma 
educação superior mais crítica, responsável e criativa.

O Programa de Educação Tutorial, como política pública impres-
cindível à excelência da formação universitária, oportuniza a docentes e 
discentes a elaboração e a execução de uma gama de atividades, em um 
ambiente marcado pela horizontalidade de relações, além do protagonis-
mo estudantil. Ao longo de sua história, o programa tem se reinventado 
em suas bases filosóficas e estratégias de ação, pautando-se pelo exercício 
da cidadania para além dos muros acadêmicos.

Destarte, o corrente texto foi elaborado com o objetivo de explicitar 
a importância do PET a nível geral e local, bem como demonstrar sucin-
tamente o percurso de institucionalização da iniciativa, especialmente no 
terreno das universidades públicas brasileiras. Por seu turno, na realiza-
ção do trabalho, valeu-se da pesquisa bibliográfica e da análise documen-
tal sobre o referido tema.

 
2 BREVE ANÁLISE DO PET NA PERSPECTIVA NACIONAL

Criado na década de 1970 com a identificação “Programa Espe-
cial de Treinamento”, o arrojo passou a ser reconhecido somente em 
2004 como “Programa de Educação Tutorial”. O PET é instituído pela 
Lei n.º 11.180/2005 e regulamentado pelas Portarias n.º 2.285/2005, n.º 
1.632/2006 e n.º 1.046/2007. Em sua acepção básica, o PET constitui-se 
por um grupo de alunos que apresentam rendimento acadêmico satisfató-
rio comprovado pelo histórico escolar, vinculados a um curso de gradua-
ção de Instituições de Ensino Superior públicas ou filantrópicas do Brasil 
para desenvolver ações de ensino, pesquisa e extensão visando contribuir 
para a formação em nível de excelência do graduando (Petrilli-Filho; 
Martins, 2001; Spagnolo; Castro; Paulo Filho, 1996).

Em sua nova modalidade, implementada pelo Ministério da Educa-
ção (MEC) e regulamentada pela Portaria n.º 976 do referido ministério 
em 2010, o PET traz um caráter diferenciador que consiste na integração 
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de graduandos de diversos cursos que instrumentalizam os grupos para 
garantir uma formação pluralista, contribuindo com a inclusão de estraté-
gias de desenvolvimento responsável do Ensino Superior. Com a atuação 
dos seus integrantes, a iniciativa busca disseminar ideias e práticas inova-
doras, estimulando o espírito crítico e a atuação profissional pautada pela 
cidadania (PET, 2011). Nessa perspectiva, a educação tutorial apresen-
ta-se como um elemento fundamental na qualidade da graduação, pois 
proporciona a consolidação de um trabalho tutorial de aprendizagem em 
favor da diversidade, sempre guiado pelos princípios basilares do ensino, 
da extensão e da pesquisa (Muller, 2003).

Assim, em um contexto marcado pela mercantilização da educação 
superior, as próprias universidades públicas acabaram por adotar a es-
trutura de grupos econômicos, muitas vezes reduzindo a pesquisa e a 
extensão universitária à oferta de cursos, sem maiores repercussões po-
líticas e sociais (Freire, 2008). Desse modo, o Ensino Superior no Brasil 
tem se guiado pelo paradigma cartesiano, que dissocia o pensamento e a 
ação, o que leva a uma acentuada falta de contato dos estudantes com a 
realidade circundante.

Nesse ínterim, estudos apontam que a partir da década de 1980, com 
o discurso hegemônico das teorias econômicas que defendiam a arti-
culação estratégica entre tecnologia, ciência e inovação para o fomento 
do desenvolvimento nacional, uma gama de empresas, universidades e 
laboratórios passam a ser alvos da promoção estatal do esplendor eco-
nômico e, consequentemente, da competitividade (Caraça et al., 1996). 
Resultado desse processo foi a criação de uma universidade-indústria, 
nas quais a produção de conhecimento passa a ser um fator imprescin-
dível para a inovação tecnológica e para o crescimento econômico. E tal 
compreensão ainda persiste na realidade brasileira.

Nessa dinâmica, das universidades passa-se a exigir uma constan-
te atividade de revalidar sua relevância, no sentido de prestar contas à 
sociedade. Dessa maneira, como pretenso produto de uma “sociedade 
do conhecimento”, a universidade é requisitada a modernizar seu mo-
delo institucional e a instituir objetivos mais condizentes com as exi-
gências mercadológicas (Conceição et al., 1998). O PET, por seu turno, 
não adota como justificativa de sua existência somente a relevância de 
sua trajetória para a economia e/ou para a sociedade, concebendo o es-
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tudante como mero reprodutor de utilidade, mas também incentiva o 
desenvolvimento e o fortalecimento de habilidades importantes para o 
crescimento pessoal e profissional do aluno, tais como liderança, desen-
voltura para falar em público e maior conhecimento e vivência dentro 
do âmbito acadêmico e social.

Para enfrentar esses desafios presentes no Ensino Superior brasi-
leiro, novas estratégias vêm sendo adotadas no intuito de estimular o 
desenvolvimento de habilidades e competências humanas marcadas 
pelo compromisso ético e reflexivo, não apenas uma formação voltada 
ao desenvolvimento das capacidades técnicas e científicas (Grilo, 2002). 
Como alternativa reconstrutiva do atual modelo educacional, urge res-
saltar a importância de buscar uma educação plural e autônoma baseada 
na cooperação, na ética e na responsabilidade, que traz resultados posi-
tivos tanto para a formação acadêmica dos alunos quanto para a comu-
nidade docente e local.

Nesse sentido, o Programa de Educação Tutorial é um exemplo de 
política pública favorável à diversidade na universidade pública brasilei-
ra, pois este foi criado para complementar a perspectiva convencional de 
educação centrada principalmente na memorização de fatos e informa-
ções. Sem contar que o programa auxilia, sobremaneira, na independên-
cia dos estudantes em relação à administração de suas necessidades de 
aprendizagem (PET, 2011).

O Programa de Educação Tutorial apresenta-se como uma modali-
dade de investimento acadêmico em cursos de graduação que têm sérios 
compromissos epistemológicos, pedagógicos, éticos e sociais, assumindo 
a responsabilidade de contribuir para a formação humana e cidadã (PET, 
2006). Nesse viés, a educação tutorial é um instrumento garantidor da 
continuidade da oferta da educação pública e de qualidade e potencializa-
dor de transformação no sistema educacional e, por conseguinte, social. 
O PET busca propiciar condições para os discentes realizarem atividades 
extracurriculares envolvendo o ensino, a pesquisa e a extensão de forma 
indissociável, atendendo o que dispõe o artigo 207 da Constituição Fede-
ral de 1988 (Brasil, 1988).

Outra característica fundamental do programa é o diálogo de infor-
mações e conhecimentos continuamente entre os bolsistas, os alunos e os 
professores dos cursos de graduação e de pós-graduação. Por sua vez, o 
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grupo entra em contato tanto com a comunidade acadêmica quanto com 
a local, promovendo aprendizado mútuo. Como diz Paulo Freire (1996), 
“quem ensina aprende ao ensinar. E quem aprende ensina ao aprender”.

Percebe-se, pois, que o Programa foi criado tendo em seus pressupos-
tos o objetivo de contribuir com experiências que promovam a elevação 
da formação acadêmica dos alunos de graduação, otimizando o processo 
de ensino-aprendizagem na educação superior (PET, 2011). Contudo, na 
atual conjuntura, em que o Ensino Superior vem aderindo a um modelo 
mercantil, ocorre uma dificuldade preocupante de concretizar, entre ou-
tras, a Lei n.º 10.172/2001, instituinte do Plano Nacional de Educação, 
que estabelece como premissa maior a integração das três vertentes do 
plano universitário: ensino, pesquisa e extensão (Brasil, 2001). Isso reper-
cute, infelizmente, no não reconhecimento da importância da educação 
tutorial dentro das próprias Instituições de Ensino Superior (IES).

Esse movimento de articulação e troca de conhecimentos entre a uni-
versidade e a comunidade viabiliza a formação de profissionais mais hu-
manizados, dando ao jovem universitário a oportunidade de desenvolver 
uma nova consciência social, buscando e sugerindo caminhos de trans-
formação para a superação das desigualdades existentes.

3 O PET NO CONTEXTO LOCAL

Por meio da Portaria n.º 591/MEC, de 18 de junho de 2009, tem-se 
a expansão dos grupos PET, surgindo a modalidade PET Conexões de 
Saberes, dentre os quais se encontra o PET Integração: ação integrada 
em educação, cidadania e inclusão social, modalidade interdisciplinar, 
implantado na Universidade Federal do Piauí (UFPI), em novembro de 
2010. O programa iniciou suas atividades com o processo seletivo de 
bolsistas e voluntários, sob coordenação de um tutor.

O grupo PET Integração é composto por estudantes de períodos ini-
ciais dos cursos de Ciência da Computação, Direito, Nutrição, Pedago-
gia e Serviço Social, tomando como base os seguintes critérios: histórico 
escolar da graduação, disponibilidade de 20 horas semanais, além de o 
candidato não ser beneficiário de outro tipo de bolsa nem exercer ati-
vidade remunerada. Tais critérios são adotados com o objetivo de pos-
sibilitar aos estudantes da UFPI um maior e mais aprofundado contato 
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com a pesquisa e a extensão, incentivando-os a participar ativamente 
dos espaços públicos. Trata-se de um modelo educacional que garante 
o respeito às diversas opiniões e busca contribuir para a diminuição das 
desigualdades sociais, além de contribuir para uma formação superior 
mais humana e mais integrada. 

Atualmente, o grupo PET Integração é formado por 12 estudantes 
bolsistas e voluntários, além de uma tutora, responsável pelo planeja-
mento e supervisão das atividades desenvolvidas no programa. É válido 
destacar que as atividades são realizadas por meio de uma metodologia 
dinâmica, ativa e participativa, envolvendo a formação acadêmica dos 
estudantes e sua atuação nos três pilares da educação universitária: ensi-
no, extensão e pesquisa (PET, 2011).

Dentre as atividades correntes realizadas no PET Integração, encon-
tra-se o convite de professores da UFPI, de outras IES, estudantes de 
pós-graduação (mestrado e doutorado) e profissionais ex-petianos para 
ministrarem palestras, cursos e/ou oficinas, contemplando questões re-
levantes e atuais nas áreas de direitos humanos, saúde, educação, tec-
nologias e políticas públicas. As demais atividades são organizadas em 
seminários, grupos de estudo, planejamentos individuais e coletivos, re-
uniões administrativas e de avaliação metodológica das ações praticadas, 
com o escopo de identificar sucessos obtidos e insuficiências a serem 
readequadas e/ou supridas. Sem falar que, anualmente, são estabeleci-
das metas de organização e participação em eventos científicos, a fim de 
que os participantes se sintam constantemente desafiados a produzir e 
publicar trabalhos acadêmicos, estabelecendo contato com renomados 
profissionais de diversas áreas de pesquisa e fomentando o interesse pela 
vivência acadêmica.

Além disso, é importante ressaltar a preocupação do programa de 
inserir o discente na pesquisa acadêmica no âmbito dos programas de 
Iniciação Científica (PIBIC) e de pós-graduação, nos quais conhecem 
métodos variados de pesquisa científica e contribuem com os demais 
sujeitos envolvidos nas iniciativas. Soma-se a isso o esforço contínuo 
em levar à discussão os conteúdos pesquisados por meio de atividades 
extensionistas planejadas, quando os próprios petianos passam a ser os 
protagonistas nas ações de treinamento, produção e comunicação dos 
produtos científicos.
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No último ciclo de atividades, o PET Integração adotou como um 
dos planos de atuação para o ano de 2023 a proposta denominada “Di-
reitos Sociais em Ação”, com o desenvolvimento de diversos projetos, 
planejado com o objetivo de trabalhar-se junto às comunidades interna 
e externa à universidade os pilares da atuação do PET: a educação, a 
cidadania e a inclusão social. Desenvolveu-se, então, cursos e oficinas 
envolvendo os estudantes que integram o programa, com temáticas va-
riadas, tais como: promoção de alimentação saudável e manipulação de 
alimentos junto aos manipuladores de alimentos das cantinas escolares, 
capacitação para leitura e produção textual, direitos digitais e outros te-
mas referentes às Políticas Públicas para crianças, adolescentes, idosos 
e mulheres em privação de liberdade, além da produção de uma feira de 
profissões, materiais didáticos sobre os temas abordados e execução de 
relatos de experiência sobre o projeto.

Esse movimento de articulação e socialização do conhecimento entre 
os atores da comunidade e os estudantes da universidade viabiliza a for-
mação de profissionais mais humanizados, dando ao jovem universitário 
a oportunidade de desenvolver uma nova consciência social. Dessa forma, 
o ambiente da academia se renova, se amplia e passa a proporcionar no-
vas competências e habilidades, favorecendo o desenvolvimento de uma 
aprendizagem significativa e contextualizada com os desafios atuais, bem 
como buscando investir em melhorias para o ensino, para a produtivida-
de científica e extensionista, além do desafio de estabelecer um ambiente 
agradável, democrático e humanizado (Carvalho, et al. 2018).

Os petianos, a partir dos resultados obtidos com o desenvolvimento 
dos projetos, elaboram cartilhas, resumos expandidos, artigos e livros, 
com o horizonte de difundir os conhecimentos adquiridos e o enrique-
cimento político e social advindo do diálogo entre as propostas aca-
dêmicas e a dinâmica local. Cabe ressaltar também que os estudantes 
participam ativamente de eventos expressivos realizados anualmente na 
própria UFPI, a exemplo do Seminário de Iniciação Científica (SIC) e do 
Seminário de Extensão e Cultura (SEMEX).

Nessa direção, a metodologia adotada tem como base a pedagogia 
emancipatória de Paulo Freire (2002), que defende uma pedagogia para 
todos, na qual a emancipação ocorre mediante uma luta libertadora, que 
“só faz sentido se os oprimidos buscarem a reconstrução de sua humani-
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dade e realizarem a grande tarefa humanística e histórica dos oprimidos 
– libertar-se a si e os opressores” (Freire, 2002, p. 30). 

 
4 A PRODUÇÃO DE CONHECIMENTO E O DESAFIO 
INTERDISCIPLINAR

A interdisciplinaridade e a atuação coletiva são imprescindíveis para 
a educação tutorial, pois as atividades desenvolvidas no programa envol-
vem a contribuição individual e coletiva de seus membros, em que a inter-
face entre as diversas áreas do conhecimento é uma característica indis-
pensável. Nessa linha de análise, o trabalho interdisciplinar é fundamental 
para a educação contemporânea. Todavia, na prática, seu desenvolvimen-
to ainda apresenta muitos desafios, de modo que interdisciplinaridade 
ainda remete a um conceito inacabado:

A conceituação de interdisciplinaridade é, sem dúvida, uma tarefa ina-
cabada: até hoje não conseguimos definir com precisão o que vem a ser 
essa “vinculação”, essa reciprocidade, essa interação, essa comunidade 
de sentido, essa complementaridade entre as várias disciplinas. É que a 
situação da interdisciplinaridade é uma situação da qual não tivemos 
ainda uma experiência vivida e explicitada, sua prática concreta, sendo 
assim processo tateante na elaboração do saber” (Severino, 1989 apud 
Pontuschka, 1999).
 

Nessa perspectiva, a interdisciplinaridade também constitui um de-
safio tanto na graduação quanto na prática profissional. Desse modo, o 
PET Integração apresenta-se como um programa diferenciado, que tem 
como desafio trabalhar com as diversificadas áreas do conhecimento, a 
fim de valorizar tanto a junção de saberes como a participação estudantil 
de grupos minoritários, com o propósito de alcançar a formação de pro-
fissionais mais comprometidos com a sociedade, que saibam trabalhar de 
forma engajada e respeitosa (UFPI, 2010). Assim, o programa trabalha 
com diversos eixos, dentre eles: saúde e educação; direitos humanos e ci-
dadania; educação jurídica e segurança alimentar e nutricional, identifica-
dos a partir dos interesses e necessidades dos atores sociais.

Nessa prática interdisciplinar, busca-se também a socialização do 
conhecimento entre os atores da comunidade e os estudantes da univer-
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sidade, respeitando os saberes populares em articulação com o saber pro-
duzido na academia, o que possibilita ao jovem universitário uma educa-
ção em visão global, contribuindo para que sua prática profissional seja 
reflexo de respeito e compromisso, com o objetivo de uma transformação 
social capaz de diminuir as desigualdades sociais. Sendo assim, os pro-
jetos desenvolvidos pelo PET Integração nas comunidades procuraram 
pautar-se em princípios gerais que norteiam as ações extensionistas, de 
modo a proporcionar interação dialógica, interdisciplinaridade e aproxi-
mação das ações ensino-pesquisa-extensão, reafirmando a extensão como 
processo acadêmico.

Portanto, o trabalho interdisciplinar gera frutos presentes e futuros, 
possibilitando ao graduando conhecimentos de forma global, sem desme-
recer as particularidades dos diversos saberes. Assim, as atividades reali-
zadas pelo grupo PET Integração permitiram maior aproximação e forta-
leceram o vínculo universidade-comunidade, proporcionando a troca de 
saberes e de experiências.

5 CONCLUSÃO

Nesse contexto, de acordo com a discussão apresentada, depreen-
de-se que a graduação é o primeiro patamar de formação no âmbito da 
educação superior nacional, sendo uma etapa fundamental de preparação 
acadêmica para se alcançar a pós-graduação. Desse modo, esta se cons-
titui como uma fase imprescindível para os sujeitos que pretendem ser 
pesquisadores, docentes universitários e/ou até mesmo grandes gestores e 
dirigentes, seja na arena pública, seja no espaço privado, sejam acolhidos e 
inseridos na complexidade do mundo acadêmico em suas várias nuanças.

Assim, o trabalho, na defesa das ações petianas, também questiona 
as possibilidades reais da academia atual e de seus atores em materializar 
a qualidade referida nos marcos legais em ações concretas de produção 
de ciência, arte e cultura. Ainda, faz-se importante avaliar que o PET é 
um programa diferenciado e se destaca pelo envolvimento inseparável 
de atuação no ensino, na pesquisa e na extensão, sempre de modo arti-
culado e sob a orientação de um professor tutor.

Dessa forma, o programa promove um importante impacto na for-
mação acadêmica, científica e humanitária dos seus integrantes pelos 
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diversos aprendizados e experiências adquiridas nas ações formativas, 
interventivas e no compromisso social que se estabelece nas relações, o 
que possibilita a criação de uma cultura crítica, reflexiva, de segurança 
e autonomia. As trocas dessas bagagens são estabelecidas pela ação de 
mão dupla, que promove marcantes transformações na vida da tutora, 
dos petianos e da sociedade. 

Com tal perfil, portanto, o PET acaba por confundir-se com a ba-
gagem de experiências acumuladas por professores e estudantes que 
integram o programa nos processos de elaboração conjunta do conhe-
cimento científico, somando-se que as vivências metodológicas pro-
porcionadas pelo esforço tutorial contribuem significativamente para 
o avanço do debate sobre a indissociabilidade entre ensino, pesquisa 
e extensão, consolidando-a como um só campo de investigação. Além 
disso, as iniciativas levadas a efeito pelos grupos PET podem pensar as 
singularidades de cada contexto, longe de sugerir retrocesso e a serviço 
da resistência contra as medidas paliativas no cenário educacional, em 
uma perspectiva emancipatória.
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CAPÍTULO 2
APRENDIZAGEM CIENTÍFICA, SOCIAL 
E CRÍTICA DA EDUCAÇÃO JURÍDICA: 

PROMOÇÃO DA CIDADANIA PARA DISCENTES 
DO ENSINO MÉDIO EM ESCOLA PÚBLICA

Maysa da Silva Lemos
Monize Nascimento Silva

Marco Aurélio Araújo Campelo

1 INTRODUÇÃO

A Constituição de 1988 estabelece os direitos sociais, demonstran-
do, assim, sua ligação intrínseca com a função social, especialmente ao 
assegurar o acesso universal à educação no artigo 24, IX; genuinamente, 
é a demonstração da cidadania. Entretanto, é elementar materializá-la, 
tendo em vista que o exercício da cidadania dar-se-á amplamente pela 
socialização do conhecimento sobre a educação e os demais direitos so-
ciais assegurados na Carta Magna para a sociedade. A priori, é necessário 
fazer a população inteirar-se sobre os seus direitos sociais contemplados 
no texto constitucional, no intento de estimular o protagonismo social e 
fortalecer sua atuação na defesa de seus direitos (Pires, 2016).

Por isso, além do ensino dos direitos sociais, é importante que se 
dissemine na mente da população, especialmente na dos jovens, o co-
nhecimento mínimo acerca de como funciona o ordenamento jurídico 
brasileiro, informando-os acerca dos prós e contras de suas condutas 
para a segurança e a idoneidade do exercício da cidadania, de modo que 
os jovens sejam estimulados na busca pelo conhecimento e aplicação de 
seus direitos.
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Em contrapartida, verifica-se que o ensino dos direitos e garantias 
fundamentais da Constituição Cidadã nas instituições educacionais é 
bastante limitado. Ademais, é notório que se trata de um assunto não 
compreensível para os educandos, visto que as leis e códigos parecem 
não se comunicar com suas vivências, devido à linguagem extremamente 
formal, decorrente do modo hermético do Direito (Orsini; Silva, 2013).

Diante dessa lacuna dos escolares em relação ao ordenamento jurí-
dico, o Programa de Educação Tutorial – PET Integração, da Universi-
dade Federal do Piauí (UFPI), desenvolve, desde o ano de 2016, o pro-
jeto de extensão “Direitos Sociais em Ação”, outrora intitulado “Ensino 
Jurídico nas Escolas”. Essa prática extensionista foi desenvolvida pela 
compreensão do grupo de que se trata de uma atividade essencial para a 
formação cidadã e crítica do estudante, pois o ensino jurídico viabiliza a 
aproximação do corpo estudantil com a realidade social que o cerca, sob 
a ótica do Direito, tornando-os mais conscientes do que está previsto na 
Constituição Federal de 1988.

Outrossim, o projeto desperta nos educandos a curiosidade de en-
tender melhor como funciona o sistema jurídico, promovendo o seu es-
pírito analítico, o que os beneficia nos exercícios internos e externos da 
escola a qual estão vinculados e, por fim, instiga a consolidação da tríade 
universitária Ensino, Pesquisa e Extensão, contribuindo não somente 
para os alunos contemplados pelo projeto, mas também para os alunos 
extensionistas e à comunidade em geral, que eventualmente esteja en-
volvida. Dessa forma, é possível engendrar a circulação transversal de 
conhecimento e quebrar o ciclo de ensino fechado ao qual a universida-
de e os próprios graduandos muitas vezes estão submetidos.

Por fim, o presente trabalho objetiva apresentar as experiências vi-
venciadas no ambiente escolar com a inclusão de temas relacionados 
aos direitos constitucionais, os momentos de interação com o público 
escolar para conhecer a realidade e a construção do aprendizado e da 
escrita. Os temas variam de Direito do Consumidor até Direitos Digi-
tais, que são ministrados conforme estabelecido pelo planejamento do 
grupo, movimentando, assim, os petianos para atuarem compartilhando 
os conhecimentos adquiridos no curso de graduação.
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2 METODOLOGIA

No que tange ao processo que se dá o projeto, este, por ser uma 
atividade de extensão, visa aproximação da comunidade acadêmico-uni-
versitária com a comunidade escolar do Ensino Médio de escolas da ca-
pital do Piauí, Teresina. Assim, os alunos extensionistas que participam 
do projeto composto pelos cursos de Direito, Serviço Social e Nutrição 
da Universidade Federal do Piauí (UFPI) vão até as escolas para dialoga-
rem com o público-alvo, levando ensinamentos não apenas estritamen-
te jurídicos ou científicos, mas também trocando saberes e experiências 
sociais e críticas acerca dos mais variados assuntos que permeiam a vida 
da população brasileira.

Destarte, após a aprovação do projeto pela universidade à qual estão 
vinculados, por meio da Pró-Reitoria de Extensão e Cultura, os partici-
pantes direcionam-se às escolas escolhidas para dialogar com a comuni-
dade escolar, visando a possível execução das atividades naquelas institui-
ções. É crucial ressaltar que tais atividades de extensão são implementadas 
em escolas de ensino público, onde o ensino muitas vezes se mostra in-
suficiente diante das crescentes exigências impostas aos estudantes e ci-
dadãos. Estes enfrentam a necessidade de participar de vestibulares com-
petitivos e viver em um mundo no qual seus direitos fundamentais são 
desafiados diariamente, especialmente em contextos de crises políticas e 
socioeconômicas que impactam diretamente a vida de cada indivíduo.

Nesse contexto, os temas abordados com os estudantes são cuida-
dosamente selecionados, buscando conscientizá-los sobre seus direitos e 
proporcionar-lhes uma perspectiva de mundo mais crítica. Além disso, o 
objetivo é capacitá-los para aprimorar suas habilidades na produção de 
textos voltados para o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM).

Outrossim, até pela própria proposta do projeto, há o escopo da cons-
trução do saber de forma ativa nas atividades desenvolvidas, em que os jo-
vens estudantes também são autores da produção de conhecimento, con-
tribuindo para a transformação de suas próprias realidades e do contexto 
social que os cerca, em conformidade com os princípios preconizados por 
Paulo Freire (1996), que destaca a importância de os estudantes serem 
os protagonistas no processo de aprendizagem. Por esta lógica, o projeto 
possui também o fito de ajudar os escolares a melhorarem suas produções 
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textuais para o ENEM por meio de atividades de elaboração de redações 
nos moldes exigidos neste exame, a respeito dos temas trabalhados nos 
encontros e por eles sugeridos.

3 UM OLHAR AO PASSADO: EXPERIÊNCIAS VIVENCIADAS 
POR EX-PETIANOS

Consigna Pires (2016) que a Constituição Federal de 1988 declara e 
assegura o direito universal à educação, assim sendo, oportuniza a for-
mação cidadã dos estudantes na sua trajetória de aquisição de conheci-
mento. Torna-se fundamental que todo cidadão adquira conhecimento 
sobre seus direitos por meio da educação, especialmente diante de um 
cenário em que a falta de informação pode impedir os indivíduos de 
reivindicá-los. Assim, estes não exercem sua cidadania, pois, para sabe-
rem sobre os seus direitos, é fundamental se inteirar do que consta na 
Constituição, fonte de todas as regras instituídas, aludindo, também, à 
organização do Estado e à atividade estatal.

Ademais, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, n.º 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, prevê, em seu artigo 22, que a educação bá-
sica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a forma-
ção comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe 
meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores. Transpor-
ta-se a instrução jurídica aos jovens e verifica-se que a Constituição de 
1988 exerce forte influência nos temas que pairam na sociedade.

Entretanto, como se percebeu pela análise dos questionários aplica-
dos, grande parte dos estudantes em análise nunca teve contato com a 
nossa Carta Magna e possui até mesmo uma percepção distorcida sobre o 
que esta representa. Por consequência, acabam não sabendo plenamente 
sobre seus direitos e deveres como cidadãos, resultando em deficiências 
nos saberes sobre vivências sociais e na busca de direitos frente a casos de 
subtração destes. Similarmente, acabam não conhecendo leis infraconsti-
tucionais que possuem garantias a populações específicas e marginaliza-
das da sociedade em que eles mesmos se encaixam, como o Estatuto da 
Criança e do Adolescente, a Lei Maria da Penha e a Lei de Cotas. Ademais, 
essas lacunas no ensino são resultado da ausência de abordagem, por par-
te da escola, desses temas cruciais para a vida em sociedade, conforme 
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indicam os próprios estudantes em suas respostas nos questionários. 
Muitos destacam que o conhecimento limitado que possuem sobre essas 
temáticas, em grande parte, não foi adquirido na escola.

Em compensação, o projeto consegue, aos poucos, atenuar gradati-
vamente a carência destes conteúdos no ensino das escolas em que atua, 
pois, com os questionários aplicados ao longo do período em que ocor-
reram as atividades, percebeu-se que a visão dos alunos sobre a Cons-
tituição, seus direitos e deveres foi se alterando e atingindo níveis mais 
profundos do entendimento de problemáticas de nossa nação. Isto se 
dá também porque os extensionistas procuram conhecer e entender a 
real vivência dos alunos, percebendo suas dificuldades e enxergando 
suas qualidades, pois é sabido que a participação dos estudantes nas di-
nâmicas foi aumentada quando eles perceberam que suas vozes são de 
fato ouvidas e levadas em consideração (Luis; Andrade; Santos, 2015). 
Devido a isso, os alunos prestavam bastante atenção aos assuntos deba-
tidos, contribuíram com a discussão nos encontros e se comprometeram 
a realizar as atividades que os extensionistas propuseram.

Diante disso, faz-se cada vez mais necessário o ensino jurídico para 
a comunidade escolar da rede pública, especialmente aos estudantes do 
ensino médio, visto que se encontram numa fase de processo de prepa-
ração para a prova do vestibular. Os temas sociais foram assuntos aludi-
dos no ENEM, dessa maneira, a educação jurídica é uma forma de au-
xiliá-los na formulação de argumentos contundentes para a redação do 
supramencionado exame e ainda favorecer o desenvolvimento de uma 
postura crítica.

Mais à frente, a referida legislação, em relação ao Ensino Médio, 
dentre suas finalidades, preceitua, em seu artigo 35, inciso III, o apri-
moramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação 
ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento 
crítico (Brasil, 1996). Consonante a isso, o projeto “Direitos Sociais em 
Ação” se propôs, no andamento das suas ações educativas, esclarecer e 
explanar variados temas.

Desse modo, suscitou aos alunos reflexão, pois promoveu debates so-
bre problemáticas sociais, fato que demonstra a essencialidade do projeto 
na formação humana e social de tais jovens, haja vista que grande parte 
da população não possui o domínio acerca dos temas mais básicos do 
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mundo jurídico, o que obsta o exercício e a reivindicação de seus direitos 
individuais e coletivos.

Para mais, em fator da utilização da técnica observação participante, 
“[...] propõe que o pesquisador participe como membro ativo dos fatos, 
apreendendo o significado que as pessoas atribuem aos seus atos” (Chiz-
zotti, 1995, p. 44). Assim, o projeto contribuiu significativamente para o 
aprendizado dos participantes, proporcionando experiências enriquece-
doras no ambiente escolar. Ao estabelecer um contato mais próximo com 
os alunos, foi possível identificar suas potencialidades e dificuldades no 
processo de aprendizagem. Como resultado, houve uma influência no-
tável nos métodos educativos adotados para o corpo estudantil, visando 
aprofundar a compreensão do texto constitucional e aprimorar sua visão 
crítica em relação à sociedade.

4 OLHAR AO PRESENTE: EXPERIÊNCIAS VIVENCIADAS POR 
PETIANOS EM ATIVIDADE

Os direitos sociais, como dimensão dos direitos fundamentais do 
homem, são prestações positivas proporcionadas pelo Estado, direta ou 
indiretamente, enunciadas em normas constitucionais, que possibili-
tam melhores condições de vida aos mais fracos, direitos que tendem a 
realizar a igualização de situações sociais desiguais (Silva, 2006, p. 286). 
Desse modo, é pretendido pelo grupo executor realizar atividades que 
informem ao público-alvo a existência dos seus direitos sociais garan-
tidos pela Constituição de 1988, bem como ressaltar a importância da 
exigência desses direitos perante o Estado.

Sob tal perspectiva, o programa deu continuidade ao projeto englo-
bando novas áreas do Direito e dos demais cursos que compõem o PET. 
Dessa maneira, foram ministrados os cursos de Direitos do Consumidor 
e Direitos Digitais, que visavam difundir o conhecimento de setores tão 
importantes da vida, mas que ao mesmo tempo podem ser considerados 
“recentes” na esfera do direito.

Primeiramente, acerca do curso de Direitos do Consumidor, minis-
trado em 2022, na UE Monsenhor Raimundo Nonato Melo, o principal 
objetivo ao desenvolver tal atividade foi o efetivo compartilhamento de 
conhecimentos com os alunos sobre os direitos pertinentes a uma ca-
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tegoria que se encontra em uma posição de extrema vulnerabilidade: o 
consumidor. Assim, o curso fomentava a aprendizagem para que fos-
sem entregues aos alunos os meios de argumentar diante de situações 
de violação desses direitos. Além disso, o curso, assim como todos os 
propostos pelo PET Integração, visava criar um ambiente de diálogo e 
troca de conhecimentos entre os petianos e os alunos da escola, de modo 
a incentivar o interesse dos estudantes pelos aspectos jurídicos que in-
fluenciam diretamente no seu dia a dia.

Torna-se cada vez mais evidente que o meio de solução para a vio-
lência, a alienação, o desenvolvimento econômico ou para as desigualda-
des sociais é de responsabilidade da educação. Assim, as futuras gerações 
são preparadas para ocuparem espaços no convívio humano como agen-
tes ativos na sociedade, vislumbrando o pleno exercício da cidadania e 
sua regulamentação (Engers, 2022, p. 8).

Por conseguinte, levando-se em consideração a progressão alcan-
çada pela sociedade em virtude da Revolução Industrial, é de suma im-
portância estudar acerca dos direitos no meio digital, que é tido como 
um “universo” próprio, no qual a maioria das pessoas utiliza de maneira 
indiscriminada e muitas vezes inconsciente das devidas regulamenta-
ções. Destarte, toda a sociedade se utiliza de redes sociais, sites e outros 
instrumentos digitais para realizar suas atividades do dia a dia. Dessa 
forma, é essencial que os indivíduos de todas as idades possuam o co-
nhecimento necessário das disposições legais que tratam do direito digi-
tal, para que possam agir sempre dentro da legalidade, bem como exigir 
que os seus direitos nesse meio sejam respeitados.

O acesso à internet é essencial para o exercício da cidadania, no en-
tanto, há enraizada no corpo social a ideia de que a internet é uma “terra 
sem lei”. Dessa maneira, nota-se que o seu uso inadequado cria um am-
biente de ódio, de intolerância e de veiculação de notícias falsas. Nesse 
sentido, o curso de Direitos Digitais, além de levar conhecimento acerca 
das garantias protegidas pelo ordenamento jurídico que os usuários de 
internet possuem, também proporcionou o alerta sobre os deveres sociais 
que os educandos devem ter nas redes, para que essa cultura de má uti-
lização de um bem comum para toda a humanidade possa ser mitigada.

O ambiente escolar, por ser o espaço principal de convívio entre pa-
res, pode se tornar um contexto de risco para situações de violências. Es-
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tas, por sua vez, se apresentam como um dos principais problemas da 
educação contemporânea (Wendt; Campos; Lisboa, 2010). Até pouco 
tempo, as violências ficavam apenas entre os muros da escola, porém, 
com o advento da tecnologia e a potencialização das redes sociais, a vio-
lência também vem ocorrendo de forma on-line, sendo denominada de 
cyberbullying (Camacho; Hassanein; Head, 2013).

Imerso nessa lógica, temas como cyberbullying, crimes e discursos 
de ódio na internet foram tratados com os alunos no curso de Direi-
tos Digitais, visto que esses fenômenos são frequentes entre os jovens, e 
abordar esses assuntos à luz da Constituição favorece a formação educa-
cional plena dos educandos.

Além disso, foram discutidos possíveis golpes e manipulações de 
dados comuns na internet, possibilitando uma ligação direta com o co-
tidiano dos alunos, o que despertou maior interesse em ver que o co-
nhecimento jurídico é algo prático e muito útil para a vida de cada um. 
Outrossim, foi alertado acerca dos perigos aos quais os jovens podem so-
frer nas redes, como o estupro virtual. Diante disso, os alunos, munidos 
de conhecimento sobre os tipos de crimes virtuais, poderão identificar 
qualquer violação nesse ambiente e denunciar aos pais e responsáveis.

Com essas considerações em mente, o curso de Direitos Digitais 
foi desenvolvido com o objetivo de fornecer informações relevantes aos 
alunos da educação básica da rede pública de ensino sobre os direitos 
garantidos pela Constituição Federal e outros princípios jurídicos. Em 
especial, destaca-se a reflexão sobre como esses direitos se manifestam 
na era digital. É fundamental que todos os cidadãos estejam conscientes 
de seus direitos e obrigações, a fim de evitar a desculpa da ignorância 
das leis. Portanto, fica evidente que a promoção de comportamentos éti-
cos deve ser um processo contínuo na formação de cada indivíduo, seja 
em ambientes familiares ou em outros contextos, como a escola. Nessa 
conjuntura, o grupo PET Integração está contribuindo ao compartilhar 
reflexões e informações sobre o uso das tecnologias digitais com estu-
dantes de escolas públicas.

Dando continuidade às ideias promovidas e considerando a atuação 
no sistema de ensino público, ao oferecer o curso de Redação para o 
ENEM, o programa tem como objetivo reduzir significativamente a dis-
paridade existente entre as oportunidades de desenvolvimento de habi-
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lidades dos alunos da rede pública e da rede particular. Isso é alcançado 
ao proporcionar um maior espaço para a prática da escrita, estimulando 
a leitura, promovendo o compartilhamento de ideias e possibilitando 
a interação com estudantes universitários. Essas atividades podem des-
pertar o interesse dos alunos pela área acadêmica e pelo debate de temas 
abordados.

Por meio da realização anual do curso de Redação para o ENEM, os 
membros do PET revisitam constantemente suas próprias jornadas ao 
enfrentar o exame, compartilhando com os alunos as vivências que ti-
veram. Esse compartilhamento enriquece o conteúdo do curso, uma vez 
que essa é uma experiência comum a todos que ingressaram no Ensino 
Superior por intermédio do referido exame. Durante os módulos minis-
trados, o foco está na discussão de temas de relevância social, sempre 
buscando atender às aspirações e necessidades dos participantes. Esse 
enfoque contribui para aprimorar a habilidade de escrita argumentativa 
e incentivar a prática da leitura.

O compromisso da universidade pública é proporcionar para a so-
ciedade um retorno do conhecimento que é produzido dentro do Ensino 
Superior. Nesse sentido, por meio do curso de Redação, tal fenômeno é 
experimentado na prática pelos alunos do Ensino Médio, partícipes da 
supracitada atividade extensionista. Ademais, essa promoção da educação 
visa despertar nos alunos as oportunidades que podem surgir por meio do 
acesso ao Ensino Superior. Isso contribui para que, além de terem cons-
ciência dos princípios estabelecidos pela Carta Magna, também se sintam 
motivados a buscar uma das premissas fundamentais da Constituição: o 
direito à educação. Dessa forma, o PET proporciona não apenas conheci-
mento jurídico, mas também, por meio do curso, auxilia na efetivação dos 
direitos desses alunos, especialmente no âmbito do direito educacional.

Por fim, observa-se que o projeto foi amadurecendo ao longo de 07 
(sete) anos, mas sem perder a essência de promover o ensino jurídico 
àqueles que não são munidos de informação. Ao iniciar a fagulha de in-
teresse pelo conhecimento de direitos, os petianos realizam uma troca de 
aprendizagem com as vivências da comunidade, ao mesmo tempo que re-
passam os conhecimentos jurídicos que possuem para esta. O grupo não 
se mostra inerte perante a coletividade social nem restrito aos espaços da 
universidade. Ao efetivar os três pilares da fundação, os conhecimentos 
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são disseminados na sociedade, proporcionando que os jovens, no futuro, 
estejam equipados com informações mais abrangentes e percepções crí-
ticas sobre os direitos que lhes são pertinentes. Isso porque, como Rudolf 
von Ihering (2009) preconiza, a luta pelo direito é uma constante.

5 CONCLUSÃO

Por conseguinte, tem-se que a manutenção e a evolução do projeto 
“Direitos Sociais em Ação” são de extrema importância para a disse-
minação de conhecimentos e informações relevantes à formação pes-
soal e profissional dos educandos beneficiados pela iniciativa, visto que 
é possível contribuir para solidificar, na mente de tais jovens, os ideais 
jurídicos que não são facilmente abordados no programa educacional 
convencional da rede pública de ensino. É fundamental que se instigue 
tais asserções para garantir aos alunos os temas essenciais ao exercício 
da cidadania, além de prepará-los para o mundo acadêmico e, conse-
quentemente, para o mercado de trabalho.

Ao desenvolver um projeto de ensino jurídico nas escolas da rede 
pública de ensino de Teresina (PI), de algum modo, o programa visa ga-
rantir que a vida dos estudantes seja impactada de maneira benéfica. Em 
muitos casos, esses alunos não teriam acesso a tais conteúdos, e a inicia-
tiva procura, mesmo que de maneira modesta, reduzir as disparidades 
educacionais que existem no estado e no país. Destarte, é importante 
reiterar que ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibi-
lidades para a sua própria produção ou a sua construção (Freire, 1996). 
Ocorre que, mesmo tratando-se de algo singular e transitório, o pontapé 
inicial do projeto é instigar a busca por mais conhecimento acerca dos 
temas jurídicos por parte dos alunos.

Nesse viés, o fomento dos temas jurídicos orienta tais jovens na 
perspectiva de domínio dos seus direitos e obrigações, visando protegê-
-los das mazelas sociais de exclusão que muitas pessoas estão submetidas 
em virtude da falta de orientação jurídica. Além do mais, as benesses 
advindas do projeto proporcionaram o intercâmbio de interesses entre 
escola e Universidade, entre alunos do Ensino Médio e graduandos, o 
que permite construir uma estrutura sólida de experiências que consoli-
da a política extensionista das instituições de ensino.
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Portanto, a essencialidade de tal projeto cristaliza a função social da 
educação. Além disso, legitima os direitos sociais constitucionalmente 
postulados, ao passo que difunde conhecimento a uma parcela jovem-
-social, tipicamente pré-universitária, que necessita de orientação jurí-
dica para sua formação acadêmica e humana.
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CAPÍTULO 3
DIREITOS DIGITAIS NA ESCOLA: 

PROMOÇÃO DE DEBATES EM ESCOLA 
PÚBLICA EM TERESINA, PIAUÍ, BRASIL

Sofia Sá Carvalho Sales
 Lucien Vitor Carvalho Lopes Ramos

 Cecilia Maria Resende Gonçalves de Carvalho

1 INTRODUÇÃO

A ampliação da acessibilidade das tecnologias e da internet no mun-
do tem promovido uma transformação profunda na vida das pessoas. A 
comunicação tornou-se instantânea e global, permitindo que indivíduos 
se conectem facilmente com outros em qualquer parte do mundo. Além 
disso, o acesso à informação, educação, entretenimento e serviços de ma-
neira on-line transformou a maneira como as pessoas trabalham, estudam, 
se comunicam e se divertem, promovendo maior inclusão social. Nesse 
sentido, hoje, o acesso e a capacidade de utilização das novas Tecnologias 
da Informação e da Comunicação (TICs) “tornam-se um elemento cons-
titutivo da inclusão e da qualidade de vida das pessoas” (Silva, 2018).

No entanto, a expansão do acesso à internet veio acompanhada de 
desafios relacionados à inclusão, à privacidade e à segurança, elementos 
necessários para que os usuários possam colher de forma plena os benefí-
cios dessa revolução tecnológica.

De acordo com os dados disponibilizados pelo Centro Regional de 
Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação (2020), 
apenas 45% dos domicílios brasileiros possuem computador e 17% dos 
domicílios ainda não possuem acesso à internet. Isso quer dizer que par-
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cela significativa da população brasileira ainda enfrenta barreiras para 
acessar a internet, problemática que foi ressaltada durante a Pandemia de 
Covid-19. Quando as atividades presenciais foram drasticamente redu-
zidas e muitas delas migraram para o ambiente virtual, ficou ainda mais 
evidente como a falta de acesso à internet pode ampliar as disparidades 
sociais e educacionais. Os estudantes que não tinham acesso a uma cone-
xão de qualidade ou dispositivos digitais enfrentaram dificuldades para 
acompanhar as aulas on-line, acessar recursos educacionais e até mesmo 
para se manterem conectados com o mundo exterior.

A integração das TICs na educação também trouxe à tona a necessi-
dade da alfabetização digital. Com os avanços da tecnologia da informa-
ção, não podemos mais considerar a alfabetização apenas como a com-
preensão da linguagem escrita e falada, excluindo o aspecto digital. Pelo 
contrário, devemos encarar esses dois processos como complementares 
e inseparáveis, reconhecendo a importância de ambas as formas de alfa-
betização no mundo contemporâneo (Stecanella; Silva, 2022). 

Em razão disso, autores como Silva e Coutinho (2021) consideram 
atualmente a inclusão digital nas escolas como “um direito humano que 
deriva dos avanços propiciados pelas tecnologias digitais contemporâ-
neas”. Desse modo, é importante que medidas públicas sejam tomadas 
para garantir o acesso das tecnologias digitais a toda a população, para 
honrar o direito à informação garantido pela Constituição Federal vi-
gente, bem como incentivar e assegurar um ambiente digital seguro, 
confiável e que respeita as informações pessoais.

Nesse contexto, é essencial destacar que a internet foi concebida 
para operar e disseminar informações de maneira ilimitada, ao passo 
que as autoridades judiciárias atuam dentro das normas e instituições 
de um Estado específico, circunscritas a uma nação e a um território 
definido (Paesani, 2013). Esse contraste gera desafios consideráveis na 
aplicação de controles judiciais na rede, evidenciando a complexidade 
de impor regras e regulamentações eficazes em um ambiente virtual que 
ultrapassa fronteiras físicas. Portanto, é fundamental que os usuários es-
tejam devidamente capacitados para utilizar as TICS de forma segura e 
consciente, a fim de enfrentar esse contexto desafiador.

Assim, o Curso de Direitos Digitais foi concebido como uma inicia-
tiva essencial para abordar temas contemporâneos, envolvendo a edu-
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cação, o direito e as novas TICs, com estudantes do ensino médio em 
escola pública. Tendo sido planejados encontros presenciais, a metodo-
logia ativa e motivadora visava estimular a participação dos estudan-
tes, oferecendo uma base sólida para analisar os impactos dos avanços 
da tecnologia de comunicação e informação, bem como compreender 
como a Constituição Brasileira de 1988 e os institutos jurídicos já exis-
tentes passaram a ser aplicados na era digital. Outrossim, foram propos-
tas reflexões sobre a maneira como esses espaços estão sendo utilizados e 
fornecidas dicas de como o usuário poderia se proteger das mazelas que 
acometem esse ambiente. 

O curso encontra-se inserido no Projeto de Extensão “Direitos So-
ciais em Ação”, que tem como objetivo central a realização de ações pau-
tadas nos eixos das áreas de Direito, Nutrição, Serviço Social e Ciência 
da Computação a fim de providenciar as ferramentas necessárias para 
compreensão facilitada dos direitos sociais. 

Em linhas gerais, a técnica prevista para realização das atividades 
consistiu na capacitação teórica da equipe executora para a realização 
dos encontros propostos, por meio de estudo e reuniões remotas de 
planejamento; na consolidação de parcerias com uma ou mais escolas 
públicas; na realização de encontros iniciais na modalidade presencial; 
na elaboração de calendário de execução da atividade e na produção de 
relatórios e trabalhos científicos acerca da atuação do projeto.

Ante o exposto, o presente trabalho pretende indicar a relevância da 
atuação do Programa de Educação Tutorial (PET) no desenvolvimento 
de iniciativas com papel crucial na formação de cidadãos conscientes 
sobre questões jurídicas em um mundo cada vez mais digital e interco-
nectado. Quanto à metodologia, esta pesquisa se deu mediante à análise 
bibliográfica, utilizando-se de artigos e leis, para refletir sobre as expe-
riências obtidas na ação realizada no contexto do PET.

2 DESENVOLVIMENTO

2.1 Escolha do tema

Diante das inovações tecnológicas e científicas promovidas pela 
chamada Quarta Revolução Industrial e a consequente expansão do que 
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se conhece por inteligência artificial, muitas mudanças foram observa-
das no modo como as pessoas realizam suas atividades e se relacionam 
(Macedo, 2016). Vários foram os benefícios trazidos, como, por exem-
plo, a democratização do acesso à informação e a facilitação da comuni-
cação. Essas alterações, no entanto, trouxeram pontos negativos, como o 
aumento de problemas psicológicos relacionados ao longo tempo de uso 
da internet e das redes sociais, bem como, a ampliação das dificuldades 
conexas à tarefa de educar e de auferir a autenticidade em trabalhos es-
colares e acadêmicos.

De acordo com Marcon (2020), a inclusão digital vai além de apenas 
ter acesso à tecnologia: ela envolve a capacidade dos indivíduos de se 
apropriarem social e autoralmente das tecnologias digitais de rede. Isso 
significa que as pessoas devem se empoderar dessas ferramentas, não 
apenas como consumidores, mas também como responsáveis autores de 
conhecimento e cultura. 

Quando os indivíduos têm autonomia e criatividade para usar as tec-
nologias digitais, eles se tornam protagonistas na construção e compar-
tilhamento de informações e conhecimento. No entanto, é fundamental 
que essa apropriação seja feita com respeito às premissas de privacidade 
e anonimato, permitindo que as pessoas também controlem as informa-
ções que compartilham e protejam sua identidade quando necessário. 
Isso fortalece não apenas a inclusão digital, mas também preserva os 
direitos individuais em um mundo cada vez mais conectado.

Desse modo, o grupo PET Integração, atento às constantes mudan-
ças na sociedade, pensou em uma forma de tratar de temas relacionados 
ao mundo digital, dentre eles os direitos e deveres das pessoas no âmbi-
to virtual e as reflexões que podem ser feitas diante das transformações 
ocasionadas por plataformas de inteligência artificial como ChatGPT, 
ferramenta criada pela empresa OpenIA que tem a intenção de respon-
der perguntas e resolver problemas práticos por meio de uma linguagem 
natural e acessível. Nesse sentido, o Projeto Direitos Sociais em Ação 
trouxe como um dos seus principais objetivos a promoção de debates 
relacionados aos direitos digitais, justamente buscando alcançar um 
público com fragilidades na aprendizagem de conteúdos necessários ao 
processo de inclusão social e digital.
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2.2 Procedimentos de realização do curso

Antes de dar início à execução da proposta, procedeu-se ao cadastro 
do curso na Pró-Reitoria de Extensão e Cultura (PREXC) da Universida-
de Federal do Piauí (UFPI), sob número CF00/2023-CCS-009-NVPJ/PG. 

Nesse ínterim, foi acordado com a direção pedagógica da Unidade Es-
colar Caluzinha Freire e disposto no planejamento que seriam realizados 
encontros presenciais com os estudantes do ensino médio aos sábados. 
Manifestaram interesse pelo curso 53 alunos do ensino médio, que preen-
cheram a ficha de inscrição e foram cadastrados pela tutora na platafor-
ma do Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA). 
Pode-se perceber que houve grande adesão por parte dos alunos, sendo 
notável o interesse dos jovens por temas ligados ao mundo virtual. Des-
taca-se, ademais, que a elaboração do plano de atividades e de conteúdos 
abordados nos encontros ocorreu de forma organizada e comprometida.

É importante destacar que a Unidade Escolar Caluzinha Freire está 
situada em uma região periférica da cidade de Teresina (PI), caracteriza-
da por indicadores sociais abaixo da média da capital e do país. Portanto, 
desde o início, adotou-se uma abordagem que valorizava a simplicidade 
e a conexão direta com os alunos. Para estabelecer uma ligação eficaz, 
foram empregados exemplos práticos relacionados às questões em discus-
são, bem como instruções passo a passo sobre como aplicar esses conhe-
cimentos na prática. A interação foi constantemente incentivada, visando 
tornar os encontros mais atrativos e envolventes para os jovens.

Dessa maneira, o primeiro tópico abordado no encontro inaugural 
foi “O que são direitos digitais?”, o qual introduziu o tema e explicou sobre 
o que trataria o curso, além de enfatizar a importância da abordagem 
desse conteúdo, haja vista que, em uma sociedade cada vez mais inserida 
no contexto das novas tecnologias da informação e da comunicação, faz-
se necessário o debate acerca do que pode e do que não pode ser feito 
no âmbito virtual, das implicações jurídicas e sociais dos atos praticados 
nessa esfera e dos direitos digitais das pessoas, bem como o que fazer 
caso esses direitos sejam violados.

O segundo tópico abordado foram os tipos de direitos digitais, den-
tre os quais foi citado o direito ao acesso universal e igualitário às novas 
tecnologias, que traduz a importância de se garantir que todos tenham 
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a oportunidade de utilizar as plataformas digitais. Dentro desse tópico, 
foram destacadas, também, as dificuldades em assegurar esse direito e em 
evitar a chamada exclusão digital, tendo em vista a pluralidade de realida-
des sociais em um país com dimensões continentais como o Brasil, bem 
como obstáculos logísticos, geográficos e culturais para conferir acesso 
das pessoas à internet e a aparelhos tecnológicos.

Ainda no encontro, foi abordado o direito à liberdade de expressão, 
informação e comunicação. Nesse aspecto, destaca-se que o direito à li-
berdade de expressão é assegurado na Constituição Federal, no seu art. 5º:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer nature-
za, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes:
[...]
IV – é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato 
(Brasil, 1988).

Desse modo, é relevante frisar que, embora tal direito esteja expresso 
na Carta Magna, ele não pode ser confundido com a permissão para se 
falar o que quiser sem observar o respeito aos direitos dos outros, haja 
vista que nenhum direito é absoluto e que é preciso harmonizar o enten-
dimento dos diversos artigos da Constituição Federal vigente por meio de 
uma interpretação sistemática.

Em continuidade à atividade, foi abordado o direito à privacidade e 
proteção de dados, que está positivado na Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD), de 2018, bem como na Constituição Federal, por meio da Emen-
da Constitucional n.º 115, de 2022 (Sarlet, 2022). Desse modo, percebe-se 
que essas normas visam proteger os dados das pessoas, inclusive em meio 
digital, regulamentando quem pode ter acesso a dados pessoais forneci-
dos na internet e os limites do uso e compartilhamento desses dados. 

Além disso, tratou-se do tema “direito ao esquecimento”, que seria 
o direito de as pessoas que cometeram determinados atos que vieram a 
ser exibidos publicamente não os terem rememorados por meio de re-
portagens ou outros instrumentos midiáticos digitais ou não, visando 
não expor novamente essas pessoas às críticas e estigmas da sociedade. 
Foi exposto, também, que embora houvesse divergências doutrinárias 
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e jurisprudenciais, o Supremo Tribunal Federal (STF) firmou em 2021 
o entendimento de que o direito ao esquecimento não seria compatível 
com a Constituição Federal, tendo em vista que a proibição da exibição 
de determinados fatos prejudicaria o direito à informação, que deve ser 
assegurado ao povo, com o objetivo de que conheça sua própria história.

Simultaneamente, abordou-se o resumo expandido intitulado “Di-
reitos Digitais: inteligência artificial e autenticidade dos trabalhos aca-
dêmicos”, que foi apresentado no XXII Encontro Nordestino de Grupos 
PET e que tratou sobre como as novas ferramentas de inteligência artifi-
cial, como o ChatGPT, estão influenciando a vida das pessoas, tendo em 
vista a sua capacidade de criação de textos, imagens e outras estruturas, 
o que leva à discussão sobre a autoria das obras criadas por esse tipo de 
ferramenta e se seria ético, legal e justo alguém que não contribuiu para 
a formação de determinado produto se dizer autor dele (Rodrigues et 
al., 2023).

Durante os encontros, foi abordada a temática dos direitos dos me-
nores em âmbito virtual, de forma a explanar que há instrumentos legais 
para defender os direitos da criança e do adolescente nessa esfera, tais 
como o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n.º 8.069/1990), no 
seu art. 247:

Art. 247. Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização devida, por 
qualquer meio de comunicação, nome, ato ou documento de procedi-
mento policial, administrativo ou judicial relativo a criança ou adolescen-
te a que se atribua ato infracional: 
Pena – multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro 
em caso de reincidência. 
§ 1º Incorre na mesma pena quem exibe, total ou parcialmente, fotografia 
de criança ou adolescente envolvido em ato infracional, ou qualquer ilus-
tração que lhe diga respeito ou se refira a atos que lhe sejam atribuídos, de 
forma a permitir sua identificação, direta ou indiretamente (Brasil, 2002).

Dessa forma, percebe-se que a divulgação de imagem do menor em 
contexto de prática de ato infracional é vedada pelo Estatuto da Criança 
e do Adolescente, o que mostra a preocupação do ordenamento jurídico 
brasileiro em proteger o menor, ser ainda em desenvolvimento, do estig-
ma da sociedade (Dantas, 2023).
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Ademais, foi tratado do direito à propriedade intelectual, que cor-
responde à proteção dos produtos imateriais criados pelo ser humano e 
que se subdivide em propriedade industrial e direitos autorais. O primei-
ro diz respeito às patentes de invenções de determinada empresa, bem 
como sua marca, nome fantasia, entre outros. Sobre os direitos autorais, 
destaca-se que eles configuram a exclusividade da exploração econômica 
do autor sobre suas obras (Chagas, 2021). Desse modo, foi explicado aos 
alunos a importância da preservação dos direitos autorais, no sentido de 
incentivar a sua observância, de informar as consequências do plágio e 
de demonstrar como exigir o cumprimento dessas prerrogativas, caso 
sejam violadas.

Outrossim, explanou-se sobre a cibersegurança e como agir se os 
direitos digitais forem violados, de modo a incentivar a denúncia de atos 
criminosos e que atentem contra os direitos no âmbito virtual e a pro-
cura das autoridades competentes para saber quais medidas podem ser 
tomadas para cessar a violação a essas prerrogativas.

Por fim, foi aplicado o conhecimento adquirido no contexto do 
Exame Nacional do Ensino Médio (Enem). Os estudantes aprenderam 
como abordar questões relacionadas aos Direitos Digitais e discutiram 
como os tópicos trabalhados ao longo do curso poderiam vir a ser cobra-
dos na redação do Enem.

2.3 Impressões dos petianos acerca da abordagem feita na escola
 
Inicialmente, é relevante ressaltar que essa iniciativa foi realizada na 

Unidade Escolar Caluzinha Freire, uma escola que já havia sido alvo das 
ações do PET Integração desde meados de 2020. A escolha dessa escola 
foi facilitada pela receptividade positiva do programa na instituição em 
que houve estreita relação de colaboração estabelecida ao longo do tem-
po, com a promoção de cursos de redação na instituição. A negociação 
das datas e detalhes dos encontros foi conduzida em diálogo com a dire-
tora da escola, abordando antecipadamente o tema e os conteúdos que 
seriam discutidos ao longo do curso.

Os petianos perceberam que essas técnicas alcançaram os resultados 
desejados, despertando o interesse dos estudantes durante os encontros. 
Muitos deles manifestaram dúvidas sobre as leis que regulam o ambiente 
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digital, as condutas apropriadas nesse espaço e as medidas de segurança 
necessárias, demonstrando grande curiosidade pelos exemplos práticos 
apresentados. Isso reforçou a importância de continuar abordando o 
tema, dada sua relevância considerável e sua estreita conexão com a rea-
lidade dos jovens. O mundo digital é uma nova realidade em constante 
evolução, para a qual são ofertados poucos recursos de preparação, o que 
torna essas discussões ainda mais cruciais. 

2.4 Importância da continuidade do debate

É possível perceber que, em uma sociedade cada vez mais acostuma-
da a apenas receber a informação sem realizar reflexões sobre o tipo de 
conteúdo que se está consumindo e sobre os tópicos que são divulgados 
e repassados, atividades como o Curso de Direitos Digitais, realizado na 
Unidade Escolar Caluzinha Freire, são de suma importância para for-
talecer o senso crítico dos jovens do país, bem como deixá-los cientes 
das informações que podem ser repassadas no contexto virtual, da im-
portância da verificação de veracidade de temas a serem divulgados e 
de como utilizar a internet e as redes sociais de forma a não ofender os 
direitos de outras pessoas.

Ademais, observa-se que trabalhos como o realizado pelo PET In-
tegração proporcionam o contato dos alunos do ensino básico com as 
ideias e reflexões suscitadas por estudantes da Universidade acerca das 
novas tecnologias e das novas formas de produção e reprodução de co-
nhecimento, como é o caso da plataforma de inteligência artificial Cha-
tGPT, que vem facilitando a busca por conhecimento, mas que também 
traz preocupações diversas, relacionadas, principalmente, aos direitos 
autorais e à aferição de autenticidade de trabalhos escolares e acadêmi-
cos (Rodrigues et al., 2023).

Desse modo, pode-se concluir que, diante da relevância dos temas 
tratados no cenário brasileiro e mundial e do ainda incipiente conheci-
mento de muitos jovens acerca dos direitos e deveres no mundo digital, 
faz-se necessária a continuidade desse debate e da promoção de ações 
como o Curso de Direitos Digitais.
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3 CONCLUSÃO 

A iniciativa do Curso de Direitos Digitais promovido pelo PET Inte-
gração na Unidade Escolar Caluzinha Freire representou uma abordagem 
importante e eficaz para conscientizar os estudantes sobre as questões ju-
rídicas no contexto digital em um mundo cada vez mais interconectado. 
A adoção de uma abordagem simples e acessível, adaptada ao público-al-
vo, provou ser fundamental para estabelecer uma conexão significativa 
com os alunos e despertar seu interesse pelos temas discutidos.

Durante os encontros, os petianos conseguiram abordar temas es-
senciais, como direitos digitais, privacidade, proteção de dados, liberdade 
de expressão, propriedade intelectual e cibersegurança de forma dialógi-
ca. Isso resultou em uma maior compreensão por parte dos alunos sobre 
como navegar com segurança no mundo digital e proteger seus direitos 
nesse ambiente em constante evolução.

Ressalta-se que a atividade foi proveitosa para os participantes do cur-
so que demonstraram esforço intelectual, interesse, bem como contribuiu 
para o desenvolvimento pessoal e profissional dos petianos, episódio que 
trouxe novos desafios e vivências para o processo de formação acadêmica.

A importância da continuidade dessas discussões e da conscientiza-
ção sobre direitos digitais não pode ser subestimada, dado o papel cada 
vez mais central das TICs em nossas vidas. Essa iniciativa além de exem-
plificar como o PET Integração e projetos similares podem desempenhar 
um papel crucial na formação de cidadãos informados e conscientes, 
preparados para enfrentar os desafios e aproveitar as oportunidades do 
mundo digital em constante transformação, também revela o quanto é 
fundamental continuar investindo em educação e conscientização sobre 
direitos digitais para garantir uma sociedade mais informada e segura no 
ambiente virtual.
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CAPÍTULO 4 
RELATO DE EXPERIÊNCIA: CURSO 

DE REDAÇÃO PARA ESTUDANTES DA 
REDE PÚBLICA DE ENSINO E SUAS 

CONTRIBUIÇÕES PARA A COMUNIDADE

Isadora Araújo Monteiro
Ellen Melo Martins Rodrigues

Ana Maria Cunha Iêdon
José Ribamar Lopes Batista Júnior

1 INTRODUÇÃO

O Exame Nacional de Ensino Médio, mais conhecido como ENEM, é 
uma política pública de avaliação brasileira criada em 1998, com o objeti-
vo inicial de verificar a qualidade do Ensino Médio do país. Reformulado 
em 2009, até hoje é utilizado como prova de seleção unificada por meio do 
SISU (Sistema de Seleção Unificada) para se inserir no Ensino Superior, 
seja em universidade pública ou em faculdade particular, pelo Fundo de 
Financiamento Estudantil (FIES) ou por meio do Portal Único de Acesso 
ao Ensino Superior (ProUni).

A prova, realizada em 2 (dois) dias, é separada pelos conteúdos que 
serão avaliados, em que, atualmente, no primeiro final de semana o exa-
me abrange as áreas de Ciências Humanas, Códigos e suas Tecnologias 
e Linguagens, incluindo a Redação. A parte de Ciências Humanas com-
preende as matérias de História, Geografia, Filosofia e Sociologia, já em 
Linguagens, as questões são direcionadas para Português, Literatura, Lín-
gua Estrangeira, Artes, Educação Física e Tecnologias da Informação e 
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Comunicação. A prova utiliza como método de avaliação das matérias 
questões objetivas, com exceção da redação, feita no modelo subjetivo. 
No segundo dia de prova, são avaliadas as Ciências da Natureza e suas 
Tecnologias, Biologia, Química e Física, e os conteúdos de Matemática e 
suas Tecnologias.

Ao final do exame, o aluno pode tirar até 1.000 (mil) pontos em cada 
uma das quatro áreas. Nas provas de múltipla escolha, a correção é reali-
zada usando o sistema conhecido como Teoria de Resposta ao Item (TRI), 
no qual o valor de cada questão varia de acordo com a proporção de acer-
tos e erros por parte do candidato. Isso implica dizer que dois candidatos 
podem responder corretamente o mesmo número de questões, mas não 
necessariamente obterão a mesma pontuação. As questões que apresen-
tam níveis de dificuldade distintos resultam em ponderações diferentes, 
as quais variam de acordo com o desempenho de cada candidato. 

Em síntese, o valor atribuído a cada questão depende do acerto nas 
demais questões. Já a nota da Redação não é calculada pelo TRI. Os textos 
são corrigidos por, no mínimo, dois avaliadores. Cada avaliador não tem 
conhecimento da nota atribuída pelo outro. Se houver uma discrepância 
de mais de 100 pontos na pontuação total, ou 80 pontos em uma das cinco 
habilidades avaliadas, um terceiro professor será responsável pela revisão. 
A nota final da redação é calculada como a média das duas pontuações 
totais que mais se aproximam. 

A nota média das provas é determinada pela soma das mesmas, di-
vididas pelo número de disciplinas, e é utilizada em diversas instituições 
de ensino no país. Contudo, a nota pode variar de acordo com o curso 
e a faculdade escolhida pelos participantes. Na Universidade Federal do 
Piauí (UFPI), por exemplo, a nota de Matemática para o curso de Enge-
nharia tem o peso 4, enquanto para o curso de Serviço Social, tem o peso 
2. É importante ressaltar que o peso citado acima corresponde ao ano de 
2022, uma vez que este pode variar anualmente, devido a modificações da 
própria instituição no sistema. 

Apesar das mencionadas variações, a Redação costuma ter uma nota 
de peso considerável em todos os cursos, visto que é com ela que o aluno 
consegue demonstrar suas habilidades tanto na escrita quanto na resolu-
ção de problemas. Outro ponto importante é que, mesmo que se obtenha 
uma nota relevante nas outras disciplinas, caso a nota da redação não seja 
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considerável, as chances de ser aprovado em uma universidade caem ex-
ponencialmente.

Logo, pode-se observar que para ter um bom desempenho no exame, 
é necessário estar habilitado em todas as disciplinas, de forma a dominar 
os seguintes elementos:

EIXOS COGNITIVOS (comuns a todas as áreas de conhecimento) 
I. Dominar linguagens (DL): dominar a norma culta da Língua Portu-
guesa e fazer uso das linguagens matemática, artística e científica e das 
línguas espanhola e inglesa. 
II. Compreender fenômenos (CF): construir e aplicar conceitos das várias 
áreas do conhecimento para a compreensão de fenômenos naturais, de 
processos histórico-geográficos, da produção tecnológica e das manifes-
tações artísticas. 
III. Enfrentar situações-problema (SP): selecionar, organizar, relacionar, 
interpretar dados e informações representados de diferentes formas, para 
tomar decisões e enfrentar situações-problema. 
IV. Construir argumentação (CA): relacionar informações, representa-
das em diferentes formas, e conhecimentos disponíveis em situações con-
cretas, para construir argumentação consistente.
V. Elaborar propostas (EP): recorrer aos conhecimentos desenvolvidos 
na escola para elaboração de propostas de intervenção solidária na reali-
dade, respeitando os valores humanos e considerando a diversidade so-
ciocultural.
(Ministério da Educação, [s.d.], p.1).

É neste contexto que há a necessidade de observar o cenário educa-
cional brasileiro, principalmente a educação dos estudantes do último 
ano do Ensino Médio, uma vez que o ENEM, para muitos alunos, se 
torna o único meio viável de se inserir no Ensino Superior, posto que a 
família não pode arcar com as mensalidades de uma universidade par-
ticular e os meios como o ProUni e Fies não englobam todas as rendas 
(Locco, 2005, p. 72).

De forma geral, muitos estudantes do Ensino Médio sentem algum 
tipo de dificuldade durante a trajetória acadêmica, e, ao estudar para o 
ENEM, é necessário um tempo de preparação que ultrapasse os horários 
de aula tradicionais. Assim, levando em consideração que o desempenho 
na prova de Redação é fator determinante para que o estudante consiga 
ingressar em uma boa universidade, é imprescindível que haja um estu-
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do meticuloso acerca das competências exigidas pela prova e de métodos 
para elaborar um bom texto dissertativo-argumentativo no ENEM.

É por tal motivo que o Programa de Educação Tutorial - PET Inte-
gração promove desde 2020 o Curso de Redação em escolas públicas no 
município de Teresina, a fim de evidenciar um dos critérios essenciais 
para o funcionamento do programa, que é o de ultrapassar os muros 
da universidade e percorrer os campos tangentes ao olhar profissional 
e cidadão.

O Programa PET Integração: ação integrada em educação, cidada-
nia e inclusão social é vinculado à Pró-Reitoria de Extensão e Cultura 
(PREXC), da Universidade Federal do Piauí (UFPI), e composto por alu-
nos dos cursos de graduação em Nutrição, Direito, Serviço Social, Pedago-
gia e Ciências da Computação. O programa é voltado ao desenvolvimento 
de atividades acadêmicas de Pesquisa, Ensino e Extensão de excelência, 
buscando sempre atender à comunidade de dentro e fora da universida-
de, por meio de ações de atuação interdisciplinar, que buscam estimular 
e divulgar a criação de conhecimento e estimular o pensamento crítico. 

O curso de redação é uma iniciativa dos integrantes do grupo PET 
Integração em conjunto com a tutora, e que tem como público-alvo os 
discentes devidamente matriculados no Ensino Médio de escolas muni-
cipais ou estaduais de Teresina, com enfoque na preparação dos alunos 
para a prova de redação do ENEM.

Como se sabe, a estrutura educacional de algumas escolas públicas 
reflete o pouco subsídio governamental direcionado a esta área, causando 
diversas falhas no processo de formação acadêmica do público que depen-
de dessas instituições. 

Aranha (2009, n.p.) aponta que: 

Depois de vencer os obstáculos da 1ª à 8ª série, os jovens e adolescentes 
deveriam ganhar um prêmio. Mas, ao contrário, descobrem uma escola 
pior. As turmas de ensino médio são as mais lotadas (chegam a 50 alunos 
por sala), o conteúdo é mais extenso e específico e os professores não 
têm preparo para lidar com o estágio de desenvolvimento dos alunos. A 
qualidade é tão baixa que, ao fim do 3º ano, apenas 25% dos alunos sabem 
o conteúdo de língua portuguesa e 10% o de matemática. As escolas não 
conseguem reter os jovens. Entre os 10 milhões que têm entre 15 e 17 
anos, só metade está no ensino médio. Da outra metade, 1,8 milhão de 
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alunos desistiram de estudar e 3,5 milhões continuam presos nos obstá-
culos do ensino fundamental. 

Por muitas vezes os alunos de escola pública possuem um déficit de 
disciplinas básicas, como Matemática e Português, que servem de sus-
tentação para disciplinas mais complexas do Ensino Médio, como Quí-
mica, Física e até mesmo a própria Redação. Essa ausência de conteúdos 
básicos dificulta a permanência de muitos jovens no Ensino Médio e, 
consequentemente, podem anular as chances de os estudantes progredi-
rem para a graduação.

Tendo isso em vista, o curso de redação do PET Integração consoli-
dou-se não apenas como uma forma de trabalhar com os alunos do Ensino 
Médio os conceitos necessários para a compreensão da estrutura de tex-
to dissertativo-argumentativo e das competências exigidas pelo ENEM, 
mas também como mecanismo de incentivo à leitura e à escrita. Busca-se, 
dessa forma, diminuir a extrema discrepância entre as oportunidades de 
evolução de habilidades dos alunos da rede pública e da rede particular, 
oferecendo espaço de socialização de dúvidas e possíveis dificuldades.

A fundamentação do curso é que se possa ampliar as habilidades de 
escrita e leitura, para além do ENEM, e propor aos estudantes que haja 
uma maior informação de como funciona a metodologia da prova, uma 
vez que os petianos já passaram com êxito por esta experiência. 

Além desta formação, o curso também tentou aproximar as realida-
des entre os alunos universitários e os secundaristas. Buscando também 
a democratização do acesso ao conhecimento produzido dentro da uni-
versidade, os temas debatidos foram relacionados aos cursos de gradua-
ção abarcados pelo PET, e ministrados pelos próprios acadêmicos, a fim 
de também contribuir para uma formação integrada destes, por meio do 
exercício da habilidade pedagógica. 

De tal forma, o presente capítulo evidenciará a experiência dos dis-
centes do PET Integração dentro do curso de redação ministrado entre os 
meses de abril e maio; outubro e novembro de 2023, voltado para estu-
dantes do Ensino Médio em instituições públicas municipais, localizadas 
na cidade de Teresina (PI). Com isso, buscou-se melhorar o conhecimen-
to dos estudantes da unidade na matéria de redação para que seu desem-
penho na prova do ENEM seja proveitoso. 
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2 MATERIAIS E MÉTODOS

Antes do início das aulas, os membros do PET Integração partici-
param de atividade de capacitação ministrada remotamente pelo profes-
sor Dr. José Ribamar Lopes Batista Júnior, um especialista em Ensino e 
Aprendizagem em Língua Portuguesa que possui mestrado e doutorado 
em Linguística. O momento de aprendizagem foi voltado à instrução dos 
acadêmicos acerca das metodologias que poderiam ser empregadas du-
rante os encontros do Curso de Redação, a fim de que esses pudessem 
conduzir as oficinas da melhor forma possível, com uma didática adequa-
da e compreensível para os alunos. 

O professor repassou com excelência os principais pontos da matéria 
e como deveriam ser apresentados ao público-alvo. Isso incluiu a delimi-
tação do tema da prova, a explanação das competências e, em especial, o 
aproveitamento dos conhecimentos prévios dos alunos como repertório 
sociocultural para a construção de textos dissertativos-argumentativos. 
Ademais, o professor discutiu as ferramentas necessárias para fomentar 
uma escrita crítica, que reflita um debate aprofundado feito em sala de 
aula e uma compreensão ampla dos problemas que cercam suas vivências. 
O docente também enfatizou a importância do estímulo da leitura dos 
alunos em uma variedade de tópicos, incluindo política e economia. 

Após essa preparação, foi dado início aos procedimentos institucio-
nais para efeito de cadastro do curso de redação na Unidade Escolar Calu-
zinha Freire (CF04/2023-CCS-098NVPJ/PG) e na Escola Antonio Tarciso 
Padre Silva (CA08/2023-CCS-240-NVPJ/PG). 

Dessa forma, iniciou-se, em seguida, a fase preparatória, que incluiu 
sessão de estudo, pesquisa, planejamento, organização e reunião com a 
tutora. É importante ressaltar que, mesmo com a preparação do professor 
José Ribamar, do total da carga horária de cadastro do curso (120 horas), 
todos os alunos dispuseram de 80 horas semanais para estudo, delimita-
ção das atividades a serem desenvolvidas dentro das salas de aula, seleção 
de metodologias de ensino e preparação dos materiais necessários, como 
slides, informativos, folhas e propostas de redação, além da divulgação, 
inscrição dos alunos do 3º ano do Ensino Médio na plataforma do Sistema 
Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA) da UFPI, num 
total de 64 (sessenta e quatro) interessados.
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Durante o planejamento, os membros do programa foram divididos 
em duplas, ficando cada uma responsável por ministrar o tema plane-
jado para a semana, assim como por confeccionar o material que seria 
apresentado. 

Como materiais de base, foram utilizados o Manual de Redação do 
ENEM, produzido pelo INEP/MEC (Brasil, 2023; Ministério da Educa-
ção, 2023), além do livro Produção de Texto: a redação do ENEM,1  de 
organização dos professores José Ribamar e Renata Amaral. O primeiro 
foi essencial para compreender o processo de avaliação da prova de re-
dação e para extrair exemplos de textos com nota 1.000, que foram usa-
dos ao longo das aulas. O segundo desempenhou um papel fundamental 
no aprendizado passo a passo da construção de bons textos dissertativo-
-argumentativos, servindo ainda como base teórica para as aulas.

As aulas ocorreram semanalmente de forma presencial, sempre na 
manhã de sábado, e contou com o apoio da coordenação da escola e a 
supervisão da tutora do programa, Cecília Resende. Nas aulas foram fei-
tas explanações acerca das competências exigidas na redação do ENEM, 
sendo que parte da carga horária foi direcionada para a produção textual 
e correções. 

Durante as aulas, foram distribuídos e utilizados materiais impressos 
e digitais, contendo as competências da redação avaliadas pelo ENEM e 
algumas temáticas para a produção de textos (textos motivadores). 

Quanto à metodologia, as sessões lideradas pelos petianos consisti-
ram em dois momentos distintos: um expositivo e outro dialógico. 

No momento expositivo, os petianos explicavam os conceitos aos 
alunos, avaliando posteriormente o entendimento por meio de oficinas 
de produção de texto. Essas oficinas proporcionavam oportunidades 
para os estudantes aplicarem na prática o conhecimento adquirido du-
rante as exposições. 

No momento dialógico, os petianos organizavam rodas de conversa, 
estimulando os discentes a sugerirem e discutirem temas, sejam novos 
ou previamente apresentados, que poderiam ser abordados nas avalia-
ções do ENEM. Essa abordagem integrada visava fortalecer a compreen-
são e a aplicação dos conhecimentos adquiridos.

1 Disponível gratuitamente no site da editora Pimenta Cultural: https://www.pimentacultu-
ral.com/livro/producao-texto. 
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De forma complementar, os exercícios práticos ofertados no curso se 
concentravam na leitura e no planejamento inicial da redação, ocasiões 
em que os alunos recebiam as folhas de redação e os textos motivadores, 
para que assim houvesse uma maior familiarização com a metodologia da 
produção textual para o ENEM.

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Desde o início da interação entre os membros do PET Integração 
e os alunos, foram observadas dificuldades de escrita, advindas, princi-
palmente, de uma carência no hábito da leitura e de falta de intimidade 
com o modelo de texto dissertativo-argumentativo exigido pelo Exame 
Nacional do Ensino Médio. 

Apesar desses desafios, observou-se um grande interesse dos alunos 
em reter as informações trazidas, mesmo que de início não tenha havido 
uma assimilação imediata do conteúdo exposto. Ao longo das aulas, os 
discentes participaram ativamente, fazendo questionamentos, emitindo 
opiniões e treinando a produção textual, além de dedicarem sua atenção 
e tempo ao conteúdo que estava sendo repassado.

Os participantes do curso prontamente apresentaram considerável 
adesão, interesse, atenção e motivação para aprender. Nos encontros, 
foram explorados e revisados cada um dos aspectos essenciais à elabo-
ração de um texto dissertativo-argumentativo de qualidade, assim como 
trazidos textos motivadores que tratassem sobre o assunto debatido, a 
fim de fomentar o interesse pelo tema. 

A organização do curso prontamente reconheceu as dificuldades 
iniciais, trabalhando-as nos encontros subsequentes, com foco em esta-
belecer uma boa reta final de aprendizagem junto aos alunos. Durante o 
curso, os alunos puderam tirar todas as dúvidas relacionadas à redação 
cobrada pelo ENEM, bem como sobre assuntos relacionados, como o 
uso correto da gramática.

Ao revisitar as experiências da atividade, é possível notar que um 
curso dessa modalidade não pode apenas apresentar questões técnicas 
sobre a escrita de textos como se isso fosse de fácil assimilação para to-
dos os estudantes presentes. Constatou-se a necessidade de obter um 
nivelamento básico da turma, pois, mesmo sendo abordado durante as 
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aulas sobre as competências e sobre como deveriam ser elaborados os 
textos, ainda havia muitas dúvidas dos alunos. 

Além disso, ao corrigir as atividades, foi possível também observar 
muitos erros gramaticais e ortográficos que não seriam aceitos em um 
texto bem escrito. Isso vai além do escopo do Curso de Redação, indi-
cando uma defasagem no ensino de português na escola. Com efeito, 
uma parte significativa dos alunos não conseguiu apresentar um texto 
simples, compreensível e coerente. 

Um ponto importante destacado por uma das petianas foi a dificul-
dade para a leitura e compreensão de textos por parte de alguns alunos, 
visto que em um texto-base para uma redação em sala de aula, houve di-
ficuldades para a leitura e a interpretação de palavras. Nesse sentido, esta 
experiência deve ser apresentada em outros momentos como um ponto 
a ser melhorado dentro do curso. Assim, como um aprimoramento para 
os próximos cursos, recomenda-se, antes das aulas sobre as competên-
cias exigidas para a Redação, um curso sobre leitura, interpretação de 
texto e gramática, pois, deste modo, poderá ser exercitado com os alunos 
um momento de preparação para a leitura e a utilização dos textos a se-
rem vistos dentro da escrita da redação. 

Compreendendo que o tema da redação para o ENEM em si é com-
plexo, apresentando muitas variações e peculiaridades, sugere-se que 
um curso preparatório para a redação deve abordar a leitura e a inter-
pretação de texto. Isso se torna essencial em uma realidade na qual a 
base possui deficiências educacionais. Por isso, no ato da correção não 
foi dada ênfase a este aspecto, uma vez que se entende que isso ultrapassa 
o escopo de um curso breve, sem o acompanhamento integral das ativi-
dades ao longo do ano. Todavia, ficou como uma importante observação 
para os próximos cursos a serem desenvolvidos pelo programa. 

Apesar dos percalços enfrentados, o curso foi conduzido com boa 
qualidade, estimulando os estudantes das unidades escolares a conside-
rarem o ENEM como uma etapa para a graduação. A experiência de-
monstrou que tanto os alunos da escola quanto os membros do PET 
Integração tiveram uma ampliação significativa em sua formação pro-
fissional e cidadã.

Os temas ministrados conseguiram despertar curiosidade e interes-
se, enquanto as aulas foram boas amostras do potencial pedagógico e 
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produtivo dos alunos. O quadro 1 apresenta os principais conteúdos e 
temas abordados com os estudantes em sala de aula, na Unidade Escolar 
Caluzinha Freire e no Centro Estadual de Tempo Integral (CETI) Escola 
Professor Antônio Tarciso Padre Silva, zona leste de Teresina (PI).

Quadro 1 – Demonstrativo de conteúdos abordados no curso de redação
COMPONENTES TEÓRICOS TRABALHADOS NO CURSO DE REDAÇÃO
1 Redação como mecanismo para fomentar o senso crítico
Estrutura da redação do ENEM: o texto dissertativo-argumentativo
(introdução, desenvolvimento e conclusão)
2 Resumo das 5 competências da redação do Enem
 Levantamento de temas entre os alunos
3 Trazer lista com textos motivadores
Competência 1: Domínio da escrita formal da língua portuguesa
4 Competência 2: compreender o tema e não fugir do que é proposto;
exemplos de redações nota 1000 com destaque para a competência 2
5 Competência 3: Selecionar, relacionar, organizar e interpretar informações, fa-
tos, opiniões e argumentos em defesa de um ponto de vista; exemplos de redações 
nota 1000 com destaque para a competência 3
6 Competência 4: Conhecimento dos mecanismos linguísticos necessários
para a construção da argumentação; exemplos de redações nota 1000 com
destaque para a competência 4
Como iniciar uma redação.
7 Competência 5: Proposta de intervenção e respeito aos direitos humanos;
exemplos de redações nota 1000 com destaque para a competência 5
Exposição sobre o tema (trazer referências, instigar os alunos a trazerem
referências, discussões):
8 Exposição sobre o tema (trazer referências, instigar os alunos a trazerem refe-
rências, discussões).
9 Produção Textual: Desenvolvimento. 
Tema: “A violência infantil e os direitos das crianças”
Tema: “Segurança nas escolas”
Tema: “Proteção das reservas indígenas e o marco temporal”
10 Apresentação dos resultados e discussão

Fonte: Elaboração própria, 2023.

O curso de redação foi, portanto, uma via de aprendizado mútuo, 
que proporcionou a todos os envolvidos um aprendizado de uma série 
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de habilidades teóricas e práticas, as quais irão refletir profundamente 
na construção da cidadania e do futuro profissional dos petianos e dos 
estudantes participantes. Com isso, espera-se que os discentes beneficia-
dos possam aplicar o aprendizado proporcionado pelo curso durante a 
confecção do texto dissertativo-argumentativo exigido pelo ENEM.

No encerramento do curso, os alunos puderam compartilhar as ava-
liações gerais sobre o curso de redação e sobre a experiência e a possi-
bilidade de melhoria. Alguns relatos foram sobre como o curso abre as 
portas para melhorar a redação e compreender a estrutura de avaliação 
do ENEM. Um depoimento comovente foi o de uma aluna: “a escola que 
frequenta não disponibilizou nenhum meio de preparação para a reda-
ção, o que ela considerou crucial para elevar suas chances de ingressar 
em uma universidade pública”.

Por todo o exposto, pode-se afirmar que o curso organizado pelos 
integrantes do PET Integração obteve bons resultados, pois alcançou o 
objetivo de estimular o senso crítico e a capacidade de raciocínio e or-
ganização de ideias dos estudantes beneficiados. Espera-se que, com as 
dicas, os conteúdos e as práticas durante as oficinas de redação, os dis-
centes possam ter desempenho propício no momento da realização do 
exame do ano de 2023.

4 CONCLUSÃO

Ao analisar o curso de redação, pode-se observar que os alunos que 
estiveram presentes apresentaram um maior desempenho em suas habili-
dades de escrita e de estímulo à participação para a prova do ENEM. Isso 
se deve à compreensão mais aprofundada das competências de redação e 
à melhor abordagem na estrutura exigida. 

No mais, o curso em si ofertou um impacto positivo dentro da co-
munidade escolar, quando foi possível realizar uma mediação eficaz entre 
os alunos da graduação e alunos do Ensino Médio para abordar de forma 
mais compreensível um assunto que é um divisor de águas na trajetória 
acadêmica de um(a) jovem.

Os benefícios da ação não se limitam aos alunos secundaristas, esten-
dendo-se aos petianos que conduziram as aulas. A experiência proporcio-
nou uma compreensão mais profunda da realidade social e educacional 
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em Teresina (PI), enriquecendo sua perspectiva crítica e conectando os 
conhecimentos acadêmicos dos seus respectivos cursos com as demandas 
da sociedade. 

Reitera-se, portanto, a importância da leitura e da interpretação de 
textos em todos os níveis de ensino, compreendendo que essas habilida-
des formam a base essencial de comunicação e são cruciais para aprimo-
rar a redação.

A expectativa é de que os participantes do curso obtenham um bom 
desempenho na redação do ENEM do ano de 2023, refletindo o aprovei-
tamento das aulas. Destaca-se mais uma vez a relevância da execução do 
curso oferecido pelo PET Integração, que promove a prática do ensino 
e da extensão universitária para além dos muros da universidade, am-
pliando seu olhar social e mitigando – mesmo que em frações – o nível de 
defasagem que ocorre dentro das escolas públicas no país.

Entende-se, portanto, que é responsabilidade do governo ampliar, 
melhorar e qualificar as instituições de ensino públicas, para o aperfeiçoa-
mento do desempenho de seus alunos. Ademais, vê-se que é necessário 
promover ações como este curso, a fim que a sociedade vença os percalços 
e que não haja mais distinção entre escolas públicas e privadas, contri-
buindo para um Brasil mais equitativo e capacitado.
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CAPÍTULO 5
O INCENTIVO EDUCACIONAL A PARTIR 

DO PROGRAMA DE EDUCAÇÃO TUTORIAL: 
UMA EXPERIÊNCIA VIVENCIADA NO 

EVENTO “WORKSHOP DAS PROFISSÕES” 

Katryne Costa de Oliveira 
Nauale Lopes de Araújo 

Amanda Soares Melo
Cecilia Maria Resende Gonçalves de Carvalho

1 INTRODUÇÃO

De acordo com Marques (2020), a adolescência é marcada por uma 
fase de transformações cujas mudanças refletem nas relações sociais dos 
indivíduos. Uma delas é o desafio encontrado pelos jovens ao final do En-
sino Médio, que precisam decidir por continuar os estudos, ingressando 
no Ensino Superior ou a entrada imediata no mercado de trabalho. 

Aos que decidem ingressar no Ensino Superior, nem sempre se tor-
na uma decisão fácil. Paula (2020) afirma que requer um direcionamento 
adequado, uma vez que o indivíduo tende a escolher a área profissional 
que possui maior afinidade, ao mesmo tempo que precisa lidar com as 
pressões sociais e familiares.

Logo, diante desses desafios, o oferecimento de atividades que opor-
tunizem o acesso ao conhecimento e contribua para a diminuição desses 
desafios é um importante instrumento para todos(as) que desejam ingres-
sar no mundo acadêmico. 

Uma das estratégias fundamentais que vem sendo utilizada na supe-
ração dessas questões é a feira de profissões, um evento de orientação, tro-



78

ca de informações, acolhida e esclarecimentos de dúvidas, que apresenta 
as diferentes possibilidades disponíveis na universidade para quem está 
procurando iniciar numa determinada profissão. 

Pensando nisso, o grupo do Programa de Educação Tutorial (PET), 
modalidade interdisciplinar (PET Integração), da Universidade Federal 
do Piauí (UFPI), resolveu realizar a feira de profissões em uma escola 
pública municipal localizada em Teresina, Piauí, um espaço que abriga 
uma participação expressiva de jovens interessados em ingressar no cur-
so superior. 

Para Paula et al. (2020), 27% de jovens na faixa etária de 11 a 27 anos 
afirmaram que o principal motivo para participar de uma feira de pro-
fissões é buscar melhores conhecimentos sobre os cursos e profissões.

Portanto, este trabalho tem o objetivo de narrar a experiência com 
o planejamento e a realização da feira de profissões, que buscou sociali-
zar informações disponíveis no mercado de trabalho sobre as profissões 
de interesse dos participantes, apresentar competências profissionais de 
alguns cursos existentes nas universidades, a fim de ampliar o conheci-
mento, incentivar o ingresso do estudante na educação superior e escla-
recer sobre as possibilidades de escolha do curso. 

2 DESCRIÇÃO DA EXPERIÊNCIA

Ingressar no Ensino Superior a partir dos incentivos das políticas pú-
blicas de inclusão e assistência estudantil torna-se um meio de mudan-
ça no status financeiro daqueles que optam pela qualificação profissional 
mediante os cursos superiores das universidades. 

Conforme extraído dos dados do Censo 2010, os indivíduos que pos-
suem formação superior percebem rendimentos cerca de três vezes supe-
riores em comparação aos trabalhadores com níveis mais baixos de esco-
laridade (Reis; Machado, 2016). Dessa forma, pode-se afirmar que uma 
das principais transformações provocadas pela qualificação profissional 
na vida desses indivíduos ocorre na forma que eles passam a se integrar 
socialmente. Isso porque o acesso a rendimentos maiores promove digni-
dade, proporcionando melhor acesso à saúde, lazer, cultura, dentre outros 
direitos básicos.

Os dados divulgados pelo IBGE em 2018 indicam uma disparidade 
significativa no acesso ao Ensino Superior entre alunos do Ensino Médio 
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na rede pública e privada no Brasil, uma vez que somente 36% conseguem 
ter acesso ao Ensino Superior. Isto é reflexo das desigualdades no sistema 
educacional brasileiro e pode estar associado a fatores como qualidade da 
educação e ineficiência das atuais políticas de inclusão social e econômica. 
Para os da rede privada, esse percentual mais que dobrou: ficou em 79,2%.

Entendendo essa realidade e buscando colaborar com o processo de 
ensino em que haja primazia pela redução de desigualdades de acesso e 
permanência na educação superior de estudantes egressos da escola pú-
blica, conforme preconiza o Plano Nacional de Educação (PNE), na meta 
12, o Programa de Educação Tutorial – PET Integração, por intermédio 
do evento “Workshop das Profissões”, objetivou trazer mais informações 
e gerar identificações dos alunos com as profissões que incidissem em 
maiores oportunidades e segurança na hora de escolher o curso profissio-
nal que irá inserir os discentes no mundo do trabalho.

O evento, uma vez proposto pelas petianas do curso de Serviço So-
cial, foi abraçado pelo programa por reconhecer a importância da pro-
posta da ação. A formação acadêmica em Serviço Social e seus estudos 
teóricos, que perpassam a relação entre capital e trabalho, veem na polí-
tica de educação o objetivo de qualificar a mão de obra para uma maior 
obtenção de seguranças, de modo que Barroco e Terra (2012) afirmam 
que o Serviço Social tem, como fundamento ontológico, a criação de 
meios de escolha para que o ser social possa produzir resultados obje-
tivos de ampliação de suas capacidades. É nesse contexto que a ação de 
extensão à comunidade escolar buscou socializar experiências e infor-
mações relacionadas ao ambiente acadêmico, com o intuito de estimular 
os alunos a perseguirem o crescimento pessoal e profissional.

Assim, a proposição deste evento possuiu o intuito de contribuir 
de forma somativa com as políticas públicas para essa mudança social. 
Ressalta-se que a ação, por si só, sem implementação de políticas de in-
clusão social, não há garantias da redução das desigualdades no acesso 
ao Ensino Superior.

Desse modo, o “Workshop das Profissões” foi realizado na Escola 
Municipal Caluzinha Freire, situada no bairro Satélite, na zona leste de 
Teresina, Piauí. A escola foi escolhida por atender aos critérios estabe-
lecidos para a realização da feira, como o interesse dos estudantes e o 
acolhimento da proposta pela direção pedagógica da instituição. Além 
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disso, por ser um espaço onde os projetos de extensão do PET são rea-
lizados, facilitou-se o desenvolvimento das atividades relacionadas com 
as profissões.

O evento aconteceu nos turnos da manhã e da tarde do dia 4 de 
setembro de 2023, sendo parte do Projeto Direitos Sociais em Ação do 
Programa de Educação Tutorial institucionalizado na Universidade Fe-
deral do Piauí (UFPI), que inclui a Feira de Profissões como uma de suas 
ações, cadastrada na Pró-Reitoria de Extensão e Cultura (PREXC), sob o 
registro ECLO7/2023-CCS-276-NVPJ/PG.

Na feira, ocorreu uma exposição de cursos profissionalizantes abran-
gendo diversas áreas do conhecimento, provenientes tanto da UFPI 
quanto da Universidade Estadual do Piauí (UESPI). Entre elas estavam os 
cursos de Medicina, Enfermagem, Fisioterapia, Nutrição, Filosofia, Ser-
viço Social, Direito, Ciência da Computação, Engenharia Agronômica e 
Engenharia de Produção, as quais, por meio de conversas e exposições 
de materiais, socializaram desde informações sobre o curso até vivências 
acadêmicas, como os desafios e os meios de manutenção na academia. 

A metodologia pensada e utilizada foi o método participativo, evento 
com práticas que permitiram os estudantes vivenciarem cada momento 
da apresentação dos conteúdos, de forma oral, dinâmica e reflexiva, bus-
cando sempre sanar dúvidas e melhorar a compreensão dos participantes 
quanto às informações repassadas. 

O planejamento, como parte precípua do processo, deu-se após a vi-
sita in loco na escola, onde foi apresentado o projeto junto à gestão aca-
dêmica. Cabe a ressalva do que Freitas (2015, p. 70) diz sobre o planeja-
mento conferir qualidade técnica e política à execução do projeto. Em 
suas palavras,

Planejar, em qualquer âmbito, envolve a tomada de decisões, o que faz do 
planejamento algo intencional. As decisões, consequentemente, objeti-
varam interesses e projetos de sociedade que irão refletir na coletividade. 
Portanto, planejar é uma atividade política e assume também uma di-
mensão ética, pois as decisões são sempre fundadas em valores.

Assim, com valores democráticos e de defesa com a liberdade hu-
mana, prezamos desde o início pela participação dos discentes petianos, 
da tutora e da escola, por meio de reuniões, formação e participação de 
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comissões, com vistas a alinhar a proposta às necessidades postas pela 
realidade, que é dinâmica e marcada por desafios que exigem constan-
temente o procedimento de “reflexão-decisão-ação-retomada da refle-
xão”, conforme Myriam Baptista (2007) menciona em seus estudos. 

Dessa forma, entre 31 de julho e 25 de agosto aconteceram diversos 
encontros entre o grupo PET Integração e a escola para alinhamento dos 
objetivos, entre a tutora e os organizadores, para orientação e sugestão 
no prosseguimento e forma de mobilização dos graduandos que iriam 
atuar no dia da feira, e entre os organizadores e ministrantes para a dis-
cussão da programação, da metodologia e dos materiais a serem utiliza-
dos, perfazendo um total de 12 horas para esta tarefa. 

Nesse processo, contou-se com o envolvimento dinâmico e ativo 
de 36 estudantes da UFPI relacionados aos cursos de Direito, Serviço 
Social, Ciência da Computação, Enfermagem, Filosofia (representando 
o grupo PET Filosofia), Ciências Sociais, Engenharia de Produção, e 4 
estudantes da Universidade Estadual do Piauí (UESPI), representando o 
curso de Fisioterapia. 

As ações que ocorreram no dia perpassaram inicialmente por um 
credenciamento, em que se objetivou ter a confirmação das inscrições 
dos alunos, feita previamente pelo link, tanto no turno da manhã quanto 
no da tarde. Nessa etapa, a equipe, prevendo a não inscrição de alguns 
alunos, deixou pronta uma lista para coletar as informações daqueles 
que não haviam se inscrito no evento, mas que participariam do mo-
mento da feira. 

Após esse momento, foi feita a abertura com discursos da tutora do 
PET, Cecília Carvalho, da integrante do PET, Katryne, e da diretora es-
colar. Durante essas falas, destacou-se a natureza do Programa de Edu-
cação Tutorial (PET Integração) e a relevância do evento “Workshop 
das Profissões” para a comunidade escolar.

Em seguida, iniciou-se a visita às salas de aula para organizar os 
grupos com as diferentes profissões. Essa representou a fase central do 
evento, centrada na apresentação dos cursos disponíveis na feira. Assim, 
estudantes da graduação da UFPI e UESPI tiveram seus espaços em sala 
de aula para exposição de seus cursos. A metodologia utilizada valeu-se, 
então, de conversas interativas sobre o curso e a exposição de materiais e 
técnicas/procedimentos utilizados em cada área.
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A atividade, embora tenha ocorrido em um único dia, contou com 
todas as etapas: 1) planejamento, que compreendeu a busca pelos estu-
dantes-monitores parceiros e reuniões; 2) elaboração de material (cra-
chás de identificação, folders, QR Code com informações diversas); 3) e 
a avaliação. Durante todo o dia da feira foram feitas diversas apresenta-
ções, sendo elas divididas dentre os cursos participantes, contando com 
a participação de 102 alunos do Ensino Médio.

Os graduandos do curso de Ciências da Computação dialogaram 
com os alunos participantes, abordando conceitos introdutórios da pro-
fissão. Discutiram habilidades relacionadas à inteligência artificial, o 
processo de desenvolvimento de programas e softwares, além de temas 
relacionados às redes de computadores. Os participantes apresentaram 
alguns questionamentos sobre a duração do curso na UFPI, onde se lo-
caliza o Departamento de Computação, quais as áreas de atuação, bem 
como a média salarial do profissional no mercado de trabalho, que des-
pertou a atenção dos alunos.

Os graduandos do curso de Direito compartilharam conceitos ini-
ciais sobre o curso, a quantidade de períodos, o piso salarial no mercado 
de trabalho e as diversas carreiras profissionais disponíveis. Além dis-
so, abordaram vários aspectos do mercado de trabalho no setor públi-
co e privado, bem como na pesquisa científica e no ensino. Durante a 
apresentação, foi discutido o caso dos “Exploradores da Caverna” para 
reflexão, o que gerou debates acalorados sobre os dilemas que o curso 
enfrenta. Os alunos também expressaram seus interesses e preocupações 
durante a abordagem.

As graduandas do curso de Enfermagem abordaram sobre conceitos 
do curso, como é o processo de ingresso na universidade, quais as disci-
plinas do curso, assim como o tempo médio de duração. Além disso, as 
ministrantes levaram equipamentos (estetoscópio, esfigmomanômetro e 
termômetro digital) para aferir pressão arterial e temperatura dos alunos 
que se interessavam, além de outros utensílios utilizados na prática do 
curso, como forma de demonstrar alguns dos vários procedimentos que 
perpassam a carreira. 

As graduandas do curso de Engenharia de Produção abordaram as-
pectos relacionados ao perfil do profissional no mercado de trabalho e as 
diversas áreas de atuação, abrangendo operações e processos de produ-
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ção, logística, logística operacional, gestão de qualidade, produto, organi-
zacional, econômica, do trabalho, sustentabilidade e pesquisa.

Os graduandos do curso de Engenharia Agronômica, valendo-se de 
recursos visuais, chamaram a atenção dos alunos ao levar espécies de 
plantas para a explicação a respeito das propriedades e dos processos de 
produção agronômica. Além disso, abordaram a formação de compe-
tências e habilidades do engenheiro formado, e discutiram a estrutura 
do curso na UFPI. Os participantes demonstraram entusiasmo em rela-
ção às oportunidades de trabalho nas áreas relacionadas ao curso.

Os graduandos do curso de Filosofia, membros do PET Filosofia da 
UFPI, abordaram sobre a importância do curso, as oportunidades no 
mercado de trabalho, seja como professor universitário ou de educação 
básica, bem como no mercado editorial. Os graduandos levaram livros 
impressos para que os alunos pudessem folhear e se sentissem à vontade 
para questionarem acerca da filosofia em si. 

Os graduandos do curso de Fisioterapia relataram os conceitos ini-
ciais do curso, o que faz o profissional da área, suas vivências diárias 
na prática, a média salarial e as oportunidades no mercado de trabalho. 
Além disso, os estudantes universitários trouxeram diversos equipamen-
tos para realizar simulações de atendimentos com os alunos envolvidos, 
destacando a relevância desses dispositivos no processo de reabilitação.

Os graduandos de Medicina abordaram sobre a jornada de estudos 
para entrar no curso (pré-vestibular), como ocorre a divisão do curso 
– ciclo básico e ciclo clínico, internato, residência, áreas de atuação e 
a duração do curso. Eles apresentaram a duração específica para cada 
especialização profissional, abordando também as perspectivas do mer-
cado de trabalho, que podem variar entre setores público e privado.

As alunas do curso de Nutrição destacaram conceitos relevantes, 
discutiram o processo de admissão na UFPI, abordaram as disciplinas 
fundamentais e apresentaram as diversas áreas de atuação dos nutricio-
nistas no mercado de trabalho, incluindo informações sobre os salários 
médios. Ademais, as graduandas levaram equipamento para aferir a al-
tura dos participantes, deixando-os entusiasmados pelas possibilidades 
de práticas no curso.

Por fim, as graduandas de Serviço Social trouxeram conhecimentos 
acerca das Ciências Sociais, os campos de atuação nas políticas sociais, 
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como educação, assistência, saúde, moradia, entre outras, além das expec-
tativas de carreira e a importância social do trabalho.

Quanto ao processo de avaliação, uma das estratégias utilizadas ao 
encerrar o evento, visto que consideramos crucial para obter informa-
ções detalhadas sobre o impacto da ação, o resultado apresentado foi po-
sitivo. Analisando os critérios: “ruim, regular, bom, ótimo”, a avaliação 
realizada ao final pelos estudantes estabeleceu o evento como sendo óti-
mo, embora as pontuações “ruim” e “regular” foram referidas em baixo 
percentual. Dessa forma, pode-se afirmar que a atividade foi bem-suce-
dida, uma vez que a pontuação “bom” e “ótimo” predominou nos itens 
de organização, conteúdo, exposição dos ministrantes, demonstrando 
efetiva satisfação. 

Quanto à avaliação pelos discentes envolvidos na organização e na 
execução do evento, cabe o destaque para o reconhecimento que eles tive-
ram sobre o enriquecimento no ensino-aprendizagem por meio da ação 
que ultrapassa os muros universitários. Constata-se que a vivência possi-
bilitou novas trocas de saberes e experiências, relembrando, assim, o que 
Monteiro et al. (2009, p. 350) diz sobre as ações extensionistas:

A extensão universitária deve constituir-se como um processo de ensinar 
e aprender que possibilita aos sujeitos ávidos a questionar por que conhe-
cem ou desconhecem a conquista de autonomia e competência para agir 
e intervir em situações marcadas por diversidade de riquezas culturais, 
desigualdades sociais [...].

Esse cenário foi notado especialmente nas observações feitas pelo 
grupo de monitores, composto por estudantes do curso de Fisioterapia 
da UESPI, encarregados de apresentar o conteúdo. Após o evento, eles 
expressaram que a experiência foi incrível. Em suas palavras: [...] eu que-
ro agradecer demais, em meu nome e em nome dos meninos, foi uma 
experiência muito boa [...], caso tenha novamente essa feira a gente topa 
participar novamente para levar mais conhecimentos da fisioterapia para 
esses meninos. Foi muito bom, muito bom mesmo, eu adorei (Monitor 1, 
2023).

Comentários como esse destacaram aspectos positivos que não ha-
víamos antecipado, evidenciando a reciprocidade dos graduandos que 
compartilharam informações durante a feira. Portanto, é relevante men-
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cionar que o evento foi bem recebido, tanto pelos alunos participantes 
quanto pelos estudantes da graduação que estavam ministrando. Apesar 
das dificuldades enfrentadas no planejamento e orçamento, a experiência 
foi rica e exitosa.

Ressalta-se que apesar dos esforços dedicados à planificação do pro-
jeto no mundo real, o maior desafio enfrentado antes da execução estava 
relacionado à organização do tempo e à alocação de recursos financeiros 
limitados. Isso ocorre porque, como ressalta Monteiro et al. (2009), a exe-
cução de trabalhos de extensão implica na elaboração de um planejamen-
to orçamentário no qual todos os materiais e recursos necessários, bem 
como os gastos com o deslocamento dos estudantes envolvidos, devem 
ser estabelecidos. 

3 CONCLUSÃO

Com base no exposto, percebe-se que o conjunto dos cursos apre-
sentados no evento compôs um rol de experiências compartilhadas com 
os participantes. Tratou-se de uma ação extensionista que se mostrou de 
extrema relevância, pois contribuiu na construção de conhecimentos, 
auxiliando os estudantes de Ensino Médio na escolha da profissão. 

Mesmo com todos os desafios e as dificuldades apresentadas, a feira 
se mostrou um importante instrumento pedagógico, tanto para os estu-
dantes quanto para toda a equipe envolvida diretamente com a execu-
ção, visto que abriu um espaço para novos aprendizados e proporcionou 
o aprimoramento pessoal e profissional dos acadêmicos. 

A realização do evento em parceria com a Unidade Escolar Calu-
zinha Freire, ao contar com o público de estudantes do Ensino Médio 
matriculados nesta instituição, representou a perspectiva deste evento 
em fomentar maior interesse e segurança na decisão pelo curso superior 
na Universidade. 

Os êxitos obtidos foram satisfatórios, tanto no que se refere às metas 
estabelecidas de compartilhar informações e experiências da vida acadê-
mica com os estudantes do Ensino Médio, quanto no interesse demons-
trado pelos graduandos em transmitir conhecimento para o público ju-
venil, baseando-se nas experiências adquiridas na feira de profissões.
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CAPÍTULO 6
POLÍTICA ASSISTENCIAL E DE 

DEMOCRATIZAÇÃO DA INFORMAÇÃO 
PARA EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS 

HUMANOS: EXPERIÊNCIAS EM UMA 
MATERNIDADE PÚBLICA

Larissa Lima Emérito
Isadora Araújo Monteiro
Layane Batista de Araújo
Mickael Viana de Sousa
Ivonete Moura Campelo

1 INTRODUÇÃO

Os direitos humanos permanecem como alvo de problematização, 
seja em termos conceituais, seja na vertente prática. Em meio a tal con-
texto, experimentou-se nas últimas décadas uma especialização no que 
tange às demandas sociais pelo reconhecimento de direitos basilares 
para a efetivação da dignidade humana (Bobbio, 2004). Fazendo, nesse 
cenário, um recorte analítico, o presente trabalho tematizará os direitos 
humanos na gestação, no parto e no puerpério, com vistas a servir não 
apenas como meio de reflexão acadêmica, mas também como núcleo 
informativo para a exigência de tais direitos.

Antes de prosseguir, torna-se imprescindível localizar o projeto exten-
sionista que possibilitou a escrita em tela. Trata-se de uma ação envolvida 
no projeto “Acolher: em busca da promoção e proteção do aleitamento 
materno”, levando a efeito no âmbito do Programa de Educação Tutorial 
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(PET Integração), em uma dinâmica marcada pela interdisciplinaridade 
e pela união institucional. As atividades ocorreram em uma maternidade 
do município de Teresina (PI), como meio de fomentar ações educativas 
a respeito da importância da amamentação para gestantes e familiares.

Entretanto, por questões de delimitação espaço-temporal, decidiu-
-se enfatizar os direitos das gestantes, por meio da fundamentação das 
principais categorias jurídicas concernentes ao tema, além de explici-
tar a medida extensionista vivenciada como uma política educativa e os 
desafios assistenciais emergentes para a implementação de tais direitos. 
Desse modo, a interdisciplinaridade do trabalho justifica-se pelo inter-
cruzamento dos saberes jurídicos, educativos e assistenciais, numa pers-
pectiva de promover uma melhor vivência dos direitos reprodutivos das 
sujeitas identificadas.

Nesse sentido, coloca-se em prova não apenas a capacidade de es-
tudantes de áreas distintas lidarem com um problema unificado, mas 
também a qualidade assistencial de fornecer às gestantes as informações 
necessárias para que elas façam boas escolhas e cooperem melhor com os 
cuidados (Diniz, 2003). Se os direitos humanos – abstratos – surgiram 
em contextos improváveis de discriminação e de exclusão (Hunt, 2009), 
a universidade deve assumir o compromisso de ofertar concretude aos 
mesmos em seus planos de ação.

Desse ponto de vista, a democratização do conhecimento e da in-
formação acerca dos direitos que são garantidos às gestantes é uma das 
principais ferramentas para possibilitar à mulher, que passa a estar ciente 
das suas prerrogativas, uma maternidade segura e devidamente amparada 
pelo poder público e por outros atores participantes. Nesse sentido, res-
salta Zampieri (2010, p. 720):

O processo educativo é um instrumento de socialização de saberes, de 
promoção da saúde e de prevenção de doenças. Pode contribuir para a 
autonomia no agir, possibilitando aos envolvidos tornarem-se sujeitos 
ativos, na medida em que contribui para valorizar capacidades, autoesti-
ma, autoconfiança e autorrealização.

Buscou-se, assim, possibilitar às gestantes o acesso à informação so-
bre suas garantias à integridade corporal, ao acompanhante de sua esco-
lha no pré-natal e no parto, ao acesso ao leito obstétrico, à equidade na 
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assistência, à reprodução, à tutela social e trabalhista.
No Brasil, existem algumas normas e políticas públicas que buscam 

preservar os direitos das mulheres nesta situação específica da gestação 
em todos os seus momentos. Dentre estes, podemos citar os direitos ele-
mentares que qualquer pessoa possui a partir do acúmulo a respeito dos 
direitos humanos, como o próprio direito à condição de pessoa que está 
estritamente ligado à dignidade da pessoa humana e o direito à informa-
ção. Assim, em vista de assegurar um ambiente saudável e de proteção 
para a mulher, o Ministério da Saúde, por meio da Política Nacional de 
Atenção Integral à Mulher, estabelece diretrizes de sua atuação, como, 
por exemplo, o seguinte pressuposto: 

As práticas em saúde deverão nortear-se pelo princípio da humaniza-
ção, aqui compreendido como atitudes e comportamentos do profissio-
nal de saúde que contribuam para reforçar o caráter da atenção à saúde 
como direito, que melhorem o grau de informação das mulheres em 
relação ao seu corpo e suas condições de saúde, ampliando sua capaci-
dade de fazer escolhas adequadas ao seu contexto e momento de vida; 
que promovam o acolhimento das demandas conhecidas ou não pelas 
equipes de saúde; que busquem o uso de tecnologia apropriada a cada 
caso e que demonstrem o interesse em resolver problemas e diminuir o 
sofrimento associado ao processo de adoecimento e morte da clientela e 
seus familiares. (Brasil, 2004, p. 64-65).

As práticas em saúde deverão nortear-se pelo princípio da humaniza-
ção, aqui compreendido como atitudes e comportamentos do profissional 
de saúde que contribuam para reforçar o caráter da atenção à saúde como 
direito, que melhorem o grau de informação das mulheres em relação ao 
seu corpo e suas condições de saúde, ampliando sua capacidade de fazer 
escolhas adequadas ao seu contexto e momento de vida; que promovam 
o acolhimento das demandas conhecidas ou não pelas equipes de saúde; 
que busquem o uso de tecnologia apropriada a cada caso e que demons-
trem o interesse em resolver.

Desta forma, o objetivo deste trabalho é relatar a ação educativa rea-
lizada para a promoção do aleitamento materno, estimular o autocuidado 
com as gestantes, nutrizes e promover o acesso a informações sobre os 
direitos sociais e trabalhistas.
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2 METODOLOGIA

Foi realizada uma série de ações educativas junto a gestantes aten-
didas na maternidade credenciada como Hospital Amigo da Criança 
(HAC), servindo como referência ao acolhimento materno. 

Todavia, devido à pluralidade de ações educativas implementadas, 
o projeto extrapolou positivamente a preocupação nutricional. Foi além 
das questões biológicas e nutricionais, o que serviu como forma de pro-
blematização das próprias noções de gestação, parto e puerpério, colo-
cando em pauta os marcos jurídicos e as atuações institucionais basilares 
à concretização dos direitos assegurados às gestantes, rumo a uma ma-
ternidade mais humanizada. 

As atividades realizadas foram norteadas pelos princípios da educa-
ção popular em direitos humanos, mediante uma prática pedagógica par-
ticipativa potencializadora da troca de experiências e de conhecimentos 
entre os grupos envolvidos (gestantes, familiares, profissionais da mater-
nidade, professores e estudantes), valorizando-se sempre a perspectiva 
dialógica e o desenvolvimento da autonomia de todos os participantes 
(Melo Neto, 2007). Esse posicionamento assumido caracteriza-se pelo 
convite da mulher gestante à participação nas atividades realizadas, pela 
democratização da informação como medida de tomada de decisão mais 
segura pela mesma e pela expressividade da maternidade como fenôme-
no não meramente biológico, mas precipuamente histórico e social. Os 
marcos jurídicos contribuem, assim, para a autonomia das gestantes no 
exercício dos seus direitos fundamentais.

Inicialmente, estabeleceu-se contato com a direção da instituição 
solicitando permissão para a realização do projeto. Logo a seguir, foi 
realizado o convite individualizado, às gestantes, durante o horário de 
atendimento na sala de espera e enfermarias de internação na materni-
dade, pelos participantes do estudo. Nesse momento, as gestantes eram 
informadas sobre os objetivos, a garantia de confidencialidade de sua 
identidade e a possibilidade espontânea de desistência das atividades 
e entrevistas. Foram incluídas aquelas que concordaram em participar 
do estudo, assinando o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE), conforme os critérios éticos estabelecidos na Resolução n.º 
466/12 (Brasil, 2012). 
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A partir do contato com as mulheres, foi realizada uma espécie de 
diagnóstico por meio de um questionário semiestruturado, previamen-
te testado, com perguntas sobre as características sociodemográficas da 
clientela, além de questões específicas para verificação do nível de co-
nhecimento prévio sobre aleitamento materno, mecanismos legais de 
proteção da gestante e do bebê, direitos sociais e trabalhistas garantidos, 
definindo-se os conteúdos necessários à realização das atividades inte-
rativas. Foram envolvidas 119 gestantes, que atenderam aos seguintes 
critérios: gestantes em acompanhamento de pré-natal, que estavam na 
sala de espera ambulatorial e internadas.

As bases para a execução das tarefas educativas foram o emprego 
de manuais, protocolos, estudos realizados e documentos normativos 
disponíveis em torno da temática em questão (leis, decretos, portarias, 
documentários, cartilhas educativas, artigos científicos), com especial 
atenção à Política Nacional de Proteção Obstétrica e Neonatal, à Política 
Nacional de Atenção Integral à Mulher e à Política de Atenção Integral 
à Saúde da Criança.

Ao final do ciclo de interações, a cada gestante envolvida foi apli-
cado um questionário para verificar o conhecimento adquirido na in-
tervenção, bem como os impactos e os resultados alcançados. Assim, 
diante da diversidade de dados obtidos, preferiu-se tematizar a parte dos 
direitos assegurados no pré-natal, parto e pós-parto, de modo a induzir 
e/ou instigar o empoderamento e a realização da maternidade, pois com 
o conhecimento das políticas públicas legalmente amparadas, a cobran-
ça quando da omissão resulta mais fácil, interpretando-se a assistência 
como um dever de Estado, não como uma mera concessão.

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Em outro plano, a reprodução, como construto social, está marca-
da por relações de poder. Desse modo, quando uma mulher se descobre 
grávida, depara-se não somente com mudanças de cunho fisiológico, mas 
também com avaliações sociais relacionadas às condições para o exercício 
da maternidade. Nesse cenário, erguem-se os direitos humanos exigindo 
equidade no tratamento dispensado às gestantes, uma vez que estas estão 
inseridas em conjunturas bastante diversificadas, estritamente vinculadas 
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às questões de classe, raça/etnia e gênero.
Segundo Torres (2004), alguns dos direitos humanos relacionados à 

reprodução incluem o direito à vida, em que a mulher deve ter acesso 
a uma boa rede de saúde para evitar mortes relacionadas ao parto ou à 
gravidez; o direito à igualdade, que estabelece que ninguém pode ser dis-
criminado por suas condições sexuais ou reprodutivas; o direito à priva-
cidade, exigindo que os profissionais de saúde ajam com ética, mantendo 
em sigilo informações sensíveis sobre a gravidez e a mulher; o direito à 
informação, referindo-se ao acesso pleno a informações sobre serviços e 
métodos de regulação da fertilidade, infecções sexualmente transmissíveis 
e tudo relacionado à vida sexual e reprodutiva; e o direito à integridade fí-
sica, que busca garantir que nenhuma pessoa seja submetida a tratamento 
médico contra sua vontade ou sem o pleno conhecimento do tratamento 
e suas consequências.

Nessa perspectiva, as ações educativas praticadas no âmbito do proje-
to apresentado buscaram afirmar a autonomia das sujeitas, de modo que 
elas pudessem vivenciar a gestação, o parto e o puerpério em um contexto 
de respeito, proteção e exercício de direitos essenciais. 

Desse modo, o primeiro direito a ser explicitado durante o conta-
to dos petianos com as gestantes foi justamente o direito à condição de 
pessoa (de sujeito da relação), titular dos direitos assegurados em textos 
normativos que adquirem realidade com a implementação de políticas 
públicas. A afirmação de tal direito requer capacidade de diálogo dos pro-
fissionais de saúde, que não devem enxergar as gestantes como incapazes 
de compreender os diagnósticos (Diniz, 2003).

Soma-se, nessa análise, o direito à informação, uma vez que, por mais 
que certa gestante não compreenda a linguagem técnica da área da saúde, 
à mesma não pode ser dispensado um tratamento preconceituoso de for-
mação do saber. Nesse ponto, é necessário ressaltar o papel que os agentes 
de saúde possuem diante da gestante em prestar atendimento integral e 
humanizado.

Além do mais, coube ressaltar que as grávidas possuem o direito ao 
Cartão da Gestante, que funciona como forma de registrar todas as infor-
mações acerca do estado de saúde da mãe, do desenvolvimento da gesta-
ção e dos resultados dos exames. Dessa maneira, são imprescindíveis atos 
como portar tal documento em todas as consultas realizadas, verificar se 
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este está sendo preenchido de modo adequado e apresentá-lo aos profis-
sionais de saúde na hora do parto (Brasil, 2011).

Uma vez conscientes das vantagens e dos riscos que envolvem desde 
avaliações consideradas corriqueiras até o momento do parto, afirmado 
estará o direito à integridade corporal e aos progressos da ciência. Tal 
proteção requer que os profissionais respeitem as evidências científicas, 
evitando procedimentos invasivos, dolorosos e arriscados, a não ser que 
eles sejam estritamente recomendados (Diniz, 2003).

Sem falar que, se considerar que a maternidade – socialmente com-
pulsória – alienou as mulheres dos seus próprios corpos (Mattar; Diniz, 
2012), a integridade corporal assegura às mulheres grávidas a vedação da 
indiferença por parte dos agentes institucionais, ensejando, inclusive, res-
ponsabilização pela má assistência em saúde: o uso incorreto de tecno-
logia e a ausência ou até mesmo o excesso de intervenções precisam ser 
afastados. O corpo feminino autoconsciente politizou-se, tornando-se, 
assim, uma questão de justiça social (Diniz, 2003).

O parto é considerado um momento marcante na vida de muitas mu-
lheres, em que o processo é marcado por alegria, insegurança, medo e dor. 
É um momento que necessita de acompanhamento, seja ele um profissio-
nal da saúde, companheiro da gestante, amigo ou alguém da família. As-
sim, apesar das divergências gestacionais, a presença de um acompanhan-
te no pré-parto, parto e pós-parto é de grande relevância para a gestante, 
pois este desempenha um papel de apoio tanto nos aspectos emocionais 
como no conforto físico. Contudo, para que o acompanhante desempe-
nhe esse papel de apoio, é preciso acolhê-lo e inseri-lo no contexto institu-
cional, fornecendo informações e orientações tanto para o acompanhante 
quanto para a gestante (Frutuoso; Brüggemann, 2013). 

Frente a isso, buscou-se informar e orientar as gestantes sobre seus 
direitos assegurados. Dentre os direitos abordados nessa ação está a Lei 
n.º 11.108, de abril de 2005, mais conhecida como Lei do Acompanhante, 
com escopo de assegurar às mulheres parturientes a presença de acom-
panhante durante todo o tempo de trabalho de parto e pós-parto imedia-
to nos hospitais públicos e conveniados com o Sistema Único de Saúde 
(SUS), particulares, civis e militares, tanto para parto cesariana como para 
parto normal. Assim, o art-L desta Lei, em seu §2º, afirma que é direito da 
parturiente a escolha de seu acompanhante (Brasil, 2005). 
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Existem quatro dimensões relacionadas ao apoio à parturiente, que 
são: apoio emocional, informacional, intermediação e conforto físico. 
No que diz a respeito ao apoio emocional, o contato físico e o suporte 
que a gestante recebe do seu companheiro ou do seu acompanhante são 
de suma importância para que lhe seja proporcionado um ambiente de 
conforto e segurança, auxiliando na redução do desconforto e na facili-
dade para o parto (Santos, et al., 2008).

Entretanto, embora alguns acompanhantes desenvolvam vários ti-
pos de ações de apoio (físico, intermediário e informacional), as mais 
desenvolvidas são as que contemplam o apoio emocional, que variam de 
carinhos, palavras de afeto e coragem, troca de olhares, segurar na mão 
e ficar ao lado da parturiente o tempo todo. Sendo assim, a presença 
do acompanhante não significa apenas companhia, mas sim alguém que 
transmite confiança e apoio.

Proporcionar a presença de um acompanhante para a gestante cons-
titui um ato salutífero e é garantido por lei. Contudo, estudos apontam 
que, mesmo a mulher tendo esse direito assegurado por lei, algumas ins-
tituições de saúde ainda enfrentam obstáculos ao implementar e manter 
essa prática de forma regular e sistemática, apresentando-se como prin-
cipais fatores impeditivos a adoção do modelo de assistência ao parto e 
nascimento centrado na biomedicina, as deficiências de infraestrutura 
e a falta de preparo do acompanhante (Frutuoso; Brüggemann, 2013). 

Nessa óptica, a informatização dos direitos, bem como a importân-
cia da presença do acompanhante, é de grande relevância, pois possi-
bilita uma diminuição da tensão, do medo e da insegurança que esse 
momento muitas vezes propicia para algumas mulheres, tornando a 
parturiente protagonista desse momento, evitando perdas, desconfortos 
por omissão e negligência.  

A parturiente tem também seus direitos trabalhistas assegurados 
pela Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT). Os direitos trabalhis-
tas assegurados à gestante têm como objetivo garantir uma gravidez 
tranquila, em que o emprego não constitua um risco para parturiente 
e o bebê no período gestacional e nos primeiros meses da formação da 
criança, bem como assegurar junto ao empregador que a gestante não vá 
cumprir carga horária de trabalho por obrigação nos primeiros meses do 
recém-nascido (Direitos Brasil, 2016). 
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Em relação aos direitos que atendam às necessidades específicas das 
gestantes, o Sistema Único de Saúde (SUS) vem construindo uma sólida 
base jurídica e um conjunto de políticas públicas para garantir os direi-
tos dessas mulheres e do bebê de forma segura e digna (Araújo et al., 
2017). Embora haja respaldo legal, um contingente elevado de gestantes 
desconhece seus direitos e não os tem garantido em várias maternidades 
brasileiras.

Há diversos direitos trabalhistas assegurados às gestantes no Brasil, 
dentre eles: licença-maternidade e o direito à estabilidade no emprego. 
Ambos são garantidos a gestantes que estão em um emprego formal, 
contribuintes do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). Assim, a 
Lei n.º 10.421, de 15 de abril de 2002, no art. 392 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1943, assegura 
à empregada gestante o direito à licença-maternidade de 120 (cento e 
vinte) dias, sem prejuízo do emprego e do salário. Esta lei passa a vigorar 
acrescida do art. 391-A (Brasil, 2011).

A licença-maternidade é um dos direitos trabalhistas assegurados 
à gestante no pós-parto. Dessa forma, tem-se assegurado o direito de 
se afastar do emprego de forma remunerada por 120 dias. Esse direito 
também é reconhecido para pais adotivos, em que estes podem se afas-
tar por 120 dias do trabalho, a partir do momento da guarda da criança 
(Direitos Brasil, 2016). 

A licença-maternidade permite que a mãe, afastada das atividades 
laborais, se recupere fisicamente do parto e estabeleça um contato próxi-
mo com o recém-nascido, por meio da amamentação e do atendimento 
das suas necessidades. Além disso, o tempo em que a mulher goza da 
licença é de suma importância para que possa se adaptar às mudanças 
hormonais e físicas geradas na rotina com a chegada do bebê.

No que diz respeito ao art. 391-A, este afirma que “a confirmação do 
estado de gravidez advindo no curso do contrato de trabalho, ainda que 
durante o prazo do aviso prévio trabalhado ou indenizado, garante à em-
pregada gestante a estabilidade provisória prevista na alínea b do inciso 
II do art.” (Brasil, 2011). Este benefício é garantido desde o momento em 
que a gestação iniciou, até 120 dias após o parto, garantindo proteção à 
criança e à mulher, a qual teria maior dificuldade para conseguir outro 
labor, caso dispensada.
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4 CONCLUSÃO

Frente ao exposto, é possível concluir que existem diversos direitos 
garantidos por lei relacionados à gestação, os quais visam proteger a mãe 
e o bebê durante todas as fases pré-natal, parto e pós-parto. Apesar disso, 
na prática, verifica-se que muitos deles são desconhecidos pelas mulheres 
e até mesmo negligenciados nos atendimentos sociais e hospitalares, res-
ponsáveis pelo acolhimento e pela assistência humanizada ou nem sequer 
conhecem as legislações que concentram tais garantias.

As orientações recebidas sobre aleitamento materno estão centradas 
mais nos aspectos biológicos da amamentação (vantagens, manejo da lac-
tação, entre outras), evidenciando-se a necessidade de que sejam incluídas 
informações relativas aos direitos fundamentais da mulher e da criança 
para a garantia da prática da amamentação como estratégia de promoção 
da saúde materno-infantil. 

Considera-se que as ações extensionistas do grupo PET possibilita-
ram a difusão de informações relativas às garantias legais das mulheres 
grávidas, contribuindo para que estejam conscientes acerca de seus direi-
tos sociais, trabalhistas e assistenciais, concretizando os direitos humanos 
em torno da temática. Portanto, resta evidente a importância do presente 
projeto para a comunidade, pois, a partir da sua realização, gestantes, fa-
miliares e acompanhantes assistidos pela rede pública de saúde puderam 
absorver conhecimento e tirar dúvidas relacionadas à temática dos direi-
tos humanos das mulheres na gravidez, no parto e no puerpério.

No entanto, mesmo com a prontidão e a eficiência da intervenção, 
acredita-se que somente essa ação não é suficiente, dada às lacunas exis-
tentes no ordenamento jurídico brasileiro em matéria de assistência da 
gestão, parto e puerpério. Dessa forma, perante o exposto, destaca-se a 
necessidade de executar de forma plena os mecanismos legais que já exis-
tem, além de retificar os dispositivos para que sejam instrumentos de ga-
rantia de direitos.
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CAPÍTULO 7
A IMPORTÂNCIA DA PARCERIA ENTRE O 

GRUPO PET INTEGRAÇÃO E A MONITORIA

Ana Maria Cunha Iêdon
Amanda Caroline Bandeira França

Clélia de Moura Fé Campos

1 INTRODUÇÃO

A atuação do Programa de Educação Tutorial (PET) nas institui-
ções de Ensino Superior (IES) brasileiras proporciona maior qualidade 
na formação dos estudantes, promovendo uma formação em chave mais 
ampla do que a estritamente acadêmica e profissional. Busca desenvol-
ver princípios de responsabilidade social e éticos concomitantemente a 
uma formação técnica e científica de qualidade. Dessa forma, os projetos 
realizados junto ao professor-tutor vêm a gerar resultados que podem 
ser sentidos, em diferentes momentos, tanto para a comunidade quanto 
para o meio acadêmico (Breglia, 2013).

Sendo um desses projetos, a monitoria é uma modalidade de ensino 
e aprendizagem que contribui para a formação integrada do aluno nas 
atividades de ensino, pesquisa e extensão dos cursos de graduação. Ela é 
entendida como instrumento para a melhoria do ensino de graduação, 
por meio do estabelecimento de novas práticas e experiências pedagógi-
cas que visem fortalecer a articulação entre teoria e prática e a integração 
curricular em seus diferentes aspectos, e tem a finalidade de promover 
a cooperação mútua entre discente e docente e a vivência com o profes-
sor e como as suas atividades técnico-didáticas são desenvolvidas (Silva; 
Bassani; Santos, 2017).
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O aluno-monitor, ou simplesmente monitor, é o estudante que, in-
teressado em desenvolver-se, aproxima-se de uma disciplina ou área de 
conhecimento e junto a ela realiza pequenas tarefas ou trabalhos que con-
tribuem para o ensino, a pesquisa ou o serviço de extensão à comunidade 
dessa disciplina. Segundo Faria e Schneider (2019), o trabalho de moni-
toria sob esse enfoque pode ser compreendido como uma atividade de 
apoio discente ao processo de ensino-aprendizagem. 

Os ensinamentos adquiridos junto ao professor orientador e aos alu-
nos monitorados integram-se à carga intelectual e social dos discentes, 
revelando-lhes novos horizontes e perspectivas acadêmicas. Acreditamos 
que o laboratório vivido na monitoria serve para despertar vocações ou 
para prevenir erros futuros.

2 A MONITORIA NO PROCESSO DE FORMAÇÃO

O Ensino Superior depara-se, cada vez mais, com acadêmicos que 
apresentam dificuldades para atingir objetivos prescritos na matriz cur-
ricular, regidas pela necessidade de o aluno desenvolver competências e 
habilidades demandadas pelo mundo globalizado. Com certa frequên-
cia, as Instituições de Ensino Superior (IES) têm tido a preocupação de 
elaborar projetos educativos e pedagógicos que envolvam acadêmicos 
oriundos de diferentes comunidades e períodos da graduação, visando 
ao aperfeiçoamento de sua qualificação (Frison, 2016).

As matrizes curriculares devem ser capazes de ampliar as diferentes 
propostas pedagógicas trabalhando suas práticas com ênfase no âmbito 
da docência, das aprendizagens e dos processos avaliativos. As institui-
ções formadoras do Ensino Superior precisam atuar como verdadeiros 
instrumentos de transformação, promotores do sucesso acadêmico de 
seus alunos, dos professores e da própria instituição. Nesse contexto, as 
IES necessitam investir em estratégias e práticas que permitam conquis-
tar melhores resultados, em formas alternativas de trabalho estimulado-
ras de aprendizagem, como é o caso das monitorias acadêmicas (Santos; 
Batista, 2015).

A monitoria acadêmica está prevista na Lei n.º 5.540, de 28 de no-
vembro de 1968, a qual “fixa normas de organização e funcionamento 
do ensino superior e sua articulação com a escola média, e dá outras 
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providências”. O artigo 41 determina: “As universidades deverão criar as 
funções de monitor para alunos dos cursos de graduação que se subme-
terem a provas específicas, nas quais demonstrar capacidade de desem-
penho em atividades técnico-didáticas de determinada disciplina”. Em 
seu parágrafo único, estabelece: “As funções de monitor deverão ser re-
muneradas e consideradas título para posterior ingresso em carreira de 
magistério superior”. Os programas de monitoria permitem estimular 
no aluno o interesse pela docência, oferecendo-lhe oportunidade para 
aprofundar conhecimento e estreitar relações entre os segmentos docen-
te e discente nas atividades de ensino-aprendizagem.

De acordo com Garcia (2013), a monitoria acadêmica é uma moda-
lidade de ensino-aprendizagem que atende às necessidades de formação 
universitária à medida que envolve o graduando nas atividades de or-
ganização, planejamento e execução do trabalho docente. Dessa forma, 
consiste em um trabalho pedagógico com o qual o professor orienta e é 
assistido pelo monitor, que, por demonstrar ter maior capacidade em 
determinada área do conhecimento, o auxilia no processo de ensino-
-aprendizagem.

Entendemos que a monitoria se constitui em oportunidade de 
aprendizagem e de crescimento coletivo na medida em que proporciona 
a vivência da concepção do professor reflexivo. Em determinados aspec-
tos, o professor terá mais conhecimento e experiência que o monitor e 
utiliza-os para justificar suas práticas e posicionamentos. Por outro lado, 
o monitor também constrói, em diferentes situações de aprendizagem, 
na universidade ou fora dela, conhecimentos e experiências que permi-
tem colaborar com o trabalho docente. 

Muitas vezes, por exemplo, os estudantes universitários possuem 
mais competência para trabalhar com os recursos midiáticos e de infor-
mática do que o professor, colaborando assim para o emprego das novas 
tecnologias na sala de aula. Apesar das diferenças, a relação dialógica es-
tabelecida entre o professor e o monitor acerca da realidade e dos desafios 
da prática docente, os coloca na condição de colaboradores e de aprendi-
zes que, conforme suas especificidades, somam para imprimir mais quali-
dade ao trabalho educativo (Brasil, 2010).

Na atualidade, a monitoria tende ao êxito nos espaços universitários, 
por investir na aprendizagem ativa, interativa, mediada e autorregulada. 
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Porém é necessário atentar que nem sempre a monitoria se baseia em uma 
ação dialógica que possibilita a aprendizagem e o crescimento dos envol-
vidos. Em algumas ocasiões, torna-se um simples auxílio aos educandos 
na resolução de listas de exercícios (Carvalho, 2019).

Outras vezes, pode consistir em auxílio técnico para o cumprimen-
to de tarefas burocráticas e garantir que o planejado isoladamente pelo 
professor seja posto em prática. Posturas como essas são resquícios de 
um modelo de educação que hierarquiza e isola os sujeitos responsáveis 
pelo processo educativo, bem como fragmenta e descontextualiza as prá-
ticas profissionais (Carvalho, 2019).

A importância da monitoria nas disciplinas do ensino superior ex-
cede o caráter de obtenção de um título, seja no aspecto pessoal de ganho 
intelectual do monitor, seja na contribuição dada aos alunos monitora-
dos e, principalmente, na relação interpessoal de troca de conhecimen-
tos entre os professores da disciplina e o aluno monitor. O exercício da 
monitoria é uma oportunidade para o estudante desenvolver habilida-
des inerentes à docência, aprofundar conhecimentos na área específica e 
contribuir com o processo de ensino-aprendizagem dos alunos monito-
rados (Santos; Giasson, 2019).

O privilégio oferecido aos aprovados nos programas de monitoria 
torna-se de fundamental importância para a descoberta da vocação, ou 
não, pela docência, evitando, assim, que, no futuro, possam tornar-se 
profissionais descontentes com a carreira escolhida.

As práticas de monitoria contribuem para que todos os estudantes 
aprendam, pois se acredita que o modelo relacional e interativo estimu-
la, de forma mais efetiva, o desenvolvimento das capacidades cognitivas. 
Nas IES, os programas de monitorias são muito importantes, pois faci-
litam o processo de aprender, ajudando a superar problemas, bloqueios, 
pressões, dificuldades internalizadas que limitam a aprendizagem, pos-
sibilitando também acompanhamento dos estudantes em seus tempos, 
ritmos e avanços, nas dificuldades pessoais e coletivas.

Comprometendo-se com os critérios de estimular a formação cien-
tífica, tecnológica, acadêmica e técnica dos profissionais e dos discentes 
inseridos no PET Integração, os alunos também podem atuar na moni-
toria de sala de aula do respectivo curso, além de poder unificar com as 
atividades que são realizadas dentro do programa. 
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É a partir deste contexto que uma das petianas desempenhou, du-
rante o período de 2023.1, a monitoria não remunerada na disciplina de 
Pesquisa Social II, do curso de Serviço Social, da Universidade Federal 
do Piauí (UFPI). Com esta experiência foi possível integrar a monitoria 
e o PET em um evento de extensão que agrupou vários estudantes da 
universidade para abordar a temática da pesquisa científica.

O processo de monitoria acadêmica no curso de Serviço Social é uma 
atividade complementar ao ensino, na qual se disponibiliza aos estudan-
tes uma abertura a novas concepções de educação, proporcionando um 
maior conhecimento de áreas específicas que envolvem a profissão. 

Principalmente no Serviço Social, defende-se que a monitoria deveria se 
fazer presente em algumas disciplinas que estão na grade curricular, pois 
os monitores podem futuramente ser professores, tendo em vista a expe-
riência adquirida no processo de monitoria, a qual além de estar prepa-
rando o monitor para a docência, poderá despertar o interesse de outros 
alunos para seguirem na carreira acadêmica também (Souza, 2019, p. 2).

Nesse sentido, este trabalho surgiu da associação dos objetivos nor-
teadores da monitoria em Serviço Social ao Programa de Educação Tu-
torial, com o propósito de complementar a atividade de tutoria e moni-
toria. A ideia era ampliar a vertente da sala de aula, proporcionando aos 
alunos da monitoria a oportunidade de aprimorar seus conhecimentos 
sobre a disciplina e, ao mesmo tempo, estimular um maior interesse nas 
ações oferecidas pelo PET.

A metodologia utilizada foi a referência bibliográfica, com base nos 
textos da disciplina de Pesquisa Social II, tendo como metodologia ativa 
o uso de recursos visuais. O evento de extensão ocorreu entre os dias 8 e 
10 de agosto, das 20h às 22h, de forma on-line, por meio da plataforma 
Google Meet. A decisão de realizar o evento de forma remota foi moti-
vada pela consideração de que os alunos teriam uma maior flexibilidade 
para participar, considerando que cada curso e turma possui horários de 
aula distintos.

 Para o evento, houve a participação de cinco estudantes concluintes 
do curso de Serviço Social como palestrantes, que abordaram a temática 
da metodologia de um projeto de pesquisa e de monografia, bem como 
a elucidação dos seus respectivos trabalhos acadêmicos. Assim, ao final 
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de cada dia, foram disponibilizados links de formulário para avaliar o 
evento, permitindo a compreensão e a qualificação da atividade.

3 DESENVOLVIMENTO

Entre os dias 8 e 10 de agosto de 2023, ocorreu o evento intitulado de 
“Bem-estar Universitário: Estrutura organizacional da UFPI e benefícios 
aos discentes da instituição” (cadastrado sob número ECT04/2023-C-
CS-125-NVPJ/PG), realizado de forma virtual, por meio da plataforma 
Google Meet. 

O evento, organizado pelo grupo PET Integração, reuniu um to-
tal de 56 alunos inscritos, provenientes dos cursos de Nutrição, Direito, 
Serviço Social, Farmácia e Pedagogia, promovendo uma abordagem in-
terdisciplinar e enriquecedora a respeito da pesquisa científica. Dentre 
esses, houve a participação de mais da metade dos inscritos, em que foi 
possível alcançar um total de 30 estudantes durante os dois dias, totali-
zando 55,56% de todas as inscrições.

Com foco na abordagem sobre as trocas de experiências e discussão 
de estratégias para a elaboração de projetos de pesquisa e monografias 
de excelência, nesse meandro, o evento proporcionou uma oportunidade 
única para o aprimoramento do conhecimento sobre projetos de pesquisa 
e elaboração de monografias no âmbito acadêmico. Os alunos participan-
tes do projeto PET intitulado “Bem-Estar Universitário” (registrado sob 
o número PJ03/2023-CCS-025-NVPJ/PG) puderam ser inseridos, uma 
vez que o objetivo foi promover a criação de mecanismos de formação, 
orientação e articulação contínua entre os discentes da UFPI e de outras 
instituições de ensino superior, visando aperfeiçoar a permanência na 
instituição com sucesso e o bem-estar social.

Casanova e Polydoro (2011) têm compreendido a integração ao 
ensino superior como um fenômeno multifacetado, tendo três grandes 
elementos que o influenciam: condições pessoais, características ins-
titucionais e grupos de interação. Sendo assim, o impacto da vivência 
acadêmica nos estudantes universitários em geral mostra-se como um 
importante foco de trabalho e investigação.

Portanto, é de importância proponente que haja uma vinculação 
mútua da monitoria dos alunos com a participação do PET Integração, 
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em que ambos os projetos visam à melhoria do aluno em sala de aula e 
à capacitação, para que permaneça no caminho da formação e ensino de 
qualidade.

Deste modo, o evento teve início no dia 8 de agosto de 2023, com 
uma recepção calorosa aos participantes. O primeiro dia foi marcado 
pela orientação sobre projetos de pesquisa. As palestrantes Carla Gabrie-
la e Ayleen Rocha, ambas formandas em Serviço Social pela UFPI, com-
partilharam perspectivas valiosas sobre como desenvolver, organizar e 
escrever um projeto de pesquisa científica, especialmente no contexto da 
universidade. Os alunos tiveram então a oportunidade de compreender 
a importância de uma base sólida na elaboração de projetos de pesquisa 
e como essa habilidade é fundamental em suas carreiras acadêmicas.

As palestrantes proporcionaram uma visão abrangente do processo 
de pesquisa, destacando as etapas cruciais, desde a concepção da ideia 
até a formatação do projeto. Foi um dia enriquecedor, que permitiu aos 
participantes adquirir uma compreensão mais profunda do rigor aca-
dêmico exigido na elaboração de projetos de pesquisa. No primeiro dia 
houve um total de 29 estudantes no evento.

No dia seguinte, as palestrantes Jaqueline Nunes, Maria Aliny e Ké-
zia Costa, todas formandas em Serviço Social, assumiram o palco virtual 
para compartilhar conhecimentos valiosos sobre como elaborar e desen-
volver uma monografia em Serviço Social. Os palestrantes destacaram a 
relevância dessa etapa fundamental da jornada acadêmica.

Durante as palestras, questões fundamentais foram abordadas, in-
cluindo os diversos tipos de pesquisa e como desenvolvê-los, estratégias 
de organização de estudo e elaboração de cronogramas de estudo. To-
dos os pontos abordados foram frutos de suas experiências no trabalho 
de monografia para a finalização do curso em Serviço Social. Neste dia, 
houve um total de 15 alunos presentes.

É importante destacar que o evento desempenhou papel fundamen-
tal no processo de formação acadêmica, tendo em vista que a pesquisa é 
um importante instrumental acadêmico, que leva o estudante ao caminho 
profissional, uma vez que o resultado último de sua jornada acadêmica 
é a elaboração de um projeto, monografia ou Trabalho de Conclusão de 
Curso (TCC). Outro ponto que cabe destaque também é que, a atividade 
conseguiu desempenhar o resultado esperado, que era o de ter a participa-
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ção ativa dos estudantes, de forma a responder às principais dúvidas sobre 
o tema, além de experienciar a integração dos estudantes.

Cabe destacar que o curso conseguiu promover uma visão integrada 
e multidisciplinar, compreendendo que apesar de o conteúdo abordado 
no evento ser voltado aos estudantes que eram guiados pela monitora, 
ainda assim foi possível nivelar o sentido da pesquisa para um olhar glo-
balizado dos cursos de graduação, abarcando então a todos os estudan-
tes inscritos e presentes na atividade, mesmo que estes não tenham sido 
os alvos diretos da ação.

Na avaliação do evento, os inscritos apontaram a atividade como 
sendo ótima, deixando como comentários avaliativos as seguintes res-
postas: “Foi bastante proveitoso, as palestrantes foram muito esclare-
cedoras, com suas vivências”; “Super esclarecedor”; “Gostei bastante, 
foi proveitoso e adquiri conhecimentos que serão relevantes no futu-
ro. Além disso, ouvir vivências de outros alunos foi muito proveitoso”; 
“Bem objetivo, com esclarecimentos que nortearam essa nova caminha-
da e retiraram as dúvidas”. 

Também houve relatos de que este encontro ampliaria o alcance dos 
discentes no momento de pensar a metodologia do projeto de pesquisa e 
melhorar as fontes de informação e organização, aumentando sua capa-
cidade de escrever cientificamente.

Então, podemos considerar a atividade como bem-sucedida, tra-
zendo relevância para a vida acadêmica dos discentes que participaram. 
Contudo, é essencial aprimorar o evento, visando à inclusão de mais 
palestrantes de diferentes cursos e profissionais da área, com o objetivo 
de ampliar a diversidade de conceitos e conhecimentos abordados. Uma 
sugestão para as próximas edições envolve a participação dos tutores do 
PET responsáveis pela monitoria em cada curso específico. Eles poderão 
promover discussões mais abrangentes, que incentivem o aprendizado 
multidisciplinar. Essas discussões podem ser baseadas em questionários 
aplicados aos alunos da monitoria, identificando as dúvidas mais fre-
quentes e relevantes durante o desenvolvimento da tutoria. As respostas 
a essas questões podem ser compartilhadas em eventos ou cursos com 
os estudantes.

Carvalho et al. (2018) dão ênfase para que as ações do PET de modo 
geral sejam embasadas nos campos da saúde, educação, direitos huma-
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nos e cidadania, que observem a realidade social e visualizem as neces-
sidades que permeiam o campo. De modo complementar, Souza (2019) 
reforça que a monitoria ocorre dentro e fora de sala, no que diz respeito 
a tirar dúvidas e realizar atividades que promovam momentos ricos de 
conhecimento e aprendizagem, aumentando a possibilidade que o aluno 
caminhe para a carreira docente. 

Então, ao unir a monitoria de sala de aula ao Programa de Educação 
Tutorial, pode-se presumir que os resultados sejam cada vez mais positi-
vos para os estudantes que se inserem em tal percurso. É assertivo que o 
aprendizado desta integração trará habilidades e conhecimentos cruciais 
para sua formação profissional.

4 CONCLUSÃO

A monitoria acadêmica é um serviço de apoio pedagógico que visa 
oportunizar o desenvolvimento de habilidades técnicas e aprofundamento 
teórico, proporcionando o aperfeiçoamento acadêmico. Essa proposta no 
ensino superior auxilia o professor em suas atividades de ensino-aprendi-
zagem de forma expressiva e em todas as etapas do processo pedagógico, 
ao tempo que proporciona ao aluno a possibilidade de ampliar o conhe-
cimento em uma determinada disciplina, despertar o interesse para a do-
cência e desenvolver aptidões e habilidades no campo do ensino.

O privilégio concedido aos aprovados nos programas de monitoria é 
de fundamental importância para a descoberta da vocação docente. Isso 
ajuda a evitar que, no futuro, se tornem profissionais insatisfeitos com a 
carreira escolhida. Desde o seu início, o grande desafio do PET foi deli-
near as ações necessárias e eficientes na busca dos seus objetivos, centra-
dos na formação individual de qualidade. 

A indissociabilidade do ensino, da pesquisa e da extensão sempre 
foi elemento central neste processo, mas, para além dela, as ações que 
permitam a formação de um indivíduo com suas habilidades individuais 
desenvolvidas, bem como a sua consciência crítica e a sua compreensão 
da responsabilidade social inerente a sua trajetória, são imprescindíveis. 

Este é o desafio do tutor: conhecer e compreender a diversidade de 
perfis individuais integrantes do grupo e fixar a trajetória para que o gru-
po desenvolva suas atividades concomitantemente ao desenvolvimento 
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individual. Isto começa no processo de seleção, quando é importante in-
corporar ao grupo perfis distintos, de forma que eles se confrontem, em 
certo nível, e que se completem, proporcionando oportunidades múlti-
plas a todos. 

Em conclusão, a experiência de monitoria associada ao PET trouxe 
benefícios para os discentes, tanto em seu desenvolvimento pessoal quan-
to em suas perspectivas profissionais. Em primeiro lugar, o envolvimento 
nessa função aprimorou sua organização e comprometimento. Lidar com 
tarefas variadas e a responsabilidade de orientar e auxiliar os alunos em 
um alto nível de planejamento e dedicação, habilidades transferíveis para 
diferentes áreas da vida pessoal e profissional, promovendo uma gestão 
mais eficaz do tempo e dos compromissos. 

Não obstante, o curso realizado pode promover a participação de 
todo o grupo PET, incluindo estudantes de outros cursos e demais alunos, 
para além do Serviço Social, suscitando então em uma atividade multidis-
ciplinar, que evidencia todos os eixos de composição do nível acadêmico 
de formação.
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CAPÍTULO 8
FORMAÇÃO CIENTÍFICA PARA OS 

ESTUDANTES: A ESCRITA CIENTÍFICA NAS 
CIÊNCIAS SOCIAIS E CIÊNCIAS DA SAÚDE

Amanda Soares Melo
Maysa da Silva Lemos

Ana Raquel Soares de Oliveira
Kyria Jayanne Clímaco Cruz

1 INTRODUÇÃO

O conhecimento científico surge da necessidade de o homem não 
assumir uma posição meramente passiva, de testemunha dos fenôme-
nos, sem poder de ação ou controle. Cabe ao homem, otimizando o uso 
da sua racionalidade, propor uma forma sistemática, metódica e crítica 
da sua função de desvelar o mundo, compreendê-lo, explicá-lo e domi-
ná-lo (Koche, 2011, p. 29). 

Dessa maneira, a comunidade acadêmica se desenvolve por meio 
do estudo científico que contribui para a análise e o desenvolvimento 
da sociedade. Nesse sentido, o ensino e a aprendizagem da metodologia 
científica desempenham um papel singular na formação de todo estu-
dante e futuro profissional, seja no âmbito das Ciências Naturais ou das 
Ciências Sociais.

Diante de tal perspectiva, percebe-se que os processos de aprendiza-
gem da humanidade são contínuos e buscam, de alguma forma, estabele-
cer um parâmetro que regulamente a produção do conhecimento. Assim 
emerge a metodologia científica, que consiste em um conjunto de diretri-
zes fundamentais para os processos que resultam na geração de conheci-
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mento científico, seja esse conhecimento novo, revisões ou a expansão das 
áreas cobertas por conhecimentos já estabelecidos.

No âmbito acadêmico são muitos os desafios enfrentados pelos dis-
centes em relação à construção de trabalhos científicos, um fato que faz 
parte da vida do estudante. Em geral, sentem insegurança, ansiedade e se 
estressam no processo de iniciar a escrita acadêmica, na maioria das vezes 
pelo fato de apresentarem dificuldades de interpretação nas leituras de 
livros e artigos.

Nesse contexto, a participação dos estudantes em eventos científicos 
mostra-se essencial para a busca de novos conhecimentos, haja vista que 
sua finalidade é reunir profissionais e estudantes para trocas e transmis-
são de interesses em comum entre os participantes. Dessa maneira, os 
encontros científicos assumem um papel de destaque no processo de co-
municação científica, além de contribuírem para uma maior segurança, 
autoestima e valores do universitário. 

Segundo Daltro e Faria (2019), o relato de experiência trata-se de 
uma narrativa que, por meio da linguagem, performa a experiência de 
singularização, atestada em um dinamismo descentrado da razão e apta a 
suportar paradoxos. Com um caráter provisório, o relato de experiência 
(RE) é aberto para a análise dos leitores, pois circunscreve experiência 
articulada ao arcabouço teórico, legitimador da experiência como fenô-
meno científico. Então, o RE em contexto acadêmico pretende, além da 
descrição da experiência vivida, a sua valorização por meio do esforço 
acadêmico-científico explicativo, a partir da aplicação crítica-reflexiva 
com apoio teórico-metodológico (Mussi; Flores; Almeira, 2021, p. 64).

Assim, considerando a relevância do assunto, o objetivo deste traba-
lho é relatar a experiência de aprendizagem vivenciada no curso de exten-
são destinado ao ensino da escrita científica a acadêmicos vinculados ao 
grupo do Programa de Educação Tutorial (PET), modalidade interdisci-
plinar (PET Integração), da Universidade Federal do Piauí (UFPI), além 
de demonstrar os fundamentos e a importância do estudo da metodologia 
científica como instrumento de orientação da prática pedagógica e de de-
senvolvimento cognitivo do estudante, por meio do método descritivo e 
da pesquisa documental qualitativa.



115

2 METODOLOGIA

A ação de extensão “Curso de Estrutura e linguagem sobre a escrita 
científica”, cadastrado na Pró-Reitoria de Extensão e Cultura (PREXC), 
sob o número (CA00-CCS-005-NVPJ/PJ), é inserida no projeto de ex-
tensão “Bem-estar universitário” (cadastro PJ03/2023-CCS-025-NVPJ/
PG), que tem como principal objetivo identificar os obstáculos que per-
meiam a trajetória acadêmica dos estudantes, ajudando-os na superação 
das dificuldades de aprendizagem, entre elas, aquelas inerentes à escrita 
científica. 

Portanto, ciente dessas limitações que os acadêmicos apresentam no 
cotidiano da vida universitária em relação à produção de textos cientí-
ficos, o curso foi planejado para atender essas necessidades e contribuir 
para a superação dos desafios, contemplando explicações e abordagens 
em diferentes níveis da escrita científica, bem como aplicações práticas 
para auxiliar os estudantes nesse processo.

O curso foi planejado para acontecer de forma híbrida, em dois 
módulos, com carga horária de 30 horas. O primeiro módulo ocorreu 
de forma on-line pela plataforma Google Meet, ministrado por Samuel 
Correa Duarte, pesquisador e doutor em Sociologia, enquanto o segun-
do módulo, de forma presencial, foi ministrado de forma conjunta por 
Ana Raquel Soares de Oliveira e Kyria Jayanne Clímaco Cruz, ambas 
pesquisadoras e doutoras em Alimentos e Nutrição. 

Os assuntos que compuseram o curso foram: gêneros discursivos, 
textos e escrita científica com revisão, dicas de escrita científica, aspectos 
relacionados à ortografia, coesão, coerência, entre outras questões grama-
ticais, além da abordagem sobre adequação à norma e padrão da ABNT. 

Para isso, em um primeiro momento, a atividade extensionista teve 
como objetivo possibilitar aos discentes do grupo PET e demais estu-
dantes interessados a oportunidade de aprofundamento da leitura de 
artigos e a compreensão do que a pesquisa pode oferecer, sobretudo em 
relação ao seu papel social. 

O planejamento, a organização e a coordenação do curso foram rea-
lizados pelo grupo do programa, com o apoio da tutora. As inscrições 
dos interessados foram realizadas pela plataforma Google Forms (ht-
tps://forms.gle/uA4YSMQQy4apioMX7), com certificação. 
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Como recurso audiovisual para as aulas expositivas foram utiliza-
dos, principalmente, a projeção de slides; também foi incorporado o uso 
de textos impressos como exemplos, além de terem sido aplicados ques-
tionários e incentivado a elaboração de resumos e artigos. Essas práticas 
tiveram como propósito auxiliar os estudantes no desenvolvimento das 
habilidades de pesquisa e escrita científica, estimulando a produção de 
conhecimento em nível de excelência, proporcionando aos participantes 
conhecimentos e habilidades mais abrangentes sobre essas questões.

Destaca-se que, em geral, as aulas foram ministradas por docentes 
colaboradores do Departamento de Nutrição e doutorandos vinculados 
ao Programa de Pós-Graduação em Alimentos e Nutrição (PPGAN). Os 
encontros ocorreram duas vezes por semana, em salas de aula no Depar-
tamento de Nutrição, na UFPI, Campus Ministro Petrônio Portela, em 
Teresina, Piauí. Os pós-graduandos convidados se responsabilizaram 
pelo trabalho de temas específicos, de modo a explicitar a dinâmica da 
escrita científica aos jovens pesquisadores extensionistas participantes. 

3 FUNDAMENTOS DA ESCRITA CIENTÍFICA

A vida social nos leva a fazer questionamentos sobre aquilo que nos 
cerca. Andery (1996), ao explicar a diferença entre homens e demais ani-
mais, atribui ao primeiro que suas ações perpassam por conhecimentos 
adquiridos de forma geracional e que são perpassados. Ou seja, o homem 
vem construindo seus saberes no decorrer dos séculos de modo a estar 
sempre em desenvolvimento. Alguns desses saberes eram transmitidos na 
forma de escritos.

A procura pelo conhecimento vem sendo modificada à medida que 
mudam os valores na sociedade. Com a chegada da modernidade e o pre-
domínio de valores individualistas, os saberes advindos do senso comum 
já não conferem mais um caráter de validade, passando a ser necessário 
que haja uma investigação mais peculiar para que o saber divulgado seja 
reconhecido e validado.

É na modernidade que o processo investigativo demanda um rigor 
teórico metodológico, ou seja, passa a requerer um “caminho” no qual 
possam ser verificadas as hipóteses para se chegar a conclusões. Trata-se 
de um procedimento que se repete e, quanto mais ele é testado, mais pas-
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sível de uma conclusão que seja verdadeira se pode chegar. Para Chalton 
e Macardale (2017), esse processo é denominado de método científico.

A escrita científica se dá, portanto, diante de um pensamento crítico 
onde questões com impacto na humanidade passam a ser teorizadas e 
testadas através de determinada metodologia para estabelecer uma con-
clusão. Dessa forma, busca identificar princípios explicativos e oferecer 
uma visão abrangente da realidade, com o intuito de alcançar a verdade. 
Consequentemente, observa-se que, no contexto da prática científica, a 
realização de testes mais rigorosos desempenha um papel crucial. Esses 
testes, além de proporcionar condições mais confiáveis para a detecção e 
a correção de possíveis erros, também contribuem para aumentar a con-
fiabilidade das previsões (Marconi; Lakatos, 2017, p. 190).

A existência de um método científico é mais complexa do que sim-
plesmente tratar um procedimento regular, ou seja, o método possui suas 
características. Andery (1996, p. 14) sintetiza: “o método científico é um 
conjunto de concepções sobre o homem, a natureza e o próprio conheci-
mento, que sustentam um conjunto de regras de ação, de procedimentos, 
prescritos para se construir um conhecimento científico”.

Nesse sentido, no decorrer da modernidade, as contribuições cien-
tíficas vêm sendo ampliadas com a elaboração de novos métodos que 
estão associados com a sua própria cultura, de acordo com Oliveira e 
Oliveira (2019).

No processo de escrita científica, existem fundamentos que regem 
o seu procedimento, com o objetivo de conduzir o desenvolvimento da 
escrita visando comunicar os resultados de uma pesquisa. Com uma es-
trutura tida como “estereotipada”, um texto deve seguir uma organização 
fixa, contendo em ordem: título, resumo, introdução, materiais e méto-
dos, resultados, discussão, conclusão, agradecimentos e referências.

Os trabalhos científicos são elaborados de acordo com normas prees-
tabelecidas visando à compreensão de certos problemas e oferecendo sub-
sídios para trabalhos futuros. Assim, eles possuem uma variedade de for-
mas, com objetivos específicos, de acordo com a metodologia proposta. 
Dentre as modalidades de escrita científica, é possível elencar: monogra-
fia, dissertação, tese e artigo. Essas diferentes formas possuem o mesmo 
rigor científico, mas em seu âmago possuem objetivos diferenciados, que 
variam conforme o modelo adotado.
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Na oficina promovida pelo PET Integração, os alunos adquiriram 
a compreensão de que existem diversas formas de se produzir um tex-
to científico. Com base nas explicações dos ministrantes, os participantes 
conseguiram discernir as nuances de cada tipo de trabalho, ao mesmo 
tempo que identificaram suas semelhanças.

4 MODALIDADES DE ESCRITA CIENTÍFICA NAS CIÊNCIAS 
SOCIAIS

O método científico compõe-se de uma estrutura comum. Richard-
son (2012) destaca que o processo se inicia com a definição de um obje-
tivo específico. Em seguida, registra-se o modelo a ser empregado para 
alcançar esse objetivo. A partir desse ponto, a pesquisa adquire maior 
concretude por meio da coleta de dados e da realização de comparações. 
Durante esse processo, verifica-se se há coerência nos resultados obti-
dos. Caso não haja, a investigação procura revisar as etapas anteriores, 
podendo ser necessária a substituição de dados, a fim de alcançar uma 
compreensão mais consistente.

Posteriormente, compreende a avaliação e a revisão. Gil (1999) afir-
ma que a linguagem científica se assemelha à matemática, em razão de 
sua formulação.

Richardson (2012) enumera, assim, as etapas características do mé-
todo científico. Primeiramente, a observação é conduzida para determi-
nar o objeto de questionamento, permitindo a formulação do problema 
com base no que foi observado. São colhidas as informações referenciais 
sobre o fenômeno estudado e é formulada uma hipótese que possa dar 
conta do problema. Essa hipótese será testada para ser corroborada ou 
refutada. Quanto à hipótese, é imperativo que ela seja submetida a um 
processo de predição, no qual o pesquisador antecipa os resultados espe-
rados do teste de hipótese, visando à obtenção de resultados específicos.

Segundo o autor, as características finais do método científico com-
preendem a experimentação e a análise. Na primeira etapa, efetua-se 
uma manipulação experimental para realizar comparações de resulta-
dos; na segunda, as hipóteses são aceitas ou rejeitadas com base nos re-
sultados obtidos (Richardson, 2012).

Após essa compreensão acerca do método científico, é preciso que 
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se reconheça que as Ciências Sociais são complexas, pois implicam um 
objeto de pesquisa que está em transição, que possui consciência. Além 
disso, há uma relação ideológica entre o sujeito que pesquisa e seu obje-
to, levando à necessidade de uma clareza acerca do que está sendo estu-
dado para não comprometer a análise.

De acordo com Gil (1999), a pesquisa social possui ainda outras pecu-
liaridades a serem trabalhadas, de modo a não ocasionar problemas, além 
da questão da objetividade. Em se tratando de quantificação, é necessário 
existir uma precisão acerca dos instrumentos que vão medir o objeto de 
estudo, uma vez que na pesquisa social o sujeito pode estar imbricado 
com seu objeto de estudo. O autor aponta, ainda, que a experimentação 
é negligenciada e que é necessário verificar o experimento, ainda que o 
pesquisador não possa modificar o fenômeno estudado. Por fim, o pes-
quisador social deve evitar generalizações, uma vez que suas teorias não 
podem ser gerais, visto que o seu objeto é provisório.

A pesquisa social é, portanto, desenvolvida de maneira diversificada 
na busca da compreensão dos fenômenos sociais. Uma expressão disso 
são as variadas escolas de pensamento que constroem conhecimentos 
acerca das manifestações do mundo. May (2004) descreve cada escola: 
no Positivismo, o estudo social é concebido de forma análoga aos fe-
nômenos naturais, chegando a propor leis precisas; o Empirismo, por 
sua vez, não se baseia necessariamente em teorias, mas nos fatos evi-
denciados por si mesmos; o Realismo, empregado por pensadores como 
Marx e Freud, sugere que as estruturas sociais geram efeitos específicos; 
a Subjetividade, associada à fenomenologia, envolve a observação do en-
tendimento que as pessoas têm sobre seus ambientes sociais; por fim, o 
Idealismo postula que a atividade humana é a expressão do significado 
de sua própria ação.

A pesquisa social continua a se desenvolver em expressões mais 
atuais, trazendo perspectivas como o pós-estruturalismo, compreendido 
em Derrida e Foucault. Aqui veremos conceitos fundamentais, mas sem 
a existência de padrões universais e considerando demais conceitos rela-
tivos para além da ciência.
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5 MODALIDADES DE ESCRITA CIENTÍFICA NAS CIÊNCIAS DA 
SAÚDE

Nas Ciências da Saúde, a escrita científica segue convenções e for-
matos específicos, cujo propósito é garantir a clareza, a precisão e a co-
municação eficaz de descobertas e pesquisas. Existem diversas modalida-
des de escrita científica no campo da saúde, cada uma com seu objetivo 
e estrutura específica. Nesse contexto, pode-se mencionar algumas das 
principais modalidades: artigo científico, revisão sistemática e metanáli-
se, artigo de revisão, relato de caso, carta ao editor, monografias, teses de 
doutorado, entre outras (Vázquez, 2022).

Destaca-se que uma das principais formas de comunicação científi-
ca na área da saúde é a publicação de artigos. Os artigos científicos dos 
principais periódicos da área estão organizados geralmente em quatro 
seções principais, sendo elas: Introdução, Método, Resultados e Discus-
são. Essa conformação tornou-se padrão e facilita ao leitor encontrar a 
informação do seu interesse, bem como evita repetições e redundâncias 
ao longo do texto (Galvão; Silva; Garcia, 2016).

Na pesquisa na área da saúde, um aspecto crucial diz respeito aos 
critérios éticos que devem ser cuidadosamente ponderados ao conduzir 
estudos envolvendo seres humanos e animais. É relevante mencionar 
que essa temática tem sido objeto de ampla discussão, e as iniciativas de 
regulamentação enfatizam a importância do respeito aos princípios fun-
damentais que remetem à dignidade dos seres vivos (Andrade; Pegolo, 
2023).

Ao planejar uma pesquisa na área da saúde, é essencial ter uma com-
preensão nítida de que existe um problema a ser solucionado. É impor-
tante salientar que um problema consiste em uma questão que inerente-
mente envolve uma dificuldade teórica ou prática, para a qual é necessário 
encontrar uma resolução. O problema se manifesta como uma pergunta 
que se formula em relação à realidade, e é crucial que esta seja contextua-
lizada no âmbito temporal, espacial e teórico (Andrade; Pegolo, 2023).

Assim, são formuladas propostas explicativas em relação ao proble-
ma, conhecidas como hipóteses. As hipóteses são propostas com base na 
revisão da literatura e na experiência profissional do pesquisador, servin-
do como fundamento para a construção do plano metodológico. Além 
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disso, a definição do problema e das hipóteses associadas a ele simplificará 
a fundamentação do estudo (Andrade; Pegolo, 2023).

Os procedimentos metodológicos devem incluir uma exposição clara 
e precisa dos métodos a serem empregados, evidenciando o percurso lógi-
co, sequencial, bem organizado e coerente, que será seguido para a obter 
possíveis conclusões das hipóteses defendidas (Andrade; Pegolo, 2021).

Na escrita de trabalhos na área da saúde, é necessária a escolha ade-
quada das palavras-chave. Para tanto, existem bases de descritores que 
podem ser consultadas, a exemplo do Medical Subject Headings (MeSH), 
que apresenta palavras-chave em inglês, e os Descritores em Ciências da 
Saúde (DeCS), base de descritores em português, espanhol e inglês (Gal-
vão; Silva; Garcia, 2016).

É relevante salientar que existem diretrizes de escrita científica que 
são desenvolvidas por redes colaborativas ou grupos de pesquisa. Essas 
diretrizes oferecem instruções detalhadas sobre os procedimentos de se-
leção e inclusão dos participantes no estudo, bem como uma lista de ve-
rificação (checklist) que orienta os elementos a serem abordados em cada 
seção (Galvão; Silva; Garcia, 2016).

Nesse contexto, o Comitê Internacional de Editores de Periódicos 
Médicos (International Committee of Medical Journal Editors – ICMJE), 
publicou requisitos uniformes para manuscritos submetidos a periódicos 
biomédicos (Uniform Requirements for Manuscripts Submitted to Biome-
dical Journals), objetivando uniformizar os manuscritos na área da saúde. 
As recomendações do ICMJE estão disponíveis no site (http://www.icmje.
org/) e são atualizadas quando necessário. Tais recomendações visam es-
tabelecer padrões de boas práticas e de ética na condução e no relato da 
pesquisa, bem como colaborar com a publicação de artigos apropriados, 
simples e claros (Galvão; Silva; Garcia, 2016).

Em várias áreas da pesquisa em saúde, são amplamente reconheci-
dos e empregados diversos guias de escrita científica. Entre eles, podemos 
destacar o Consolidated Standards of Reporting Trials (CONSORT), que 
oferece orientações para a redação de ensaios clínicos. Além disso, há o 
guia Strengthening the Reporting of Observational Studies in Epidemiolo-
gy (STROBE), para estudos observacionais, e o guia Preferred Reporting 
Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses (PRISMA), para revisões 
sistemáticas e metanálises. Existem também outros guias para a redação 
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de relatos de casos, pesquisas qualitativas e diversas outras modalidades 
de pesquisa na área da saúde (Galvão; Silva; Garcia, 2016).

Vale ressaltar a importância da Rede EQUATOR (Enhancing the 
QUAlity and Transparency Of health Research), uma iniciativa internacio-
nal dedicada a aprimorar a confiabilidade e o valor da literatura científica 
na área da saúde. Essa melhoria é alcançada por meio da promoção de 
relatórios transparentes e precisos de pesquisas, o que requer o desen-
volvimento e a adoção de diretrizes de escrita sólidas (EQUATOR NET-
WORK, 2016).

É oportuno mencionar que a pesquisa na área da saúde desempenha 
um papel fundamental na sociedade, pois influencia a qualidade de vida 
das pessoas e a eficácia dos sistemas de saúde. Além disso, permite a des-
coberta de novos tratamentos, terapias e medicamentos, além de aprimo-
rar a compreensão das causas das doenças e dos fatores que afetam a saú-
de. Assim, por meio da pesquisa, podemos contribuir para a prevenção, o 
diagnóstico e o tratamento de doenças, a redução da morbidade e morta-
lidade e, ainda, a promoção da saúde pública. Portanto, fica evidente que 
o estudo na área da saúde impulsiona o desenvolvimento de políticas de 
saúde embasadas em evidências e o avanço contínuo da prática clínica, 
melhorando a qualidade dos cuidados de saúde prestados à população.

6 RESULTADOS E DISCUSSÃO DA EXPERIÊNCIA

O processo de escrita não é uma tarefa fácil para nenhum pesqui-
sador, pois é o momento em que todos os resultados são organizados e 
transcritos de modo que se façam entendíveis aos leitores. Nesse ponto, 
são pensados o rigor, a veracidade dos resultados, a ortografia, a lingua-
gem adequada e a atratividade da pesquisa para o público, haja vista que 
uma pesquisa não deve ficar restrita à comunidade acadêmica e deve ser 
difundida em toda a sociedade. 

A partir da observação e do envolvimento dos participantes em di-
versos momentos, considerou-se que o curso foi importante pela opor-
tunidade das experiências teóricas e práticas em um padrão de qualidade 
elevado que vem se aprimorando. Isso porque, anualmente, o grupo PET 
Integração organiza cursos de escrita científica, com o objetivo de esti-
mular os estudantes veteranos e novos ingressantes no programa para o 
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mundo da pesquisa e escrita de artigos científicos de qualidade. 
No decorrer dos módulos, a teoria foi explicada de diferentes for-

mas e com diferentes métodos de ensino, ou seja, não se prendeu a uma 
transmissão com base na abordagem tradicional, mas teve como recur-
sos fundamentais a análise e a escrita de textos, visando favorecer uma 
melhor compreensão das normas acadêmicas e dos estilos literários, 
além de provocar reflexões e integrar os diversos elementos do discurso 
para a construção de um artigo de qualidade. 

A análise de textos serviu para aglutinar o aprendizado e tornar a 
prática dos trabalhos menos complicada. A partir desse contexto, ra-
pidamente, docentes e discentes trocavam experiências e dicas que fa-
cilitavam o aprendizado, e o desenvolvimento da escrita fluía de forma 
mais animadora e produtiva. Além disso, foi proposto aos participantes 
que eles desenvolvessem um projeto de pesquisa acerca do tema que lhes 
agradasse, de modo que fossem listados: tema, problema de pesquisa, 
tese, objetivo e considerações finais. Mesmo com um prazo considerável 
para que fosse desenvolvida a atividade, foi observado que o sentimento 
inicial dos discentes ao se depararem com esse tipo de atividade foi a 
insegurança. Porém, ao se enfrentar esse sentimento negativo, a expe-
riência que restou foi a do aprendizado.

 Dessa maneira, percebeu-se que uma atividade prática dessa natu-
reza se mostrou eficaz para aglutinar o aprendizado e fazer com que os 
participantes colocassem em prática o que aprenderam no decorrer do 
curso. Logo, ao participar de momentos assim, os docentes e os discen-
tes trocam experiências e dicas que facilitam o aprendizado e o desen-
volvimento de pesquisas futuras.

Ademais, ao lidar com uma audiência diversificada composta por 
estudantes de cursos distintos, tornaram-se evidentes as nuances no 
processo de condução de uma pesquisa em cada área e na preferência 
pelo uso de diferentes métodos. Um exemplo disso é a inclinação dos es-
tudantes de Direito para pesquisas qualitativas, enquanto os estudantes 
de Nutrição e Serviço Social demonstraram uma preferência por abor-
dagens quantitativas. Destarte, este detalhe demonstra como cada área, 
em sua maioria, desenvolve seu material científico e doutrina. 

As possibilidades de trocas de saberes foram ricas, e em cada encontro 
crescia o interesse dos participantes, pois durante as aulas se envolviam 
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ativamente, buscando sanar dúvidas e fazer questionamentos pertinentes. 
Claramente, percebeu-se durante o curso que os estudantes apresentavam 
insegurança, entre outras dificuldades, em relação à produção de textos 
científicos, sobretudo pelo desconhecimento e pela falta de motivação. 

Apesar de a importância da escrita científica ser reconhecida por to-
dos, ainda existem muitas barreiras e desafios que precisam ser superados 
para estimular o estudante a aumentar a produção científica. Portanto, 
considera-se que o curso auxiliou na formação dos participantes, e a me-
todologia de aprendizagem adotada se mostrou eficaz, pois os alunos ti-
veram um aproveitamento que superou as expectativas. A cada encontro, 
as falhas foram sendo aprimoradas por meio de exercícios práticos, e as 
dúvidas foram sendo esclarecidas. 

Desse modo, acredita-se em uma mudança de postura por parte dos 
participantes, que passam a superar os desafios associados à publicação 
em revistas de referência e à divulgação dos resultados de projetos de ex-
tensão e pesquisa.

Com efeito, a opção de organizar um curso para qualificar a experiên-
cia do estudante no tema da escrita científica deve ter continuidade para 
gerar momentos de discussão e socialização acerca das normas e estilos 
necessários à confecção de trabalhos científicos. Nesse sentido, é provável 
que a qualidade das produções dos graduandos capacitados seja elevada e, 
consequentemente, ganhe maior reconhecimento e valorização no cená-
rio acadêmico nacional e internacional.

7 CONCLUSÃO

O conjunto de análises levantadas no trabalho concretiza a impor-
tância do estudo da escrita científica pelos docentes e discentes do Ensi-
no Superior em cursos e oficinas oferecidos no ambiente universitário. 
Portanto, resta clara a importância do estudo contínuo dos métodos de 
desenvolvimento de pesquisa, tanto por parte do docente que busca cons-
tante atualização para lecionar, quanto pelo discente de graduação que 
está dando os primeiros passos no campo da pesquisa.

Com efeito, a experiência em relação ao curso de estrutura e lingua-
gem sobre a escrita científica permitiu que se observassem as dificulda-
des dos graduandos, problemas que foram sanados, em parte, durante a 



125

produção textual, pois se proporcionou para esses estudantes um maior 
contato com a teoria e a construção de textos científicos, bem como com 
a prática das normas da ABNT. 

Assim, a participação dos acadêmicos em eventos que promovam o 
ensino e a aprendizagem do estudo científico, junto do estímulo ao en-
tendimento das singularidades de cada área no desenvolvimento de uma 
pesquisa, enriquece a formação acadêmica daqueles que frequentam tais 
eventos. Consequentemente, torna-se clara a importância dessas ocasiões, 
proporcionando não apenas o aprimoramento das habilidades acadêmi-
cas, mas também contribuindo para a elevação da autoestima e dos valo-
res tanto dos professores quanto dos alunos envolvidos nesses ambientes.

Percebeu-se que as metodologias utilizadas no curso de escrita cien-
tífica foram amplamente aceitas em relação ao engajamento dos partici-
pantes, visto que o índice de evasão foi mínimo e foram recebidos mui-
tos comentários positivos sobre as discussões abordadas. Além disso, a 
organização e a execução do curso demonstraram ser satisfatórias para 
todos os envolvidos.

Diante do exposto, verifica-se a importância da promoção e da 
realização de cursos e eventos que fomentem o estudo da metodologia 
científica, para que, dessa maneira, haja a troca de experiências para a 
produção científica de qualidade em todas as áreas do conhecimento. 
Assim, possibilita-se uma formação completa e uma maior integração 
entre o ambiente acadêmico dos mais diferentes campos de pesquisa e 
os demais setores da sociedade.
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CAPÍTULO 9
A PROMOÇÃO DA SEGURANÇA ALIMENTAR 

ATRAVÉS DAS POLÍTICAS PÚBLICAS E 
SOCIAIS NO BRASIL: PNAE EM DESTAQUE

Amanda Soares Melo
Monize Nascimento Silva

Luís Fernando Silva Marques
Adriana de Azevedo Paiva

1 INTRODUÇÃO

Eu que antes de comer via o céu, as árvores, as aves, tudo amarelo, depois 
que comi, tudo normalizou-se aos meus olhos (Jesus, 2020, p. 41).

As desigualdades da sociedade brasileira, marcada pela escravidão e 
concentração de renda, expõem um cenário de pobreza que, de acordo 
com Yazbek (1993), é composto por pessoas sem acesso mínimo a recur-
sos e que se encontram temporária ou permanentemente sem condições 
para o provimento de sua subsistência. O indicador sob o qual se classifi-
ca quem são as pessoas em situação de pobreza é referenciado pela renda 
correspondente a 1 (um) salário mínimo per capita. A metade disso, ou 
seja, meio salário mínimo, é designada como situação de miséria. 

A situação de miséria implica em baixo ou nenhum acesso aos bens 
sociais pela falta de recursos materiais. Habitação, Saúde, Educação, Ali-
mentação, dentre outros, são alguns desses bens que deveriam ser garan-
tidos a todas as pessoas, uma vez que passam a configurar como direitos 
sociais a partir da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido, fomentar 
e desenvolver políticas públicas que assegurem a concretização desses 
direitos sociais é responsabilidade primária do Estado.
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No entanto, por vezes, nem mesmo o acesso a esses recursos é ga-
rantia de que a problemática esteja sanada, seja pela falta de avaliação 
das políticas públicas, sua descontinuidade, ou até mesmo o surgimento 
de condições externas que afetem o desenvolvimento desses projetos, 
implicando na necessidade de novas estratégias políticas e sociais para a 
maximização dos direitos sociais. 

A falta de acesso à alimentação em decorrência da pobreza voltou 
a ser preocupante no país, principalmente em decorrência da Pandemia 
de Covid-19. Atualmente, a fome não está relacionada simplesmente à 
ausência crônica de alimentação, mas ela perpassa graus de insegurança 
alimentar que variam entre leve, moderado e grave. Dentro dessa escala, 
compreende-se que a alimentação deve ser composta por elementos sau-
dáveis, nutritivos e balanceados, visando à promoção da saúde.

Neste sentido, este capítulo propõe-se a tratar sobre estratégias de 
políticas públicas no combate à insegurança alimentar, sobretudo ressal-
tando o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). A meto-
dologia empreendida trata-se de uma análise bibliográfica e documental, 
por meio da coleta de dados do IBGE, leis inerentes ao assunto e demais 
fontes secundárias em sítios eletrônicos oficiais de informações públicas.

Esta discussão compreende estudos em pesquisa inerentes ao Progra-
ma de Educação Tutorial – PET Integração/UFPI, financiado pelo Fundo 
Nacional de Desenvolvimento à Educação (FNDE).

2 SEGURANÇA ALIMENTAR E A POLÍTICA NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO

A formação sócio-histórica brasileira, advinda de um passado es-
cravocrata, latifúndios e concentração de renda, compõe um cenário de 
pobreza no qual a insegurança alimentar e nutricional se mostrou preo-
cupante desde a República e perdura até os dias atuais. Estratégias para 
mitigar esta problemática social foram inicialmente atreladas às ações ca-
ritativas da Igreja Católica, notadamente pela distribuição de alimentos à 
população. No entanto, para o crescimento econômico do país, a alimen-
tação passa a ser pauta relevante ao poder público somente no século XX.

Carvalhosa (2015) aponta que a política trabalhista varguista, que es-
tipula um salário mínimo aos trabalhadores formais, constitui-se como 
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forma de assegurar o sustento mínimo para a aquisição de gêneros ali-
mentícios e provimento da família.

Sob esta perspectiva, programas de transferência de renda, como o 
Bolsa Família, são utilizados para a compra da alimentação, mas não há 
garantias de recebimento. Neste sentido, é necessário que haja programas 
e projetos com finalidade de acesso à alimentação de forma objetiva.

De acordo com Carvalhosa (2015), a primeira política focalizada em 
alimentação se deu por meio do Serviço de Alimentação da Previdência 
Social (SAPS), com o favorecimento e a distribuição de alimentação aos 
trabalhadores segurados e seus descendentes. Ainda nesta década, foi 
criado o Instituto Nacional de Nutrição, inicialmente intitulado de Insti-
tuto Técnico de Alimentação, voltado à idealização e à implementação de 
políticas de nutrição, sempre atrelados ao Ministério da Saúde. Destarte, 
complementa o autor:

Segue-se com intervenções estatais no campo da alimentação e nutrição 
ao longo dos governos Dutra (1946-1950), Vargas (1951-1954), Jusceli-
no (1955-1960) e João Goulart (1961-1964), e em 1955 há a criação do 
PNAE, pelo Decreto 37.106/1955 e de programas focados na assistência 
a gestantes, nutrizes e crianças até 5 anos e ainda a continuidade de tra-
balhos da Comissão Nacional de Alimentação. Este período é marcado 
por programas e ações muito ligados a organismos internacionais para 
ajuda alimentar e a intensificação de um discurso de luta contra a fome, 
tendo tido grande influência para isto a publicação do clássico Geografia 
da fome, de Josué de Castro, em 1946 (Carvalhosa, 2015, p. 3).

Dentre as relevantes iniciativas relacionadas à alimentação na gover-
nança brasileira do século XX, destaca-se o marco mundial da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, que aponta que as pessoas têm direito 
a “um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bem-
-estar, inclusive alimentação [...]” (Eide, 2002, p. 122). Segue a linha do 
tempo (Imagem 1).
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Imagem 1 – Linha do Tempo – Iniciativas relacionadas à alimentação anterior à 
Constituição Federal

Fonte: Elaborado pelos autores com base em Carvalhosa (2015).

A Constituição Federal de 1988 trata-se de um marco em direitos sob 
diferentes âmbitos sociais. Fleury (2008) considera que esse documen-
to rompe com o paradigma de como as políticas públicas vinham sendo 
realizadas no Brasil, abandonando o caráter meramente assistencialista 
para caracterizar-se como direito propriamente dito, objeto de políticas 
públicas e com previsão na atividade financeira do Estado. Os indivíduos 
ganham protagonismo, permeados pela sua participação em conselhos 
descentralizados, promovendo a cidadania.

Ainda que a conjuntura formal-legal tenha adquirido viés protecio-
nista, a partir dos anos 1990 houve o avanço do neoliberalismo no Brasil 
e, ao mesmo tempo, a redução progressiva dos gastos públicos e uma go-
vernança gerencialista que visa à terceirização dos serviços, como aponta 
Schappo (2015). Neste ínterim, o desemprego se amplia e o país permane-
ce em insegurança alimentar.

O programa Fome Zero do governo federal, no ano de 2003, integrou 
políticas públicas estruturais, específicas da alimentação e locais dos mu-
nicípios, com o objetivo de prover uma alimentação adequada à popula-
ção e reduzir a pobreza. Belik (2003) aponta que os programas são os mais 
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variados: desde a geração de emprego e renda e transferência de renda aos 
restaurantes populares, dentre outros.

Vale destacar que apenas em 2006 passou a existir a Lei Orgânica 
de Segurança Alimentar e Nutricional, que orienta a criação da Política 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN), desenvolvida 
apenas em 2010. A PNSAN definiu as bases sobre quais ações de segu-
rança alimentar devem ser desenvolvidas, visando à garantia do direito 
humano à alimentação adequada, tendo como objetivo geral “promover a 
segurança alimentar e nutricional, [...] bem como assegurar o direito hu-
mano à alimentação adequada em todo território nacional” (Leão, 2013). 

Outrossim, como mencionado anteriormente, a alimentação so-
mente adentrou ao rol constitucional de direitos sociais com a pro-
mulgação da Emenda Constitucional n.º 64, de 2010. De outra banda, 
a cártula original já previa o dever do Estado de elaborar programas de 
suplementação alimentar, no art. 208, inciso VII (Marques, et al., 2021).

O acesso à alimentação adequada sofre variações de acordo com a 
vulnerabilidade social que atinge os sujeitos destinatários desse direito. 
Essa condição se tornou ainda mais desafiadora em situações de crise ge-
neralizada, como a provocada pela Pandemia de Covid-19, que, segundo 
Gameleira, Marques e Fontenele (2020), encontrou apoio nas medidas 
públicas desenvolvidas pelo Estado – auxílio emergencial, programa de 
proteção ao emprego e à renda, redução da tarifa de energia –, mesmo 
que de forma parcial, dada a preexistência de penúrias sociais nunca sa-
nadas, como as mazelas e as deficiências sociais que assolam a popula-
ção em situação de pobreza e vulnerabilidade. Notícias como a busca de 
pessoas por ossos nos frigoríficos, ou até mesmo a sua comercialização 
deste e de demais elementos de origem animal/vegetal que antes eram 
descartados, foram destaques nos noticiários à época.

3 PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE)

As crianças, por sua condição de crescimento e aprendizagem, em 
decorrência da fase escolar, necessitam de uma alimentação nutritiva para 
o desenvolvimento saudável. Diante das desigualdades sociais que estu-
dantes das escolas públicas enfrentam por vezes, a única fonte de alimen-
tação garantida é a realizada na escola. Faz-se necessário, então, o inves-
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timento público para a promoção da equidade. Silva e Almeida (2023, p. 
9372) completam:

A alimentação fornecida pelo PNAE pode suprir essa carência, garan-
tindo que os estudantes recebam pelo menos uma refeição balanceada 
e nutritiva ao longo do dia. Isso não apenas atende às suas necessidades 
nutricionais, mas também contribui para sua segurança alimentar, bem-
-estar e desenvolvimento saudável, ajudando a reduzir a desigualdade 
de oportunidades educacionais entre os alunos.

De acordo com Carvalhosa (2015), o PNAE pode ser considerado o 
programa mais longevo referente à alimentação e à nutrição. Porém, há 
de se considerar que nem sempre teve esta nomenclatura ou manteve a 
sua execução e gestão engessadas. 

Em 2009 o programa foi positivado pela Lei n.º 11.947/2009. Nesta 
configuração, o programa foi regularizado e tornou-se política pública re-
gular, ainda que a lei tenha passado por alterações. Trata-se, portanto, de 
um programa destinado ao provimento de alimentação escolar em toda a 
rede de educação básica, cujo custeio é realizado pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE), de forma descentralizada, com 
o fito de que os estados, municípios e Distrito Federal adquiram gêne-
ros alimentícios respeitando a cultura alimentar local e favorecendo os 
pequenos produtores rurais e/ou agricultura familiar, priorizando ainda 
comunidades tradicionais indígenas ou quilombolas (Brasil, 2009).

No que se refere ao financiamento do programa, os valores são re-
passados às contas criadas pelo FNDE e movimentadas pelas Secretarias 
de Educação. Tal custeio é variável de acordo com o número de estu-
dantes matriculados e a modalidade de ensino sob parcelas mensais, en-
quanto perpassarem os 200 dias letivos. Ou seja: para creches são pagos 
R$1,07 por aluno; Pré-Escola, R$ 0,53; Escolas Indígenas e Quilombolas, 
R$ 0,64; Ensino Fundamental e Médio, R$ 0,36; Educação de Jovens e 
Adultos, R$ 1,07; Programa de Fomento às Escolas de Ensino Funda-
mental em Tempo Integral, R$ 2,00; Programa de Fomento às Escolas de 
Ensino Médio em Tempo Integral, R$ 0,53. O financiamento é auditável 
e requisita documentos inerentes às compras realizadas (Brasil, 2013).

Quanto à alimentação, os arts. 11 e 12 da referida lei implicam na 
necessidade técnica de um(a) nutricionista promovendo uma alimenta-
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ção saudável de acordo com a cultura local (Brasil, 2009). A quantidade 
de refeições também é variável de acordo com a modalidade de ensino: 
creches de período parcial ofertam 2 refeições, que correspondem à 30% 
das necessidades nutricionais; creches de período integral realizam 3 re-
feições, correspondentes a 70% das necessidades nutricionais; Escolas 
Indígenas e Quilombolas, com uma refeição, que corresponde a 30% das 
necessidades; Educação Básica com 1 refeição, correspondente a 20%; 
Educação Básica Integral compreende 2 ou mais refeições, que com-
preendem a 40% das necessidades nutricionais; Mais Educação oferta 
3 refeições, que correspondem a 70% das necessidades nutricionais. A 
garantia da qualidade da alimentação e necessidades especiais devem ser 
acompanhadas pelo Conselho de Alimentação Escolar, composto pelos 
trabalhadores da escola, pais e alunos (Silva; Almeida, 2023). 

Para além das metas quantitativistas acerca das características nu-
tricionais, reconhece-se, no PNAE, a atenção quanto ao emprego da 
alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos 
variados e seguros que respeitem a cultura, as tradições e que incenti-
vem a construção de hábitos alimentares saudáveis. Outrossim, impera a 
preocupação com o fortalecimento da agricultura familiar e o desenvol-
vimento sustentável, tendo em vista que o Programa requer uma obriga-
toriedade mínima de 30% do valor repassado do FNDE para a aquisição 
de produtos e gêneros alimentícios da agricultura familiar (Marques; 
Ponzilacqua, 2022).

Desta forma, o PNAE visa contribuir para o crescimento e o de-
senvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendimento escolar, em 
conformidade com a sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive dos 
que necessitam de atenção específica (Brasil, 2009).

Porém, a partir de março de 2020, foi iniciado o isolamento social 
em virtude da Pandemia de Covid-19, e o fornecimento da alimentação 
aos estudantes da rede básica pública passou a ser uma preocupação, 
sobretudo com a necessidade de garantir os cuidados sanitários. Neste 
sentido, as escolas passaram a repassar os alimentos sob forma de “kit 
merenda escolar”, disponíveis aos discentes matriculados, de acordo 
com a Lei n.º 13.987/2020.

A compreensão que se almeja é a de que a alimentação escolar não 
deva ser encarada de forma simplesmente biologizante, uma vez que 
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perpassa cultura, valorização do produtor rural, educação para hábitos 
alimentares saudáveis, desenvolvimento psicossocial e cognitivo. Além 
disso, trata-se de uma política social com vistas à supressão das desigual-
dades e garantia de bem-estar para os jovens.

4 CONCLUSÃO

Diante da trajetória sócio-histórica brasileira que nos infligiu a desi-
gualdade e a pobreza, a fome é vista como preocupação do poder público 
desde os anos 1940. A transferência de renda com perspectiva de compra 
de gêneros alimentícios, vai passar a empreender ações e programas foca-
lizados no acesso a gêneros alimentícios saudáveis e nutritivos, sobretudo 
após a Declaração Universal de Direitos do Homem e a positivação da 
alimentação como direito na ordem jurídica do país.

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é a iniciativa 
de fomento à alimentação e à nutrição escolar mais longevo e extenso 
do Brasil, de modo que a Lei n.º 11.947/2009 estabeleceu diretrizes para 
o fornecimento de alimentação escolar pública no ensino brasileiro com 
foco em princípios gerais, como a universalidade, a alimentação saudável 
e nutricional, o desenvolvimento sustentável, dentre outros.

A superveniência da Pandemia de Covid-19 fez despertar novas ne-
cessidades públicas, especificamente para assegurar o fornecimento da 
alimentação escolar nutritiva e saudável. Assim, foi promulgada a Lei n.º 
13.987/2020, para fins de que fosse possibilitada a distribuição de gêne-
ros alimentícios à comunidade escolar, inclusive quando as aulas estavam 
sendo realizadas de forma remota.

A alimentação escolar promovida pela PNAE é a expressão da garan-
tia de um direito que dá acesso a mais de 40 (quarenta) milhões de estu-
dantes em todo o país, tornando-se um propulsor da segurança alimentar 
de crianças e jovens. Para além disso, promove saúde, contribui para a 
cognição, fomenta a cultura alimentar e educa para hábitos saudáveis.
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CAPÍTULO 10
EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL: 

DA UNIVERSIDADE À SOCIEDADE

Nayara Vieira do Nascimento Monteiro
Iara Katrynne Fonsêca Oliveira

Cecília Maria Resende Gonçalves de Carvalho

1 INTRODUÇÃO

A Educação Alimentar e Nutricional (EAN), caracterizada como 
campo de conhecimento e de prática contínua e permanente, com ati-
vidades transdisciplinares, intersetoriais e multiprofissionais, é uma es-
tratégia de educação em saúde para promover mudanças nos hábitos 
alimentares do indivíduo, estimulando a autonomia e o pensamento crí-
tico em relação à sua saúde (Brasil, 2018; Bernardes, Marin-Léon, 2018). 

A EAN, atualmente, está inserida no âmbito das políticas públicas 
no contexto da promoção da saúde e da Segurança Alimentar e Nutri-
cional (SAN), visando promover a prática autônoma e voluntária de há-
bitos alimentares saudáveis, contribuindo para assegurar o Direito Hu-
mano à Alimentação Adequada (DHAA) (Brasil, 2012, 2018).

Ao longo dos anos, a educação alimentar e nutricional passou por 
diversas alterações, sofrendo influências de ordem política e ideológica. 
Na década de 1990, com a emergência da obesidade como problema de 
saúde pública, rompeu-se a concepção que a má alimentação se rela-
cionava estritamente à falta de renda, passando a educação nutricional 
incluir, além do processo de ensino e aprendizagem, técnicas de planeja-
mento e avaliação (Cervato-Mancuso; Vincha; Santiago, 2016). 
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Neste cenário, a EAN constitui uma estratégia que incorpora ações 
de prevenção de agravos, promoção da saúde e controle de problemas 
alimentares e nutricionais, como obesidade, doenças crônicas não trans-
missíveis e deficiências nutricionais (Magalhães; Cavalcante, 2019). 
Além disso, segundo o Marco de Referência de Educação Alimentar e 
Nutricional, a EAN contribui para a valorização da cultura alimentar, 
o fortalecimento de hábitos regionais, a redução do desperdício de ali-
mentos, a promoção do consumo sustentável e da alimentação saudável 
(Brasil, 2012). 

Deste modo, a EAN se consolida como modo de reverter o quadro 
de algumas doenças crônicas não transmissíveis, como a obesidade, via 
mudança de hábitos alimentares, devendo abranger todas as faixas etá-
rias, sendo a escola um espaço indispensável às ações de educação, pro-
movendo hábitos alimentares saudáveis que visam à promoção da saúde 
(Magalhães, Cavalcante, 2019).

No entanto, a EAN não deve se limitar ao público de escolares, pois 
cada fase da vida possui características específicas que precisam ser con-
sideradas na promoção da prática autônoma e voluntária de hábitos ali-
mentares saudáveis (Brasil, 2014).

Deste modo, a importância de escolhas alimentares saudáveis e nu-
tricionalmente ajustadas aos diferentes hábitos tem sido destacada como 
fator determinante para a saúde. Assim, promover mudanças e contri-
buir com a formação de hábitos alimentares saudáveis é um desafio que 
consiste em motivar o público-alvo a ampliar suas preferências e adqui-
rir novos conhecimentos sobre os alimentos.

Este trabalho tem como objetivo apresentar, por meio de um rela-
to de experiência, as atividades voltadas para a Educação Alimentar e 
Nutricional de grupos de diferentes faixas etárias, dentre eles, escolares, 
adultos e idosos, realizadas por alunos de graduação do curso de Nutri-
ção, participantes do Programa de Educação Tutorial. 

2 DESENVOLVIMENTO

As atividades desenvolvidas foram realizadas conforme o público-
-alvo e a faixa etária, de forma a considerar o conhecimento prévio e 
cultural dos agentes. Segundo o Marco de Referência para EAN (Brasil, 
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2012), as abordagens educativas e pedagógicas adotadas em educação 
alimentar e nutricional devem privilegiar os processos ativos, que incor-
porem os conhecimentos e as práticas populares, contextualizados nas 
realidades dos indivíduos, suas famílias e grupos e que possibilitem a 
integração permanente entre a teoria e a prática. 

Deste modo, todas as atividades a seguir desenvolvidas pelo grupo 
seguiram este princípio, além de outros. Pois, afinal, estimular a reflexão 
sobre escolhas alimentares saudáveis não é algo tão simples e impositivo; 
significa lidar com o sociocultural, o biológico e o ambiental, trazendo 
a reflexão de que o ato de comer é muito mais amplo que ingerir nu-
trientes. A alimentação é sim um ato biológico; mas, ao mesmo tempo, é 
também cultural, ecológico e político (Brasil, 2018).

A seguir, serão apresentadas as atividades de EAN desenvolvidas 
para cada grupo etário específico.

2.1 Atividades de EAN desenvolvidas no ambiente escolar

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), instituído 
no país desde 1955 e reformulado ao longo dos anos, apresenta entre 
seus objetivos a formação de hábitos alimentares saudáveis dos alunos, 
por meio de ações de EAN. Entretanto, a ausência de referências teóri-
co-metodológicas que subsidiem as práticas de EAN também prevalece 
(Ramos et al., 2013).

Compreende-se que a formação dos hábitos alimentares é influen-
ciada por fatores fisiológicos, psicológicos, socioculturais e econômicos 
e que têm sua formação iniciada na infância. Assim, entende-se que a es-
cola apresenta um ambiente privilegiado para programas de EAN e essa 
conjuntura vem sendo considerada na formulação de políticas públicas 
em alimentação e nutrição (Friedrich; Schuch; Wagner, 2012).

Nas ações desenvolvidas pelo PET, modalidade interdisciplinar 
(PET Integração) em escolas, foram executadas atividades tanto com os 
pré-escolares (2 a 6 anos) quanto com os escolares (7 a 10 anos). 

Com a fase pré-escolar, foi utilizada a estratégia de contação de histó-
rias, em que ocorreu a apresentação dos personagens de forma bem lúdica 
e com linguagem acessível ao público. O enredo foi construído pelo gru-
po e tinha como objetivo conscientizar as crianças sobre os benefícios de 
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uma boa alimentação. A história foi baseada no livro A menina que não 
gostava de frutas, da autora Cidália Fernandes. 

Durante a atividade, os alunos ficaram sentados no chão e um cenário 
foi montado para a história acontecer. A ludicidade é uma estratégia de 
ouro para trazer a atenção dessas crianças, além da participação destes 
alunos durante a história, fazendo perguntas para que eles respondessem 
e interagissem com o momento, como, por exemplo, “esta maçã é roxa?” 
ou “a banana é ruim?”, “o limão é azedo?”. As crianças também manusea-
vam os alimentos (frutas e vegetais) que haviam sido tocados pelas mãos 
dos pequenos que se aproximaram e tiveram a oportunidade de explorar 
de forma mais próxima algumas frutas e vegetais.

Com os escolares, empregou-se uma abordagem de jogo na qual eles 
usavam uma venda nos olhos ou uma caixa sensorial, enquanto os mem-
bros da equipe do PET Integração forneciam pistas à medida que os alu-
nos podiam tocar, cheirar, provar os alimentos até acertarem a resposta 
correta. Essa estratégia engajou os alunos e tornou mais leve a aproxima-
ção com esses alimentos. Durante a atividade, foi realizada uma roda de 
conversa em que se discutiu sobre os malefícios dos alimentos ultrapro-
cessados à saúde. A participação dos alunos foi bastante positiva e uma 
sementinha da boa alimentação foi plantada em cada um dos escolares.

Para abordar a EAN no ambiente escolar, é importante considerar 
dois profissionais que atuam neste cenário e que possuem influência so-
bre a alimentação e a nutrição: o nutricionista e o educador (Borsoi; Teo; 
Mussio, 2016). Por isso, a discussão sobre a inserção do nutricionista no 
ambiente escolar vem se tornando muito relevante.

No Brasil, a EAN foi adotada como estratégia para melhorar a ali-
mentação e prevenir doenças crônicas no ambiente escolar e foi incluí-
da como tema transversal no ensino fundamental e médio (Congresso 
Nacional do Brasil, 2018). Porém, ela só conseguirá exercer esse papel se 
os diferentes atores estiverem envolvidos, cientes e comprometidos com 
essa ação, o que está alinhado com o disposto no Marco de Referência de 
Educação Alimentar e Nutricional para as Políticas Públicas, em que, por 
meio da EAN, contribui para a melhoria da qualidade de vida e a promo-
ção da saúde (Mercadante Urquia, Nobre, 2023).
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2.2 Atividades de EAN desenvolvidas com adultos ex-dependentes 
químicos em casa de acolhimento

Segundo a Lei n.º 13.840, de 5 de junho de 2019, dentre os objetivos 
do Plano Nacional de Políticas sobre Drogas, está a promoção da inter-
disciplinaridade e integração dos programas, ações, atividades e projetos 
dos órgãos e entidades públicas e privadas nas áreas de saúde, dentre ou-
tras, visando à prevenção do uso de drogas, atenção e reinserção social 
dos usuários ou dependentes de drogas (Brasil, 2019). 

E diante dessa realidade, as temáticas sobre EAN devem ser traba-
lhadas a partir das demandas apresentadas e das necessidades identi-
ficadas no território, propiciando a sociabilização e a responsabilidade 
social sobre os hábitos alimentares locais, procurando contribuir signifi-
cativamente para melhoria da qualidade de vida de todos os envolvidos 
(Brasil, 2014). Deste modo, o campo de atuação da casa de acolhimento 
para ex-dependentes químicos surgiu como uma oportunidade de pro-
mover e contribuir com a dissipação do conhecimento de alimentação 
saudável neste público.

As atividades foram realizadas em uma Casa de Acolhimento na 
Zona Norte da capital do Piauí, composta por homens que se encon-
travam em abstinência do uso de substâncias psicoativas. O grupo era 
composto por 20 a 25 homens, em média, com faixa etária entre 30 e 40 
anos. A maior necessidade observada pela direção do espaço de acolhi-
mento era o conhecimento de como deveria ser a alimentação saudável 
nesta etapa do tratamento, tendo em vista que a abstinência das subs-
tâncias psicoativas resultava em uma maior necessidade de ingestão de 
alimentos. Diante disso, o grupo planejou as atividades de EAN com o 
objetivo de ampliar o conhecimento de saúde e alimentação saudável 
para a mudança de comportamento.

Antes da etapa de execução, a equipe responsável pelo desenvolvi-
mento das atividades de EAN passou por um treinamento prévio para 
compreender a abordagem ideal e os termos a serem utilizados correta-
mente durante as atividades. Os encontros aconteceram, em média, uma 
vez na semana, com duração de aproximadamente 2-3 meses. Como me-
todologias para as oficinas, foram utilizadas exposição de slides por meio 
de projetor, dinâmicas, rodas de conversas, além de aplicação de questio-



146

nários. Entre os temas abordados estão a importância de uma alimentação 
saudável, a apresentação dos alimentos e suas propriedades, a relação da 
alimentação e as doenças crônicas não transmissíveis.

Além disso, foi realizada a avaliação nutricional desse grupo por 
meio da antropometria, com o objetivo de conhecer o perfil nutricional 
para contribuir com um cuidado nutricional efetivo. Foram coletados 
dados antropométricos (peso e estatura) para a avaliação de Índice de 
Massa Corporal (IMC), bem como foi aplicado um questionário de fre-
quência alimentar para a verificação dos hábitos alimentares. Por meio 
dessa avaliação, foi possível atestar que a maioria apresentou estado nu-
tricional adequado, porém houve casos de excesso de peso, sendo um re-
sultado sugestivo para o consumo elevado de alimentos, possivelmente 
em substituição à droga, como uma forma de compensação.

Para Freitas et al. (2014), muitas drogas têm sido associadas a altera-
ções nos hábitos alimentares e no estado nutricional do usuário por afe-
tarem o apetite ou a ingestão dos alimentos e/ou por agirem diretamente 
sobre o metabolismo de alguns nutrientes específicos, por isso a necessi-
dade e a importância da realização de atividade EAN com este público. 

Após o período de execução das atividades de EAN, foi possível ar-
ticular uma autoavaliação do grupo, o qual apresentou os benefícios e as 
mudanças comportamentais após a chegada dos alunos de Nutrição no 
espaço.

2.3 Alimentação saudável na terceira idade: idosos participantes do 
PTIA

As atividades sobre EAN para a população idosa podem incentivar 
a convivência social e a autonomia, a autoconfiança, a busca por ativida-
des prazerosas, bem como incentivar a tomada de decisão e mudança de 
atitudes, superação e valorização da vida, no fortalecimento dos vínculos 
familiares e do convívio comunitário e na prevenção ou proteção de si-
tuações de risco social (Brasil, 2014). 

Os encontros realizados com o público que estava matriculado no 
Programa de Extensão Universitária para Pessoas Idosas (PTIA) ofere-
cido pela Universidade Federal do Piauí (UFPI), que inclui um elenco 
de disciplinas e atividades com o objetivo de proporcionar inclusão e o 
envelhecimento ativo. 
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As atividades foram realizadas de forma presencial, no eixo temáti-
co “Nutrição, saúde e envelhecimento”. A cada encontro, com o grupo 
formado por 10 a 15 mulheres, a temática era apresentada por meio de 
linguagem simples e objetiva, para alcançar a realidade cultural de cada 
agente envolvido.

Para a organização da temática e das atividades a serem desenvol-
vidas na oficina, foram produzidos materiais para a apresentação com 
uso de projetor, roda de conversa e palestras sobre temas importantes 
para saúde do idoso, como alimentação saudável e o surgimento de algu-
mas patologias comuns, como dislipidemias e Síndrome Metabólica. A 
abordagem científica da doença foi empreendida de forma simples, ten-
do como principal meta que os envolvidos adquirissem conhecimento 
sobre a condição médica e se envolvessem ativamente na discussão das 
diretrizes e sugestões nutricionais expostas posteriormente. A apresen-
tação também foi composta por outros aspectos que envolvem a saúde, 
como a importância do consumo de cereais, leguminosas, verduras, le-
gumes, frutas, fibras, a prática da atividade física regular e o consumo 
adequado de água. 

 Os encontros foram organizados para além de troca de informa-
ções, pois o objetivo era proporcionar aos agentes um espaço aberto 
para abordar aspectos psicossociais relacionados ao cuidado com as pa-
tologias apresentadas, considerando os conhecimentos prévios que cada 
usuário possuía, por meio de uma educação horizontal. Assim, após 
apresentação, houve momentos de conversa e dúvidas sobre a temática, 
nos quais as idosas discutiam suas rotinas e as dificuldades que possuíam 
em determinados aspectos. E para cada problema, levantava-se um con-
junto de possíveis soluções que pudessem se adequar às situações.

 Segundo Casagrande et al. (2018), a educação nutricional em gru-
pos de idosos é de extrema importância, pois estimula mudanças nos 
hábitos alimentares e no estilo de vida, permitindo a transferência de 
saberes, além de proporcionar autonomia na escolha dos seus alimentos 
e fazer substituições de maneira adequada. Além disso, as atividades po-
dem propiciar vivências que valorizam as experiências e que estimulam 
e potencializam a condição de escolher e decidir (Brasil, 2014).
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3 CONCLUSÃO

A prática de Educação Alimentar e Nutricional é essencial e precisa 
estar presente ao longo da vida, ou seja, abrangendo todas as faixas etárias 
e condições, com o objetivo de responder às diferentes demandas que o 
indivíduo apresente, desde a formação dos hábitos alimentares na primei-
ra infância à organização da sua alimentação em condições específicas, 
seja na idade adulta, na velhice ou em situações especiais. Portanto, por 
meio da atividade, foi possível democratizar os conhecimentos apreendi-
dos na universidade para os participantes de diferentes faixas etárias, de 
forma interativa e dinâmica, por meio do contato com a sociedade.
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CAPÍTULO 11
ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL: INTEGRANDO 
A BIOQUÍMICA DE MICRONUTRIENTES NA 

EDUCAÇÃO COM CRIANÇAS

Elane Natielly da Conceição Silva
Maria Eduarda Raielly da Silva

Cecilia Maria Resende Gonçalves de Carvalho

1 INTRODUÇÃO

A alimentação saudável durante a infância desempenha papel cru-
cial, tanto no crescimento, desenvolvimento cognitivo e físico quanto na 
prevenção de doenças na vida adulta, uma vez que hábitos alimentares 
inadequados na infância podem provocar obesidade, hipertensão, dia-
betes e outras doenças crônicas não transmissíveis na fase infantojuvenil 
(Lopes, 2016).

É nesse contexto que a bioquímica de nutrientes se destaca como 
um campo de estudo fundamental. Essa disciplina no currículo se dedi-
ca a estudar as moléculas e as biomoléculas nutricionais, assim como os 
processos de transformação que ocorrem no organismo para a manu-
tenção da vida. Nessa perspectiva, destaca-se o importante papel das vi-
taminas e minerais para o bom funcionamento e desempenho orgânico 
(Ferri, 2013).

Paralelamente, a Educação Alimentar e Nutricional (EAN) repre-
senta uma abordagem estratégica recomendada pelas políticas gover-
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namentais na área de alimentação e nutrição, desempenhando uma 
estratégia fundamental na promoção de práticas alimentares saudáveis 
(Ramos; Santos; Reis, 2013).

Dentre os possíveis impactos positivos, pode-se destacar que a EAN 
cumpre um efeito significativo na prevenção e no controle de doenças 
crônicas não transmissíveis e de carências nutricionais. Além disso, pode 
valorizar as diversas manifestações culturais relacionadas à alimentação, 
fortalecer práticas alimentares regionais, reduzir o desperdício de alimen-
tos e promover o consumo sustentável, contribuindo assim para a promo-
ção de uma alimentação mais saudável (Brasil, 2012).

A escola se destaca como um ambiente ideal para promover a Edu-
cação Alimentar e Nutricional, uma vez que exerce o papel de educar 
cidadãos críticos em relação ao mundo e às pessoas, capacitando-os a 
compreender uma ampla gama de temas que dizem respeito à vida e à so-
ciedade, incluindo a alimentação e nutrição humana. Assim, acredita-se 
que essa abordagem pode contribuir para a construção da cidadania e o 
aprimoramento da qualidade de vida (Albuquerque, 2012).

Ademais, a utilização de abordagens lúdicas como parte das inter-
venções de ação de educação alimentar e nutricional representa um papel 
significativo na modificação de hábitos existentes e na adoção de compor-
tamentos alimentares saudáveis, pois estimula o interesse e a curiosidade 
dos alunos em relação aos alimentos (Brito et al., 2019).

Com base nesses pressupostos, considera-se essencial a realização 
de ações de educação nutricional para crianças, visando proporcionar o 
conhecimento sobre a relevância de uma alimentação saudável e a im-
portância do consumo dos micronutrientes para a saúde. Dessa forma, o 
presente trabalho tem o objetivo de relatar a experiência na realização de 
uma intervenção de educação nutricional realizada em uma escola públi-
ca da rede municipal de Teresina (PI).

2 METODOLOGIA

Considerando que a Educação Nutricional tem se mostrado um im-
portante instrumento para a promoção da saúde, os discentes da discipli-
na de Bioquímica da Nutrição, da Universidade Federal do Piauí (UFPI), 
em parceria com o grupo do Programa de Educação Tutorial, modalidade 
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interdisciplinar (PET – Integração: ação integrada em educação, cidada-
nia e inclusão social), desenvolveram o curso de extensão denominado 
“Vitaminas e minerais: ação de intervenção na escola” (cadastro CF04/
2023-CCS-100-NVPJ/PG). O foco principal foi abordar, junto às crian-
ças, a importância da alimentação saudável e do consumo de vitaminas e 
minerais e destacar a função e o papel metabólico dos micronutrientes no 
organismo, bem como as suas principais fontes alimentares. O curso faz 
parte do projeto de extensão “Direitos Sociais em Ação” (cadastro PJ03/
2023-CCS-021-NVPJ/PG), promovido pelo PET. 

A metodologia empregada no curso envolveu a realização de ações 
educativas que utilizaram abordagens lúdicas para tratar de tópicos rela-
cionados à alimentação saudável, vitaminas e minerais (Quadro 1). 
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Quadro 1 – Atividades lúdicas/metodologia desenvolvidas com crianças da rede 
municipal de ensino da cidade de Teresina (PI), 2023.

Atividade 
lúdica/

Metodo-
logia

Objetivo Aplicação Resultados

Diagnós-
tico do 
compor-
tamento 
alimentar.

Observar 
o compor-
tamento 
alimentar 
na hora do 
lanche na 
escola.

Os discentes realizaram uma 
visita de campo à escola e obser-
varam atitudes alimentares das 
crianças e a infraestrutura da ins-
tituição. Foram feitas anotações 
em diário de campo.

A preferência dos 
escolares era con-
sumir o lanche 
oferecido pela es-
cola, não havendo 
registro de consu-
mo de lanches ul-
traprocessados nem 
da venda destes nas 
proximidades da 
instituição.

Semáforo 
dos ali-
mentos.

Apresentar 
aos escolares 
os graus de 
processa-
mento dos 
alimentos: 
in natura, 
minima-
mente pro-
cessados, 
processados 
e ultrapro-
cessados. 

Após explicação, foi usada a téc-
nica do semáforo dos alimentos. 
Figuras de alimentos in natura e 
minimamente processados (cor 
verde) para representar alimentos 
que deveriam ser consumidos 
diariamente (frutas e vegetais), 
ricos em vitaminas e minerais. 
Figuras de alimentos processados 
(cor amarela), indicando alimen-
tos que deveriam ser consumidos 
com moderação. Por fim, figuras 
de alimentos ultraprocessados 
(cor vermelha), indicando os 
alimentos que deveriam ter seu 
consumo limitado, devido à as-
sociação com comorbidades e 
problemas de saúde.

Os escolares 
demonstraram 
interesse com os as-
suntos abordados e 
participaram ativa-
mente na hora de 
colocar os alimen-
tos categorizados 
em cada uma das 
cores do semáforo.
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Teatro de 
fantoches.

Incentivar 
o consumo 
de frutas e 
vegetais.

A atividade foi desenvolvida por 
meio de um teatro de fantoches, 
no qual se estimulou o consu-
mo de frutas e vegetais para o 
crescimento e desenvolvimento 
adequado.

Os alunos presta-
ram atenção com 
interesse na nar-
rativa sobre a rele-
vância do consumo 
de frutas e vegetais. 
Durante a apresen-
tação, houve uma 
notável interação 
entre as crianças e 
os fantoches.

Simulação 
de uma 
refeição 
saudável.

Promover 
autonomia 
no desen-
volvimento 
de hábitos 
saudáveis.

No primeiro momento, os exten-
sionistas explicaram às crianças o 
que é uma alimentação saudável, 
o que deve conter e os alimentos 
ricos em vitaminas e minerais 
que são essenciais para uma ali-
mentação saudável. No segundo 
momento, os escolares receberam 
uma folha com a ilustração de 
prato vazio e figuras de alimentos, 
para que pudessem montar o seu 
prato de alimentação saudável.

Constatou-se que 
a maioria das 
crianças escolheu 
alimentos apropria-
dos para a ativida-
de proposta. 

Dinâmica 
final com 
discussão 
da cartilha 
educativa 
e amostra 
de ali-
mentos.

Revisar os 
assuntos 
abordados 
e enfatizar 
a escolha de 
alimentos 
fontes de 
vitaminas e 
minerais na 
alimentação.

Os discentes realizaram a con-
fecção de uma cartilha educativa 
abordando tópicos trabalhados 
com as crianças sobre as vitami-
nas e minerais, tais como função 
para crescimento e desenvolvi-
mento, alimentos fontes, reco-
mendação diária de consumo. 
Estes tópicos foram revisados no 
último encontro com as crianças 
e finalizou-se a atividade de ex-
tensão com a amostra de alimen-
tos no pátio da escola, degustação 
e demonstração das preparações.

Observou-se que 
ao relembrar os 
tópicos abordados, 
muitas crianças 
ainda se recorda-
vam do que havia 
sido falado nos 
encontros anterio-
res e participaram 
respondendo às 
perguntas que os 
graduandos faziam 
acerca dos micro-
nutrientes e de 
como ter uma ali-
mentação saudável.

Fonte: Os autores, 2023
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3 RESULTADOS OBTIDOS

Após a aprovação do curso pela gestão pedagógica da escola, os alu-
nos da disciplina de Bioquímica da Nutrição da UFPI foram orientados 
e treinados para o trabalho na escola e para a produção de material edu-
cativo com receitas que utilizam alimentos ricos em micronutrientes. 
Após essa preparação, foram divididos em grupos, para abordarem com 
as crianças os seguintes micronutrientes: vitaminas A, C, D e os minerais, 
ferro, zinco e cálcio.

Participaram das atividades 60 crianças de 5 a 10 anos, divididas em 
quatro turmas. Ao longo das ações educativas, abordou-se a importância 
da alimentação saudável e equilibrada, bem como as funções e o papel 
metabólico das vitaminas e minerais, os benefícios no consumo destes 
micronutrientes para a saúde, além das fontes alimentares, a quantidade 
diária recomendada para cada faixa etária e os problemas associados à 
carência e ao excesso.

Na primeira visita à escola, os discentes realizaram um diagnóstico do 
comportamento alimentar das crianças, observando se elas consumiam o 
lanche fornecido pela escola ou traziam lanches de casa, além de verificar 
se havia o consumo de alimentos ultraprocessados. Além disso, durante 
a visita, analisou-se a infraestrutura da escola e realizou-se o registro do 
número de alunos presente. Essas observações forneceram informações 
essenciais para orientar as próximas ações na escola.

Na segunda visita, os graduandos realizaram a ação educativa utili-
zando a dinâmica do semáforo dos alimentos, que se constitui em uma 
ferramenta de sinalização com cores em que a cor verde representa ali-
mentos que podem ser consumidos diariamente, ou seja, os alimentos in 
natura e minimamente processados; a cor amarela indicava alimentos que 
deviam ser consumidos com moderação, classificados como processados; 
e a cor vermelha indicava alimentos que deveriam ser evitados, sendo eles 
os alimentos ultraprocessados. 

Na terceira visita, como estratégia de motivação e para auxiliar a fixar 
a atenção das crianças, os graduandos optaram por utilizar a técnica do 
teatro de fantoches, visando destacar a importância do consumo diário de 
frutas e verduras. Foi montado um cenário com três palitoches em forma 



157

de frutas e verduras fontes de vitaminas A, C, D e de minerais – ferro, 
zinco e cálcio. Após o término da dinâmica, pela observação direta perce-
beu-se que as crianças ficaram atentas, demonstraram reações de alegria e 
interesse, procuraram interagir com os personagens e destacaram os ali-
mentos preferidos.

Na quarta visita, a estratégia adotada envolveu a simulação de uma 
refeição saudável e equilibrada, na qual as crianças receberam pratos des-
cartáveis e tiveram a oportunidade de colocar figuras que representassem 
uma refeição rica em vitaminas e minerais.

Por fim, na última visita, os discentes confeccionaram cartilhas edu-
cativas e revisaram com as crianças os principais tópicos relacionados aos 
micronutrientes apresentados. As cartilhas foram doadas para a escola, 
para permanecer como um recurso educativo.

Posteriormente, as crianças avaliaram o grau de satisfação das ati-
vidades em uma escala hedônica facial e verbal de 5 níveis: 5 (adorei), 4 
(gostei), 3 (indiferente), 2 (não gostei), 1 (detestei). Finalmente, a visita 
foi encerrada com uma amostra de alimentos, em que todas as crianças 
foram conduzidas ao pátio da escola para degustar as receitas e alimentos 
ricos em micronutrientes preparados pelos discentes de Nutrição.

Durante a realização da ação educativa, foi observado que muitas 
crianças ouviam o nome das vitaminas e minerais pela primeira vez, bem 
como as funções desempenhadas por estes no organismo. A curiosidade 
das crianças estimulou os discentes da disciplina de Bioquímica de Nutri-
ção, que puderam utilizar do dinamismo para transmitir o conteúdo de 
forma divertida e prender a atenção dos escolares. 

Na avaliação, com a escala hedônica facial e verbal de cinco níveis, 
80,9% das crianças indicaram ter adorado as atividades, atribuindo a pon-
tuação máxima na escala. A interpretação dos resultados da escala hedô-
nica reflete o sucesso das abordagens lúdicas na EAN. Essas estratégias 
despertaram um notável interesse nas crianças, tornando o processo de 
aprendizado mais fácil e divertido.

Para os graduandos de Nutrição e os membros do PET – Integração, 
a experiência realizada fora do ambiente tradicional de sala de aula contri-
buiu de forma positiva na vivência acadêmica, visto que possibilitou o de-
senvolvimento de habilidades como organização, planejamento, trabalho 
integrado em equipe e proporcionou aos escolares momentos de diversão 
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e aprendizagem ao mesmo tempo, por meio da exposição dos conteúdos, 
troca de ideias, criatividade e práticas, como observado nos encontros.

Vale ressaltar que o curso vem sendo realizado desde o primeiro se-
mestre de 2022 e acontece duas vezes ao ano, ou seja, a cada período leti-
vo, os graduandos da disciplina de Bioquímica da Nutrição passam pela 
experiência.

Teodoro et al. (2018) constataram que a realização de EAN apre-
sentou bons resultados no ambiente escolar como meio de prevenção de 
distúrbios nutricionais. No entanto, ressaltaram a importância de ações 
contínuas para promover e fortalecer a adoção de hábitos alimentares 
saudáveis, visando à sustentabilidade a longo prazo.

Em estudo feito por Bernart e Zanardo (2011), verificou-se que as 
atividades desenvolvidas com crianças são mais eficazes no aprendizado 
sobre alimentação, visto que nessa fase a criança tem mais facilidades para 
absorver conceitos e comportamentos, inclusive o alimentar.

A influência da educação nutricional, como um exercício antecipado, 
previne doenças, promove uma vida mais saudável e uma sensação de 
bem-estar geral. Esse enfoque da educação nutricional como proteção e 
promoção da saúde, como prevenção de doenças e complicações, possui 
um papel notoriamente essencial na vida das crianças (Do Carmo, 2014).

4 CONCLUSÃO

​ Evidenciou-se que a intervenção foi efetiva no aprendizado das 
crianças sobre micronutrientes e alimentação saudável e contribuiu para 
enriquecer a formação acadêmica e pessoal de graduandos em Nutrição 
e membros do PET ao promover aproximação com a realidade social, a 
interdisciplinaridade e proporcionar diferentes reflexões acerca da bio-
química nutricional.
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CAPÍTULO 12
ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL NA ESCOLA 
(FONTES DE ALIMENTOS REGIONAIS)

Nauale Lopes de Araújo
Luiz Henrique Banguim Araújo
Tâmara Raquel Andrade Borges

Poliana Cristina de Almeida Fonseca Viola

1 INTRODUÇÃO

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é um impor-
tante programa que tem como objetivo proporcionar uma alimentação 
adequada, segura e de qualidade aos estudantes, a fim de garantir cresci-
mento e desenvolvimento biopsicossocial, aprendizagem, reduzir a eva-
são escolar e auxiliar na formação de hábitos alimentares saudáveis, por 
meio de ações de educação alimentar e nutricional (Brasil, 2009). 

Por intermédio do PNAE, o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
para a Educação (FNDE) repassa os recursos financeiros aos estados, mu-
nicípios e Distrito Federal para que seja feita a compra dos gêneros ali-
mentícios que atendam às necessidades dos estudantes da Rede Pública de 
Ensino, sendo obrigatório que 30% desse recurso sejam designados para a 
compra de alimentos provenientes da agricultura familiar (FNDE, 2013). 

A aceitação da alimentação escolar ainda é um desafio, posto que 
muitos estudantes optam por alimentos ultraprocessados como biscoitos, 
salgadinhos, embutidos e refrigerantes, em detrimento das preparações 
oferecidas no cardápio, que agregam qualidade nutricional e o regionalis-
mo, sendo importante que haja orientações e a presença dos profissionais 
nutricionistas (Guimarães et al., 2019). 
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Para tanto, o profissional nutricionista elabora os cardápios escolares 
segundo a população atendida, as necessidades nutricionais dos estudan-
tes, a infraestrutura local, os recursos humanos disponíveis, os gêneros 
alimentares da agricultura que estão em safra na região, os custos, a ava-
liação técnico-culinária do alimento a ser utilizado nas preparações, bem 
como a aceitabilidade dos alunos, preservando a diversidade dos nutrien-
tes e atendendo às escolhas saudáveis (Brasil, 2022). Dessa forma, o pre-
sente capítulo tem como objetivo realizar uma revisão da literatura sobre 
a importância da alimentação saudável com base em fontes alimentares 
regionais para os escolares, integrando membros do PET Integração e es-
tudantes do curso de graduação em Nutrição.

2 DESENVOLVIMENTO 

Para este capítulo, foram pesquisados alguns alimentos regionais im-
portantes de serem incluídos na alimentação escolar, devido ao seu eleva-
do valor nutricional e cultural. Foram apresentados os valores nutricio-
nais dos alimentos com base em tabelas de composição alimentar.

2.1 Tubérculos, cereais e leguminosas 

2.1.1 Batata-doce

A batata-doce tem como principal fonte o carboidrato, sendo rica em 
fibras e bastante utilizada na culinária (cozida, purês, chips, saladas, no 
feijão, em massas, etc.) devido ao seu baixo índice glicêmico (Brasil, 2015).
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Tabela 1 – Composição nutricional da batata-doce, tubérculo cru e preparações à 
base de batata-doce em 100g e por porção

BATATA-DOCE
QUANT. CHO

(g)
PTN
(g)

LIP
(g)

Potás-
sio (mg)

Cál-
cio
(mg)

Vitamina 
C(mg)

Fibras
(g)

Energia 
(Kcal)

100g 28,2 1,3 0,1 340 21 16,5 2,6 118,0

PORÇÃO/MEDIDA CASEIRA

90g/ 1 FT 
G 25,3 1,17 0,09 306 18,9 14,8 2,34 106,2

CHIPS DE BATATA DOCE

QUANT.
CHO

(g)
PTN
(g)

LIP
(g)

Cálcio
(mg)

Potássio
(mg)

Fósfo-
ro

(mg)

Fibras
(g)

Energia
(Kcal)

100g 56,0 3,2 31,5 78,0 - 78,4 3,6 516,0

PORÇÃO/MEDIDA CASEIRA

25g / 1 Xíc 14,0 0,80 7,88 19,50 - 19,6 0,9 129,0

PURÊ DE BATATA DOCE

QUANT.
CHO

(g)
PTN
(g)

LIP
(g)

Cálcio
(mg)

Potássio
(mg)

Fósfo-
ro

(mg)

Fibras
(g)

Energia
(Kcal)

100g 18,46 1,66 4,09 30,2 352,0 - 2,8 115,0

PORÇÃO/MEDIDA CASEIRA
124g/ 1 

CO 22,89 2,06 5,08 46,3 436,0 - 3,5 142,0

Fonte: TBCA, 2023; Pinheiro et al., 2004.

2.1.2 Inhame

O inhame é um tubérculo característico de regiões tropicais, nutriti-
vo, rico em proteínas, fibras e minerais como fósforo e potássio. Apresenta 
propriedades funcionais aos produtos, garantindo viscosidade e emulsão 
nas preparações, podendo ser utilizado em sopas, carnes cozidas, purês, 
etc. (Dias et al., 2020). 
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Tabela 2 – Análise físico-química do inhame, tubérculo cru e preparação em 100g 
e por porção

INHAME
QUANT. CHO

(g)
PTN
(g)

LIP
(g)

Po-
tássio 
(mg)

Cál-
cio
(mg)

Fósforo
(mg)

Fibras
(g)

Energia 
(Kcal)

100g 23,2 2,05 0,21 567,7 11,7 64,7 1,65 96,7

PORÇÃO/MEDIDA CASEIRA
80g/ 1 FT 

G 18,5 1,64 0,17 454,1 9,4 51,7 1,32 77,3

PURÊ DE INHAME

QUANT. CHO
(g)

PTN
(g)

LIP
(g)

Cálcio
(mg)

Potássio
(mg)

Fósforo
(mg)

Fibras
(g)

Energia
(Kcal)

100g 24,2 1,44 4,14 35,0 619,0 44,0 3,5 138,0

PORÇÃO/MEDIDA CASEIRA

124g / 1 CO 30,0 1,79 5,13 43,4 768,0 54,5 4,3 171,0

Fonte: Adaptado POF, 2011; TBCA, 2023.

2.1.3 Mandioca/Macaxeira

A mandioca (Manihot esculenta Crantz) é conhecida como mandio-
ca, macaxeira e aipim. No Norte e Nordeste existem as casas de farinha 
que fabricam a farinha de mandioca (Farias; Filho; Miranda, 2019). Pode 
ser consumida cozida, frita, em bolos, pães, purês, etc.
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Tabela 3 – Análise físico-química da mandioca, tubérculo cru e preparações em 
100g e por porção

MANDIOCA
QUANT. CHO

(g)
PTN
(g)

LIP
(g)

Fósfo-
ro(mg)

Cál-
cio
(mg)

Vitamina 
C

(mg)

Fibras
(g)

Energia 
(Kcal)

100g 36,0 1,0 Tr 29,0 15,0 17,0 1,9 151,4

PORÇÃO/MEDIDA CASEIRA
60g/ 1 

Colher de 
Servir

21,6 0,6 Tr 17,4 9,0 10,2 1,14 90,8

BOLO DE MANDIOCA

QUANT.
CHO

(g)
PTN
(g)

LIP
(g)

Cálcio
(mg)

Potássio
(mg)

Fósfo-
ro

(mg)

Fibras
(g)

Energia
(Kcal)

100g 47,8 404 12,7 85,2 134,8 122,1 0,69 323,8

PORÇÃO/MEDIDA CASEIRA

60g / 1 FT 
M 28,7 2,65 7,6 51,0 80,8 73,3 0,41 194,3

CALDO DE MANDIOCA

QUANT.
CHO

(g)
PTN
(g)

LIP
(g)

Cálcio
(mg)

Potássio
(mg)

Fósfo-
ro

(mg)

Fibras
(g)

Energia
(Kcal)

100g 16,8 0,72 2,72 - 127,0 - 0,9 94,0

PORÇÃO/MEDIDA CASEIRA

180g/ 1 Xic 40,5 1,73 6,53 - 305,0 - 2,1 226,0

Fonte: Brasil, 2015; TACO, 2023.

2.1.4 Milho 

O milho (Zea mays) é um cereal consumido em todo o Brasil, rico 
em carboidrato. O milho-verde comum pode ser comprado em espiga, 
com ou sem palha. É bastante utilizado no preparo de pamonha, curau, 
mingaus, sopas, cremes, pães, bolos, sorvete, dentre outras preparações 
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regionais (Brasil, 2015). 

Tabela 4 – Análise físico-química do milho, cereal cru e preparações em 100g e por 
porção

MILHO

QUANT. CHO
(g)

PTN
(g)

LIP
(g)

Fósfo-
ro(mg)

Cál-
cio
(mg)

Vitamina 
C

(mg)

Fibras
(g)

Energia 
(Kcal)

100g 28,6 6,6 0,6 113,0 2,0 Tr 3,9 138,0

PORÇÃO/MEDIDA CASEIRA

50g/ ½ UN 
(Espiga) 14,2 3,2 0,3 56,3 0,80 Tr 1,9 69,0

CREME DE MILHO

QUANT.
CHO

(g)
PTN
(g)

LIP
(g)

Cálcio
(mg)

Potássio
(mg)

Fósfo-
ro

(mg)

Fibras
(g)

Energia
(Kcal)

100g 10,4 2,42 3,06 124,5 156,0 95,3 0,17 78,2

PORÇÃO/MEDIDA CASEIRA

124g/ 1 CO 12,8 3,0 3,7 154,3 193,4 118,1 0,21 96,9

Fonte: Brasil, 2015; POF, 2011; TACO, 2023.

2.1.5 Feijão-caupi

O feijão-caupi é comercializado na forma de feijão seco ou feijão-ver-
de (grão imaturo), sementes e farinha para uso em pratos locais (Bezerra 
et al., 2019). Junto do arroz, formam a combinação adequada de ami-
noácidos essenciais. Pode ser consumido com carne e vegetais, além de 
ser matéria prima para o preparo de saladas, farinhas, bolos e biscoitos 
(Brasil, 2015; Viola et al., 2022).



167

Tabela 5 – Análise físico-química do feijão caupi, leguminosa crua e preparação em 
100g e por porção

FEIJÃO CAUPI 

QUANT. CHO
(g)

PTN
(g)

LIP
(g)

Ferro
(mg)

Cálcio
(mg)

Fósforo
(mg)

Fibras
(g)

Energia 
(Kcal)

100g 2,7 1,4 0,1 0,4 21,0 25,0 2,2 14,0

PORÇÃO/MEDIDA CASEIRA

60g/ ½ CO 1,62 0,84 0,06 0,24 12,6 15,0 1,32 8,4

SALADA DE FEIJÃO-CAUPI

QUANT.
CHO

(g)
PTN
(g)

LIP
(g)

Cálcio
(mg)

Potássio
(mg)

Fósforo
(mg)

Fibras
(g)

Energia
(Kcal)

100g 29,2 9,5 0,61 - - - 1,0 162,2

PORÇÃO/MEDIDA CASEIRA

60g / ½ CO 17,5 5,7 0,36 - - - 0,6 97,3
Fonte: Adaptado de Brasil (2015).

2.2 Hortaliças

2.2.1 Maxixe e Quiabo

O maxixe é muito consumido no Nordeste, cozido junto com o feijão, 
ou em saladas cruas e refogadas, além do picles. A forma mais comum de 
consumir o maxixe é a “maxixada”, um prato típico em que os frutos são 
cozidos junto com carnes, abóboras, quiabo e temperos (Brasil, 2015). 

O quiabo é rico em fibras, vitamina A e C, vitaminas do complexo B, 
cálcio, fósforo, sais minerais, carboidratos e proteínas (BAZÁN, 2016). É 
amplamente utilizado na culinária cozido, refogado e frito.
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Tabela 6 – Análise físico-química do maxixe, legume cru e preparações em 100g e 
por porção

MAXIXE
QUANT. CHO

(g)
PTN
(g)

LIP
(g)

Po-
tássio 
(mg)

Cál-
cio
(mg)

Vitamina 
C

(mg)

Fibras
(g)

Energia 
(Kcal)

100g 3,73 1,74 0,09 163,0 38,4 12,0 2,74 17,0

PORÇÃO/MEDIDA CASEIRA

60g/ 3 Cs 2,23 1,04 0,05 97,8 23,04 7,2 1,64 10,0

SALADA COM MAXIXE

QUANT.
CHO

(g)
PTN
(g)

LIP
(g)

Cálcio
(mg)

Potássio
(mg)

Fósfo-
ro

(mg)

Fibras
(g)

Energia
(Kcal)

100g 4,90 0,88 2,68 33,8 167 28 2,21 43

PORÇÃO/MEDIDA CASEIRA

70g / 2 Cs 3,43 0,62 1,88 23,6 116 19,6 1,55 30

MAXIXE REFOGADO

QUANT.
CHO

(g)
PTN
(g)

LIP
(g)

Cálcio
(mg)

Vitamina 
C

(mg)

Fósfo-
ro

(mg)

Fibras
(g)

Energia
(Kcal)

100g 37 2,44 1,33 51,5 13,1 44,9 3,75 37

PORÇÃO/MEDIDA CASEIRA
75g/ 1 Co-
lher de ser-

vir cheia
27 1,83 1,0 38,6 9,86 33,6 2,81 27
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Tabela 7 – Análise físico-química do quiabo, legume cru e preparações em 100g e 
por porção

QUIABO
QUANT. CHO

(g)
PTN
(g)

LIP
(g)

Po-
tássio 
(mg)

  Cálcio
(mg)

Fósfo-
ro

(mg)

Fibras
(g)

Energia 
(Kcal)

100g 6,52 1,77 0,20 243,0 84,3 56,4 4,08 27,0

PORÇÃO/MEDIDA CASEIRA
52g/ 2 Cs 

cheia 3,39 0,92 0,10 126,4 43,8 29,3 2,12 14,0

QUIABO À MILANESA

QUANT. CHO
(g)

PTN
(g)

LIP
(g)

Cálcio
(mg)

Potássio
(mg)

Fósforo
(mg)

Fibras
(g)

Energia
(Kcal)

100g 16,5 5,2 8,99 93,8 294 102 4,79 177

PORÇÃO/MEDIDA CASEIRA

50g / 2 Cs 8,2 2,6 4,49 46,9 1,47 51 2,39 58,5

QUIABO COZIDO

QUANT.
CHO

(g)
PTN
(g)

LIP
(g)

Cálcio
(mg)

Potássio
(mg)

Fósforo
(mg)

Fibras
(g)

Energia
(Kcal)

100g 5,07 1,32 0,12 78,4 91,5 36,9 3,13 20

PORÇÃO/MEDIDA CASEIRA
52g/ 2 Cs 

cheia
2,63 0,68 0,06 40,76 47,58 19,18 1,62 10,4

Fonte: Philippi, 2014; TBCA, 2023.

2.2.2 Abóbora 

A abóbora pode ser preparada de diversas maneiras, incluindo cozida 
em água, em sopas, purês, cremes, mingaus e uma variedade de doces. 
Além disso, ela pode ser consumida crua, em saladas, quando ralada, se-
melhante à cenoura (Brasil, 2015).
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Tabela 8 – Análise físico-química da abóbora, legume cru e preparações em 100g 
e por porção

ABÓBORA
QUANT. CHO

(g)
PTN
(g)

LIP
(g)

Po-
tássio 
(mg)

Vitamina 
A

(mg)

Fós-
foro
(mg)

Fi-
bras
(g)

Ener-
gia 

(Kcal)
100g 5,03 1,05 0,18 225,0 710,0 19,2 2,02 22,0

PORÇÃO/MEDIDA CASEIRA
70g/ 2 

Cs. 3,52 0,73 0,12 157,5 497,0 13,4 1,41 15,0

PURÊ DE ABÓBORA

QUANT.
CHO

(g)
PTN
(g)

LIP
(g)

Cálcio
(mg)

Potássio
(mg)

Fósforo
(mg)

Fibras
(g)

Energia
(Kcal)

100g 10,6 0,96 0,91 34,3 347 35,7 1,70 51

PORÇÃO/MEDIDA CASEIRA

80g / 1 Co-
lher de ser-

vir cheia
8,46 0,77 0,73 27,5 277 28,5 1,36 40

Fonte: Philippi, 2014; TBCA, 2023.

2.3 Frutas regionais

2.3.1 Acerola 

A acerola possui capacidade antioxidante e muitas vitaminas. A for-
ma mais comum de uso é in natura, como polpas congeladas ou sucos, 
devido à acidez elevada (Borges, 2022).
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Tabela 9 – Análise físico-química da acerola, fruta madura e crua, e preparações 
em 100g e por porção

ACEROLA
QUANT. CHO

(g)
PTN
(g)

LIP
(g)

Vit C 
(mg)

Vit B2
(mg)

Niacina
(mg)

Fibras
(g)

Energia 
(Kcal)

100g 7,6 0,4 0,4 1677,5 0,04 1,4 1,2 31,6

PORÇÃO/MED. CASEIRA
220g/32 

Und. 16,7 0,9 0,9 3690,5 0,08 3,04 2,6 73,9

SUCO IN NATURA
PORÇÃO/
MEDIDA 
CASEIRA

CHO
(g)

PTN
(g)

LIP
(g)

Vit C
(mg)

Vit A
(Mcg)

Niacina
(mg)

Fibras
(g)

Energia
(Kcal)

240mL/ Copo 
Americano 

Duplo
3,5 0,4 0,19 760 101,1 0,35 0,9 15

Fonte: Philippi, 2014; Taco, 2011; TBCA, 2023. *Traços

2.3.2 Cajá

O cajá é caracterizado por sabor agridoce, e é rico em vitaminas e 
compostos bioativos (Costa; Mercadante, 2017). O cajá é um fruto ampla-
mente consumido in natura ou na forma de sucos e sobremesas diversas. 

Tabela 10 – Análise físico-química do cajá, polpa de fruta madura e crua, e prepa-
rações em 100g de porção proposta

CAJÁ
QUANT. CHO

(g)
PTN
(g)

LIP
(g)

Vit. C
(mg)

Potássio
(mg)

Fósfo-
ro

(mg)

Fibras
(g)

Energia 
(Kcal)

100g 11,4 1,3 Tr* 26,7 119 24,5 2,6 46

PORÇÃO/MEDIDA CASEIRA
55g / 

6 Und. 6,3 0,7 Tr* 14,7 65,7 13,5 1,4 25
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SUCO NATURAL SEM AÇÚCAR

QUANT.
CHO

(g)
PTN
(g)

LIP
(g)

Vit. C
(mg)

Potássio
(mg)

Fósforo
(mg)

Fibras
(g)

Energia
(Kcal)

100g 2,55 0,24 0,07 4,04 59,2 10,3 0,5 11

PORÇÃO/MEDIDA CASEIRA
240mL/ 
Copo 

America-
no Duplo

6,1 0,6 0,2 9,7 142 24,6 1,3 25

*Traços. Fonte: Pacheco, 2010; TBCA, 2023.

2.3.3 Caju

O caju é composto pelo pseudofruto ou pedúnculo, parte polposa, 
rico em vitaminas, minerais e compostos bioativos, e da castanha, que é o 
verdadeiro fruto rico em proteínas, fitoesteróis e minerais como ferro, e 
zinco, além de ácidos graxos mono e poliinsaturados (Serrano, 2016; Lei-
te; Pessoa, 2010). O pseudofruto é utilizado na produção de bebidas, por 
exemplo, a cajuína, o suco integral, néctares, licores, refrigerantes, aguar-
dente e doces. Já a castanha pode ser torrada ou utilizada para a produção 
de óleos (Leite; Pessoa, 2010). 
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Tabela 11 – Análise físico-química do caju, polpa de fruta madura e crua, castanha, 
crua, e preparações em 100g e porção proposta

CAJU

QUANT. CHO
(g)

PTN
(g)

LIP
(g)

Vit. C
(mg)

Vit. A
(mcg)

Potássio
(mg)

Fibras
(g)

Energia
(Kcal)

100g 10,1 0,8 0,5 257 17,4 121 2,3 43

PORÇÃO/MEDIDA CASEIRA
142g /

 11/
2 Und. 14,5 1,1 0,7 364,9 24,7 171,8 3,3 61,1

CASTANHA DO CAJU

QUANT.
CHO

(g)
PTN
(g)

LIP
(g)

Cálcio
(mg)

Potássio
(mg)

*AG. 
Mono (g)

Fibras
(g)

Energia
(Kcal)

100g 30,2 18,2 43,8 37 660 23,8 3,3 582

PORÇÃO/MEDIDA CASEIRA
30g / 12 

Und. 9,06 5,5 13,2 11,1 198 7,14 1 174

POLPA CONGELADA 

QUANT. CHO
(g)

PTN
(g)

LIP
(g)

Vit. C
(mg)

Vit. A
(mcg)

Potássio
(mg)

Fibras
(g)

Energia
(Kcal)

100g 9,3 0,5 0,1 118 18,2 87,7 0,8 39

PORÇÃO/MEDIDA CASEIRA
100g /

 1 Und. 9,3 0,5 0,1 118 18,2 87,7 0,8 39

FAROFA DE CASTANHA DE CAJU COM SAL

QUANT.
CHO

(g)
PTN
(g)

LIP
(g)

Cálcio
(mg)

Potássio
(mg)

*AG. 
Mono

(g)

Fibras
(g)

Energia
(Kcal)

100g 59 3,3 50,7 273 8,8 3,9 486

PORÇÃO/MEDIDA CASEIRA
25g /

 1 C. r. 14,8 0,8 12,7 68,3 2,21 1 121

*Ácidos Graxos Monoinsaturados. Fonte: PHILIPPI, 2014; TBCA, 2023.



174

2.3.4 Manga

A manga é uma das principais fontes de antioxidantes como vita-
mina C, carotenóides e polifenóis, portanto, fornece benefícios à saúde 
(Maldonado-Cellis et al., 2019). É consumida in natura ou em forma de 
sucos e polpas congeladas, mas pode ser usada como geleias, molhos, 
sucos e saladas. 

Tabela 12 – Análise físico-química da manga, fruta madura e crua, e preparações 
em 100g e por porção

MANGA
QUANT. CHO

(g)
PTN
(g)

LIP
(g)

Vit A 
(mg)

Potássio
(mg)

Vit C
(mg)

Fibras
(g)

Energia 
(Kcal)

100g 285 0,41 0,26 208 147 17,4 1,58 67

PORÇÃO/MED. CASEIRA
220g/ 

1 Und. 627 0,9 0,56 458 325 38,3 3,48 148

SUCO NATURAL DE MANGA SEM AÇÚCAR

QUANT. CHO
(g)

PTN
(g)

LIP
(g)

Vit. A
(mcg)

Potássio
(mg)

Vit C
(mg)

Fibras
(g)

Energia 
(Kcal)

100g 5,04 0,2 0,1 94,4 53,9 9,6 0,7 20

PORÇÃO/MEDIDA CASEIRA
240mL/ 
Copo 

America-
no Duplo

12,1 0,4 0,2 226 129 23 1,6 48

 VITAMINA DE MANGA COM LEITE INTEGRAL SEM AÇÚCAR

QUANT.
CHO

(g)
PTN
(g)

LIP
(g)

Vit. A
(mcg)

Potássio
(mg)

Vit C
(mg)

Fibras
(g)

Energia 
(Kcal)

100g 8,9 2,2 2,4 121 144 9,1 0,6 64

PORÇÃO/MEDIDA CASEIRA
240mL/ 
Copo 

America-
no Duplo

21,4 5,3 5,7 290 346 21,8 1,5 154

Fonte: TBCA, 2023.
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2.3.5 Tamarindo 

O tamarindo apresenta alto teor proteico, carboidratos, e minerais, 
como potássio,  fósforo,  cálcio, magnésio e ferro, e vitaminas A, B e C 
(Arshad et al., 2019). A polpa da fruta pode ser consumida in natura e 
fresca, ou utilizada na produção de molhos, condimentos, sucos e outras 
bebidas, iogurtes, sorvetes, geleias e doces. 

Tabela 13 – Análise físico-química do tamarindo, fruta madura e crua, e prepara-
ções em 100g e por porção

TAMARINDO
QUANT. CHO

(g)
PTN
(g)

LIP
(g)

Vit. A 
(mcg)

Potássio 
(mg)

Fósforo
(mg)

Fibras
(g)

Energia 
(Kcal)

100g 72,5 3,2 0,46 59,1 722 54,6 6,45 294

PORÇÃO/MED. CASEIRA
30g/3 
Unid. 21,8 0,96 0,14 17,7 216 16,4 1,93 88

SUCO NATURAL DE TAMARINDO SEM AÇÚCAR
QUANT. CHO

(g)
PTN
(g)

LIP
(g)

Vit. A 
(mcg)

Potássio
(mg)

Fósforo
(mg)

Fibras
(g)

Energia 
(Kcal)

100g 18,1 0,8 0,1 0 189 19,3 1,6 74

PORÇÃO/MED. CASEIRA
240mL/ 
Copo 

Americano 
Duplo

43,5 1,9 0,3 0 453 46,2 3,9 174

Fonte: TBCA, 2023.

3 CONCLUSÃO

O Nordeste possui uma variedade enorme de alimentos regionais 
com elevado valor nutricional, que podem e devem fazer parte da alimen-
tação escolar para agregar mais nutrição na alimentação dos escolares, 
além da valorização da cultura local.
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Disponível em: https://seer.ufu.br/index.php/hygeia/article/view/47097. 
Acesso em: 2 dez. 2023.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). 
Sidra-Sistema IBGE de recuperação automática. 2018. Disponível em: 
<http://sidra.ibge.gov.br>. Acesso em: 15 de outubro de 2023.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Indica-
dores: produção agrícola. 2017. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/
estatisticas/economicas/agricultura-e-pecuaria/9201-levantamento-siste-
matico-da-producao-agricola.html. Acesso em: 2 dez. 2023.

LEITE, L. A. S.; PESSOA, P. F. A. P. Estatística de produção do caju. 



178

EMBRAPA, 2010. Disponível em: https://www.embrapa.br/agencia-de-
-informacao-tecnologica/cultivos/caju/pre-producao/socioeconomia/es-
tatistica-de-producao. Acesso em: 2 dez. 2023.

MALDONADO-CELIS, M. E.; YAHIA, E. M.; BEDOYA, R.; LANDÁZU-
RI, P.; LOANGO, N.; AGUILLÓN, J., RESTREPO, B.; OSPINA, J. C. 
G.. Chemical composition of mango (Mangifera indica L.) fruit: nutri-
tional and phytochemical compounds. Frontiers in Plant Science, v. 
10, 2019. Disponível em: https://www.frontiersin.org/articles/10.3389/
fpls.2019.01073/full. Acesso em: 2 dez. 2023.

PACHECO, M. Tabela de composição química dos alimentos e medi-
das caseiras: Guia de bolso. Rio de Janeiro: Editora Rubio Ltda, 2010.

PHILIPPI, S.T. Nutrição e técnica dietética/Sonia Tucunduva Philippi. 
3. ed. ampl. e atual. Barueri, SP: Manole, 2014.

SERRANO, L. A. L. (Org.). Sistema de Produção do Caju. 2. ed. Fortale-
za: Embrapa Agroindústria Tropical, 2016.

TABELA BRASILEIRA DE COMPOSIÇÃO DE ALIMENTOS (TACO). 
4. ed. Campinas: Núcleo de Estudos e Pesquisas em Alimentação (NEPA)/
Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), 2011. Disponível em: 
https://www.cfn.org.br/wp-content/uploads/2017/03/taco_4_edicao_
ampliada_e_revisada.pdf. Acesso em: 2 dez. 2023.

TABELA BRASILEIRA DE COMPOSIÇÃO DE ALIMENTOS (TBCA). 
Universidade de São Paulo (USP). Food Research Center (FoRC). Ver-
são 7.2. São Paulo, 2023. Disponível em: http://www.fcf.usp.br/tbca. Aces-
so em: 2 dez. 2023.

VIOLA, P. C. A. F. et al. Comida de verdade: um guia para alimentação 
adequada e saudável do nordestino. Teresina: EDUFPI, 2022.



179

CAPÍTULO 13
EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

COM ADOLESCENTES DO ENSINO PÚBLICO 
COMO ESTRATÉGIA PARA A PROMOÇÃO 

DA ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL

Amanda Caroline Bandeira França
Elane Natielly da Conceição Silva

Marize Melo dos Santos

1 INTRODUÇÃO

A adolescência é uma fase marcada por mudanças físicas, biológi-
cas, psicológicas, comportamentais e sociais. Sendo assim, considerando 
os adolescentes como um grupo etário em transição, convivendo com as 
mudanças sociais, econômicas, culturais, tecnológicas e os efeitos da mí-
dia, compreende-se que esse grupo etário está sujeito às vulnerabilidades 
próprias dessas influências (Bittar; Soares, 2020).

Essas interferências contribuem para modificar o padrão alimentar 
que procura se adaptar ao avanço da modernidade e à nova realidade 
trazida pela industrialização, urbanização e globalização. Isso resulta na 
incorporação de padrões alimentares com elevada ingestão de alimentos 
com alto conteúdo energético, ricos em gorduras e carboidratos refina-
dos, altas quantidades de sódio, corantes, entre outros, sem valor nutri-
cional, além da pouca ingestão de frutas, legumes e verduras (Popkin, 
2012; Malik, Willet, Hu, 2013). 

Pesquisas nacionais de saúde apontam que mais de 80% dos adoles-
centes não conseguem ter uma alimentação saudável com fornecimento 
das recomendações nutricionais (Dick Ferguson, 2015).
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De acordo com a Pesquisa de Orçamentos Familiares 2017-2018, 
o consumo de frutas, verduras e legumes foi menor entre adolescentes 
em comparação com adultos e idosos. O mesmo padrão foi observado 
no consumo de leite desnatado, pão integral, café, chá, sopas e caldos, 
sendo que os itens mais consumidos pelos adolescentes foram doces, 
bebidas lácteas e biscoitos doces. Inversamente, o consumo per capita 
foi maior entre os adolescentes para marcadores de dieta de baixa qua-
lidade nutricional, principalmente para biscoitos recheados, cuja média 
de consumo foi quase quatro vezes maior entre adolescentes (9,7 g/dia) 
do que em adultos (2,5 g/dia) e 16 vezes maior que a dos idosos (0,6 g/ 
dia); refrigerantes, para o qual a média de consumo foi 3,7 vezes maior 
entre adolescentes do que entre idosos; bebidas lácteas, para as quais a 
média de consumo per capita entre adolescentes foi quatro vezes a ob-
servada em adultos e quase nove vezes maior que a estimada para idosos; 
salgadinhos do tipo chips, cuja média de consumo entre adolescentes foi 
quatro vezes maior que a de adultos e 20 vezes a estimada para idosos; 
sanduíches, para o qual o consumo médio de adolescentes foi o dobro 
do observado para idosos; e pizzas, cujo consumo médio estimado para 
adolescentes foi quatro vezes o de idosos (IBGE, 2020).

Consequentemente, o risco de comportamentos alimentares pouco 
saudáveis, incluindo dieta de baixa qualidade que não supre as necessida-
des diárias de micronutrientes, com o tempo, pode resultar no aumento 
da prevalência das doenças crônicas não transmissíveis (Ueda, 2010).

As práticas alimentares inadequadas têm sido relacionadas à mani-
festação cada vez mais precoce da obesidade, já considerada um proble-
ma de saúde pública na adolescência, pelo aumento rápido e pelas con-
sequências graves que acarreta à saúde e à economia (Yang et al., 2015). 

A nutrição e a dieta ideal são os principais impulsionadores do de-
senvolvimento humano em relação ao crescimento ideal, tanto em nível 
físico quanto mental e cognitivo dos adolescentes (Souza et al., 2013).

A qualidade das refeições afeta diversos aspectos do desempenho es-
colar. Relatos indicam que crianças que consomem mais frutas, vegetais, 
refeições caseiras, e quantidades adequadas de folato, ferro, vitaminas 
do complexo B, ácidos graxos ômega-3 e ácidos graxos poli-insaturados 
tendem a apresentar resultados mais elevados em testes de inteligência 
e memória em comparação com aquelas que consomem menos desses 
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nutrientes. Por outro lado, observa-se que o consumo de alimentos açu-
carados, snacks salgados, fast food, bem como o consumo inadequado de 
produtos lácteos, vegetais, frutas, carne, peixe e ovos pode impactar nega-
tivamente o desempenho escolar (Kim et al., 2016).

É no contexto da problemática observada nos estudos que se propõe 
desenvolver estratégias de intervenção educativa com informações para a 
promoção de hábitos alimentares saudáveis. 

O Programa de Educação Tutorial (PET), na modalidade interdisci-
plinar (PET Integração), desenvolve diversas ações para crianças e adoles-
centes da rede pública do município de Teresina (PI), incluindo a educa-
ção alimentar e nutricional. O projeto de extensão inicialmente intitulado 
“Educação Jurídica e Nutricional” já foi realizado em diversas escolas 
abordando temáticas relacionadas à alimentação saudável, à qualidade 
e à segurança na manipulação e no preparo dos alimentos. Atualmente, 
o projeto foi atualizado e modificado para “Direitos Sociais em Ações”, 
cadastrado na Pró-Reitoria de Extensão, código: PJ03/2023-CCS-021-N-
VPJ/PG. 

2 METODOLOGIA

Trata-se de ação interventiva educativa realizada com adolescentes 
de uma escola pública, situada na zona leste da cidade de Teresina (PI). A 
escola representa um cenário ideal para facilitar a mudança de compor-
tamento alimentar, uma vez que os jovens frequentam durante períodos 
prolongados ao longo do ano. 

Inicialmente, a proposta foi apresentada à equipe pedagógica da esco-
la. Em seguida, foram agendadas as inscrições dos 53 estudantes, de ambos 
os sexos, aptos e interessados em participar da atividade de intervenção 
nutricional. A proposta foi realizada em três fases. Na primeira fase, foi 
realizada uma avaliação diagnóstica com uma amostra de 15 estudantes 
para compreender os hábitos alimentares nas três refeições: café da ma-
nhã, almoço e jantar. Na segunda fase, referente à intervenção educativa, 
foram programados encontros de educação alimentar nutricional entre os 
meses de abril e novembro de 2023, totalizando uma carga horária de 80 
horas. As atividades foram planejadas e conduzidas pelos integrantes do 
PET do curso de Nutrição, sob a supervisão da tutora.
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O objetivo principal dos encontros foi elevar o conhecimento sobre 
as questões abordadas, que incluíam o conteúdo de uma dieta saudável 
no contexto do guia alimentar para a população brasileira e a impor-
tância do consumo de alimentos in natura e minimamente processados 
(Brasil, 2014). 

Os métodos de ensino-aprendizagem utilizados incluíram exposi-
ção dialógica, roda de conversa, práticas sobre higienização dos alimen-
tos e jogos tipo gincana para a revisão dos conteúdos, sempre procuran-
do valorizar a interação dos escolares no processo educativo dinâmico. 

O instrumento foi aplicado na própria escola, em sala de aula, onde 
cada aluno respondia, individualmente, os quesitos alimentares investi-
gados. Todos os alunos tiveram sua participação autorizada pelos pais 
ou responsáveis mediante a assinatura do Termo de Consentimento Li-
vre e Esclarecido (TCLE). 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Considerando a importância de melhorar a qualidade da alimenta-
ção durante a adolescência, é fundamental conhecer os hábitos de con-
sumo da dieta e desenvolver intervenções educativas para a promoção 
da saúde na escola.

A estratégia de intervenção de educação alimentar e nutricional 
tem potencial para melhorar o conhecimento acerca da qualidade dos 
alimentos e auxiliar na mudança de comportamento dos adolescentes. 
A intervenção incluiu 20 encontros com uma carga horária total de 80 
horas, com 53 participantes. 

Dentre os adolescentes incluídos no diagnóstico, verificou-se que o 
sexo masculino representou a maioria (53%). Dentre eles, mais da meta-
de (60%) referiu tomar o café da manhã, contudo, não costumavam rea-
lizar essa refeição diariamente, apenas “algumas vezes” na semana con-
seguiam consumir alimentos na primeira refeição da manhã, enquanto 
os demais escolares não realizam essa refeição. Segundo Barufaldi et al. 
(2016), no estudo ERICA multicêntrico foram encontrados resultados 
semelhantes, indicando que o consumo de café da manhã era realizado 
por quase metade dos adolescentes, entretanto, mais de um quinto não 
faziam essa refeição.
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A ingestão diária do café da manhã é importante, pois pode auxiliar 
no controle de peso, uma vez que essa refeição com itens alimentares 
saudáveis pode proporcionar uma maior ingestão de vitaminas e mine-
rais, e proporcionar melhorias no rendimento escolar, no desempenho 
cognitivo acadêmico, na atenção e na memória para atividades escolares 
(Moore, et al., 2007). A ausência da ingestão do café da manhã pode pre-
judicar a manutenção da homeostase glicêmica, necessária às primeiras 
atividades matinais, e, ainda, favorecer a deficiência de cálcio, uma vez 
que, nesta refeição, normalmente, se concentra uma maior ingestão de 
alimentos fontes desse mineral, como o leite e derivados (Trancoso; Ca-
valli; Proença, 2010).

A maioria dos alimentos mencionados no café da manhã dos escola-
res incluía pão (100%), leite (86,6%), café (80%), margarina (80%), quei-
jos (60%) e bolo (60%), ou seja, alimentos energéticos e construtores.

A margarina representou um elevado percentual no contexto do 
café da manhã, o que indica um alto consumo de gorduras trans. Esse 
padrão alimentar está associado ao aumento do risco de doenças cardio-
vasculares (Scherr et al., 2010). Outros alimentos foram mencionados, 
como mortadela (13,3%), presunto (46,6%), sucos artificiais (13,3%), 
achocolatados (6,6%) e biscoitos (60%). 

Destaca-se, portanto, a presença de alimentos ultraprocessados que 
aumentam a densidade energética da dieta e os teores de açúcar, gordura 
saturada e gordura trans, e, ainda, diminuindo a quantidade de fibras 
e potássio. Isso é motivo de grande preocupação, uma vez que dietas 
com alta densidade energética podem contribuir para o excesso de peso, 
obesidade e o surgimento de outras doenças crônicas entre os escolares 
(Louzada et al., 2015). O baixo consumo de frutas (33,3%) encontrado é 
motivo de preocupação, pois pode tornar os indivíduos mais suscetíveis 
a deficiências nutricionais, uma vez que estas são fontes importantes de 
vitaminas, minerais e fibras (Sampaio et al., 2010).

No almoço, os alimentos mais consumidos foram o arroz (100%), o 
frango (86,6%), o feijão (80%) e o macarrão (73,3%), respectivamente. 
Vale destacar um consumo relevante das verduras cozidas (73,3%) e cruas 
(60%), em razão de esta refeição ser realizada na escola e planejada por 
nutricionista. Vieira et al., (2014) também encontraram como alimentos 
mais consumidos por todos os adolescentes estudados o arroz e o feijão. 
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Estes alimentos são comuns na culinária brasileira, o que é bastante satis-
fatório, pois nestes contêm nutrientes essenciais como fibras, proteínas, 
ferro e ácido fólico (Philippi, 2008).

Em relação ao jantar, a maioria dos adolescentes consome a mesma 
refeição do almoço na escola, contudo as verduras (46,6%) e os legumes 
(13,3%) são consumidos em pequenas quantidades em relação ao almo-
ço. O baixo consumo destes alimentos foi encontrado por Levy et al., 
(2010), em que 21% dos escolares não consumiam frutas e 26,8% não 
consumiam hortaliças em nenhum dia na semana.

Vale ressaltar que o jantar é a refeição que os adolescentes mais 
substituem por lanches, priorizando alimentos com maior teor de gor-
duras, açúcares e sódio, conforme demonstrado no estudo de Teixeira et 
al. (2012). O estudo também observou que mais da metade dos adoles-
centes fazia essa substituição.

A intervenção para a aquisição de novos conhecimentos sobre ali-
mentação foi avaliada a partir de uma roda de conversa, na qual os ado-
lescentes dialogaram sobre os conhecimentos adquiridos no processo 
educativo em relação a uma alimentação adequada e grupos de alimen-
tos para dieta saudável. Portanto, considera-se que os resultados dessa 
intervenção foram positivos, uma vez que os adolescentes se envolveram 
e se expressaram espontaneamente, demonstrando que aprenderam e 
fixaram muito bem os conteúdos abordados.

Na opinião dos alunos, as estratégias metodológicas desenvolvidas 
durante o processo educativo foram bem atrativas, com muitas infor-
mações novas, o que permitiu o desenvolvimento de mecanismos efica-
zes de hábitos saudáveis com as dinâmicas utilizadas. Essas atividades 
certamente desempenharam um papel motivador na aquisição de mais 
conhecimentos sobre alimentação saudável.

Entende-se que, sem o conhecimento necessário para obter, com-
preender e aplicar informações acerca da alimentação e nutrição para 
melhores escolhas, as práticas alimentares não irão constituir adequada-
mente as recomendações nutricionais para o alcance da saúde. Foi su-
gerido por Thomas et al., (2019), que o desenvolvimento de habilidades 
relacionados ao conhecimento alimentar e nutricional pode equipar me-
lhor os indivíduos para alcançar resultados alimentares mais saudáveis.

Desta maneira, a educação alimentar e nutricional é uma ferra-
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menta essencial para promover a saúde, por ser baseada em diferentes 
abordagens educacionais e pedagógicas que podem propiciar o diálogo 
e a reflexão sobre alimentação, resultando em autonomia para os indi-
víduos, seja adolescente familiares, e os atores envolvidos na escola para 
adquirir hábitos alimentares saudáveis (Santos, 2005).

4 CONCLUSÃO

Os resultados desta investigação evidenciaram escolares com consu-
mo alimentar pobre e com poucas refeições por dia. Apenas o almoço e o 
jantar são realizados diariamente. A qualidade dos alimentos consumidos 
é inadequada, há pouca variedade de nutrientes, limitação na ingestão de 
frutas/verduras, excesso de alimentos ricos em energia e industrializados. 

Os adolescentes possuíam conhecimentos limitados sobre alimenta-
ção e nutrição, evidenciando a necessidade de ações de educação alimen-
tar e nutricional. Essas ações se mostraram necessárias, pois podem aju-
dar a conscientizá-los, proporcionando uma oportunidade melhor para 
aprimorar seus conhecimentos, compreensão e habilidades relacionadas 
ao alcance de uma alimentação saudável.

Então, por meio da intervenção foi possível democratizar os conhe-
cimentos de alimentação e nutrição com os jovens adolescentes de forma 
interativa, dinâmica e criativa, com trabalho em equipe. Devido aos resul-
tados positivos, o grupo PET Integração ficou entusiasmado e pretende 
tornar a experiência em atividade permanente, com o objetivo de pro-
porcionar oportunidades de aprendizado e troca de experiências entre a 
universidade e o ambiente escolar.

A relevância deste trabalho reside no potencial de promover mudan-
ças nos comportamentos inadequados em relação à nutrição e saúde dos 
escolares, uma vez que grande parte desses estudantes apresenta conheci-
mentos insuficientes e não aborda com seriedade questões relacionadas à 
promoção da saúde.
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CAPÍTULO 14
IMPORTÂNCIA DE VITAMINAS A, C E D 

NA SAÚDE DA POPULAÇÃO ESCOLAR À LUZ 
DO PNAE

Elane Natielly da Conceição Silva
Gilmaira dos Santos Silva

Maria Shelda de Oliveira Neres
Ivone Freires de Oliveira Costa Nunes.

1 INTRODUÇÃO

Na fase da infância, é de extrema relevância garantir que a criança 
desfrute de uma alimentação saudável e equilibrada, tanto em casa quan-
to na escola, uma vez que uma dieta bem ajustada desempenha um papel 
fundamental no aprimoramento do aprendizado, no desenvolvimento fí-
sico, na capacidade de concentração, na memória e na energia necessária 
para nutrir o cérebro. É importante reconhecer que a escola exerce uma 
influência significativa sobre os hábitos alimentares da criança, já que é o 
ambiente onde ela passa grande parte do seu tempo (Ribeiro, 2013).

Nesse contexto, o Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE) assume um papel de destaque, uma vez que seu principal ob-
jetivo é promover o crescimento e o desenvolvimento integral dos estu-
dantes, contemplando os aspectos biopsicossociais, visando aprimorar a 
capacidade de aprendizado, elevar o desempenho acadêmico e incentivar 
a adoção de hábitos alimentares saudáveis. Isso é realizado por meio de 
iniciativas de educação alimentar e nutricional, bem como pela disponibi-
lização de refeições que atendam às necessidades nutricionais dos alunos 
durante o período escolar (BRASIL, 2009).
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Uma alimentação equilibrada deve assegurar a ingestão adequada 
de micronutrientes, essenciais em quantidades menores, mas vitais para 
o funcionamento do organismo humano. Esses micronutrientes incluem 
vitaminas e minerais, que são predominantemente encontrados em fru-
tas e vegetais (Dutra et al., 2007) .

Uma criança que não consome vitaminas e minerais em quantidade 
suficiente está sujeita a diversas consequências negativas, como um cres-
cimento inadequado, sensação de fadiga aumentada, menor disposição 
e, sobretudo, uma maior vulnerabilidade a doenças, especialmente as 
contagiosas (Vilarta et al., 2007).

No que se refere às vitaminas A (retinol), C (ácido ascórbico) e D 
(colecalciferol), é importante destacar que elas exercem diversas funções 
essenciais no organismo. Isso inclui a promoção da saúde celular, a pre-
servação da qualidade da visão, a facilitação da síntese do colágeno e o 
desempenho de um papel crucial na formação de ossos e dentes (Pessoa 
et al., 2014)

Perante o exposto, o presente capítulo tem como objetivo forne-
cer uma análise detalhada das vitaminas A, C e D em relação ao de-
senvolvimento infantil, abordando suas funções no organismo, fontes 
alimentares, deficiências e as recomendações dietéticas associadas. Essa 
revisão da literatura visa proporcionar uma compreensão mais profunda 
do papel fundamental desempenhado por essas vitaminas na saúde das 
crianças, contribuindo, assim, para orientar as escolhas alimentares di-
recionadas ao público infantil assistido pelo Programa Nacional de Ali-
mentação Escolar.

Para tanto, realizou-se uma pesquisa na literatura em setembro de 
2023, utilizando os descritores “Programa de alimentação escolar”, “vi-
tamina A”, “vitamina C” e “vitamina D” na base de dados PubMed.

2 DESENVOLVIMENTO

2.1 Vitamina A: conceitos, funções e deficiências

A vitamina A é um micronutriente essencial, significando que o cor-
po humano não pode fabricá-lo e, portanto, deve ser incluído na dieta. 
Essa vitamina é armazenada no fígado, até ser exigida pelo organismo, 
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e é ligada às proteínas antes de ser transportada para onde é necessária. 
A vitamina A é essencial para muitos processos fisiológicos, incluindo a 
manutenção da integridade e função de todos os tecidos superficiais (epi-
télios): por exemplo, a pele, o revestimento do trato respiratório, o intesti-
no, a bexiga, o ouvido interno e os olhos. A vitamina A apoia a reposição 
diária das células da pele e garante que tecidos como a conjuntiva sejam 
capazes de produzir muco e fornecer uma barreira contra infecções (Awa-
thi; Awasth, 2020).

A vitamina A também é essencial para a visão em condições de pouca 
iluminação, para manter um sistema imunológico saudável, para o cresci-
mento e o desenvolvimento e para a reprodução. Uma das principais con-
sequências da deficiência de vitamina A é o aumento do risco de infecção 
grave. A infecção aumenta a demanda do corpo por vitamina A e assim a 
deficiência piora. As crianças podem, portanto, envolver-se em um ciclo 
vicioso de deficiência e infecção, razão pela qual a deficiência de vitamina 
A é uma causa tão importante de mortalidade infantil (Souza, 2019).

2.1.1 Importância da vitamina A para o desenvolvimento das crianças 

Em razão da permanência de carências nutricionais endêmicas no 
Brasil (hipovitaminose A) e com o intuito de facilitar o acompanhamento 
da qualidade da alimentação oferecida pelo controle social, o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar estabelece diretrizes que recomendam 
a ingestão de pelo menos três dias por semana de alimentos fontes de 
vitamina A. Conforme essas diretrizes, as quantidades de vitamina A re-
comendadas para atingir 30% das necessidades nutricionais diárias são 
as seguintes: crianças com idades entre 1 e 3 anos devem consumir 90 µg 
de vitamina A; já as crianças com idades entre 4 e 5 anos, têm uma reco-
mendação de 120µg de vitamina A; e as crianças de 6 a 10 anos devem 
ingerir 150µg de vitamina A. Estas orientações buscam promover uma 
alimentação equilibrada para as crianças, garantindo a ingestão adequada 
de vitamina A, evitando, assim, uma possível carência (CD/FNDE, 2009). 

Em estudo realizado por Antunes et al., (2020) encontrou que o 
percentual de adequação de vitamina A em cardápios escolares de uma 
rede pública do estado de Minas Gerais não atingiu o recomendado pelo 
PNAE, com um percentual de adequação de 70%. Similarmente, Louren-
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ço e Seleguin (2020) identificaram um percentual de adequação de apenas 
45,7% de vitamina A nos cardápios escolares das escolas municipais de 
Fortaleza (CE). Rossato e Storck (2016) também constataram níveis de 
vitamina A abaixo das diretrizes estabelecidas pelo PNAE em escolas da 
rede estadual de Santa Maria (RS), registrando um índice de adequação 
de apenas 44%. 

De forma semelhante, em uma pesquisa conduzida por Bartolazze e 
Cazal (2019), foi realizada uma avaliação da composição nutricional dos 
cardápios de uma escola da rede Municipal de São José do Calçado (ES) 
em relação ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Os 
resultados evidenciaram que a vitamina A apresentou o menor índice 
de adequação no estudo, com apenas 2% da quantidade recomendada 
pelo PNAE sendo atendida. Em contraste, Ramos (2016) encontrou uma 
oferta elevada de vitamina A em cardápios de uma escola de uma rede 
municipal de ensino no estado de Mato Grosso, com um percentual de 
adequação de 622% em relação ao recomendado pelo PNAE.

2.1.2 Fontes alimentares regionais

A vitamina A da dieta está disponível como vitamina A pré-forma-
da, principalmente como ésteres de retinila, como palmitato de retinila, 
ou como provitamina (carotenóides), como β-caroteno, α-caroteno e 
β-critoxanteno. A vitamina A pré-formada é encontrada principalmente 
em alimentos de origem animal, sendo maior em carnes orgânicas (fíga-
do, rim) e, em menor grau, em outras carnes, leite e produtos lácteos. A 
provitamina A é encontrada principalmente em frutas e vegetais amare-
lo-alaranjados e em vegetais de folhas verdes, mas tem menor biodispo-
nibilidade (20–30%) (Souza, 2019). 

2.2 Vitamina C: conceitos, funções e deficiências

A vitamina C, também conhecida como ácido ascórbico, é um mi-
cronutriente solúvel em água que se encontra livre em todas as células de 
animais e vegetais. No reino vegetal, encontram-se as principais fontes 
de ácido ascórbico, que são representadas por vegetais de folhas verdes, 
frutas e legumes (Souza; Penteado, 2019). A vitamina C desempenha um 



195

papel significativo no fortalecimento dos dentes e ossos, promove a ab-
sorção eficaz do ferro e age como uma medida preventiva contra doen-
ças inflamatórias, gripes e resfriados (Viola, 2022).

A carência de vitamina C em crianças pode levar a anormalidades 
no crescimento e complicações na formação óssea, além de causar he-
morragias e anemias. Podendo ainda levar o aparecimento de escorbu-
to, com sintomas de fraqueza e fadiga, acompanhados de manifestações 
físicas como pequenas hemorragias, conhecidas como petéquias, áreas 
de pele áspera ao redor dos folículos pilosos (hiperqueratoses perifolicu-
lares), vermelhidão (eritema) e manchas roxas (púrpura). Essa deficiên-
cia de vitamina C também pode causar sangramentos na pele, tecidos 
subcutâneos, músculos e articulações e em casos mais graves, o escor-
buto pode levar a hemorragias internas e aumentar o risco de infecções 
(Pessoa et al., 2014).

2.2.1 Importância para o desenvolvimento das crianças

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) estabelece di-
retrizes que recomendam a ingestão de vitamina C em quantidades que 
representam 30% das necessidades diárias para as diferentes faixas etárias 
das crianças atendidas. Conforme essas diretrizes, as quantidades de vi-
tamina C recomendadas são as seguintes: crianças com idades entre 1 e 3 
anos devem consumir 5mg de vitamina C; já as crianças com idades entre 
4 e 5 anos têm uma recomendação de 8mg de vitamina C; e as crianças 
de 6 a 10 anos devem ingerir 11mg de vitamina C. Estas orientações bus-
cam promover uma alimentação equilibrada para as crianças, garantindo 
a ingestão adequada de vitamina C para o seu desenvolvimento saudável 
(CD/FNDE, 2009).  

Em um estudo realizado por Rossato e Storck (2016), com o objetivo 
de avaliar o perfil nutricional da alimentação escolar fornecida em insti-
tuições de ensino da rede estadual na região oeste de Santa Maria (RS), 
constatou-se que todos os micronutrientes estavam abaixo dos valores re-
comendados pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). E 
apenas 42% da quantidade recomendada de vitamina C foi atingida, indi-
cando um consumo reduzido de alimentos que fornecem esse nutriente. 
Resultados similares foram encontrados por Antunes et al., (2020), que 
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constataram uma adequação de 70% de vitamina C nos cardápios de uma 
rede pública do estado de Minas Gerais. 

De modo similar, o estudo de Bartolazze e Cazal (2019) observou um 
percentual de adequação de 35% em relação ao preconizado pelo PNAE 
em cardápios de uma escola da rede Municipal de São José do Calçado 
(ES). Por outro lado, Lourenço e Seleguin (2020) observaram que apenas 
a vitamina C atingiu o percentual recomendado para micronutrientes, 
com um índice de adequação de 135% nos cardápios escolares das es-
colas municipais de Fortaleza (CE), indicando, assim, que a oferta de 
vitamina C estava dentro do preconizado pelo Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE). Da mesma forma, Ramos (2016) destacou 
a oferta adequada de vitamina C em uma escola da rede municipal de 
ensino no estado de Mato Grosso, alcançando um percentual de ade-
quação de 131%.   

                                                                                                          
2.2.2 Fontes alimentares 

A maioria das plantas e animais possui a habilidade de sintetizar 
vitamina C. No entanto, os seres humanos não têm a capacidade de pro-
duzir essa vitamina devido à falta da enzima necessária para esse pro-
cesso. Portanto, a melhor maneira de se obter vitamina C é por meio 
da alimentação. Diversos alimentos são excelentes fontes dessa vitami-
na, incluindo frutas cítricas como limão e laranja, além de acerola, caju, 
goiaba, repolho, brócolis, couve-flor, salsa, batatas, batatas doces, cou-
ve-de-bruxelas, morango e manga. Embora em quantidades menores, a 
vitamina C também pode ser encontrada no fígado, no leite e na carne 
(Cavalari, 2018).

2.3 Vitamina D: conceitos, funções e deficiências

A vitamina D é um pró-hormônio essencial para a absorção de Ca 
e desempenha um papel fundamental para o desenvolvimento ósseo 
durante a primeira infância. Baixas concentrações séricas do metabóli-
to intermediário da vitamina D e do principal indicador do estado nu-
tricional da vitamina D, a 25-hidroxivitamina D, levam à liberação do 
paratormônio, causando a mobilização de Ca do osso. A deficiência de 
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vitamina D pode causar raquitismo em crianças. Isto é especialmente 
negativo durante a fase em que o crescimento é acelerado. Além de sua 
importância no metabolismo ósseo, foi relatado que a vitamina D pode 
ajudar a reduzir o risco de doenças autoimunes, infecções do trato respi-
ratório, diabetes tipo 1 e sibilância na infância (Holick, 2007).                                                                                                                                     

A principal fonte de vitamina D é a exposição à luz solar. No en-
tanto, crianças que passam muito tempo em ambientes fechados ou têm 
dietas deficientes em vitamina D podem estar em risco de deficiência. Os 
sintomas da hipovitaminose podem incluir dor nos ossos, fraqueza mus-
cular, atraso no crescimento e desenvolvimento e maior suscetibilidade 
a infecções (Holick, 2007).

2.3.1 Importância para o desenvolvimento das crianças 

A vitamina D desempenha um papel fundamental no desenvolvi-
mento de ossos e dentes saudáveis em crianças, bem como na prevenção 
do raquitismo. A deficiência de vitamina D pode levar a sintomas clí-
nicos, incluindo deformidades ósseas como afinamento do crânio e au-
mento da fontanela, crescimento anormal das extremidades dos ossos, 
curvatura de ossos longos, fraturas por fragilidade, atraso na erupção 
dentária e problemas no esmalte dos dentes (Holick, 2006).

Em 2011, o Institute of Medicine aumentou a recomendação de vita-
mina D, estabelecendo um valor de referência (adequate intake) de 400 
Ul/dia até um ano de idade e de 600 Ul/dia (RDA) para crianças de 1 a 
18 anos de idade. Em relação à exposição solar, crianças e adolescentes 
devem ser estimulados à prática de atividades ao ar livre e ao consumo 
regular de alimentos fonte de vitamina D. 

2.3.2 Fontes alimentares regionais

A principal fonte de vitamina D é a síntese cutânea do 7-desidro-
colesterol em resposta à radiação UVB da luz solar. A dieta representa 
uma fonte relativamente pequena desse pró-hormônio, porque é encon-
trada naturalmente em apenas alguns alimentos. Suas principais fontes 
alimentares são leite e laticínios, peixes oleosos e outros alimentos enri-
quecidos com essa vitamina (IOM, 2011).
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Nos Quadros 1 e 2, destacam-se dados importantes sobre as reco-
mendações nutricionais e percentual de adequação. Reitera-se que não há 
padrões para alimentação escolar em relação à vitamina D.

Quadro 1 – Valor de referência das vitaminas A e C recomendado pelo PNAE 
referente a 30% das necessidades nutricionais diárias

Idade Vitamina A (µg) Vitamina C (Mg)

1-3 anos 90 8

4-5 anos 120 11

6-10 anos 150 18
Fonte: CD/FNDE, 2009.

Quadro 2 – Percentual de adequação das vitaminas A e C referente à alimentação 
escolar das crianças assistidas pelo PNAE

Autor/ Ano Local do estudo % de adequação 
da vitamina A

% de adequação 
da vitamina C

Antunes et al.
(2020)

Minas Gerais 70 70

Lourenço e Sele-
guin (2020)

Fortaleza (CE) 45,7 135

Bartolazze e Cazal 
(2019)

São José do Cal-
çado (ES)

2 35

Ramos 
(2016)

Mato Grosso 622 131

Rossato e Storck 
(2016)

Santa Maria (RS) 44 42

Fonte: Dados da pesquisa (2023)

3 CONCLUSÃO 

Em resumo, as vitaminas A, C e D desempenham papéis cruciais no 
desenvolvimento saudável dos escolares. A vitamina A é essencial para a 
saúde ocular, sistema imunológico e crescimento adequado. A vitamina C 
fortalece o sistema imunológico, promove a absorção de ferro e contribui 
para a saúde das gengivas. Por fim, a vitamina D é fundamental para a ab-
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sorção de cálcio e o desenvolvimento ósseo, sendo fundamental durante a 
infância e a adolescência.

Garantir uma dieta equilibrada que inclua alimentos ricos em vita-
minas A C e D é essencial para o bem-estar das crianças em idade escolar. 
Além disso, a exposição solar moderada também é importante para a pro-
dução de vitamina D. Com atenção a essas vitaminas e práticas alimen-
tares saudáveis, podemos promover um crescimento e desenvolvimento 
ideais, contribuindo para um futuro mais saudável e promissor.
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CAPÍTULO 15
IMPORTÂNCIA DOS MINERAIS CÁLCIO, 

FERRO E ZINCO PARA O DESENVOLVIMENTO 
INFANTIL 

Kyria Jayanne Clímaco Cruz 
Bianca Mickaela Santos Chaves
Maria Eduarda Raielly da Silva
Ana Raquel Soares de Oliveira

1 INTRODUÇÃO

Os minerais desempenham papel importante no funcionamento 
adequado do corpo humano. Entre esses micronutrientes, o zinco, o fer-
ro e o cálcio destacam-se por exercer funções biológicas indispensáveis, 
incluindo a regulação de processos corporais, suporte ao crescimento e 
desenvolvimento, além da manutenção da saúde em geral. A deficiência 
desses nutrientes na infância pode comprometer suas funções no or-
ganismo, resultando em déficit no crescimento e desenvolvimento na 
infância (Macedo et al., 2019). Dessa forma, este capítulo objetiva apre-
sentar a relevância desses minerais para a manutenção da saúde e sua 
importância para o crescimento e o desenvolvimento infantil, bem como 
o impacto da deficiência desses micronutrientes no organismo. 

2 CÁLCIO

2.1 Introdução

O cálcio é o mineral mais abundante no organismo humano, com um 
adulto possuindo entre 1.000 e 1.200 gramas de cálcio em seu corpo. Mais 
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de 99% desse total é encontrado no esqueleto na forma de complexos de 
cálcio-fosfato, principalmente na forma de hidroxiapatita. Por outro lado, 
a quantidade de cálcio que não está presente nos ossos, chamado de cálcio 
não ósseo, representa menos de 1% do total de cálcio no corpo de um 
adulto, aproximadamente 10 gramas (Song, 2017).

O cálcio desempenha um papel central em diversos aspectos do me-
tabolismo humano, incluindo a regulação do sistema ósseo, a formação 
de dentes, a função cardíaca, a contração muscular, a transmissão de im-
pulsos nervosos e a ativação de enzimas essenciais. O mineral também 
assume um papel fundamental na ativação de diversas enzimas celulares 
cruciais, como a lipase pancreática, a colinesterase e a ATPase (Drake; 
Gupta, 2022; Song, 2017).

Portanto, o cálcio desempenha múltiplas funções cruciais no corpo 
humano. Além de ser essencial no processo de coagulação sanguínea, 
onde estimula a liberação de tromboplastina pelas plaquetas, ele também 
desempenha uma função importante na regulação da permeabilidade das 
membranas das células do intestino delgado. Isso, por sua vez, contri-
bui para melhorar a absorção de outros nutrientes. Além dessas funções, 
o cálcio assume um papel destacado em nível molecular, atuando como 
um mensageiro fundamental em mecanismos químicos. Ele participa de 
processos relevantes relacionados ao estresse, à sobrevivência e à morte 
celular (Bhatiya et al., 2020; Drake; Gupta, 2022).

2.2 Importância para o desenvolvimento das crianças

O cálcio é um mineral essencial para o desenvolvimento do feto e das 
crianças, principalmente considerando que a ingestão dietética de cálcio 
de acordo com os valores recomendados (Quadro 1) é fundamental para a 
saúde óssea, proporcionando o crescimento esquelético e a mineralização 
óssea adequados (Peterlik et al., 2013).

Nesse sentido, ressalta-se que o cálcio cumpre um papel fundamental 
para a obtenção do potencial genético máximo para o pico de massa óssea, 
sendo, portanto, relevante para a prevenção da osteoporose e suas com-
plicações. Dessa forma, as necessidades de cálcio durante a puberdade e a 
adolescência são maiores do que em qualquer outra fase da vida devido ao 
desenvolvimento muscular, esquelético e endócrino acelerado que ocorre 
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nesse período (Bueno; Czepielewski, 2008). Estudos longitudinais em me-
ninos canadenses e meninas chinesas revelaram que a ingestão de cálcio 
era um preditor menor, porém significativo, da massa óssea corporal total 
(Vatanparast et al., 2005; Zhu et al., 2008).

Vale mencionar que o depósito mineral ósseo durante o período de 
crescimento na puberdade parece depender da absorção dietética de cál-
cio e da redução na sua excreção. Esses fatores, por sua vez, estão intima-
mente relacionados ao estado nutricional relativo à vitamina D. Portanto, 
a ingestão dietética adequada de cálcio e vitamina D é considerada criti-
camente importante para o desenvolvimento saudável do sistema ósseo 
(Bueno; Czepielewski, 2008).

2.3 Recomendações de ingestão e fontes alimentares

As recomendações de ingestão diária de cálcio estão apresentadas no 
Quadro 1. As principais fontes alimentares de cálcio incluem leite de vaca 
e produtos derivados, como queijos e iogurte. O Quadro 2 traz algumas 
fontes alimentares de cálcio e a quantidade do mineral (mg) em cada 100g 
do alimento.
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Quadro 1 – Recomendações de ingestão diária de cálcio (mg/dia)
Estágio de vida 

(anos) EAR RDA UL*

Bebês
0-6 meses
6-12 meses

–
–

–
–

1.000
1.500

Crianças
1-3
4-8
9-13

500
800

1.100

700
1.000
1.300

2.500
2.500
3.000

Homens
14-18
19-50
51-70
> 70

1.100
800
800

1.000

1.300
1.000
1.000
1.200

3.000
2.500
2.000
2.000

Mulheres
14-18
19-50
51-70
> 70

1.100
800

1.000
1.000

1.300
1.000
1.200
1.200

3.000
2.500
2.000
2.000

Gestantes
14-18
19-50

1.100
800

1.300
1.000

3.000
2.500

Lactantes
14-18
19-50

1.100
800

1.300
1.000

3.000
2.500

EAR: necessidade média estimada; RDA: ingestão diária recomendada; UL: limite 
superior tolerável de ingestão. Fonte: Instituto de Medicina (2011).
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Quadro 2 – Fontes alimentares de cálcio e a quantidade do mineral (mg) em cada 
100g do alimento

Alimentos
Quantidade 
de Ca (mg) 

em 100 g
Alimentos

Quantidade 
de Ca (mg) em 

100 g

Leite de vaca 
desnatado (pó)

1.363 Camarão-de-sete-barbas, 
sem cabeça, com casca, 
frito

960

Queijo parmesão 992 Sardinha, conserva em 
óleo

550

Queijo prato 940 Caranguejo cozido 357

Leite de vaca 
integral (pó)

890 Pescadinha crua 332

Queijo mozarela 875 Gergelim, semente 211

Queijo minas 
frescal

579 Linhaça 211

Iogurte natural 
desnatado

157 Castanha-do-brasil 146

Iogurte natural 143 Agrião cru 133

Couve-manteiga 
crua

131 Couve-manteiga crua 131

Feijão-carioca 
cru

123 Açúcar mascavo 121

Fonte: Tabela Brasileira de Composição de Alimentos (2011).

2.4 Impacto da deficiência em cálcio

A literatura tem demonstrado que a deficiência em cálcio está associa-
da ao maior risco de quedas e fraturas, bem como à patogênese de diver-
sas doenças, incluindo osteoporose, doença periodontal, perda dentária 
relacionada à idade, vários tipos de câncer, hipertensão arterial e doen-
ças cardiovasculares. Além disso, estudos em animais têm sugerido que a 
deficiência nesse mineral está envolvida no desenvolvimento de doenças 
autoimunes, como a doença inflamatória intestinal e a esclerose múltipla 
(Rejnmark et al., 2012; Zhu et al., 2005).
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A insuficiência em cálcio compromete o desenvolvimento do sistema 
esquelético, impactando negativamente o crescimento em altura. Quando 
há uma ingestão inadequada desse mineral, a densidade óssea diminui, 
aumentando, assim, o risco de fraturas em bebês prematuros e crianças. 
Essa correlação é mais evidente em idosos: a cada desvio padrão de re-
dução na densidade óssea em relação ao pico de massa óssea, o risco de 
fraturas dobra (Bass et al., 2006).

Em bebês prematuros, a deficiência prolongada em cálcio pode levar 
à osteopenia, podendo ocorrer com ou sem fraturas, e às vezes é acom-
panhada de deficiência em fósforo. A deficiência crônica em cálcio tam-
bém pode desencadear hiperparatireoidismo secundário, com suas conse-
quências adversas no sistema esquelético (Bass et al., 2006).

Diversos tipos de câncer têm sido associados com a ingestão insufi-
ciente de cálcio, a exemplo dos cânceres renal, gástrico, pancreático, ova-
riano, endometrial e de pulmão, bem como mieloma múltiplo, embora as 
evidências ainda sejam inconclusivas. O CaSR (receptor sensível ao cál-
cio) está presente no epitélio colônico humano saudável e em células de 
câncer de próstata, o que sugere uma possível conexão entre o metabolis-
mo desse mineral e o desenvolvimento de câncer colorretal e de próstata. 
Além disso, um estudo observou uma associação inversa entre os níveis 
séricos de cálcio e o risco de câncer de mama em mulheres na pré-meno-
pausa (Liao et al., 2006; Sanders et al., 2000; Sheinin et al., 2000).

Outro aspecto relevante é que a deficiência em cálcio tem sido corre-
lacionada não apenas com fatores de risco cardiovasculares, como obesi-
dade, síndrome metabólica, diabetes mellitus tipo 2 e hipertensão arterial, 
mas também ao aumento do risco de acidente vascular cerebral e maior 
mortalidade por doença cardiovascular crônica. O CaSR é expresso em cé-
lulas endoteliais e musculares lisas das artérias humanas, desempenhando 
um papel fundamental na regulação do tônus vascular e da pressão arte-
rial. Em células epiteliais renais, a ativação do CaSR basolateral no ramo 
ascendente espesso da doença de Henle medeia o efeito anti-hipertensivo 
do cálcio extracelular (Molostvov et al., 2009; Peterlik et al., 2013; Wang 
et al., 2012).

Portanto, fica evidente o papel relevante do cálcio em diversas fun-
ções no corpo humano, em particular para o crescimento e o desenvolvi-
mento de crianças e adolescentes. Dessa forma, a deficiência nesse micro-
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nutriente pode comprometer suas funções e favorecer o desenvolvimento 
de doenças, como as ósseas, autoimunes, endócrinas e alguns tipos de 
câncer. Assim, é de crucial importância a ingestão dietética de cálcio de 
acordo com as recomendações nutricionais segundo sexo e faixa etária.

3 FERRO

3.1 Introdução

O ferro é um micronutriente amplamente presente na natureza e 
possui várias formas de apresentação, pois seu estado de valência pode 
variar de Fe+2 a Fe+6. Este mineral está distribuído em todo o organismo, 
sendo mais concentrado (cerca de 60 a 70%) nas células sanguíneas, como 
a hemoglobina, os eritrócitos e seus precursores. Por outro lado, concen-
trações menores de ferro são encontradas em moléculas que atuam como 
reservatórios de ferro, como a ferritina e a hemossiderina, assim como em 
mioglobinas e enzimas (De Carli; Coli, 2019).

Vale ressaltar que o ferro cumpre papel importante na eritropoiese, 
no transporte de oxigênio (O2), no reparo celular, na síntese de DNA, na 
geração de energia, além de ser cofator ou componente estrutural de enzi-
mas importantes como a catalase, aconitase, citocromo oxidase e peroxi-
dases (Alencar; Henriques; Cozzolino, 2020; Araújo et al., 2023).

3.2 Importância para o desenvolvimento das crianças

Desde o momento do nascimento, as crianças mobilizam suas reser-
vas de ferro para satisfazer as demandas necessárias na síntese de glóbulos 
vermelhos, um requisito crucial para sustentar o crescimento e o desen-
volvimento nessa fase da vida. Além disso, em se tratando do desenvolvi-
mento psicomotor, o ferro promove benefícios indispensáveis, pois esse 
micronutriente atua de forma vital na produção de energia e na garantia 
de oxigenação, contribuindo ativamente para o funcionamento cerebral 
(Oliveira; Osório, 2005).

Estudo conduzido por Mantey et al. (2021), que envolveu 389 crian-
ças em idade escolar, demonstrou que os níveis de ferro estavam positi-
vamente correlacionados ao desempenho cognitivo das crianças partici-
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pantes do estudo. Os resultados assemelharam-se com os dados obtidos 
por meio do estudo realizado por Gashu et al. (2015), que verificou baixo 
rendimento cognitivo em crianças com deficiência nutricional de micro-
nutrientes, como o ferro. Nessa perspectiva, a revisão sistemática e a me-
ta-análise realizadas por Low et al. (2013) evidenciaram efeitos benéficos 
da suplementação com ferro sobre o desempenho cognitivo global de 
crianças em idade escolar. 

Nesse contexto, é evidente que o ferro cumpre um papel fundamental 
no atendimento das necessidades essenciais para o desenvolvimento e o 
funcionamento cognitivo saudável e normal em crianças. Em contraparti-
da, a sua carência tem implicações negativas, como o atraso no crescimen-
to e o comprometimento do desenvolvimento intelectual e psicomotor 
das crianças, afetando áreas como memória, atenção e concentração, o 
que, por sua vez, diminui a capacidade de aprendizado durante a infância 
(Machado; Leone; Szarfarc, 2011).

3.3 Recomendações de ingestão e fontes alimentares

A Recommended Dietary Allowances (RDA) varia conforme o sexo e 
a idade, pois as quantidades diárias de ferro devem atender as demandas 
fisiológicas necessárias de acordo com cada indivíduo (IOM, 2001), con-
forme mostra o Quadro 3. 

Quadro 3 – Valores da Ingestão Diária Recomendada de ferro conforme idade e 
sexo

Sexo Idade (anos) RDA (mg)

Masculino
1 a 3 7
4 a 8 10 

9 a 13 8
14 a 18 11

Feminino
1 a 3 7
4 a 8 10 

9 a 13 8
14 a 18 15

Fonte: Instituto de Medicina (2001).
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O ferro na dieta está disponível em duas formas distintas, a saber: 
a forma heme e a não heme. A forma heme está presente no anel de 
protoporfirina, que compõe a hemoglobina e a mioglobina, e, por con-
seguinte, é encontrada em fontes de origem animal. Quanto ao ferro não 
heme, este pode ser encontrado em produtos de origem vegetal, confor-
me mostra o Quadro 4.

Quadro 4 – Alimentos fontes de ferro heme e não heme e quantidade do micronu-
triente (mg) a cada 100g

Ferro heme Quantidade de fer-
ro (mg) em 100g Ferro não heme Quantidade de fer-

ro (mg) em 100g

Molusco 83,47 Soja em grãos, crua 13,45

Ostra 26,72 Feijão rajado, cru 18,58

Fígado de gali-
nha

9,54 Chia 7,72

Ovo cozido 2,92 Castanha de Caju 6,68
Fígado bovino 5,63 Gergelim 5,45

Alcatra 1,97 Linhaça 4,70
Fonte: Tabela Brasileira de Composição de Alimentos (2011).

3.4 Impacto da deficiência

A deficiência em ferro pode ser decorrente de diversos fatores, como 
biológicos, sociodemográficos, nutricionais e/ou ambientais, que resul-
tam na ingestão insuficiente de alimentos-fonte ou no comprometimen-
to da absorção e da distribuição desse mineral no organismo (Amaral et 
al., 2021). 

O quadro de sideropenia, que se refere à deficiência em ferro, pode 
manifestar-se por meio de sinais e sintomas como letargia, fraqueza, 
cansaço generalizado, palidez das mucosas, episódios de desmaio e ce-
faleia, podendo até mesmo evoluir para condições mais graves, como 
isquemia miocárdica (Mendes et al., 2022).

É importante mencionar que a deficiência em ferro contribui para 
o desenvolvimento de distúrbios comportamentais e compromete o de-
sempenho em tarefas cognitivas. Isso influencia negativamente aspectos 
como a capacidade de atenção, de concentração, de inteligência e memó-
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ria, o que, por sua vez, prejudica o aprendizado dos estudantes e, conse-
quentemente, o rendimento escolar (Samson; Fischer; Roche, 2022). 

Ressalta-se ainda que a anemia por deficiência em ferro é a carên-
cia nutricional mais comum encontrada na população, sendo conside-
rada um problema de saúde pública que afeta principalmente mulheres 
e crianças. Dessa forma, considerando esse impacto na saúde, a Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) promulgou, em 2002, a 
Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 344/2002, que estabelece a 
obrigatoriedade da fortificação com ferro e ácido fólico nas farinhas de 
trigo e milho em todo o país (WHO, 2001). Essa iniciativa visa mitigar as 
consequências da anemia ferropriva, especialmente em mulheres, crian-
ças e adolescentes (Brasil, 2002). 

Nesse contexto, é possível compreender a contribuição fundamen-
tal do ferro para o crescimento e o desenvolvimento das crianças, bem 
como para a manutenção da homeostase corporal. Por conseguinte, é 
imprescindível a implementação de novas políticas públicas destinadas 
a diminuir a prevalência da carência desse mineral, em particular entre 
as crianças.

4 ZINCO 

4.1 Introdução 

O zinco é o vigésimo quarto elemento químico metálico com con-
centrações mais elevadas na crosta terrestre. Esse mineral é o segundo 
metal de transição mais abundante no organismo e constitui um dos 
elementos-traço com maior importância para o metabolismo humano 
(Kambe et al., 2015). 

O organismo de um indivíduo adulto saudável possui 2-3 g de zinco, 
que se encontram distribuídas em tecidos, fluidos e secreções. Aproxi-
madamente 60% do mineral estão armazenados no músculo esquelético, 
30% no osso, 5% no fígado e pele e os 2-3% restantes nos demais tecidos. 
Somente cerca de 0,5%, do conteúdo total de zinco no organismo apre-
senta-se na corrente sanguínea (Kambe et al., 2015). 

O zinco é um micronutriente essencial para o crescimento e o de-
senvolvimento, função dos sistemas imune, nervoso e gastrointestinal. 
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Esse mineral atua como componente estrutural e catalítico de centenas 
de enzimas que regulam vias metabólicas. Como componente estrutu-
ral dos fatores de transcrição, o zinco tem um papel fundamental na 
transdução de sinal e transmissão neuronal. Diversos processos celula-
res requerem zinco, incluindo a proliferação celular, a diferenciação, a 
apoptose e a integridade da membrana celular (Ackland; Michalczyk, 
2016; Kambe et al., 2015).

4.2 Importância do zinco para o desenvolvimento das crianças

O zinco é um mineral essencial para o corpo humano, pois está en-
volvido em muitos processos biológicos que são indispensáveis na in-
fância durante o período de crescimento, destacando-se seu potencial 
na promoção do crescimento físico e no desenvolvimento cognitivo. As 
crianças são mais vulneráveis à deficiência em zinco devido aos requeri-
mentos aumentados desse nutriente em situações de rápido crescimen-
to. Destaca-se que situações de deficiência leve do mineral podem reper-
cutir em déficit no crescimento (Ackland; Michalczyk, 2016). 

Evidências científicas acerca da suplementação com zinco têm mos-
trado resultados positivos no crescimento e desenvolvimento de crian-
ças, bem como na redução de incidência de infecções, como diarreia e 
pneumonia (Li et al., 2022). A revisão sistemática e metanálise conduzida 
por Liu et al. (2018) verificou melhora em parâmetros do crescimento, 
como peso, altura e relação peso/altura em crianças menores de 5 anos. 

Outro aspecto relevante, é que o zinco constitui elemento estrutural 
e funcional de grande relevância para o cérebro. Esse mineral atua na 
produção de proteínas que são necessárias para a síntese de neurotrans-
missores, bem como favorece a afinidade para seus receptores (Pedra-
za; Queiroz, 2011). Sobre a importância do zinco no desenvolvimento 
cognitivo, os mecanismos associados não estão claramente elucidados, 
mas os estudos mostram o papel essencial do mineral na neurogênese, 
migração neuronal, sinaptogênese, sendo sua deficiência na infância as-
sociada ao comprometimento na neurotransmissão e no comportamen-
to neuropsicológico posterior (Bhatnagar; Taneja, 2001; Prado; Dewey, 
2014). Assim, os valores recomendados de ingestão de zinco estão apre-
sentados no Quadro 5.
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Quadro 5 – Valores de ingestão diária de zinco recomendada (mg/dia)
Estágio de Vida 

(anos)
Zinco – EAR 

(mg/d)
Zinco – RDA 

(mg/d)
Zinco – UL* 

(mg/d)

Crianças
01 – 03
04 – 08

2,5
4

3
5

7
12

Homens
9-13

14-18
19-30
31-50
51-70
> 70

7
8,5
9,4
9,4
9,4
9,4

8
11
11
11
11
11

23
34
40
40
40
40

Mulheres
9-13

14-18
19-30
31-50
51-70
> 70

7
7,3
6,8
6,8
6,8
6,8

8
9
8
8
8
8

23
34
40
40
40
40

Gestantes
< 18

19-30
31-50

10,5
9,5
9,5

12
11
11

34
40
40

Lactantes
< 18

19-30
31-50

10,9
10,4
10,4

13
12
12

34
40
40

Legenda: RDA: Ingestão Diária Recomendada; EAR: Necessidade Média Estimada; 
UL: Limite Superior Tolerável de Ingestão. Fonte: Instituto de Medicina (2001).

Os principais alimentos fontes de zinco são aqueles de origem ani-
mal, como carne bovina, aves, peixes, fígado e mariscos. Cereais integrais, 
feijões e derivados da soja constituem alguns alimentos de origem vegetal 
que são boas fontes de zinco na dieta (Gibson, 2012). No Quadro 6 estão 
apresentados alguns alimentos e suas concentrações.
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Quadro 6 – Alimentos fonte de zinco e sua concentração em mg a cada 100g

Alimentos
Quantidade de 

Zn (mg) em 100g Alimentos
Quantidade de 

Zn (mg) em 100g

Ostra 86 Queijo Parmesão 4,4
Carne bovina 6,7 Feijão fradinho 3,9

Soja 5,8 Carne de frango 3,8
Caranguejo 5,7 Fígado bovino 3,5
Gergelim 5,2 Lentilha 3,5

Castanha de caju 4,7 Queijo Mozarela 3,5
Coentro 4,7 Amendoim 3,2

Farinha de soja 4,5 Grão de bico 3,2

Linhaça 4,4 Flocos de aveia 2,6
Fonte: Tabela Brasileira de Composição de Alimentos (2011).

Dentre os fatores que podem interferir na biodisponibilidade de 
zinco, destacam-se as interações com outros micronutrientes, como o 
ferro e o cádmio, que podem prejudicar o transporte do mineral durante 
o processo de absorção. Além disso, muitos constituintes alimentares, 
incluindo o fitato, presente em cereais e leguminosas, formam um com-
plexo pouco solúvel com o zinco, o que reduz sua absorção (Ackland; 
Michalczyk, 2016). 

4.3 Impacto da deficiência

A literatura mostra que bebês e crianças pequenas têm um risco au-
mentado de deficiência de zinco, principalmente em países em desen-
volvimento. A deficiência nesse mineral pode ocorrer como resultado de 
ingestão inadequada, absorção reduzida, aumento das perdas ou aumen-
to da demanda desse mineral (Ackland; Michalczyk, 2016). 

Em crianças, alguns fatores de risco para a deficiência de zinco têm 
sido elencados, como a baixa concentração de zinco no leite materno e, 
posteriormente, a lactação, a baixa ingestão de alimentos fonte do mine-
ral no período de introdução da alimentação complementar, bem como 
a ingestão elevada de alimentos ricos em fitatos, a exemplo dos cereais, 
grãos e leguminosas. Além disso, bebês prematuros de baixo peso ao 
nascer, crianças mais velhas amamentadas exclusivamente e aquelas com 
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doenças que prejudicam o trato gastrintestinal, como doença celíaca não 
tratada, doença de Crohn e diarreia, podem predispor à deficiência de 
zinco (Ackland; Michalczyk, 2016).

As manifestações da deficiência grave de zinco em seres humanos 
incluem dermatite pustular bolhosa, alopecia, diarreia, distúrbios emo-
cionais, perda de peso, infecções intercorrentes, hipogonadismo em ho-
mens, distúrbios neurossensoriais e problemas com cicatrização de úl-
ceras. Os sintomas da deficiência moderada de zinco incluem retardo de 
crescimento, hipogonadismo masculino em adolescentes, pele áspera, 
falta de apetite, letargia mental, cicatrização retardada, alterações neu-
rossensoriais e disfunções imunológicas no sistema específico e inespe-
cífico, o que resulta em maior suscetibilidade a bactérias, vírus e fungos, 
aumentando a incidência de doenças diarreicas, pneumonia e malária 
(Ackland; Michalczyk, 2016; Prasad, 2013).

A deficiência em zinco retarda o crescimento e a maturação dos 
neurônios e prejudica a atividade eletrofisiológica e de transmissão no 
cérebro, por meio de mecanismos não totalmente esclarecidos. Sobre 
este aspecto, a deficiência em zinco pode afetar processos que interferem 
na cognição, comprometendo aspectos como atenção, memória, níveis 
de atividade, comportamento neuropsicológico e desenvolvimento mo-
tor. Consequentemente, isso pode impactar o desenvolvimento cogniti-
vo (Pedraza; Queiroz, 2011). 

5 CONCLUSÃO

Os minerais cálcio, ferro e zinco são indispensáveis para o cresci-
mento e o desenvolvimento na infância e adolescência. A deficiência 
desses micronutrientes está associada a uma série de agravos à saúde 
e constitui potenciais fatores de risco para o déficit de crescimento li-
near, além de acarretar prejuízos no desenvolvimento. Assim, torna-se 
necessário o desenvolvimento de estratégias nutricionais para atender 
as recomendações de tais nutrientes e prevenir tais deficiências nessas 
fases da vida.
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CAPÍTULO 16
ALIMENTAÇÃO ESPECIALIZADA: 

VEGETARIANA, SEM GLÚTEN
E SEM LACTOSE PARA OS ESCOLARES
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Ivone Freires de Oliveira Costa Nunes

1 INTRODUÇÃO

Crianças e adolescentes de várias partes do mundo são beneficiados 
com a alimentação escolar (AE). A oferta da alimentação saudável nas 
escolas é uma maneira de apoiar o desenvolvimento infantil por meio da 
nutrição adequada e da melhoria das habilidades cognitivas dos estudan-
tes, além de contribuir para a diminuição da evasão escolar. Além disso, 
programas de alimentação escolar ganham destaque em muitos países 
como parte de sistemas de proteção social e contribuem para o desenvol-
vimento sustentável local, ao utilizar alimentos provenientes da produção 
agrícola local, o que colabora com comunidades em situação de vulnera-
bilidade (Cesar et al., 2018).

A alimentação escolar constitui um direito dos estudantes e dever do 
Estado. Para a garantia desse direito, foi instituído na década de 1950 o 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), que através da Lei 
no. 11.947, de junho de 2009, com o objetivo de 

[...] contribuir para o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a 
aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos alimentares 
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saudáveis dos alunos de toda a educação básica pública, por meio de ações 
de educação alimentar e nutricional e da oferta de refeições que cubram 
as suas necessidades nutricionais durante o período letivo (Brasil, 2009).

O PNAE se destaca por ser um dos maiores programas do mundo a 
abranger a alimentação escolar, contemplando o Direito Humano à Ali-
mentação Adequada e a Segurança Alimentar e Nutricional (Pedraza et 
al., 2018).

Para a Associação Dietética Americana (ADA), a Academia America-
na de Pediatria (AAP) e a Sociedade Canadense de Pediatria (SCP), dieta 
vegetariana balanceada para crianças e adolescentes é capaz de promover 
crescimento e desenvolvimento adequados. As crianças, por serem mais 
vulneráveis a desenvolver deficiência de nutrientes, devem ser monitora-
das adequadamente e, quando necessário, serem suplementadas, já que o 
risco é maior em relação à menor variedade de grupos alimentares consu-
midos. A ausência do consumo de alimentos de origem animal e laticínios 
contribui para a menor ingestão de ferro, vitamina B12, cálcio e zinco 
(Ferro et al., 2020). Embora dietas vegetarianas planejadas sejam capazes 
de oferecer benefícios à saúde, o conhecimento das consequências dessa 
dieta estrita em bebês e crianças é escasso (Coelho et al., 2023).

Segundo a Lei n.º 12.982/2014, os alunos que necessitam de atenção 
nutricional individualizada deverão contar com um cardápio especial. 
Cabe, portanto, ao nutricionista, durante a elaboração e planejamento da 
alimentação escolar, levar em consideração, dentre outras especificações, 
os portadores de doença celíaca (DC), intolerâncias alimentares, como à 
lactose (IL), e diabetes mellitus (DM) (Felício; Aranha; Gêa, 2015).

Com base no que foi exposto, o objetivo deste capítulo é realizar uma 
análise minuciosa por meio de uma revisão de literatura sobre o vegeta-
rianismo, a doença celíaca e a intolerância à lactose em estudantes, vi-
sando proporcionar uma compreensão mais aprofundada desses temas 
e, assim, contribuir para orientar as escolhas alimentares destinadas ao 
público infantil.

2 METODOLOGIA

Para conseguir atingir o objetivo almejado no trabalho, foi realizada 
uma revisão de literatura, com uma abordagem qualitativa e exploratória, 
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considerando que a pesquisa exploratória tem como objetivo principal 
desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, tendo em vista a 
formulação de problemas mais precisos. 

O presente estudo pretende elucidar as seguintes questões: como se 
dá a alimentação vegetariana em escolares? Qual a fisiopatologia, os sinto-
mas, a prevalência e o tratamento da doença celíaca? Quais os benefícios 
da alimentação isenta de glúten? O que é a intolerância à lactose? Como 
é realizado o diagnóstico da intolerância à lactose? Quais os sintomas da 
intolerância à lactose? Quais são os tratamentos para a intolerância à lac-
tose? Quais os impactos nutricionais em pacientes pediátricos?

As plataformas on-line utilizadas para a coleta de dados foram a SciE-
LO Brasil (Scientific Electronic Library online), LILACS (Literatura Lati-
no – Americana e do Caribe em Ciências da Saúde) e Google Acadêmico. 

Para realizar a busca de dados, foram empregadas as seguintes pala-
vras-chave: vegetarianismo, doença celíaca, intolerância à lactose, alergia 
alimentar; diagnóstico de intolerância à lactose; tratamento de intolerân-
cia à lactose. 

Os critérios de inclusão foram definidos com base no objetivo a ser 
alcançado com esta pesquisa, a saber: estudos com textos completos dis-
poníveis; foram considerados apenas artigos científicos, teses, disserta-
ções; estudos realizados dentro do período de 2010 a 2023; e trabalhos 
escritos no idioma português. 

Os critérios de exclusão compreenderam estudos antigos que não 
compreendem à temática em questão, estudos duplicados, estudos com 
mais de 20 anos e estudos em outros idiomas que não o português. Todos 
foram lidos e analisados minuciosamente. 

3 DESENVOLVIMENTO

3.1 Alimentação vegetariana em escolares 

De acordo com a Sociedade Vegetariana Brasileira, “é considerado 
vegetariano todo aquele que exclui da sua alimentação todos os tipos de 
carne, aves, peixes e seus derivados, podendo ou não utilizar laticínios ou 
ovos”. Os alimentos de origem animal (carne, laticínios e ovos) estão as-
sociados a um aumento do risco de excesso de peso, enquanto os alimen-



226

tos de origem vegetal são protetores (cereais, hortícolas, nozes) ou não 
apresentam associação (frutas, hortícolas e produtos de proteína vegetal). 
Deste modo, um padrão alimentar vegetariano pode ser importante na 
prevenção primária de excesso de peso e obesidade. A ingestão alimentar 
elevada de proteína, principalmente de origem animal, está positivamen-
te associada ao IMC e é um fator que predispõe para o excesso de peso e 
obesidade em crianças (Martins; Faria; Loureiro, 2019).

No estudo de Ferro et al., (2019) sobre os resultados quanto à aceita-
ção da alimentação escolar ovolactovegetariana, verificou-se que esta era 
positiva, pois vários alimentos analisados foram bem aceitos pelas crian-
ças e mantiveram-se acima do índice de 85% determinado pelo Ministé-
rio da Educação. Inadequações nutricionais nas preparações oferecidas na 
merenda escolar são bastante comuns, conforme comprova o estudo de 
Ferro et al., (2019) que verificou uma alimentação deficiente em energia, 
não atingindo 70% das recomendações para a faixa etária pesquisada.

É fundamental que a criança vegetariana, como qualquer outra crian-
ça, seja acompanhada por profissionais de saúde que monitorem seu cres-
cimento e desenvolvimento, orientem sobre sua alimentação e sobre a su-
plementação com vitaminas e minerais. Nesse caso, atenção especial deve 
ser dada à vitamina B12, principalmente no caso de vegetarianos estritos 
e veganos, uma vez que essa vitamina não está presente nos alimentos de 
origem vegetal (Brasil, 2019).

3.2 Doença celíaca: fisiopatologia, sintomas, prevalência e tratamento

A doença celíaca (DC) é uma doença crônica, inflamatória e imuno-
mediada, caracterizada por intolerância persistente do intestino delgado à 
gliadina. Sua prevalência é de aproximadamente 1% na maioria dos países 
do mundo. As manifestações da DC podem ser divididas em sintomas 
gastrointestinais e sintomas extraintestinais (Sevinç; Cetin; Coskin, 2017). 

Quase todos os pacientes com doença celíaca apresentam genes que 
codificam as moléculas HLA-DQ2 ou HLA-DQ8. Estas moléculas são ex-
pressas nas células apresentadoras de antígenos (APCs), principalmente 
em macrófagos, células dendríticas e linfócitos B. Os complexos forma-
dos entre as moléculas de HLA classe II e o glúten levam à indução de 
linfócitos T CD4+ pelas APCs. A ativação constitutiva destes linfócitos é 
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acompanhada da produção de um padrão de citocinas do tipo Th1 com 
consequente libertação de Interferão γ (INFγ) e diversas interleucinas 
(IL-15, IL-17, IL-21 e IL-23). O resultado final é a inflamação intestinal, 
que, na doença celíaca, é caracterizada pela infiltração intraepitelial e da 
lâmina própria por diversas células inflamatórias, hipertrofia das criptas e 
atrofia das vilosidades, com consequente redução da superfície de absor-
ção intestinal (Teixeira, 2012). A Figura 1 demonstra, detalhadamente, o 
processo de fisiopatologia da doença celíaca, quando em contato com as 
células intestinais.

Figura 1 – Fisiopatologia da doença celíaca

Fonte: Teixeira, 2012.

O tratamento da doença celíaca é fundamentalmente dietético. Con-
siste na exclusão do glúten, termo utilizado para descrever frações pro-
teicas encontradas no trigo, no centeio, na cevada, na aveia e em seus de-
rivados. Para garantir uma dieta isenta de glúten, o celíaco deve sempre 
conhecer os ingredientes que compõem as preparações alimentares e fazer 
uma leitura minuciosa dos ingredientes listados nos rótulos de produtos 
industrializados. No Brasil, os dados estatísticos oficiais são desconheci-
dos, estima-se que existam 300 mil brasileiros portadores da doença, com 
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maior incidência na Região Sudeste. A doença celíaca é mais frequente 
em mulheres, numa proporção de 2:1, e atinge predominantemente os 
indivíduos de cor branca (Araújo et al., 2010).

3.3 Benefícios da alimentação isenta de glúten

Com o passar do tempo, verifica-se uma crescente busca da popula-
ção que, instigada principalmente pelos diversos meios de comunicação, 
vem se interessando por dietas isentas de glúten (DIG). No entanto, sa-
lienta-se que o principal motivo da necessidade de restrição ao glúten da 
alimentação de um indivíduo não é o controle do peso corporal, mas o 
controle de alguma doença ou condição adversa que venha a causar pre-
juízos à absorção de nutrientes ou mesmo ao bem-estar do indivíduo em 
questão (Martins, 2015).

Pode-se considerar que a restrição alimentar causa sofrimento, rom-
pimento do afeto, perda do alimento. A experiência da doença impõe uma 
ruptura obrigatória de um hábito alimentar e a adesão a uma dieta isenta 
de glúten implica a adoção de novas práticas alimentares. Se os celíacos 
não transgridem a dieta, essas novas práticas podem se tornar hábitos ali-
mentares. Aderir a uma dieta isenta de glúten não influencia apenas o 
consumo de alimentos, mas também a qualidade de vida dos pacientes 
(Araújo et al., 2010).

3.4 Intolerância à lactose: fisiopatologia, sintomas, diagnóstico e 
tratamento

A intolerância à lactose é a incapacidade parcial ou total para meta-
bolizar a lactose, que é um carboidrato encontrado no leite e derivados. O 
problema ocorre devido à deficiência da enzima lactase que, normalmen-
te, é produzida por células intestinais e tem o papel de auxiliar na quebra 
da lactose em duas formas mais simples, os monossacarídeos glicose e 
galactose, sendo estes facilmente absorvidos (Oliveira, 2020).

O leite é um alimento rico em carboidrato, que é responsável pela 
fonte calórica do nosso organismo, aproximadamente cerca de 50% de 
calorias ingeridas numa dieta cotidiana. Quando ocorre a intolerância a 
esse alimento, acabam ocorrendo alterações nutricionais que afetam o de-
senvolvimento do ser humano (Sá; Wittiz, 2018). 
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O primeiro contato com o leite ocorre no nascimento, com o aleita-
mento materno, mas estudos indicam que o leite de vaca é introduzido 
ainda nos primeiros 90 dias de vida, na maioria das vezes por causa da 
falta de leite da mãe. Trata-se de algo que não é muito indicado, pois dife-
rente do leite materno, o leite de vaca é metabolizado de forma diferente 
(Sá; Wittiz, 2018). 

Geralmente, a intolerância à lactose é confundida com alergia à pro-
teína do leite. Contudo, a intolerância não é uma resposta imune, mas 
uma alteração na inserção e digestão de um alimento, como consequência 
de uma deficiência enzimática, no caso da enzima β-galactosidase. O que 
vai diferenciar as duas vão ser as reações e os mecanismos fisiológicos 
envolvidos (Branco, 2017), 

É indispensável que não sejam confundidas as patologias para que o 
tratamento aconteça de maneira correta. O profissional de saúde não pode 
diagnosticar apenas por sintomas, é necessário que ele realize exames es-
pecíficos que tragam a comprovação da patologia sofrida pelo paciente.

Pessoas com esse tipo de intolerância são incapazes de digerir a lacto-
se. Como consequência, ela não irá até o intestino delgado. Dessa forma, 
ao chegar ao cólon, a lactose será fermentada originando gases a partir da 
microbiana intestinal, causando vários problemas gastrointestinais, como 
desconfortos, náusea, cólica, flatulência, diarreia, inchaço, dor abdomi-
nal, etc. Esses desconfortos podem aparecer num intervalo de 30 minutos 
a 2 horas, depois do consumo de algum alimento que contenha lactose 
(Batista et al., 2016).

Atualmente existem variados testes para diagnosticar a intolerância à 
lactose, então é muito importante que façam testes precisos ou mais que 
um, pois só os sintomas não são o suficiente para o diagnóstico, visto que 
na maioria das vezes a intolerância pode ser confundida com a alergia à 
proteína do leite, mas ambas são diferentes, pois a intolerância não é imu-
nológica (Mathiús et al., 2016).

O diagnóstico da intolerância à lactose envolve abordagens fisiológi-
cas, como o teste oral, que é não invasivo. Neste teste, o paciente consome 
uma quantidade medida de dissacarídeo, enquanto medimos a glicemia 
antes e depois da ingestão. Utilizamos como critério a capacidade dos in-
divíduos de digerir a lactose, observando se ocorre um aumento significa-
tivo nos níveis de glicose no sangue após a ingestão (Branco, 2017).
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Há vários tipos de tratamentos para a intolerância à lactose, mas vale 
destacar o nutricional e o probiótico, pois a prescrição deles vai depen-
der de cada indivíduo e do tipo de intolerância que cada um possui. No 
nutricional, inicialmente é recomendada a suspensão de ingestão de leite 
e derivados, mas não é a melhor indicação, pois o leite é um nutriente 
importante para nosso organismo (Mathiús et al., 2016).

Estudos apontam uma lista extensa de alimentos que precisam ser 
evitados durante a dieta de exclusão, dentre eles: iogurte, leite condensa-
do, leite integral, leite desnatado, creme de leite, nata, coalhada, queijo, 
manteiga, chocolates, pudins, doces, biscoitos, empanados, etc. (Cardo-
so, 2012).

Os alimentos para dietas com restrição de lactose são alimentos 
para fins especiais, que foram especialmente processados ou elaborados 
para eliminar ou reduzir o conteúdo de lactose, tornando-os adequados 
para a utilização em dietas de indivíduos com doenças ou condições que 
requeiram a restrição deste açúcar. Iogurtes, queijos e leites que foram 
processados para reduzir o teor de lactose são exemplos desta categoria 
de produtos (Anvisa, 2017).

Enfatiza-se a importância da reintrodução alimentar gradual, a par-
tir dos sintomas apresentados por cada indivíduo e a ingestão de leites e 
derivados que contenham zero lactose. E essa reintrodução pode ser reali-
zada por meio de consulta com nutricionistas, em que será prescrita uma 
dieta com base nas limitações do paciente (Branco, 2017). O tratamento 
nutricional ocorre realizando a substituição do leite de vaca pelos pro-
dutos à base de soja, que é considerada uma das melhores substituições 
quando se comparada à quantidade de proteína, mas inadequada quan-
to aos micronutrientes, especialmente o cálcio (Mathiús et al., 2016). É 
importante notar que, se uma pessoa experimentar reações adversas ao 
consumir alimentos com baixas quantidades de lactose, ela tem a opção 
de recorrer a tratamentos farmacológicos que envolvem a reposição en-
zimática com lactase exógena, também conhecida como +β-galactosidase 
(Mattar; Mazo, 2012).

Os probióticos são micro-organismos vivos que podem melhorar a 
movimentação peristáltica do intestino, aumentar a absorção de nutrien-
tes e a prevenção de infecções intestinais. A ação probiótica consiste na 
redução da lactose em produtos fermentados e o aumento da atividade da 
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LAC em preparações bacterianas. Os probióticos são consumidos como 
suplemento alimentar, funcionando como uma forma adicional de nu-
trientes (Santos; Lima, 2019).

A faixa etária mais atingida é de 0 a 10 anos de idade, devido ao maior 
consumo de produtos lácteos, porém, a partir dessa idade, também pode 
se obter números crescentes desses casos. O tratamento mais fundamen-
tal nesse contexto envolve a abstenção de produtos derivados do leite. No 
entanto, é importante considerar que esses produtos são fontes ricas de 
cálcio. Como resposta a essa necessidade, o mercado de alimentos dispo-
nibilizou uma variedade de produtos específicos para atender às deman-
das dos intolerantes à lactose.

3.5 Impactos nutricionais em pacientes pediátricos

A alimentação de crianças com intolerâncias e alergias alimentares 
pode, na verdade, se tornar até mais saudável do que para crianças que 
consomem alimentos sem restrições. Tudo dependerá da forma como os 
pais conduzirão a tarefa das refeições e do aprendizado de novos sabores. 
O leite é um produto de alto valor nutricional e sua exclusão da dieta, de-
vido ao quadro de intolerância, sem que haja uma substituição adequada 
do alimento, pode desencadear carências de nutrientes específicos, espe-
cialmente cálcio, vitamina A, vitamina D e fósforo, além de possivelmente 
impactar na ingestão proteica e energética de indivíduos. Tais carências 
resultam na redução da mineralização óssea, fraturas, prejuízo na função 
visual, imunológica, dentre outras. Portanto, a exclusão total dos produ-
tos lácteos da dieta deve ser feita apenas em casos de intolerância grave 
(Albuquerque, et al. 2022).

Kurihayashi et al. (2015) constataram que crianças em dieta isenta 
de leite de vaca obtiveram consumo significativamente menor de energia, 
proteínas, lipídios, cálcio e fósforo quando comparadas ao grupo contro-
le, o que resultou em impactos no crescimento infantil, enfatizando ainda 
mais a importância do manejo nutricional adequado aos pacientes pediá-
tricos portadores de intolerância à lactose.

Um dos nutrientes que pode se tornar deficiente é o cálcio, um ele-
mento crucial para o organismo. Sua importância está intrinsecamente 
ligada às funções que exerce na mineralização óssea, desempenhando um 
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papel vital na saúde dos ossos, abrangendo desde a formação até a manu-
tenção da estrutura e rigidez do esqueleto. Sendo assim, o cálcio é neces-
sário para o crescimento e o desenvolvimento dos ossos e dentes. Além 
da saúde óssea, ele também é necessário aos processos de coagulação san-
guínea, transmissão nervosa, função neuromuscular e permeabilidade das 
membranas celulares (Almeida et al., 2017).

A vitamina A é um micronutriente reconhecidamente relacionado 
às funções visuais, à integridade epitelial e ao funcionamento do sistema 
imunológico. É encontrada na natureza nos alimentos de origem ani-
mal, como fígado, leite, ovos e óleo de peixe, na forma de retinol, e nos 
alimentos de origem vegetal, como os folhosos verde-escuros, legumes 
e frutas amarelados e/ou verde-escuros na forma de carotenoides. Se-
gundo Junior et al. (2010), as duas formas são absorvidas no intestino 
delgado e requerem a ingestão de gorduras e a atividade dos sais biliares 
e esterases pancreáticas para a sua absorção intestinal.

A vitamina D tem um importante papel no metabolismo ósseo, pro-
movendo absorção de cálcio, essencial para o desenvolvimento normal 
dos ossos e dentes, assim, a deficiência de vitamina D, além de prejudicar 
o crescimento infantil, tem como consequência mais grave o raquitismo 
(Kurihayashi, 2015). 

A carência de vitamina D diminui a absorção intestinal de cálcio 
e fósforo, resultando no aumento da concentração de paratormônio 
(PTH; hiperparatireoidismo secundário), que mobiliza cálcio do osso 
para restaurar a normalidade do cálcio sérico, causando redução da mi-
neralização óssea (Mota, 2019).

A alimentação nas escolas enfrenta desafios significativos devido à 
baixa frequência de diagnósticos, o que prejudica a implementação efe-
tiva da terapia nutricional e, consequentemente, a melhoria da qualida-
de de vida. Isso ocorre mesmo com as diretrizes do PNAE (CD/FNDE, 
2019). Além disso, o PNAE (CD/FNDE, 2019) ressalta a importância 
dos direitos das crianças com enfermidades e a necessidade de aplicar 
cardápios diferenciados com o aporte de nutrientes adequados, visando 
aprimorar o desenvolvimento biológico dos alunos assistidos. Essa abor-
dagem tem repercussões positivas na aprendizagem e na participação no 
ensino, contribuindo para a redução das faltas e do abandono escolar.
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4 CONCLUSÃO 

As escolhas alimentares ou as necessidades especializadas voltadas 
ao vegetarianismo, à doença celíaca e à intolerância à lactose no âmbito 
escolar se mostram com grande relevância, sendo importantes os estudos 
aprofundando os seus benefícios, prós e contras no decorrer do tempo. 
É importante notar que o PNAE prevê a necessidade de oferecer alimen-
tação especializada para crianças que possuem doenças ou intolerâncias, 
garantindo a adequação da dieta de acordo com as restrições individuais.

Em concordância, é fundamental que crianças vegetarianas, assim 
como qualquer outra criança, sejam acompanhadas por profissionais de 
saúde para monitorar seu crescimento e desenvolvimento, fornecer orien-
tações sobre sua alimentação e considerar a suplementação de vitaminas 
e minerais, quando necessário. Além disso, a adesão a uma dieta isenta de 
glúten não impacta apenas a seleção de alimentos, mas também a quali-
dade de vida dos pacientes. Portanto, é crucial enfatizar a importância do 
acompanhamento nutricional no ambiente escolar.
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CAPÍTULO 17 
HORTAS ESCOLARES NA PROMOÇÃO DA 
ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL: INCENTIVO 
AO PLANTIO DE ERVAS E PREPARO DE 

TEMPEROS E MOLHOS CASEIROS

Nauale Lopes de Araújo
Brena Beatriz dos Santos Viana

Kevilly da Silva Ramos
Poliana Cristina de Almeida Fonseca Viola

1 INTRODUÇÃO

A promoção de uma alimentação adequada e saudável, livre de insu-
mos químicos prejudiciais à saúde tem despertado o interesse por proje-
tos como hortas e pomares, que buscam produzir alimentos de maneira 
natural, sustentável e utilizando pequenos espaços. Ademais, podem ser 
produzidos alimentos que oferecem benefícios do ponto de vista nutri-
cional, tendo em vista a sua produção natural (Martinelli; Cavalli, 2019). 

Horta corresponde a um espaço onde se cultiva hortaliças, verduras, 
legumes, frutas, temperos e ervas. Quando realizada no espaço escolar, 
recebe o nome de Horta Escolar, sendo utilizada não apenas para cultivar 
alimentos, como também na aplicabilidade de ensino e formação do alu-
no, tendo em vista as várias áreas do conhecimento envolvidas no proces-
so, além da Educação Alimentar e Nutricional (Morgado, 2006; Coelho; 
Bógus, 2016). 

Os projetos de hortas escolares constituem uma importante ferra-
menta na educação, tendo em vista a associação entre teoria e prática, pois 



240

possibilita a interdisciplinaridade. A prática das hortas podem despertar 
nos alunos o conhecimento de suas habilidades, além de considerar a rea-
lidade local por proporcionar que os produtos cultivados sejam utilizados 
nas preparações culinárias da própria escola (Silva; Scalabrin, 2020). 

No espaço escolar, as hortas são capazes de estreitar as relações en-
tre os alunos e a natureza, sensibilizando-os a respeito da temática do 
meio ambiente sustentável. Além disso, de acordo com Morais e Santos 
(2019), com a experiência prática do cultivo de hortaliças, legumes, ver-
duras e frutas, já foram observadas mudanças alimentares mais saudá-
veis entre os alunos, considerando que é na infância que ocorre a forma-
ção de hábitos alimentares.

Além da oportunidade de ensino, os projetos de hortas pedagógicas 
podem beneficiar não somente os alunos, como também a comunidade 
escolar e as famílias em torno da escola, pois os produtos colhidos po-
dem ser utilizados na alimentação escolar e diretamente nas mesas das 
casas, contribuindo para a segurança alimentar e nutricional das famí-
lias. Além disso, as hortas escolares possibilitam que os conhecimentos 
formais adquiridos nas hortas possam ser reproduzidos em outros locais 
(Melo, 2019). 

A atividade das hortas nas escolas têm como objetivos: melhorar o 
processo de aprendizagem dos escolares, conciliando a teoria e a prática 
e proporcionando aprendizagem; produzir verduras, legumes e frutas 
a baixo custo; proporcionar práticas ecológicas e sustentáveis, além do 
contato com a natureza e a cadeia alimentar, que possam ser transmiti-
das para os familiares, assim como melhorar a alimentação e a nutrição 
dos escolares, complementando os produtos alimentícios que vêm do 
repasse do governo para a alimentação escolar (Barbosa, 2007; Coelho; 
Bógus, 2016).

Dessa forma, o presente capítulo tem como objetivo apresentar um 
levantamento bibliográfico acerca da importância das hortas escolares e 
o incentivo à promoção da alimentação adequada e saudável, demons-
trando o valor nutricional de alimentos mais cultivados e exemplos de 
receitas práticas, integrando a participação de membros do PET e dis-
centes do Curso de graduação em Nutrição, sob orientação da professo-
ra-doutora Poliana Cristina de Almeida Fonseca Viola. 
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2 DESENVOLVIMENTO

2.1 Experiências positivas das hortas escolares no Brasil

O período da infância é fundamental para o desenvolvimento de 
diversas habilidades e capacidades humanas. As interferências negativas 
que ocorrem nessa fase podem gerar sérios prejuízos para os indivíduos. 
Nesse sentido, a alimentação na infância é um fator determinante para 
o desempenho cognitivo, motor e afetivo das crianças, exigindo atenção 
e cuidados especiais. É importante, na infância, expor e disponibilizar 
alimentos saudáveis para que as crianças assimilem desde pequenas que 
é necessário ter uma alimentação saudável (Brasil, 2009).

Moura e Santos (2019) trabalharam a percepção do paladar das 
crianças conforme eram apresentados os vegetais plantados na horta 
escolar. Nesse sentido, as crianças eram instigadas a provar novos ali-
mentos e opinar sobre o sabor, e nesse sentido foram desenvolvidas no-
vas habilidades gustativas, além de ampliar o conhecimento das crianças 
acerca dos vegetais. A presença da neofobia é um fator determinante 
para que muitas crianças deixem de comer determinados alimentos, so-
bretudo as frutas e os vegetais, incluindo as ervas e os temperos naturais, 
impossibilitando que sejam desenvolvidas novas habilidades palativas.

O “Projeto Hortas Pedagógicas”, do Ministério da Cidadania, reali-
zado com alunos do Pará, teve como objetivo principal promover a edu-
cação nutricional, a alimentação saudável e a consciência ambiental por 
meio do plantio de temperos, frutas e verduras na construção de hortas. 
Ademais, com os alimentos produzidos nas hortas escolares foi possível 
destinar parte para utilização na alimentação escolar e outra para dis-
tribuição às famílias das crianças. Outro ponto importante a ressaltar 
foi a possibilidade de realizar oficinas culinárias a partir dos vegetais 
plantados pelos alunos, contribuindo ainda para o desenvolvimento de 
habilidades culinárias, considerada um obstáculo para a manutenção de 
uma alimentação saudável (Brasil, 2022). 

2.2 Alimentos cultivados nas hortas escolares

Conforme a classificação de Philippi (2014), as verduras são aquelas 
hortaliças em que as partes comestíveis derivam de folhas, flores, botões 
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ou hastes tal qual o espinafre, a acelga, o agrião e o brócolis. Esse tipo 
de hortaliça apresenta grande fonte de nutrientes, sobretudo vitaminas, 
minerais e fibras, destacando-se a vitamina C, vitaminas do complexo B 
e a provitamina A, além de ferro, cálcio e potássio. Algumas hortaliças 
também fazem parte dos alimentos cultivados em hortas pedagógicas, de 
forma a incrementar a alimentação das crianças, melhorando a relação 
com os alimentos e educando para uma alimentação mais saudável (Fer-
nandes, 2007). 

Quando se trata das ervas aromáticas, estas oferecem alternativas à 
utilização de sal em preparações, uma vez que o excesso pode trazer ma-
lefícios à saúde. Nesse sentido, as ervas e os temperos caseiros podem ser 
adicionados aos mais variados tipos de alimentos, agregando sabor e valor 
nutricional, sendo excelentes fontes de antioxidantes naturais (Raimun-
do, 2015). Dentre as ervas mais utilizadas nas hortas escolares, tem-se o 
alecrim, a cebolinha, o manjericão, o coentro, o orégano, a salsinha e as 
pimentas (Raimundo, 2015). Fazer o uso de especiarias e ervas aromáti-
cas frescas nas preparações escolares auxilia em refeições mais saudáveis 
e baseadas em alimentos in natura ou minimamente processados para 
crianças e adolescentes.

O manjericão (Ocimum basilicum) possui diversas propriedades 
nutricionais e terapêuticas, tais quais a presença de vitaminas A e C e 
minerais, como o cálcio e o potássio. Apresenta-se como um alimento 
antioxidante e que auxilia em diversos sintomas, como alívio de tosse e 
rouquidão. Além disso, o seu uso culinário não é restrito, podendo ser uti-
lizado como tempero de carnes, peixes, sopas, massas e molhos de tomate, 
além de servir como aromatizante de vinagres (Raimundo, 2015). 
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Tabela 1 – Análise físico-química do manjericão (cru) em 100g e por porção
MANJERICÃO

QUANT. CHO
(g)

PTN
(g)

LIP
(g)

Potássio
(mg)

Cálcio
(mg)

Vitamina 
C (mg)

Fibras
(g)

Energia 
(Kcal)

100g 3,64 1,99 0,39 250 210 2,34 3,31 19

PORÇÃO/MEDIDA CASEIRA

Colher de 
sopa cheia 

(6g)
0,22 0,12 0,02 15,1 12,7 0,14 0,20 1

Fonte: TBCA, 2023.

A alface (Lactuta sativa) é uma das verduras mais consumidas no 
país. Existem diversas variedades de alface disponíveis, dentre elas a alface 
lisa, a americana, a crespa, a roxa e a mimosa. Além disso, esse alimento 
faz parte do hábito alimentar do brasileiro de forma a ser consumida em 
sua maioria em forma de saladas e em sanduíches (Philippi, 2014). 

Tabela 2 – Análise físico-química da alface (crua) em 100g e por porção
ALFACE

QUANT. CHO
(g)

PTN
(g)

LIP
(g)

Potássio
(mg)

Cál-
cio
(mg)

Vitami-
na C
(mg)

Fibras
(g)

Ener-
gia 

(Kcal)

100g 1,79 1,08 0,12 311 37,5 18,5 1,87 9

PORÇÃO/MEDIDA CASEIRA

Colher de 
servir rasa 

(8 g)
0,14 0,09 0,01 24,9 3,00 1,48 0,15 0

Fonte: TBCA, 2023.

O espinafre (Tetragonia Tetragonoides), hortaliça derivada da Pér-
sia, pertence à mesma família da beterraba e da acelga, possui caule curto 
e normalmente é consumido cozido, devido ao aspecto de suas folhas ás-
peras quando cruas (Philippi, 2014). Ao ser adicionado à dieta, o espinafre 
contribui com o aporte de micronutrientes, sobretudo vitaminas, cálcio e 
ferro, além de compostos bioativos, como vitamina C e carotenóides, que 
vão melhorar o aporte nutricional (Azevedo, 2012). 
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Tabela 3 – Análise físico-química do espinafre (cru) em 100g e por porção
ESPINAFRE

QUANT. CHO
(g)

PTN
(g)

LIP
(g)

Potássio
(mg)

Cálcio
(mg)

Vitamina 
C (mg)

Fibras
(g)

Energia 
(Kcal)

100g 4,17 2,24 0,35 452 91,2 3,26 2,83 23

PORÇÃO/MEDIDA CASEIRA

Xícara 
de chá 
(30g)

1,25 0,27 0,11 135 27,3 0,98 0,85 6

Fonte: TBCA, 2023.

O tomate (Lycopersicum esculentum) também apresenta diversas 
propriedades funcionais, seja em sua forma amarela, vermelha ou roxa, 
atribuído principalmente ao licopeno e ao carotenoide presente no ali-
mento. É uma das hortaliças mais consumidas no país em diferentes for-
mas de apresentação culinária: saladas, molhos, preparações como pizzas, 
sanduíches, dentre outras (Philippi, 2014).

Tabela 4 – Análise físico-química do tomate (cru) em 100g e por porção
TOMATE

QUANT. CHO
(g)

PTN
(g)

LIP
(g)

Potássio
(mg)

Cál-
cio
(mg)

Vitami-
na C
(mg)

Fibras
(g)

Ener-
gia 

(Kcal)

100g 3,82 1,04 0,17 191 6,64 15,5 1,60 18

PORÇÃO/MEDIDA CASEIRA

Colher 
de sopa 

cheia 
(23g)

0,88 0,24 0,04 44,1 1,60 3,56 0,37 4

Fonte: TBCA, 2023.

Tanto a salsinha (Petroselinum crispum) quanto a cebolinha (Al-
lium schoenoprasum) são bastante utilizadas nas principais preparações 
no Brasil, servindo como aromatizadores e saborizantes naturais. Apre-
sentam teores de vitamina A, B3 e C além dos bioflavonóides, cálcio e 
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potássio. São utilizadas em temperos, saladas, peixes, carnes, omeletes e 
legumes (Raimundo, 2015). 

Tabela 5 – Análise físico-química da salsinha (crua) em 100g e por porção
SALSINHA

QUANT. CHO
(g)

PTN
(g)

LIP
(g)

Potássio
(mg)

Cálcio
(mg)

Vitamina 
C (mg)

Fibras
(g)

Energia 
(Kcal)

100g 8,14 3,91 0,56 940 237 68,3 2,90 47

PORÇÃO/MEDIDA CASEIRA

Colher 
de sopa 

cheia (6g)
0,49 0,23 0,03 56,4 14,2 4,10 0,17 2

Fonte: TBCA, 2023.

Tabela 6 – Análise físico-química da cebolinha (crua) em 100g e por porção
CEBOLINHA

QUANT. CHO
(g)

PTN
(g)

LIP
(g)

Potássio
(mg)

Cálcio
(mg)

Vitamina 
C (mg)

Fibras
(g)

Energia 
(Kcal)

100g 3,55 1,66 0,29 206 93,1 31,8 2,39 19

PORÇÃO/MEDIDA CASEIRA

Colher 
de sopa 

rasa 
(10g)

0,35 0,17 0,03 20,6 9,31 3,18 0,24 1

Fonte: TBCA, 2023.

O coentro (Coriandrum sativum) é uma hortaliça que vem ganhan-
do destaque entre os produtores que se dedicam à agricultura orgânica. 
Essa hortaliça apresenta uma ampla gama de aplicações tanto na culiná-
ria, quanto na medicina. O aroma distinto do coentro é uma presença 
constante na culinária regional do Nordeste (Silva, 2021). Geralmente é 
cortada em tiras finas e refogadas, servida acompanhada de feijoada e di-
versas receitas regionais (Philippi, 2014).
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Tabela 7 – Análise físico-química do coentro (cru) em 100g e por porção
COENTRO

QUANT. CHO
(g)

PTN
(g)

LIP
(g)

Potássio
(mg)

Cálcio
(mg)

Vitamina 
C (mg)

Fibras
(g)

Energia 
(Kcal)

100g 12,0 1,82 0,93 359 182 58,1 2,96 58

PORÇÃO/MEDIDA CASEIRA

Colher de 
sopa rasa 

(10g)
1,20 0,18 0,09 35,9 18,3 5,81 0,09 5

Fonte: TBCA, 2023.

O alecrim é considerado uma erva aromática natural bem antiga e 
que é utilizada até os dias atuais como um condimento substituto do sal 
de cozinha, como forma de diminuir o consumo e assim prevenir doenças 
como a hipertensão. Além disso, contém vitaminas A e do complexo B 
e minerais como cálcio e potássio, importantes para o desenvolvimento 
saudável, sobretudo de crianças/escolares. Atua como antioxidante e an-
timicrobiano e pode ser utilizado como tempero de carnes, batatas, arroz 
e pães (Raimundo, 2015). 

Tabela 8 – Análise físico-química do alecrim (seco) em 100g e por porção
ALECRIM

QUANT. CHO
(g)

PTN
(g)

LIP
(g)

Potássio
(mg)

Cálcio
(mg)

Vitamina 
C (mg)

Fibras
(g)

Energia 
(Kcal)

100g 64,1 4,88 15,2 955 1280 61,2 42,6 328

PORÇÃO/MEDIDA CASEIRA

Colher de 
café cheia 

(4g)
2,56 0,20 0,61 38,2 51,2 2,45 1,70 13

Fonte: TBCA, 2023.

Quanto ao orégano (Origanum vulgare), este contém óleos essen-
ciais, vitamina C, A, cálcio e potássio. Suas propriedades nutricionais vão 
além do oferecimento de nutrientes importantes, podendo estimular as 
funções gástricas e biliares, auxiliando também no tratamento de enjoos e 
flatulências. Seu uso culinário varia desde temperos para saladas, molhos 
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à base de tomate, pizzas e pratos com queijo, carnes e massas (RAIMUN-
DO, 2015). 

Tabela 9 – Análise físico-química do orégano (seco) em 100g e por porção
ORÉGANO

QUANT. CHO
(g)

PTN
(g)

LIP
(g)

Potássio
(mg)

Cálcio
(mg)

Vitamina 
C (mg)

Fibras
(g)

Energia 
(Kcal)

100g 68,9 9,00 4,28 1260 1597 2,30 42,5 265

PORÇÃO/MEDIDA CASEIRA

Colher de 
café cheia 

(4g)
2,76 0,36 0,17 50,4 63,9 0,09 1,70 10

Fonte: TBCA, 2023.

Tabela 10 – Resumo do valor nutricional dos alimentos mais cultivados em hortas 
escolares

Alimentos

Valor Nutricional*

Vitaminas Minerais

A 
(mcg)

C 
(mcg)

B1
(mg)

B2
(mg)

Fe
(mg)

Ca
(mg)

P
(mg)

Mg
(mg)

Manjericão 517 2,34 0,06 0,21 0,97 210 251 57,8

Espinafre 143 3,26 0,13 0,28 0,48 91,2 452 72,0

Coentro 600 58,1 0,14 0,35 5,80 182 359 46,3

Alecrim 
(seco)

NA 61,2 0,51 0,43 29,3 1280 70,0 220

Cebolinha 103 31,8 0,03 0,04 0,65 93,1 206 22,9

Orégano 
(seco)

NA 2,30 0,18 0,53 36,8 1597 148 270

Salsinha 626 68,3 0,16 0,20 4,20 237 65,2 23,0

Alface 364 18,5 0,10 0,10 0,75 37,5 311 12,7

Tomate 50,6 15,5 0,09 0,02 0,30 6,94 191 10,0
Fonte: TBCA, 2023.
*Quantidades fornecidas relativas a 100g de alimento cru.
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3 RECEITAS SAUDÁVEIS: MOLHOS E TEMPEROS

A seguir, listamos algumas receitas que levam como ingredientes 
principais as hortaliças e ervas abordadas neste capítulo, como forma de 
aplicar os conhecimentos na prática e apresentar os diferentes tipos de 
alimentos aos escolares. 

MOLHO DO HULK – Molho pesto com castanhas
Ingredientes
2 xíc. (chá) de manjericão
1/2 xíc. (chá) de castanha-de-caju sem sal
1 xíc. (chá) de queijo parmesão (ralado)
2 dentes de alho
1 ½ xícara (chá) de azeite
Sal a gosto                                                                    

Fonte: Arquivo pessoal, 2023.

Modo de Preparo                                
1. Lave e seque bem as folhas de manjericão. Descasque os dentes de alho.
2. No processador de alimentos (ou liquidificador), bata primeiro o azeite 
com as castanhas, os dentes de alho e o queijo parmesão até triturar. Junte 
as folhas de manjericão e bata novamente até formar um molho – quanto 
menos você bater as folhas, mais verdinho o molho fica.
3. Acerte o sal e utilize a seguir com macarrão.

Receita por: Panelinha, 2023.
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ARROZ DO POPEYE – Arroz com espinafre

Ingredientes

1½ xícara (chá) de arroz
1 maço de espinafre
½ cebola
1 dente de alho
1 folha de louro
3 xícaras (chá) de água                                                           
2 colheres (sopa) de manteiga
2 colheres (sopa) de azeite
Noz-moscada ralada na hora a gosto
Sal a gosto

Modo de Preparo                      
1. Destaque as folhas dos talos de espinafre e separe os brotinhos para usar 
na finalização. Lave bem as folhas e os talos (separadamente) sob água 
corrente e seque as folhas na centrífuga de saladas.
2. Descasque e pique fino a cebola e o alho. Pique fino 8 talos de espinafre 
– você pode reservar o restante dos talos na geladeira ou congelar já pica-
dos para outras receitas. Numa chaleira, leve um pouco mais de 3 xícaras 
(chá) de água ao fogo baixo, até ferver.
3. Leve uma panela média ao fogo baixo para aquecer. Regue com o azeite, 
adicione a cebola e os talos de espinafre picados, tempere com uma pitada 
de sal e refogue por cerca de 3 minutos, até murchar. Junte o alho, a folha 
de louro e mexa por 1 minuto.
4. Acrescente o arroz, tempere com 1 colher (chá) de sal e uma pitada de 
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noz-moscada. Mexa bem para envolver os grãos com o azeite por cerca de 
1 minuto – isso ajuda a deixar o arroz soltinho depois de cozido.
5. Meça 3 xícaras (chá) de água fervente e regue o arroz; aumente o fogo 
para médio e não mexa mais. Assim que a água começar a secar e atingir 
o mesmo nível do arroz, abaixe o fogo e tampe parcialmente a panela. 
Deixe cozinhar até que o arroz absorva toda a água – para verificar se 
a água secou, fure o arroz com um garfo e afaste delicadamente alguns 
grãos do fundo da panela; se ainda estiver molhado, deixe cozinhar mais 
um pouquinho.
6. Desligue o fogo e mantenha a panela tampada por 5 minutos para que 
os grãos terminem de cozinhar no próprio vapor. Enquanto isso, refogue 
as folhas de espinafre.
7. Leve uma frigideira grande com 1 colher (sopa) de manteiga ao fogo 
médio. Quando derreter, coloque metade das folhas de espinafre, tempere 
com uma pitada de sal e refogue por 2 minutos. Atenção para o tempo: é 
jogo rápido mesmo; se o espinafre cozinhar demais, poderá ficar escuro 
e amargo. Transfira o espinafre para uma tigela e repita o processo com 
o restante.
8. Após os 5 minutos de panela tampada, solte os grãos de arroz com 
um garfo, junte as folhas de espinafre refogadas e misture delicadamente. 
Transfira para uma tigela e sirva a seguir com os brotinhos reservados.

Receita por: Panelinha, 2023
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PÃO NUTRITIVO – Pão de mandioquinha com alecrim e orégano

Ingredientes                                      Quantidade per capita
1 ramo de alecrim …..........…..……………… 2 g
2 ramos de orégano ……............…………….. 1 g
1 mandioquinha grande …………………… 220 g
1 ovo médio ……………………...…………. 65 g
¼ de xícara (chá) de óleo ………….………. 60 ml
¾ de xícara (chá) de polvilho azedo ….……. 100 g
½ de xícara (chá) de polvilho doce …….…… 60 g
½ colher (chá) de sal …………………..……… 3 g  

Fonte: Receitas do futuro, 2023.

Modo de Preparo                            
1. Lave, desgalhe e pique o alecrim e o orégano.
2. Lave, descasque e corte em rodelas a mandioquinha. Depois a cozinhe 
até que fique macia e amasse para obter um purê.
3. Adicione ao purê o ovo, o óleo, os polvilhos azedo e doce, o sal, o ale-
crim e o orégano e misture bem com as mãos, até formar uma massa ho-
mogênea.
4. Modele em formatos de bolinhas, coloque em uma assadeira e leve para 
assar em forno médio por 30 minutos. 
Observação: Essa receita rende cerca de 15 porções, sendo que cada por-
ção pesa por volta de 25 g (1 unidade). 

Receita por: Raimundo, 2015.
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SORVETE REFRESCANTE – Sorvete de manjericão

LEITE CONDENSADO CASEIRO 
Ingredientes                                                                Quantidade per capita
1 xícara (chá) de água fervente …………………………..……. 240 ml
1 e ½ xícara (chá) de leite em pó integral ……….....………….. 175 g
½ xícara (chá) de açúcar ……………....…………..............…… 30 g
1 colher (sopa) manteiga……..................…………………....…. 20 g

Fonte: Danielle Noce, 2023.

Modo de preparo
1. Coloque no liquidificador a água fervente, o leite em pó, o açúcar e a 
manteiga sólida e deixe bater por 5 minutos. 
2. Retire, deixe esfriar e coloque em um pote com tampa.
3. Conserve na geladeira até o momento de uso. 
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SORVETE

Ingredientes                                                  Quantidade per capita
5 ramos de manjericão ………………………………. 1,5 g
1 lata de leite condensado caseiro ………….……….. 290 g           
1 lata de creme de leite ………………………....…… 290 g

Modo de preparo
1. Lave, desgalhe e higienize o manjericão.
2. Bata no liquidificador o leite condensado, o creme de leite e o manje-
ricão;
3. Coloque em um refratário e leve ao congelador. 
Observação: essa receita rende aproximadamente 4 porções, sendo o peso 
da porção de 114 g.

Receita por: Raimundo, 2015.
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3 CONCLUSÃO

As hortas escolares podem contribuir para a promoção da alimenta-
ção adequada e saudável na escola e entre as famílias dos escolares, além 
de proporcionar oportunidades de inclusão de mais receitas na alimen-
tação escolar com mais vegetais e frutas. Ademais, o plantio e o cultivo 
de alimentos nas hortas é uma oportunidade para o desenvolvimento de 
habilidades culinárias entre crianças e adolescentes, uma excelente estra-
tégia para melhorar a qualidade da alimentação desse público. Ademais, 
é importante para a educação e a aprendizagem dos escolares em diversas 
áreas do conhecimento, como a geração de consciência ambiental e ali-
mentação sustentável.
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CAPÍTULO 18
MANIPULAÇÃO HIGIÊNICA DE 

ALIMENTOS: PRÁTICAS COLABORATIVAS 
NA ESCOLA
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Clélia de Moura Fé Campos

1 INTRODUÇÃO

A alimentação escolar possui um papel fundamental no desenvolvi-
mento físico, cognitivo, psicológico e social das crianças. No Brasil, os 
estudantes possuem direito à alimentação saudável, adequada e segura 
por meio do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Este 
programa estabelece o fornecimento de refeições saudáveis e adequadas 
nutricionalmente (De Souza; Carneiro, 2021).

Além disso, o PNAE preconiza que as escolas devem assegurar a pro-
dução de refeições seguras de acordo com os parâmetros higiênicos-sa-
nitários adequados, uma vez que os escolares são um público vulnerável 
às doenças transmitidas por alimentos (DTAs). Ao oferecer alimentação 
segura e nutritiva, as escolas possibilitam condições ideais para o desen-
volvimento intelectual e físico das crianças (De Souza; Carneiro, 2021).

A maioria dos surtos alimentares tem sido relacionada à ingestão de 
alimentos com boa aparência, sabor e odor normais, sem qualquer altera-
ção organoléptica visível, isso ocorre porque a quantidade de patógenos 
alimentares necessária para causar doenças transmitidas por alimentos 
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costuma ser menor do que a quantidade de micro-organismos necessá-
ria para causar alterações visíveis nos alimentos. Esses fatos dificultam a 
rastreabilidade dos alimentos causadores de surtos, uma vez que os con-
sumidores afetados dificilmente conseguem identificar sensorialmente os 
alimentos contaminados (Seixas; Muttoni, 2020).

Ademais, sua ocorrência não está ligada a um único fator, mas está 
relacionada a várias condições, incluindo o consumo de alimentos con-
taminados, falhas na aplicação e no acompanhamento das Boas Práticas 
de Fabricação (BPFs), falta de higiene pessoal adequada, deficiências no 
saneamento básico e qualidade inadequada da água potável para consu-
mo humano (Amaral et al., 2021).

Sabe-se que a manipulação, a preservação e a higiene dos alimentos 
estão intrinsecamente ligadas à saúde e ao bem-estar, exercendo um pa-
pel de extrema importância, especialmente em cantinas escolares, cre-
ches, cozinhas comunitárias e outros locais que lidam com alimentos, 
devido ao papel essencial que os alimentos desempenham no desenvol-
vimento físico e intelectual. Portanto, é essencial proporcionar orien-
tação e treinamento às pessoas envolvidas na preparação de alimentos, 
educando-as sobre práticas adequadas de conservação, manuseio e hi-
gienização para prevenir a contaminação dos alimentos e proteger a saú-
de dos consumidores de possíveis danos à saúde (Silva, 2013). 

Neste contexto, o propósito deste capítulo é expor os principais tó-
picos sobre a importância da higiene ao manipular de alimentos, além de 
relatar a experiência do treinamento realizado como ferramenta de troca 
de saberes, desenvolvimento de hábitos, consciência e atitudes com os 
manipuladores de alimentos no preparo das refeições, visando prevenir 
a ocorrência de doenças transmitidas por alimentos e garantir a segu-
rança alimentar no ambiente escolar. 

2 DESENVOLVIMENTO

2.1 Procedimentos metodológicos

Para a realização do treinamento, definiu-se sete temas que nor-
teiam a manipulação higiênica dos alimentos (noções de microrganis-
mos, contaminação cruzada, higiene do manipulador, higienização dos 
alimentos, higienização de utensílios, equipamentos e ambientes, água 
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potável e controle integrado de vetores e pragas urbanas), os quais são 
elencados e explanados ao longo do texto. 

Nesse sentido foi feita a busca de artigos em sites oficiais acerca das 
temáticas pelos graduandos do curso de Nutrição, da disciplina “Hi-
giene, Vigilância Sanitária e Controle de Qualidade de Alimentos”, sob 
orientação da professora doutora Clélia de Moura Fé Campos. 

Na sequência foi realizado o treinamento por meio de práticas co-
laborativas em 10 (dez) escolas públicas na cidade de Teresina (PI), du-
rante três anos (2020, 2021, 2022). Participaram dos encontros um total 
de sessenta e sete (67) manipuladores de alimentos.

O treinamento foi desenvolvido e executado pelo grupo do PET 
Integração, em conjunto com um doutorando do Programa de Pós-
-graduação em Alimentos e Nutrição (PPGAN/UFPI), sob orientação 
da tutora. Utilizou-se de dinâmicas integrativas enfatizando a contami-
nação microbiológica decorrente da manipulação e dos procedimentos 
inadequados no preparo dos alimentos/refeições. Cada treinamento teve 
uma carga horária de 40 horas, contudo, por conta do isolamento social 
causado pela Pandemia de Covid-19, em 2020, houve a necessidade de 
mudar a forma de trabalho presencial para o formato home office. Com 
isso, surgiu a ideia da produção de uma cartilha intitulada Boas Práticas 
na manipulação de alimentos: um foco na alimentação escolar,1 apresen-
tada ao final dos encontros.

A elaboração da cartilha partiu de uma iniciativa do grupo de gra-
duandos e tutoria do PET Integração com a participação de colaborado-
res, docentes convidados e alunos da pós-graduação. Cada página que 
compõe a cartilha foi pensada e organizada com zelo e traz contribuições 
importantes para auxiliar o aprendizado dos manipuladores, para que 
melhorem ainda mais a qualidade nutricional e microbiológica das refei-
ções servidas na escola, além de agregar um conjunto de receitas.

2.2 Contextualizações teóricas acerca da manipulação de alimentos

2.2.1 Noções de microrganismos

Os micro-organismos, que também recebem o nome de micróbios, 
são organismos de dimensões extremamente reduzidas, requerendo o 
1.  Disponível em: https://doi.org/10.29327/55842
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uso de um microscópio para sua visualização. Em concentrações sig-
nificativas, sua presença pode ser detectada a olho nu (Soares, 2006). 
Nos alimentos pode haver o crescimento de micro-organismos devido a 
fatores intrínsecos ou fatores extrínsecos. Os fatores intrínsecos tratam-
-se das características próprias dos alimentos, como, por exemplo, seus 
nutrientes e a disponibilidade de água. Os fatores extrínsecos incluem 
elementos como temperatura, umidade relativa e até mesmo o tipo de 
superfícies que facilitam a aderência e a multiplicação de microrganis-
mos (Garcia, 2022).

A maioria das contaminações por alimentos provém de origem 
bacteriana, sendo as contaminações mais frequentes as provocadas por 
Salmonella spp, Escherichia coli, Staphylococcus aureus, Shigella spp, Ba-
cillus cereus e Clostridium perfringens (Brasil, 2010). Tais contaminações 
podem provocar as DTAs, que se manifestam por meio de sintomas 
como anorexia, náuseas, vômitos e/ou diarreia, podendo ou não estar 
acompanhada de febre, e é atribuída à ingestão de alimentos ou água 
contaminados. Além dos sintomas gastrointestinais, essas condições 
também podem provocar afecções em diferentes órgãos e sistemas do 
corpo, como as meninges, os rins, o fígado, o sistema nervoso central, as 
terminações nervosas periféricas e outros, dependendo do agente pato-
gênico envolvido (Brasil, 2010).

2.2.2 Contaminação cruzada

A contaminação cruzada é caracterizada pela transferência de mi-
cro-organismos de fontes que estão contaminadas para produtos que 
estão livres de contaminação. Esse fenômeno é um dos principais fatores 
que contribuem para o surgimento de surtos de doenças de origem ali-
mentar (Dantas, 2014).

Uma das principais estratégias para evitar a contaminação cruzada 
é a implementação das Boas Práticas de Fabricação (BPF). Esse siste-
ma abrange uma série de medidas que englobam a higiene pessoal dos 
trabalhadores, a escolha de materiais e utensílios adequados, o correto 
armazenamento de ingredientes, a qualidade da matéria-prima utiliza-
da e a distribuição segura dos produtos. Ao adotar as BPF, assegura-se 
a qualidade em todas as fases do processo de produção, minimizando 
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os riscos de contaminação e contribuindo para a segurança alimentar 
(Françoso, 2023).

2.2.3 Higiene do manipulador

Uma das condições cruciais para assegurar a saúde das crianças em 
idade escolar é garantir que elas consumam alimentos nutritivos e pre-
parados com os devidos cuidados higiênicos. A falta de controle nesse 
aspecto pode ser um dos principais motivos por trás de surtos de DTAs. 
Portanto, é fundamental implementar as BPF durante o processo de pre-
paração da alimentação escolar e em todas as etapas da produção de ali-
mentos, desde o cultivo até o momento em que o alimento é servido às 
crianças (Oliveira; Benedetti, 2021).

 O manipulador de alimentos é a pessoa responsável por lavar, des-
cascar, cortar, ralar, ou seja, é quem prepara os alimentos, podendo se 
tornar o principal veículo de contaminação e representando um fator de 
maior relevância no sistema de controle higiênico-sanitário dos alimen-
tos. Dito isso, é essencial que os manipuladores realizem a higiene pessoal 
de forma correta, a fim de evitar a contaminação dos alimentos. Além 
disso, os adornos pessoais (alianças, anéis, pulseiras, relógios, brincos) 
podem servir como meios de transporte para micro-organismos patogê-
nicos, devendo ser retirados durante a manipulação (Brasil, 2020).

Para garantir a segurança dos alimentos, é importante seguir algu-
mas regras. O controle da saúde dos manipuladores deve ser registrado 
e realizado de acordo com a legislação específica. Se o manipulador esti-
ver doente ou com machucados que possam transmitir doenças, deve-se 
afastá-lo enquanto persistirem essas condições. É essencial a utilização de 
cabelos presos e cobertos com redes ou toucas; os homens devem aparar 
a barba. O uniforme deve estar sempre limpo para evitar contaminação 
(Brasil, 2004).

A capacitação dos manipuladores por meio de treinamentos contri-
bui para que estes compreendam e coloquem em prática a importância 
de produzir alimentos seguros. É crucial estabelecer programas de trei-
namento, abrangendo tópicos como manipulação e preparo correto dos 
alimentos, armazenamento, conservação, higiene pessoal, entre outros. 
Assim, esse método possibilita que os indivíduos reflitam sobre o impacto 
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de seu comportamento na segurança das refeições produzidas (Carvalho; 
Almeida; Molina, 2021).

2.2.4 Higienização dos alimentos

A maioria das DTAs ocorre devido a condições higiênicas inadequa-
das. A higienização correta dos alimentos é o fator mais importante a ser 
considerado nas escolas, pois os alimentos passam por várias etapas de 
preparação, aumentando o risco de surtos de toxinfecções alimentares. 
Dessa forma, é essencial a adoção de medidas de controle que garantam 
a qualidade higiênico-sanitária dos alimentos, com o intuito de prevenir 
e reduzir possíveis contaminações (Silva, 2016).

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) preconiza 
que a higienização de frutas, verduras e legumes devem iniciar pela la-
vagem em água corrente e, em seguida, sanitizadas em solução de água 
clorada de 100 a 250 ppm por 10 minutos (1 colher de sopa de água 
sanitária para 1 litro de água) (Brasil, 2004). Entretanto, deve-se atentar 
para o rótulo do fabricante, para saber se o produto é recomendado para 
a higienização de alimentos bem como suas quantidades e tempo.

Os alimentos que não precisam de desinfecção, conforme preco-
nizado na legislação, são as frutas não manipuladas, frutas, legumes e 
verduras que serão cozidas, assadas ou grelhadas, desde que a tempera-
tura atinja, no mínimo, 70 ºC, e frutas cujas cascas não são consumidas, 
como laranja, mexerica, banana e outras, exceto as que serão utilizadas 
para suco (Brasil, 2004).

2.2.5 Passo a passo da higienização de hortaliças

A seleção das hortaliças é a primeira etapa a ser realizada durante o 
processo de higienização, devendo ser retiradas as partes estragadas ou 
que não serão utilizadas. Em seguida, o manipulador deve realizar lava-
gem prévia, sendo necessária para a remoção de sujidades. Para tornar 
o alimento mais seguro, somente a lavagem em água corrente e potável 
não é suficiente, é essencial a etapa de sanitização para melhor resultado. 
Neste processo, utiliza-se agentes sanitizantes (soluções antimicrobia-
nas), dentre eles o hipoclorito de sódio (água sanitária) e o detergente, 
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muito empregados na indústria de alimentos. Após a desinfecção, deve-se 
realizar o enxágue dos alimentos com abundância, a fim de retirar todo o 
resíduo utilizado na etapa anterior (Silva, 2016; Brasil, 2004).

O fluxograma abaixo (Quadro 1) descreve o passo a passo de higie-
nização.

Quadro 1 – Etapas do processo de higienização de frutas e hortaliças
SELEÇÃO
LAVAGEM

SANITIZAÇÃO
ENXÁGUE

ARMAZENAMENTO
Fonte: Adaptado de Silva (2016).

2.2.5 Higienização de ovos

O preparo inadequado, as temperaturas de armazenamento inade-
quadas e o consumo de ovos crus ou mal cozidos aumentam as chances de 
desenvolvimento de DTAs, pois esse alimento pode conter a Salmonella, 
bactéria que pode causar intoxicação alimentar. Além do consumo, um 
único ovo pode contaminar outros alimentos (contaminação cruzada). A 
higienização correta das mãos e dos utensílios durante e após o preparo 
de ovos é uma medida simples e imprescindível para garantir a qualidade 
e a segurança alimentar (Barancelli; Martin; Porto, 2012). 

Para prevenir a contaminação e a multiplicação de Salmonella, re-
comenda-se que os ovos sejam armazenados sob refrigeração até a sua 
utilização. Temperaturas de armazenamento inferiores a 8 ºC retardam 
o crescimento de bactérias e mantêm a qualidade interna do ovo; até 18 
ºC as barreiras naturais se deterioram lentamente, acima de 18 ºC ocorre 
acelerada degradação, deixando o ovo vulnerável à penetração e ao cresci-
mento microbiano (Barancelli; Martin; Porto, 2012). 

Além disso, ao adquirir o produto, o consumidor deve se atentar a 
algumas recomendações que incluem: adquirir o ovo com o selo de ins-
peção sanitária; obter ovos limpos e de casca íntegra; conferir o prazo de 
validade; verificar, no momento da compra, se o local de armazenamento 
é arejado, limpo e fresco, longe de fontes de calor e de preferência refrige-
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rado; não misturar a casca com o conteúdo do ovo no momento do uso e 
não reutilizar embalagens de ovos (Barancelli; Martin; Porto, 2012). 

2.2.6 Higienização de carnes e frangos

As carnes bovinas e de frango aparecem relacionadas a surtos de in-
toxicações alimentares, pois apresentam uma composição química que 
favorece a proliferação de micro-organismos, podendo acarretar danos 
à saúde. A aquisição de alimentos de origem animal requer cuidados, 
principalmente em relação às condições de transporte e armazenamento 
(Filgueiras et al., 2015). 

Após o recebimento, as carnes devem ser armazenadas em câmaras 
frias e próprias, sobre paletes, estrados e ou prateleiras, respeitando-se 
o espaçamento mínimo necessário para garantir adequada ventilação, 
limpeza e desinfecção. O processo de descongelamento é realizado em 
condições de refrigeração em temperatura inferior a 5 ºC; o produto não 
deve ser descongelado sob temperatura ambiente, pois facilita a prolife-
ração de micro-organismos (Filgueiras et al., 2015; Brasil, 2004).

A manipulação de carnes, frangos e outros produtos de origem ani-
mal é uma etapa que oferece grande risco de contaminação, pois são 
alimentos suscetíveis à proliferação de contaminantes. Por isso, a higie-
nização dos manipuladores e utensílios antes, durante e após o preparo 
são fatores importantes que devem ser considerados, a fim de evitar pro-
blemas de saúde (Filgueiras et al., 2015).

Para manter segurança microbiológica após passarem pela cocção, 
esses alimentos devem ser mantidos em temperaturas controladas. Para 
conservação a quente, os alimentos devem ser submetidos à tempera-
tura superior a 60 ºC por, no máximo, seis horas. Durante o preparo, a 
temperatura deve atingir no mínimo 70 ºC. Assim, o monitoramento da 
temperatura é um fator essencial no controle das condições sanitárias do 
alimento (Brasil, 2004).

2.2.7 Higienização de utensílios, equipamentos e ambiente

Como já foi discutido anteriormente, para garantir a saúde das crian-
ças em idade escolar, é necessário que elas consumam alimentos nutriti-
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vos e preparados com os devidos cuidados higiênicos (Oliveira; Benedet-
ti, 2021). Os cuidados higiênicos não se restringem somente à higiene do 
manipulador, mas também à higiene do ambiente onde o alimento está 
sendo preparado, bem como de seus utensílios e equipamentos. 

Nesse sentido, é imprescindível que a área de preparo do alimento 
esteja limpa e higienizada, com piso, parede e tetos conservados, sem ra-
chaduras, goteiras, infiltrações, mofos e descascamento. A limpeza deve 
ser realizada sempre que necessária e logo após a conclusão do trabalho. 
É fundamental que a limpeza seja feita por funcionários treinados, com 
frequência suficiente para garantir a segurança alimentar, minimizando 
o risco de contaminação. As caixas de gordura devem ser periodicamen-
te limpas. O descarte dos resíduos precisa atender ao disposto em legis-
lação específica. As operações de limpeza e, se for o caso, de desinfecção 
das instalações e equipamentos, quando não forem realizadas rotineira-
mente, devem ser registradas (Brasil, 2020).

Cuidados especiais são necessários para evitar a contaminação dos 
alimentos devido a produtos de limpeza, partículas suspensas e aeros-
sóis. É importante evitar o uso de substâncias com cheiro forte, como 
desodorantes ou bom ar nas áreas onde os alimentos são preparados e 
armazenados (Brasil, 2004).

Os produtos de limpeza utilizados devem ser aprovados pelo Mi-
nistério da Saúde e aplicados de acordo com as instruções do fabricante, 
incluindo diluição, tempo de contato e modo de uso. Eles devem ser 
mantidos em bom estado, limpos e armazenados adequadamente. É im-
portante ressaltar que funcionários responsáveis pela higienização das 
áreas sanitárias devem usar uniformes específicos, diferentes daqueles 
usados na manipulação de alimentos (Brasil, 2004).

2.2.8 Água potável

A água desempenha um papel crucial para pessoas, animais e plantas, 
servindo para saciar a sede, preparar alimentos e manter a higiene pes-
soal, como lavar as mãos e tomar banho. Portanto, a água destinada ao 
consumo humano deve ser segura para beber, cumprindo os padrões de 
segurança estabelecidos pelo Ministério da Saúde, de forma a não repre-
sentar ameaça para a saúde. A água não deve conter micro-organismos 
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prejudiciais nem substâncias que ultrapassem os limites permitidos e que 
possam causar problemas de saúde. Além disso, ela não deve ter caracte-
rísticas que a tornem indesejável para as pessoas, como sabores, odores ou 
cores desagradáveis (Brasil, 2018).

O consumo de água inadequada pode resultar em diversas doenças 
para os seres humanos. Tais enfermidades podem ter origem viral, como 
no caso da Hepatite A ou podem ter origem bacteriana, como é o caso da 
Salmonella. Há também doenças de origem protozoária. Essas doenças 
podem afetar a população tanto por meio de surtos quanto de forma 
isolada. As crianças se encontram entre os grupos mais suscetíveis a en-
fermidades transmitidas pela água. Portanto, é de extrema importância 
redobrar a atenção, especialmente em locais de alimentação, como es-
colas, onde os consumidores são predominantemente crianças (Bárta et 
al, 2020).

Na manipulação de alimentos, é essencial usar água potável em to-
das as etapas. Isso inclui o vapor usado diretamente nos alimentos ou em 
superfícies que entrem em contato com os alimentos e a fabricação de 
gelo. O reservatório de água deve ser construído ou revestido com mate-
riais que não afetem a qualidade da água, estar em boas condições, sem 
danos, e ser mantido limpo, com tampa. É importante realizar a limpeza 
da caixa de água a cada seis meses e manter registros dessa atividade de 
acordo com a legislação específica (Brasil, 2004).

2.2.9 Controle integrado de vetores e pragas urbanas

O controle de pragas e vetores refere-se às ações destinadas a evitar a 
infestação de insetos, roedores e algumas aves, promovendo medidas pre-
ventivas para reduzir as oportunidades de abrigo e alimentação. As pragas 
urbanas e vetores causam consideráveis transtornos econômicos, ambien-
tais e de saúde, sendo portadores de diversas doenças que podem compro-
meter o bem-estar. Dessa forma, o controle tem como foco principal a eli-
minação destas pragas, proporcionando um ambiente limpo, higienizado 
e livre da infestação de qualquer espécie (Celestino; Lima; Souza, 2023).

A área de preparo de alimentos precisa estar livre de vetores e pragas 
urbanas. É importante que exista um conjunto de ações eficazes e contí-
nuas que impeçam a atração, o abrigo, o acesso e/ou a proliferação. Esse 
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conjunto de ações de controle envolve a presença de barreiras físicas, o 
manuseio correto do lixo e a aplicação de controle químico empregado 
por empresa especializada, que deve ser feito quando as medidas de pre-
venção não forem eficazes (Brasil, 2004).

A presença indesejada de pragas nos locais de preparo de alimentos 
está diretamente relacionada com a presença ou ausência de barreiras físi-
cas, as quais têm o papel fundamental de diminuir o risco de proliferação. 
Estas barreiras servem para reduzir o uso de agentes químicos no controle 
de pragas e vetores. Alguns exemplos de barreiras são os anteparos me-
cânicos às pragas, como cortinas de ar, telas metálicas e plásticas, redes 
contra pássaros, proteção de ralos, telas em janelas e em outras aberturas 
(Alves; Oliveira, 2018).

É crucial posicionar as caixas de gordura e de esgoto fora das áreas de 
preparo e armazenamento de alimentos para garantir a higiene. Além dis-
so, é importante manter as lixeiras na cozinha que sejam de fácil limpeza, 
com tampa e pedal, para evitar a atração de insetos e outros animais. O 
lixo deve ser fechado em sacos antes de ser removido da área de preparo 
dos alimentos (Brasil, 2020).

Quando as barreiras físicas de prevenção não forem eficazes, o con-
trole químico deve ser empregado e executado por empresa especializada, 
conforme legislação específica, com produtos desinfetantes regularizados 
pelo Ministério da Saúde. A empresa especializada deve estabelecer pro-
cedimentos pré e pós-tratamento, a fim de evitar a contaminação dos ali-
mentos, equipamentos e utensílios. Quando aplicável, os equipamentos e 
os utensílios, antes de serem reutilizados, devem ser higienizados para a 
remoção dos resíduos de produtos desinfetantes (Brasil, 2004).

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO DO TREINAMENTO

O treinamento de boas práticas em manipulação de alimentos foi 
realizado de forma remota devido ao agravamento da Pandemia de Co-
vid-19, com dez (10) escolas municipais da cidade de Teresina (PI), estan-
do estas listadas no Quadro 2, logo abaixo.
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Quadro 2 – Relação das escolas participantes do curso de Boas práticas – 2023
ESCOLAS PARTICIPANTES DO PROJETO

Escola Municipal Torquato Neto
Escola Municipal Professor Benjamim Soares Carvalho

Escola Municipal Didácio Silva
Escola Municipal Parque Itararé
Escola Municipal Simões Filho

Escola Municipal Professor Oscar Olímpio Cavalcante
Escola Municipal Machado de Assis

Escola Municipal Planalto Ininga
Escola Municipal Santa Maria da Codipi

    Escola Municipal Residencial Pedra Mole
Fonte: PET Integração, 2023.

A metodologia do projeto envolveu o desenvolvimento de ações 
educativas por meio de um ciclo de palestras destinadas às merendeiras 
escolares, abordando os temas mencionados anteriormente. Além disso, 
foram tratados os cuidados sanitários no retorno às atividades escolares 
no contexto da Pandemia de Covid-19, um tema atual e de grande im-
portância. Ressalta-se que o projeto foi realizado em consonância com 
questões de saúde pública relevantes à população-alvo, considerando as 
implicações significativas em termos sanitários para a prevenção da co-
vid-19 diante do contexto emergencial da pandemia.

Participaram dos treinamentos 67 mulheres manipuladoras de ali-
mentos que trabalhavam nas 10 escolas públicas envolvidas na atividade. 
Durante os treinamentos, utilizou-se de dinâmicas interativas, favorecen-
do a troca de saberes e experiências entre todos, apoiando-se em recursos 
lúdicos para estimular o interesse e favorecer a atenção dos participantes 
para o melhor aprendizado dos assuntos abordados. 

Considera-se que a ação foi positiva pois observou-se boa participa-
ção e interesse dos participantes durante os diálogos e a exposição dos 
conteúdos. Os manipuladores sanaram suas dúvidas, demonstraram suas 
habilidades e experiências culinárias adquiridas ao longo da vida.
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4 CONCLUSÃO
 
O treinamento foi uma vivência de aproximação entre a universida-

de e as escolas municipais, marcada pelo repasse de informações perti-
nentes sobre a jornada de trabalho desses manipuladores de alimentos, 
em que o intuito principal era que os participantes pudessem aprender 
ou aperfeiçoar seus conhecimentos sobre boas práticas de preparação e 
manipulação de produtos alimentícios na escola; e que fossem capazes 
de desempenhar suas funções de forma adequada, garantindo os aspec-
tos higiênico-sanitários para uma produção segura de alimentos. O curso 
foi projetado para contribuir significativamente para a sensibilização dos 
participantes em relação ao controle sanitário em todo o processo de pro-
dução, manipulação e distribuição dos alimentos, com ênfase especial no 
contexto escolar.

Portanto, é de suma importância a realização de capacitações para 
os manipuladores de alimentos, a fim de prevenir a ocorrência de DTAs, 
preservar e promover a saúde e o crescimento das crianças, as quais repre-
sentam o grupo mais vulnerável a essas doenças.
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CAPÍTULO 19
IDEIAS DE LANCHES COM ALIMENTOS 

REGIONAIS PARA OS ESCOLARES

Jordana Karine dos Santos Alcântara
Maria Eduarda Raielly da Silva

Millyam Karem Mariano da Silva
Clélia de Moura Fé Campos

1 INTRODUÇÃO

Na infância, um período marcado por intensas descobertas, são ob-
servadas inúmeras mudanças nos hábitos alimentares das crianças. Nesta 
fase, vários fatores podem impactar o seu crescimento e desenvolvimen-
to, dentre eles, a seletividade alimentar, a redução do apetite, o consumo 
excessivo de alimentos ultraprocessados, bem como o consumo insufi-
ciente de frutas, legumes e verduras, que contribuem para o surgimento 
de Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNTs), como sobrepeso e 
obesidade (Brasil, 2022).

Dessa forma, para a prevenção das DCNTs, a escola é um local ideal 
para a orientação dos alunos, por ser considerada um ambiente propí-
cio para o desenvolvimento de ações de educação alimentar e nutricio-
nal, com foco na promoção de hábitos alimentares saudáveis em crianças. 
Além de ser um local onde os escolares passam boa parte do seu tempo, 
representa também um espaço de integração entre estudantes, familiares, 
professores e profissionais da saúde, exercendo grande influência sobre a 
vida destes nas etapas mais importantes (Magalhães; Porte, 2019).

A alimentação escolar desempenha um papel fundamental na roti-
na dos alunos, promovendo seu desenvolvimento fisiológico e cognitivo, 
pois um estudante bem alimentado participa de maneira mais ativa nas 
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atividades escolares, influenciando de maneira significativa na formação 
de sua identidade (Ferreira; Alves; Mello, 2019). O Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE) constitui-se como uma importante política 
pública que prioriza uma alimentação saudável, incentiva o acesso a ali-
mentos adquiridos por meio da agricultura familiar e garante o abasteci-
mento alimentar para famílias em situação de insegurança alimentar, for-
talecendo a comercialização local e a valorização de alimentos saudáveis e 
regionais (Salgado; Delgrossi, 2022).

A incorporação de alimentos regionais nos cardápios escolares repre-
senta uma importante iniciativa de melhoria do padrão alimentar e nu-
tricional, contribuindo para a garantia do direito humano à alimentação 
adequada e saudável e da Segurança Alimentar e Nutricional da popula-
ção, uma vez que esses produtos possuem alto valor nutritivo, fácil acesso 
e custo reduzido no período da safra (Brasil, 2015; Conceição et al., 2019).

Diante do exposto, este capítulo tem como objetivo apresentar op-
ções de receitas para os lanches do público escolar, priorizando o uso de 
alimentos regionais, partindo da articulação com os alunos do PET Inte-
gração e dos discentes do curso de graduação em Nutrição da disciplina 
de Gastronomia e Nutrição, sob orientação da professora doutora Clé-
lia de Moura Fé Campos. As receitas foram previamente pesquisadas em 
guias alimentares on-line, adaptadas e testadas no laboratório de Técnica 
Dietética do Departamento de Nutrição da Universidade Federal do Piauí 
(UFPI), no Campus Ministro Petrônio Portela, em Teresina (PI). 

2 DESENVOLVIMENTO

Foram produzidas 15 receitas (dez salgadas e cinco doces), utilizan-
do os per capitas para escolares de 4 a 10 anos de idade, priorizando, em 
sua composição, alimentos ricos em vitaminas A, D, C, e minerais como 
cálcio, ferro e zinco, que são nutrientes importantes no crescimento e no 
desenvolvimento das crianças em idade escolar. Tomando como base as 
recomendações do Guia Alimentar para a População Brasileira (2014), 
as receitas também foram adaptadas para o uso de alimentos in natura, 
minimamente processados ou ingredientes culinários, assim como a in-
clusão de alimentos e temperos regionais, e que estivessem de acordo com 
os alimentos utilizados pelo PNAE. A seguir, a apresentação das receitas:



275

RECEITAS SALGADAS

PURÊ DE ABÓBORA ENRIQUECIDO 

Ingredientes                              Quantidade per capita
Abóbora (1 xícara de chá) ...................... 100g 
Manteiga (1 colher de chá) ......................... 2g
Gema de ovo (1/2 unidade) ...................... 7,5g
Sal (1 colher de café rasa) ........................... 1g
                                                                               

Fonte: arquivo pessoal, 2023.

Modo de Preparo
1. Higienizar o vegetal;                                                 
2. Cozinhar a abóbora no vapor, descascar e amassar;
3. Misturar a manteiga, o leite e a gema de ovo, levar ao fogo mexendo até a fervura;
4. Servir.
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BOLINHO DE ABÓBORA

Ingredientes                                              Quantidade per capita
Abóbora (1 xícara chá) .............................................. 100g
Alho (1 dente pequeno) ............................................. 2g
Sal (1 colher de café) .................................................. 1g
Cebola (1 colher de sopa) .......................................... 10g
Coentro (1 colher de sopa) ........................................ 3g
Pimentinha de cheiro (½ unidade média) ............... 3g
Corante (¼ colher de café) ..........................................1g
Carne moída (1 colher de sobremesa cheia) ............ 25g
Óleo de soja (1 colher de sobremesa cheia) ............. 5mL
Farinha de rosca para empanar (2 colheres de sopa).... 20g
Farinha de rosca para massa (1 colher de sobremesa) ... 6g
Farinha de trigo (1 colher de sopa cheia) ...................... 18g

Fonte: arquivo pessoal, 2023.

Modo de Preparo
1. Higienizar os vegetais; 
2. Cozinhar a abóbora no vapor, descascar e amassar;
3. Em uma panela, refogar a cebola ralada, em seguida o alho e o corante, acrescen-
tar a carne moída com os temperos, refogar, cozinhar;
4. Em uma vasilha, misturar a abóbora amassada com a carne moída e o cheiro 
verde;
5. Adicionar, aos poucos, a farinha de trigo, amassar com as mãos, acrescentar a 
farinha de rosca e misturar bem até formar um bolinho consistente;
6. Passar na farinha de rosca e dispor em uma assadeira de alumínio untada com 
óleo de soja;
7. Assar em forno preaquecido a 200°C por cerca de 20 minutos;
8. Virar as bolinhas e assar por mais 15 minutos ou até dourar. Servir.
Sugestão: consumir com suco de goiaba.
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ARROZ MISTURADO – ABÓBORA E CARNE MOÍDA 

Ingredientes                                 Quantidade per capita
Arroz (¾ xícara) ........................................... 45g
Abóbora (¼ xícara de chá) ..........................25g
Alho (2 dentes pequenos) ............................ 4g
Sal (2 colheres de café rasa) ..........................2g
Cebola (1 colher de sopa rasa) .................... 10g
Cheiro verde (1 colher de sopa rasa) .......... 4g
Pimentinha de cheiro (½ pimenta média) .. 4g
Tomate (1 colher de sopa cheia) .................. 15g       
Corante (¼ de colher de chá rasa) ................ 0,25g   
Óleo de soja (1 colher de sobremesa cheia) .. 5ml
Carne moída (¾ xícara) .................................. 25g
Água .................................................................. 90ml

Fonte: arquivo pessoal, 2023.

Modo de Preparo
1. Higienizar os vegetais e cortar a abóbora em cubos;
3. Em uma panela, colocar ½ colher de sobremesa de óleo, 1 dente de alho picado e 
refogar a abóbora. Em seguida, misturar o arroz e colocar a água e deixar cozinhar. 
Reservar;
4. Em outra panela acrescentar o restante do óleo, a cebola ralada e refogar, em se-
guida colocar o alho e o corante, acrescentar a carne moída com os outros temperos 
picados, refogar, exceto o cheiro verde, cozinhar;
5. Misturar a carne moída ao arroz e salpicar o cheiro verde picado. Servir;
Sugestão: consumir com picolé de frutas.
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CREME DE GALINHA

Ingredientes                                                   Quantidade per capita
Peito de frango (¾ xícara) ................................. 80g
Alho (1 dente pequeno) ..................................... 2g
Cheiro verde (1 colher de sopa) ........................ 4g
Pimentinha de cheiro (½ unidade média) ....... 5g
Tomate (1 colher de sopa) ................................. 20g
Cebola (½ colher de sopa) ................................... 5g
Sal (1 colher de café rasa) ................................... 1g
Corante (¼ colher de café rasa) ......................... 1g
Amido de milho (1 colher de sopa rasa) ........... 8g
Óleo de soja (1 colher de sobremesa cheia) ...... 5mL
Leite integral de gado (½ copo americano) ....... 80mL
Creme de leite (1 colher de sopa) ........................ 20mL

Fonte: arquivo pessoal, 2023.

Modo de Preparo
1. Higienizar os vegetais;
2. Temperar o frango (sal, corante, pimentinha de cheiro, cheiro verde, tomate);
3. Em uma panela refogar a cebola ralada, em seguida o alho e o corante, acres-
centar o frango refogar, cozinhar (reservar 80 mL de caldo do cozimento). Após o 
cozimento desfiar o frango;
4. Passar o caldo de cozimento no liquidificador para triturar os temperos;
5. Em uma panela colocar o caldo, o leite, acrescentar o amido de milho diluído em 
um pouco de leite e mexer até ferver para não empelotar, em seguida acrescentar o 
frango desfiado, o milho verde, mexer e deixar ferver. 
6. Por último acrescentar o creme de leite e misturar bem. Servir.
Sugestão: servir com arroz branco.
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ESCONDIDINHO DE BATATA DOCE

Ingredientes                                             Quantidade per capita
Batata doce (½ unidade pequena) ................. 100g
Alho (1 dente pequeno) ................................... 2g
Sal (1 colher de café rasa) ................................ 1g
Cebola (½ colher de sopa) ............................... 5g
Cheiro verde (1 colher de sobremesa) ............ 3g
Pimentinha de cheiro (½ unidade média) ...... 4g
Tomate (1 colher de sopa) ............................... 10g      .
Pimentão (½ colher de sopa) ............................. 4g
Corante (¼ colher café rasa) .............................. 1g     
Carne de gado moída (¾ de xícara de chá) ...... 25g
Óleo de soja (1 colher de sobremesa cheia) ..... 5mL
Leite integral de gado (2 colheres de sopa) ...... 20mL
Manteiga sem sal (1 colher de café) ................... 2g
Queijo (¾ xícara de chá) ..................................... 4g
Água (1 xícara de chá) ......................................... 200mL

Fonte: arquivo pessoal, 2023

Modo de Preparo
1. Higienizar os vegetais;
2. Cozinhar a batata doce na água, descascar e amassar, refogar com a manteiga e 
o leite;
3. Em uma panela refogar a cebola ralada, em seguida colocar o alho e o corante, 
acrescentar a carne moída com os temperos picados, refogar, cozinhar;
4. Em uma forma de alumínio retangular colocar a carne moída, cobrir com o purê 
de batata doce, salpicar o queijo ralado;
5.  Levar ao forno para derreter o queijo. Servir.
Sugestão: consumir com salada de frutas.
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MACARRÃO COLORIDO

Ingredientes                                       Quantidade per capita
Macarrão (1 xícara de chá) ................................. 50g
Alho (1 dente pequeno) .......................................2g
Sal (1 colher de café rasa) ................................... 1g
Cebola (1 colher de sopa) ................................... 10g
Cheiro verde (1 colher de sopa) ......................... 4g
Pimentinha de cheiro (½ unidade média)…..... 4g
Corante (¼ de colher de chá) ............................. 1g
Cenoura (½ unidade pequena) .......................... 25g
Óleo de soja (1 colher de sobremesa) ............... 5mL
Couve folha (¼ de folha grande) ....................... 10g
Peito de frango (¾ de xícara de chá) ................ 25g
Água (1 xícara de chá) ........................................ 200mL

Fonte: arquivo pessoal, 2023.

Modo de Preparo
1. Cozinhar o macarrão na água e sal;
2. Higienizar os vegetais;
3. Cozinhar a cenoura, descascar e picar em cubinhos;
4. Picar a couve em tirinhas;
5. Refogar o frango com os temperos (sal, pimentinha de cheiro, corante, alho) 
cozinhar e desfiar;
6. Em uma panela refogar a cebola ralada, adicionar o frango desfiado, a cenoura, a 
couve e o macarrão e aos poucos ir misturando bem;
7. Verificar os temperos e corrigir, se necessário. Servir.
Sugestão: consumir com suco de goiaba.
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MACARRÃO COM FRANGO AO MOLHO BRANCO

Ingredientes                                    Quantidade per capita
Macarrão (1 xícara chá) ................................ 50g
Alho (1 dente pequeno) ................................. 2g
Sal (1 colher de café rasa) .............................. 1g
Cebola (1 colher de sopa) ............................. 10g
Cheiro verde (1 colher de sopa) ................... 4g
Pimentinha de cheiro (½ unidade média) ... 4g
Corante (¼ colher de café rasa) .................... 1g
Cenoura (½ unidade pequena) .................... 25g
Manjericão (9 folhas) .................................... 3g
Óleo de soja (1 colher de sobremesa) ......... 5mL
Peito de frango (¾ de xícara de chá) .......... 25g
Água (1 xícara de chá) ................................. 200mL

Molho branco
Ingredientes                                             Quantidade per capita
Leite (¼ de copo americano) .............................. 50mL
Manteiga (1 colher de café) .................................. 2g
Amido de milho (1 colher de sobremesa) .......... 2g
Alho (4 unidades pequena) ................................... 1g
Cebola (1/2 colher de café) ................................... 0,5g
Sal (½ colher de café) ............................................. 0,5g

Fonte: arquivo pessoal, 2023.

Modo de Preparo
1. Higienizar os vegetais. Cozinhar o macarrão na água;
3. Refogar o frango com os temperos (sal, pimentinha de cheiro, corante, alho) 
cozinhar e desfiar.
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Molho branco
1. Derreter a manteiga, acrescentar sal, alho e a cebola. Deixar dourar;
2. Adicionar a farinha de trigo, mexendo sempre, em seguida adicionar o leite mor-
no, aos poucos para não empelotar. Deixar ferver, sempre em fogo baixo;
5. Misturar o frango ao macarrão e por cima colocar o molho branco. Levar para 
gratinar. Servir.
Sugestão: consumir com suco de caju.
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CASADINHO DE MACAXEIRA COM CARNE MOÍDA

Ingredientes                                     Quantidade per capita
Macaxeira (1 xícara de chá) ............................. 80g
Alho (1 dente pequeno) .................................... 2g
Sal (1 colher de café rasa) .................................. 1g
Cebola (1 colher de sopa) ................................. 10g
Cheiro verde (1 colher de sopa) ........................ 4g
Pimentinha de cheiro (1 colher de sopa) .......... 4g
Tomate (1 colher de sopa cheia) ........................ 15g
Corante (¼ de colher de chá rasa) ................... 0,25g
Óleo de soja (1 colher de sobremesa cheia) .... 5ml 
Carne moída (¾ de xícara de chá) ................... 25g
Água (1 xícara de chá) ....................................... 200ml

Fonte: arquivo pessoal, 2023.

Modo de Preparo
1. Higienizar os vegetais;
2. Cozinhar a macaxeira descascada na água e sal. Cortar em cubos;
3. Em uma panela refogar a cebola ralada, em seguida colocar o alho e o corante, 
acrescentar a carne moída com os outros temperos picados, exceto o cheiro verde, 
refogar, cozinhar;
4. Misturar os cubos de macaxeira com a carne moída e salpicar o cheiro verde 
picado. 
5. Servir.
Sugestão: consumir com coquetel de frutas.

Fonte: Guia da Cozinha
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SALADA DE FEIJÃO COM ABOBRINHA E OVO 

Ingredientes                                           Quantidade per capita
Feijão fradinho (2 colheres de sopa) ............ 40g
Alho (1 dente pequeno) .................................. 2g
Sal (1 colher de café rasa) .............................. 1g
Cebola (½ colher de sopa) ............................. 5g
Cheiro verde (1 colher de sobremesa) ........... 3g
Pimenta de cheiro (½ unidade média) ........... 4g
Tomate (1 colher de sopa cheia) .................. 15g
Ovo (½ unidade) .......................................... 25g
Óleo de soja (1 colher de sobremesa) .......... 5ml
Abobrinha (1 colher de sopa) ....................... 10g 

Fonte: arquivo pessoal, 2023.

Modo de Preparo
1. Higienizar os vegetais;
2. Cozinhar o feijão, sem deixar muito mole, colocar na água gelada para parar o 
cozimento e escorrer;
3. Picar os vegetais em cubos pequenos (cebola, cheiro verde, pimentinha de cheiro, 
tomate);
4. Levar uma frigideira ao fogo com óleo, quando aquecer, colocar a abobrinha, 
temperar com sal, deixar cozinhar por cerca de 5 minutos, mexendo sempre;
5. Preparar os ovos mexidos com a cebola, misturar os outros vegetais, em seguida 
o feijão. 
6. Servir.
Sugestão: consumir com frozen de manga.
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TORTA DE SARDINHA

Massa
Ingredientes                                         Quantidade per capita
Farinha de trigo (2 colheres de sopa) .............. 39g
Fermento em pó (1 colher de chá rasa) ........ 0,55g
Leite integral líquido (1 colher de sopa) ...... 26mL
Óleo de soja (1 colher de sopa) ...................... 9mL          
Ovo (¼ unidade) ............................................. 10g
Sal (1 colher de café rasa) ................................. 1g

Recheio
Ingredientes                                             Quantidade per capita
Alho (½ unidade) .................................................. 1g
Cheiro verde (1 colher de sopa) ............................ 4g
Tomate (1 colher de sopa) ................................... 10g
Pimentinha de cheiro (½ unidade média) ...........4g
Pimentão (1 colher de sopa rasa) ........................... 8g
Sardinha (½ unidade) ........................................... 42g
Cenoura (1 colher de sopa) ................................... 12g

Fonte: arquivo pessoal, 2023.

Modo de Preparo
Massa
1. Bater os ovos, o óleo, o leite e o sal no liquidificador. Misturar a farinha de trigo, 
aos poucos, e, por último, o fermento. 
2. Em assadeira untada e enfarinhada colocar metade da massa, adicionar o recheio 
e completar com o restante da massa e assar em forno baixo.
Recheio
1. Higienizar os vegetais;
2. Ralar a cenoura;
3. Refogar a cenoura no óleo da sardinha com o alho, acrescentar os outros tempe-
ros e por último misturar com a sardinha picada;
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4. Colocar o refogado em cima na massa e levar ao forno preaquecido a 180ºC, por 
30 minutos; Servir.

Fonte: adaptada de CARDÁPIOS DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – Secretaria de 
Estado de Educação Minas Gerais, 2021.



287

RECEITAS DOCES

COQUETEL DE FRUTAS

Ingredientes                                 Quantidade per capita
Abacaxi (2 colheres de sopa) ................ 22g
Melancia (½ xícara de chá) .................... 50g
Açúcar (1 colher de sopa) ........................ 5g
Água (½ xícara de chá) ...................... 110ml

Fonte: arquivo pessoal, 2023.

Modo de Preparo     
1. Higienizar, descascar e picar as frutas;
2. Bater a melancia com açúcar no liquidificador;
3. Picar o abacaxi e misturar a melancia;
4. Servir.
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VITAMINA DE CAJU

Ingredientes                                      Quantidade per capita
Caju (2 unidades pequenas) ........................ 75g
Açúcar (2 colheres de sopa) ........................ 25g 
Leite integral em pó (1 colher de sopa) ...... 20g

Fonte: arquivo pessoal, 2023.

Modo de Preparo
1.Passar todos os ingredientes no liquidificador;
2. Servir.
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FROZEN DE MANGA

Ingredientes                                        Quantidade per capita
Manga (½ xícara de chá) ............................... 60g
Iogurte natural (1 colher de sopa cheia) ........ 30g
Açúcar (2 colheres de sopa) .......................... 25g

Fonte: arquivo pessoal, 2023.

Modo de Preparo
1. Higienizar, descascar, picar a manga e levar para o freezer até congelar;
2. Retirar a manga do freezer, misturar os outros ingredientes no liquidificador e 
bater bem; 
3. Servir.
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SALADA DE FRUTAS

Ingredientes                                    Quantidade per capita
Banana (½ unidade média) ............................ 60g
Laranja (1 unidade pequena) ........................ 128g
Mamão papaia (½ unidade pequena) ........... 45g
Melancia (2 colheres de sopa) ....................... 48g
Leite integral em pó (2 colheres de sopa) .... 24g 

Fonte: arquivo pessoal, 2023.

Modo de Preparo
1. Higienizar, descascar e picar todas as frutas;      
2. Começar a picar pela laranja, depois o mamão;
3. Ao picar a banana, cobrir com a laranja e o mamão, para evitar o escurecimen-
to;
4. Salpicar grãos por cima. 
5. Servir.
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PICOLÉ DE FRUTA

Ingredientes                                 Quantidade per capita
Polpa de Fruta (½ unidade) ......................... 50g
Açúcar (2 colheres de sopa cheias) .............. 25g
Água (½ xícara de chá) ................................. 110ml

Fonte: arquivo pessoal, 2023.

Modo de Preparo
1. Misturar os ingredientes no liquidificador e bater bem.    
2. Colocar em formas de picolé e levar ao freezer para congelar.
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3 CONCLUSÃO

Trata-se de receitas de fácil preparo, diversificadas, nutritivas e muito sa-
borosas, nas quais foram utilizadas, também, as medidas caseiras para fa-
cilitar o seu preparo, sendo adaptadas ao público escolar. A utilização de 
alimentos regionais enriqueceu as preparações, valorizando os produtos 
in natura, tornando-as ricas em vitaminas (A, D e C) e minerais (cálcio, 
ferro e zinco) necessários ao desenvolvimento das crianças, além de fácil 
acesso e econômicas.
Baseados nessas premissas, os autores procuraram dar uma abordagem 
prática sobre as opções de lanches para os escolares.
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